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A partir da Constituição Federal de 1988, a política habitacional brasileira passou a ser 
competência concorrente entre os entes da federação. Durante a década de 1990, nem todos os 
entes subnacionais possuíam capacidades orçamentárias e institucionais para levarem adiante 
programas de habitação popular. Exceção coube ao estado de São Paulo que, desde a década 
de 1980, instituiu seu próprio Sistema Estadual de Habitação. Todavia, esse Sistema não foi 
capaz de ofertar moradias populares em quantidade e qualidade necessárias. Nesse sentido, os 
municípios paulistas, mediante à incapacidade de resolver, com recursos próprios, o problema 
da moradia, tiveram que tecer articulações intergovernamentais com os Governos Estadual e 
Federal. Em 2004, o Governo Federal recuperou a capacidade de investimento em programas 
habitacionais. A partir de então, proliferaram-se articulações intergovernamentais verticais 
para financiamento e execução não só de empreendimentos residenciais populares, mas 
também da chamada habitação de mercado. Esse processo foi acentuado com a instituição do 
Programa Minha Casa, Minha Vida, em 2009. Se por um lado, os municípios da Região 
Metropolitana de São Paulo e o Governo Estadual instituíram tais articulações com a União; 
por outro lado, os municípios integrantes da referida Região Metropolitana não instituíram 
articulações intergovernamentais horizontais que lhes permitissem enfrentar o problema da 
moradia em uma perspectiva integrada e conjunta, gerando uma situação mais competitiva 
que cooperativa. Nossa tese é a de que contribuem para este fato a falta de um tratamento 
mais adequado das regiões metropolitanas em uma perspectiva da organização política do 
território pela federação, bem como o fato de que os limites político-administrativos 
municipais se impõem como constrangimento a tais articulações intergovernamentais 
horizontais. Há de se considerar, ainda, o uso do território pelas construtoras que, 
desvencilhadas de qualquer organização e orientação política horizontal, contribuem para a 
fragmentação da metrópole. O resultado desses usos, tanto pelo Estado como pelo mercado, 
em uma perspectiva da organização política do território pela federação e de uma dada 
economia política do território, foi uma distribuição desigual dos recursos e das unidades 
habitacionais do PMCMV na RMSP.  
Palavras-chaves: Território Usado; Articulação Federativa; Política Habitacional; Programa 





Since the Federal Constitution of 1988, the Brazilian housing policy became a concurrent 
jurisdiction amongst the federation entities. During the 1990s not all subnational entities had 
budgetary and institutional capacities to carry out popular housing programs. The State of São 
Paulo was an exception, having established its own State Housing System since the 1980s. 
However, this system was not able to provide demanded housing, in both quantity and 
quality. In this sense, the municipalities of São Paulo, by means of their inability to solve the 
housing problem with their own resources, they had to articulate intergovernmental 
articulations with State and Federal Governments. In 2004, the Federal Government regained 
the capacity of investment in housing programs. Since then, vertical intergovernmental 
articulations have proliferated for financing and accomplishing (not only) the popular 
residential developments, but also the so-called market housing. This process was accentuated 
by the creation of the Minha Casa, Minha Vida Program in 2009. If, on one hand, the 
municipalities of the São Paulo Metropolitan Region and the State Government established 
such articulations with the Union; on the other hand, the municipalities that belong to the said 
Metropolitan Region were not able to organize horizontal intergovernmental articulations that 
would allow them to face the housing problem in an integrated and joint perspective, creating 
a situation that is more competitive than cooperative. Our thesis states that the lack of a more 
adequate treatment of the metropolitan regions, in a perspective of the political organization 
of the territory by the federation, contributes to this fact, as well as the fact that the municipal 
borders impose as a constraint to such horizontal intergovernmental articulations. One should 
also consider the use of the territory by the construction companies which, disengaged from 
any organization and horizontal political orientation, contribute to the fragmentation of the 
metropolis. The result of this praxis, both by the State and the market, in a perspective of the 
political organization of the territory by the federation and a given political economy, was an 
uneven distribution of resources and housing units of the PMCMV in the RMSP. 
Keywords: Used Territory; Federative Articulations ; Housing Policy; Minha Casa, Minha 





Dès la Constitution fédérale de 1988, la politique brésilienne du logement est devenue une 
compétence concurrente entre les entités de la fédération. Pendant les années 90, ce ne fut pas 
toutes les entités infranationales qui disposaient des capacités budgétaires et institutionnelles 
suffisantes  pour bien mettre en œuvre des programmes de logement populaires. La seule 
exception était l'État de São Paulo qui, depuis les années 1980, a établi son propre système  de 
logement. Cependant, ce système n'était pas capable d'offrir la quantité et  la qualité de 
logements qui en étaient nécessaires. Ainsi en raison de leur incapacité à régler le problème 
du logement avec leurs propres ressources, les municipalités de São Paulo ont dû établir des 
articulations intergouvernementales avec l'État et le Gouvernement fédéral. En 2004, le 
gouvernement fédéral a récupéré la capacité d'investissement dans les programmes de 
logement. À partir de ce moment, les articulations intergouvernementales verticales se sont 
multipliées pour le financement et l'exécution des développements résidentiels populaires, 
mais aussi des logements dits de marché. Ce processus est devenu plus marqué avec la 
création du programme Minha Casa, Minha Vida, en 2009. D'une part, les municipalités de la 
région métropolitaine de São Paulo et le gouvernement de l'État ont institué celles 
articulations avec l'Union; d'autre part, les municipalités  de la région métropolitaine 
mentionnée auparavant n'ont pas institué d'articulations intergouvernementales horizontales 
qui leur permettraient de faire face au problème du logement, selon une perspective intégrée 
et conjointe qui produirait une situation plus compétitive que coopérative. Notre thèse est que 
l'absence d'un traitement plus appropriée des régions métropolitaines dans une perspective 
d'organisation politique du territoire par la fédération contribue à ce fait, ainsi que le fait que 
les frontières municipales imposent une contrainte à de telles articulations 
intergouvernementales horizontales. Il faut également considérer les usages du territoire par 
les constructeurs qui, échappés à quelconque  organisation et orientation politique horizontale, 
contribuent à la fragmentation de la métropole. Le résultat de ces usages était, de l'État ainsi 
que du marché, du point de vue de l'organisation politique du territoire par la fédération et 
d'une économie politique du territoire, une répartition inégale des ressources et des logements 
du PMCMV dans le RMSP. 
Mots-clés: Les usages du Territoire; Articulations Fédérales; Politique du Logement ; 
Programme Minha Casa, Minha Vida ; Régions Métropolitaines ; São Paulo. 
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As trajetórias das políticas habitacionais brasileiras não estão apartadas da 
organização política do território pela federação, tampouco de uma determinada economia 
política do território. A cada momento em que se pactua a distribuição territorial do poder, o 
tema das políticas públicas emerge como um campo de disputa conflitante entre os pactos 
previamente estabelecidos e os pactos a se estabelecerem.  
Em momentos do federalismo brasileiro em que atuaram forças de concentração e 
forças de dispersão do poder político, isto é, forças centralizadoras e forças 
descentralizadoras, as políticas de habitação foram objetos de configurações as mais diversas 
que por seu turno resultaram em determinadas formas de realização da política segundo uma 
dada ordem territorial. 
Partimos da Constituição Federal (CF) de 1988 para tratar da política habitacional 
brasileira, mais especificamente da implementação do Programa Minha Casa, Minha Vida 
(PMCMV) na Região Metropolitana de São Paulo, pois entendemos que foi a partir da 
referida Constituição que a política habitacional pôde se reestruturar segundo uma dada forma 
de organização política do território. 
Entre forças centralizadoras e descentralizadoras é que se forjaram pactos para 
implementação de programas habitacionais que ora exigiram articulações intergovernamentais 
verticais, ora articulações horizontais, como no caso dos municípios que integram regiões 
metropolitanas. 
O problema posto é que, se por um lado, a Constituição Federal (CF) de 1988 
reconhece os estados-membros e os municípios como entes autônomos autorizados a 
formularem, financiarem e implementarem seus próprios programas habitacionais, por outro 
lado, dadas as diferentes condições e desigualdades do território brasileiro, os entes 
subnacionais são “forçados” a empreenderem articulações intergovernamentais verticais – 
geralmente com o poder estadual e mais amplamente com o poder federal – para que possam 
efetivamente implementarem seus programas. 
O outro problema, e que tem a ver com o anterior, é que no caso dos municípios 
que integram regiões metropolitanas, sobretudo regiões conurbadas, os problemas urbanos, 
incluso o da habitação, são estritamente compartilhados entre os municípios. Todavia, 
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mediante o pacto federativo e a distribuição do poder reconhecidos pela Constituição Federal 
de 1988, em que se reconheceram somente a União, os estados-membros, o Distrito Federal e 
os municípios como entes da federação, as regiões metropolitanas passariam a “sofrer” com a 
indefinição quanto ao seu “lugar” na partilha do poder e enquanto lócus para a realização das 
políticas públicas, a despeito da garantia constitucional que delega aos estados a sua 
regulamentação e regulação, inclusive em torno de determinadas políticas públicas territoriais. 
Mediante as condições constitucionais atuais que se apresentam, haveriam no 
mínimo três alternativas quanto a implementação de políticas públicas em regiões 
metropolitanas, mais especificamente em relação às políticas habitacionais: i) cada município 
resolveria sozinho o seu problema, o que dadas as condições técnicas, institucionais e 
financeiras atuais dos municípios, mesmo de uma região metropolitana como a de São Paulo, 
se apresenta como alternativa inviável; ii) os municípios se articulariam verticalmente com o 
governo estadual e/ou federal, o que se apresenta como a realidade factível; iii) os municípios, 
além de se articularem verticalmente, se articulariam horizontalmente para compartilhar 
recursos e implementarem em conjunto os programas de habitação, o que também se 
apresenta como possibilidade não realizada. 
A esta última alternativa, como possibilidade não realizada, atribuímos, dentre 
outros fatores, o fato de a Constituição Federal (CF) de 1988 não reconhecer as regiões 
metropolitanas como um ente da federação. Se por um lado elas existem como fato, por outro 
lado, a sua fragmentação imposta pela compartimentalização política do território, dificulta 
demasiadamente a implementação de políticas públicas. Se por um lado os problemas ditos 
urbanos não reconhecem os limites político-administrativos municipais (fronteiras políticas 
internas), por outro lado, a ação do Estado não se realiza sem a consideração desses 
respectivos limites, de modo que eles acabam funcionando como um elemento de 
constrangimento às ações articuladas horizontalmente. 
A despeito da existência de dispositivos no sistema normativo brasileiro que já 
permitem a realização das articulações horizontais, a imposição dos limites político-
administrativos municipais, que aqui entendemos como fronteiras internas ou fronteiras 
municipais, ainda parece ser um elemento constrangedor dos processos de integração, 
sobretudo quando se trata da oferta de serviços públicos. 
Dadas as atuais formas de articulação intergovernamental pautadas muito mais no 
sentido vertical do que horizontal, os problemas urbanos parecem se amplificarem mediante 
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uma situação criada – como resultado inesperado da arquitetura federativa – em que haveria 
muito mais competição entre os municípios das regiões metropolitanas do que cooperação. É 
nesse sentido que orientaremos nossas argumentações em torno da tese de que às articulações 
intergovernamentais verticais empreendidas pelos municípios da RMSP para implementação 
do PMCMV se seguiram as desarticulações horizontais derivadas das formas pelas quais as 
ações políticas do Estado foram conduzidas no período recente da federação brasileira. 
Aqui cabem algumas considerações metodológicas acerca dos procedimentos e 
instrumentos adotados para elaboração da Tese. 
*** 
A década de 2000 marca o retorno e a profusão dos estudos acerca das políticas 
públicas de habitação no Brasil. O aumento do déficit habitacional
1
 e dos problemas a ele 
                                                          
1 A noção de déficit habitacional que adotamos em nossa pesquisa é aquela definida pela Fundação João 
Pinheiro (FJP) em dois estudos periódicos sobre o déficit habitacional no Brasil (FJP, 2005; 2013). Essa noção 
pressupõe uma definição conceitual e metodológica que orienta a prática de levantamento de dados, as 
formas de sistematiza-los e trata-los transformando-os em informações úteis e relevantes à compreensão da 
problemática habitacional no território brasileiro. Para definir déficit habitacional, a FJP parte do conceito mais 
amplo de necessidades habitacionais. Esse conceito pressupõe considerar que há, no que concerne a 
problemática da habitação, duas situações concretas: i) a de déficit habitacional e; ii) a de inadequação de 
moradias. O déficit habitacional consiste na “noção mais imediata e intuitiva de necessidade de construção de 
novas moradias para solução de problemas sociais e específicos de habitação”, já a inadequação de moradias 
“reflete problemas na qualidade de vida dos moradores que não se relacionam ao dimensionamento do 
estoque de habitações, e sim a especificidades internas desse estoque” (FJP; 2005, p. 7). Nesse sentido, o 
déficit habitacional pressupõe a falta material do objeto geográfico, isto é, a casa propriamente dita. Enquanto 
a inadequação de moradias pressupõe a falta de alguns atributos (de natureza fundiária – inexistência da posse 
da terra ou de qualquer outro instrumento jurídico que garanta o direito de propriedade e de posse dos 
moradores sobre o imóvel –, de infraestrutura – falta de equipamentos e serviços coletivos, etc.). Conforme a 
FJP (2013, p. 20), “as habitações inadequadas não proporcionam condições desejáveis de habitação, o que não 
implica, contudo, necessidade de construção de novas unidades”. Como em nosso trabalho estamos lidando 
com a implementação de um Programa habitacional que implica na construção de novas unidades 
habitacionais, portanto, a reposição e/ou incremento de um estoque que ainda não existe, nos ateremos aos 
dados do déficit habitacional, isto é, aos dados que se relacionam diretamente com a demanda de moradia de 
uma parcela da população; por conseguinte, dispensamos, para efeito de análise, os dados que se referem à 
inadequação de moradias, cujas políticas públicas habitacionais são outras que não a de construção. Nesse 
sentido, quando nos referirmos ao déficit habitacional, estaremos nos referindo ao conjunto dos componentes 
que constitui essa noção, quais sejam: i) domicílios precários em que se distinguem os domicílios improvisados 
(como aqueles situados em “locais e imóveis sem fins residenciais e em lugares que servem como moradia 
alternativa, por exemplo, imóveis comerciais, pontes e viadutos, barracas, entre outros) e os domicílios rústicos 
(que são aqueles sem paredes de alvenaria ou madeira aparelhada); ii) coabitação familiar que consiste na 
situação em que mais de uma família convive juntamente (famílias secundárias) e em que uma delas declara 
intenção de constituir um domicílio exclusivo; iii) ônus excessivo com aluguel urbano que consiste nas famílias 
com renda de até três salários mínimos que despendem 30% ou mais de sua renda com aluguel; e, por fim, iv) 
adensamento excessivo de domicílios alugados cuja condição é caracterizada pelo número médio de 
moradores por dormitório acima de três (FJP, 2013, p. 14). Por fim, vale destacar que a FJP considerou 
diferentemente, para fins metodológicos e analíticos, os componentes que definem o déficit habitacional ao 
longo da série de estudos realizados pela respectiva instituição. Assim, até 2013, os componentes que 
compunham o déficit habitacional eram i) domicílios improvisados; ii) domicílios rústicos; iii) coabitação 
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relacionados existentes nas metrópoles do País; o ressurgimento de antigos e o aparecimento 
de novos movimentos de luta pela moradia e pela reforma urbana; a criação do Ministério das 
Cidades em 2003; o lançamento da Política Nacional de Habitação em 2004 e do Sistema 
Nacional de Habitação de Interesse Social em 2005, após mais de uma década de desmonte 
institucional, de parcos investimentos públicos mediante a escassez e/ou incapacidade dos 
entes federativos em implementar programas habitacionais; a participação de capitais 
financeiros estrangeiros e nacionais no fomento da produção imobiliária nas grandes 
metrópoles e o crescimento ou surgimento de grandes construtoras e a sua correlata expansão 
para várias cidades do País a partir de 2006 – cidades que conheceram pela primeira vez uma 
dinâmica imobiliária até então restrita às grandes cidades e regiões metropolitanas –; a 
conjugação de investimentos públicos e privados na ampliação do parque habitacional 
brasileiro que culminou, em 2009, com a instituição do maior Programa Nacional de 
Habitação desde o fim do Banco Nacional de Habitação – o Programa Minha Casa, Minha 
Vida (PMCMV) –; todos estes eventos e acontecimentos justificaram a maior demanda por 
estudos e por uma maior compreensão em torno das políticas públicas habitacionais e de suas 
implicações e transformações nas dinâmicas territoriais urbanas e regionais.  
Há também o fato de que a partir da década de 2000, levantamentos de dados e 
informações acerca dos componentes do déficit habitacional no País foram realizados de 
modo mais frequente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e estudos 
sistemáticos a partir dos respectivos dados foram realizados periodicamente pela Fundação 
João Pinheiro (FJP), permitindo um acompanhamento da evolução histórica dos dados e 
informações2.  
Tais estudos foram produzidos a partir dos mais variados campos do 
conhecimento e foram objetos das mais diversas abordagens teóricas e metodológicas. Mais 
comumente, vê-se, na vasta literatura que trata do assunto, trabalhos que levam em conta a 
inserção de empreendimentos habitacionais objetos de programas públicos e a correlata 
                                                                                                                                                                                     
familiar e iv) ônus excessivo com aluguel. No estudo de 2013, a FJP passou a considerar domicílios 
improvisados e domicílios rústicos em uma só categoria denominada de domicílios precários e acrescentou 
mais um componente para definição do déficit habitacional: adensamento excessivo de domicílios alugados. 
Nesse sentido, os componentes que fazemos uso em nosso trabalho para definição do déficit são estes últimos 
considerados pela FJP no estudo de 2013. 
2
 Os estudos da FJP e os dados brutos apresentados nos permitiram realizar nossa própria sistematização em 
torno do déficit habitacional por município da RMSP; bem como verificar a evolução do déficit entre 2000 e 
2010; verificar o peso maior ou menor de cada uma das variáveis que compõe o déficit por município; e 
contrapor os dados do déficit registado em 2010 com a quantidade de UH contratadas pelos municípios no 
âmbito do PMCMV, entre 2009 e 2014. 
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problematização em torno da localização de tais empreendimentos no tecido urbano 
considerando-se as tradicionais categorias espaciais centro-periferia, segregação territorial, 
periferização, etc. e noções como as de uso e ocupação do solo, políticas e conflitos 
fundiários, etc. Categorias e noções caras aos estudos urbanos e que permitem, em uma 
perspectiva crítica, argumentar sobre a reprodução das desigualdades territoriais e de suas 
consequências quanto à dificuldade de efetivação do direito à moradia digna como uma 
condição fundante ao exercício da cidadania. 
Com a instituição do PMCMV em 2009 e a liberação de recursos e investimentos 
nas formas de subsídios e financiamentos que permitiu a ampliação do parque habitacional 
brasileiro, tais pesquisas se proliferam no país, quase sempre de caráter empírico e, portanto, 
levando-se sempre em conta alguma localidade (cidade) ou conjunto de cidades e/ou mesmo 
regiões metropolitanas.  
Dentre o enorme número de trabalhos produzidos acerca do PMCMV, destacamos 
alguns reunidos em AMORE et al. (2015) e CARDOSO (2013) e que apresentam suas 
pesquisas em cidades situadas nas várias regiões do País. De Norte a Sul, de Leste a Oeste do 
território brasileiro, parece não haver cidade (dos mais variados tamanhos e situadas nas mais 
diversas hierarquias da rede urbana) que não fora objeto de algum estudo – uns mais 
superficiais, outros mais aprofundados – acerca da implementação do PMCMV e de suas 
implicações e dinâmicas territoriais, sociais, políticas e econômicas. 
Há ainda os trabalhos que se debruçam sobre os planos e programas federais, 
estaduais e/ou municipais e os projetos habitacionais onde os conteúdos documentados são 
analisados e discutidos.  
E há, em uma perspectiva que escapa, relativamente, a essas abordagens 
anteriores, aqueles estudos que se fundamentam na economia política para tratar da 
problemática da habitação. Mais recentemente, tornaram-se referências as teses de ROYER 
(2009), FIX (2011), SHIMBO (2012) e DIAS (2012) que lidam com a inserção do fenômeno 
da financeirização nas políticas públicas de habitação e sobre as novas dinâmicas e 
reestruturações do mercado imobiliário3. Em análises que confrontam o papel do Estado, do 
mercado produtivo e o fenômeno recente do comando do capital financeiro orientando às 
                                                          
3
 Também destacamos o artigo de LENCIONI (2014) que, apesar de não consistir em um trabalho de tese, 
apresenta uma importante discussão acerca da reestruturação imobiliária a partir de uma análise dos 
processos de concentração e centralização do capital no setor imobiliário. 
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ações de ambos os entes (Estado-Mercado), os autores discutem as transformações ocorridas 
nas dinâmicas da economia política em que se evidenciam as contradições subjacentes entre 
um Estado interventor de caráter neodesenvolvimentista – como foi o caso do Brasil ao 
instituir, nos Governos de Luís Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff (Partido dos 
Trabalhadores, PT), uma política de subsídios e financiamentos habitacionais aos mais pobres 
– concorrendo com um livre mercado imobiliário especulativo, seletivo e segregacionista.   
Tendo em vista essa variedade de abordagens e perspectivas pelas quais a questão 
da habitação torna-se objeto de estudos, vislumbramos uma perspectiva pouco enfrentada: a 
compreensão da implementação de programas habitacionais segundo uma dada organização 
política do território pela federação, ou melhor, a partir de um dado funcionamento do 
território que é racionalizado por um dado sistema de engenharia político-institucional. Menos 
abordado ainda é a questão da articulação federativa para implementação de políticas 
habitacionais em contextos metropolitanos. 
É nesse sentido que estruturamos nosso edifício metodológico e buscamos 
conduzir a tese. É nesse sentido, também, que nosso trabalho procura articular três temas 
distintos: i) o tema da federação em uma perspectiva das articulações intergovernamentais 
verticais e horizontais (cooperações entre os entes da federação a partir de determinados 
mecanismos e mediações) em torno da implementação de uma determinada política pública; 
ii) o tema da metrópole no contexto de um federalismo cuja ênfase no municipalismo coopera 
verticalmente, mas compete e se desarticula horizontalmente; iii) e o tema das políticas 
públicas de habitação. 
Obviamente, cada um desses temas já foi e ainda é amplamente tratado pela 
literatura acadêmica. Mas o que ainda falta é uma articulação dos três temas levando em conta 
o espaço geográfico enquanto instância social (SANTOS, 2004 [1978]) onde cada um dos 
fenômenos e eventos adquire concretude ao se realizar conjuntamente de maneira integrada e 
totalizante. 
Os trabalhos de ARRETCHE et al. (2007) e ARRETCHE et al. (2012), que 
consistem em um estudo sistemático acerca das capacidades administrativas dos municípios 
brasileiros para implementação de políticas habitacionais, apresentam um panorama e uma 
discussão importante sobre as articulações intergovernamentais em torno das referidas 
políticas. Todavia, apesar dos estudos levarem em conta as capacidades políticas, 
administrativas e financeiras que possibilitam articulações verticais e horizontais entre a 
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União, os estados e os municípios, deixa em aberto – mesmo por que esta não era objeto dos 
respectivos estudos – a questão das articulações horizontais entre os municípios que 
conformam regiões metropolitanas. 
Outro trabalho importante acerca das políticas habitacionais e que leva em conta o 
sistema federativo brasileiro é a dissertação de mestrado de GONÇALVES (2009). Todavia, a 
autora se debruça, a partir de um viés mais institucionalista, sobre as articulações entre a 
União e os estados-membros avaliando as transformações ocorridas nas décadas precedentes 
quanto às capacidades institucionais das respectivas unidades da federação e como tais 
transformações repercutiram na materialização de determinados programas implementados 
por cada estado. Nesse sentido, abriu-se, também, a possibilidade de realização de pesquisas 
que levassem em conta, além das articulações verticais entre a União e os estados, também as 
articulações verticais e horizontais entre os municípios, sobretudo aqueles que integram 
regiões metropolitanas. 
Com relação aos estudos acerca das regiões metropolitanas em um contexto 
federativo e do problema correlato que diz respeito às políticas públicas (des)integradas, 
também há trabalhos extremamente relevantes em que destacamos a dissertação de CASTRO 
(2006) e, mais recentemente, a tese de doutorado do mesmo autor (CASTRO, 2017) onde ele 
discute a falta de um tratamento adequado das regiões metropolitanas pelo federalismo 
brasileiro o que corroboraria para a desarticulação das políticas públicas sociais e territoriais. 
Outra tese que merece ser mencionada é a de NASCIMENTO NETO (2015) que 
trata dos obstáculos à articulação regional para implementação de políticas habitacionais na 
Área Metropolitana de Curitiba. Também a partir de um viés institucionalista, o autor trata da 
questão considerando as (des)articulações horizontais, fato que aproxima tal estudo de nossos 
intentos analíticos. 
Mas o fato é que em todos os casos verifica-se em aberto um campo de estudos 
que busque analisar de modo articulado as próprias articulações intergovernamentais verticais 
e horizontais na implementação de políticas habitacionais em regiões metropolitanas, levando 
em conta, desse modo, tanto o papel das verticalidades como das horizontalidades na 
conformação de situações geográficas diversas e que tome como partido de método o próprio 
território usado (BERNARDES, et al. 2000); (SANTOS; SILVEIRA, 2012 [2001]). 
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É nesse sentido, portanto, que justificamos nosso escopo teórico-metodológico em 
torno de uma dada problemática mais geral a ser analisada e compreendida. Todavia, 
sugerimos que tal problemática seja tratada em um contexto histórico e geográfico concreto e 
específico, o que requer, por conseguinte, a delimitação de um recorte espacial que também 
anseia por uma justificação. 
Selecionamos a Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) como recorte 
espacial para tratamento empírico, pois esta porção do território nacional apresenta algumas 
situações geográficas e condições mais ou menos favoráveis ao pensamento e a realização de 
outro tipo de federação que leve em conta as demandas dos lugares e, por conseguinte, a 
necessidade de articulação e integração de políticas públicas, isto é, a cooperação 
intermunicipal ou mesmo regional para enfrentamento de um dado problema político, 
econômico e social. 
A RMSP, considerada uma metrópole nacional, se constitui como uma área core 
no território brasileiro em função de suas atividades econômicas secundárias, terciárias e 
mesmo quaternárias. É constituída por 39 municípios e contava, de acordo com o Censo 
Demográfico do IBGE de 2010, com uma população de 19.668.902 de habitantes.  
Essa Região também possuía, naquele mesmo ano, de acordo com os dados da 
Fundação João Pinheiro, 6.089.366 de domicílios particulares permanentes e um déficit 
habitacional urbano absoluto de 787.552 unidades residenciais. Essa porção do território 
brasileiro responde por 13,3% do déficit habitacional urbano do País e concentra 53,7% do 
déficit do estado de São Paulo. Se levarmos em conta o déficit habitacional existente em 12 
das principais Regiões Metropolitanas do País, a RMSP também responde por praticamente 
metade do déficit: 48,2%4. Também foi a RMSP que mais viu crescer seu déficit habitacional 
entre os anos 2000 e 2010 em comparação às demais RM: uma taxa de crescimento de 129%, 
ou seja, mais do que dobrou sua carência por novas habitações5. 
                                                          
4
 As doze principais Regiões Metropolitanas a que nos referimos são as RM de Belém, Belo Horizonte, Distrito 
Federal, Curitiba, Fortaleza, Goiânia, Manaus, Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro, Salvador e São Paulo. Essas 
RM respondem juntas por 41,1% do déficit habitacional urbano brasileiro, o que demonstra que o problema da 
moradia é, sobretudo, de fato, um problema metropolitano. 
 
5
 Dentre as mesmas 12 regiões metropolitanas, somente a RM de Belém diminuiu seu déficit, entre 2000 e 
2010, a uma taxa de -1%, a de Recife aumentou a uma taxa de 3%, Fortaleza (13%), Salvador (36%), Rio de 
Janeiro (42%), Belo Horizonte (63%), Curitiba (65%), Porto Alegre (75%), e o DF e as RM de Goiânia e São Paulo 
foram as que mais do que dobraram seu déficit em uma década: 101%, 102% e 129%, respectivamente. Para a 
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Entre 1985 e 2010, do total de novos imóveis incorporados à RMSP, estima-se 
que 66% foram resultados da autoconstrução e de iniciativas individuais por parte de um 
segmento da população mais bem remunerada com acesso ao crédito bancário, 30,1% foram 
produzidos pela iniciativa privada (construtoras) e somente 3,91% resultaram de programas 
habitacionais do Governo Estadual. Esses dados demonstram a relativa incipiência de 
Programas Federais e mesmo Estadual6. 
Uma significativa parte dos investimentos do PMCMV convergiram para esta 
região metropolitana: 28,8% das UH contratadas no estado de São Paulo partiram de 34 
municípios (dos 39) da RMSP e 29,1% dos recursos investidos por meio do FAR e do FGTS 
convergiram para lá. Se considerarmos o déficit registrado em 2010 pela Fundação João 
Pinheiro, a RMSP contratou entre 2009 e 2014 uma quantidade de UH que correspondeu a 
25,1% do seu déficit naquele ano, ou seja, supostamente ¼ do déficit deve ter sido combatido, 
pressupondo-se a estabilidade temporal do déficit. 
Desse modo, é a partir de 2009-2010, que os recursos provenientes do PMCMV 
consistirão em uma importante fonte para ampliação da oferta pública de habitação na RMSP, 
já que o montante de recursos dispendidos na forma de subsídios e financiamentos no âmbito 
do Programa praticamente se equiparam ao montante de recursos investidos pelo Governo 
Estadual em um período de 20 anos.  
Se os recursos do Governo Estadual foram incipientes para enfrentamento do 
déficit habitacional na RMSP, os recursos oriundos dos próprios orçamentos municipais se 
apresentaram ainda mais incipientes7. Portanto, desde o fim do BNH, não raro, os municípios 
                                                                                                                                                                                     




 Buscamos quantificar o número de unidades habitacionais produzidas pela iniciativa privada na RMSP; pelos 
programas habitacionais do Governo Estadual; pela autoconstrução e pelo PMCMV; a fim de contrapormos os 
números. Como fonte para levantamento do número de UH produzidas pela iniciativa privada, utilizamos os 
dados da Empresa Brasileira de Estudos de Patrimônio Ltda. (Embraesp), apresentados de forma bruta e 
sistemática pelo Centro de Estudos da Metrópole (CEM), e que compreendeu as construções entre 1985 e 
2013. Para levantamento do número de UH produzidas pelos Programas do Governo do Estado, isto é, 
referentes à oferta pública, utilizamos os dados apresentados pela Companhia de Desenvolvimento 
Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo (CDHU), e que compreendeu a produção de residências entre 
1986 e 2016. Por fim, para o número de UH contratadas no âmbito do PMCMV, bem como do montante de 
recursos dispendidos nas formas de subsídios e financiamentos, utilizamos como fonte a Plataforma de 
Indicadores do Governo Federal (pgi.gov.br, acessos entre março e junho de 2015) e levantamos os dados 
referentes aos anos entre 2009 e 2014. 
 
7
 Outros dados importantes foram aqueles que demonstraram os gastos em habitação com recursos dos 
próprios orçamentos municipais e que nos permitiram verificar as capacidades diferenciadas de gastos pelos 
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tiveram de recorrer aos programas do Governo Estadual para produção habitacional e, mais 
amplamente, a partir de 2009, passam a recorrer ao Governo Federal. 
Todavia, não só as capacidades orçamentárias dos municípios constituem um 
dado referente aos parcos investimentos com recursos próprios em programas habitacionais e 
revelam, por conseguinte, a necessidade de cooperações com os Governos Estadual e Federal. 
As capacidades técnicas e institucionais dos municípios da RMSP também constituem um 
dado da dificuldade para efetivação de suas autonomias não só financeiras, mas também 
políticas e administrativas. Tais capacidades não se refletem somente nas dificuldades ou 
facilidades para os municípios efetivarem suas autonomias, mas nas capacidades mesmas para 
empreenderem articulações intergovernamentais horizontais. 
Quanto às capacidades técnicas e institucionais dos municípios que lhes 
permitiram empreender articulações verticais, utilizamos os estudos já mencionados de 
ARRETCHE et al. (2007) e ARRETCHE et al. (2012), mas também buscamos atualizar os 
dados a partir das Pesquisas de Informações Básicas mais recentes (elaborada pelo IBGE), 
bem como solicitamos à aplicação de questionários às Secretarias Municipais de Habitação ou 
outras instituições públicas municipais que lidam com a implementação de políticas e 
programas habitacionais nos 39 municípios que integram a RMSP.  Os questionários foram 
aplicados em 2017 e fizeram referência ao período entre 2009 e 2014, início do PMCMV e 
último ano do primeiro mandato da Presidenta Dilma Rousseff (PT), quando se concluiu a 
Fase 2 do Programa. 
O questionário contemplou questões referentes: i) às capacidades administrativas 
dos municípios (existências de órgãos específicos para a política habitacional, existência de 
cadastros, fundos e conselhos de habitação); ii) às cooperações intergovernamentais 
estabelecidas entre os municípios e os demais entes da federação; iii) às formas de cooperação 
                                                                                                                                                                                     
municípios e/ou oferta de contrapartidas aos recursos do Governo Federal. Consideramos três gestões 
municipais: de 2005 a 2008; de 2009 a 2012 e de 2013 a 2015. Tais períodos nos permitiram ver a evolução ou 
involução dos gastos em habitação por município da RMSP, bem como verificar as desigualdades quanto às 
capacidades de gastos com recursos de seus orçamentos próprios, indicando maiores ou menores 
dependências em relação aos recursos do Governo Estadual e da União. Para os dados referentes ao município 
de São Paulo, utilizamos como fonte de dados o Portal da Transparência do Município de São Paulo; e para os 
demais municípios da RM utilizamos como fontes de dados a Fundação SEADE e o Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo. 
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intergovernamental no enfrentamento de tais  questões; iv) às adesões dos municípios aos 
Programas Habitacionais Estaduais e Federais, principalmente ao PMCMV8. 
Dos 39 municípios da RMSP, somente 9 (nove) responderam aos questionários: 
Guarulhos, Barueri, Osasco, Mairiporã, Franco da Rocha, Cajamar, Embu das Artes, 
Itapecerica da Serra e Jandira. Buscamos sanar a falta de informações e dados dos demais 
municípios que não responderam aos questionários, por meio de levantamento de jornais de 
circulação local (publicados a partir de 2009), diários oficiais, sites das Prefeituras, 
documentos dos órgãos públicos de habitação e que tratassem de assuntos relacionados à 
implementação do PMCMV nos municípios pesquisados, bem como das cooperações 
intergovernamentais tecidas. Esse conjunto de fontes de dados e informações – fontes sempre 
complementares – nos permitiu contornar as dificuldades para se montar bancos de dados, 
sistematiza-los, elaborar um quadro geral e particular das dinâmicas concernentes aos nossos 
objetivos e para que fosse possível uma análise e interpretação adequadas. 
O conjunto de dados secundários e primários nos permitiu uma sistematização 
própria, a partir de nossos objetivos, transformando-os em informação, isto é, elaborando um 
panorama da evolução e um diagnóstico da situação habitacional na RMSP. Conhecendo um 
pouco mais a realidade a partir das estatísticas oficiais, nos foi possível fundamentar 
hipóteses, validar questões e elaborar novas perguntas e problematizações. O que ficou claro, 
de um ponto de vista do quadro geral, foi que ao tempo em que houve uma oferta de 
habitações produzidas pela iniciativa privada e uma expansão do mercado imobiliário para 
além do município de São Paulo a partir de 1986, também houve um aumento expressivo da 
autoconstrução e do déficit habitacional. A demanda, portanto, por programas habitacionais 
governamentais aumentou, frente a uma incapacidade dos municípios, com recursos próprios, 
atenderem a tal demanda.  
Nesse sentido, ao longo da década de 1990 e 2000, houve uma necessidade 
constante dos municípios da RMSP empreenderem articulações com o Governo Estadual e 
Federal. Mesmo assim, como demonstraremos no decorrer do trabalho, os programas 
habitacionais estaduais não atenderam suficientemente a demanda e somente com o PMCMV 
houve um incremento significativo do parque habitacional via políticas públicas na referida 
RM, graças às cooperações verticais tecidas entre os três entes federativos. 
                                                          
8
 O modelo dos questionários aplicados aos municípios encontram-se no Apêndice C. 
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Algumas questões orientaram nossa pesquisa, partindo da constatação de que ao 
tempo em que a implementação do PMCMV ensejou articulações verticais entre a União, 
estados e municípios, não ensejou articulações horizontais entre municípios que integram 
regiões metropolitanas.  
Por que houve cooperações intergovernamentais verticais, mas não houve 
cooperações intergovernamentais horizontais entre municípios que integram regiões 
metropolitanas e, mais especificamente, entre os municípios que integram a RMSP? Quais 
foram as mediações e os mecanismos técnicos, normativos, políticos e institucionais que 
responderam pelas articulações verticais? Quais foram os constrangimentos de ordem técnica, 
normativa, política, institucional e territorial que se apresentaram como “impeditivos” às 
articulações horizontais? Como os municípios da RMSP se articularam com o Governo 
Estadual e com o Governo Federal e como e por que se desarticularam entre eles gerando uma 
situação mais competitiva que cooperativa em torno da distribuição de recursos e da 
construção de empreendimentos habitacionais resultando em uma situação geográfica de 
desarticulação, desintegração e fragmentação regional do território metropolitano no que 
concerne a implementação do PMCMV? 
O PMCMV ensejou uma divisão técnica e territorial do trabalho, isto é, uma 
distribuição das competências entre os entes da federação em torno da regulação, dos 
investimentos e da execução. Ao Governo Federal, coube o desenho, os investimentos, o 
suporte institucional e a regulação do Programa. Aos municípios coube a execução por meio 
do cadastramento dos beneficiários, da solicitação de recursos, da contratação das empresas 
construtoras e da distribuição das UH entre os beneficiários. Quando o município não possuía 
capacidades de execução, tais atribuições foram delegadas aos estados, havendo um 
compartilhamento entre estados e municípios quanto às competências referentes à 
implementação do Programa9. 
                                                          
9
 É preciso dizer que o Programa MCMV não consiste em um Programa habitacional único, mas num conjunto 
de Programas. Essa distribuição de competências entre os entes se restringe à parte do Programa direcionada 
especificamente à chamada Habitação de Interesse Social, isto é, aquele Programa dirigido exclusivamente à 
população de mais baixa renda que não tem condições de acessar o crédito para financiamento e necessita de 
pesados subsídios do Governo Federal. A outra parte do Programa corresponde a chamada Habitação de 
Mercado, direcionada às famílias que possuem condições de arcar com o financiamento do imóvel, com 
condições propiciadas pelo Governo Federal quanto aos juros mais baixos e descontos do financiamento. No 
caso da Habitação de Mercado, os papéis dos municípios e dos estados são relativamente dispensados, já que a 
participação dos beneficiários no Programa ocorre de modo direto entre o beneficiário, o Banco e a 
Construtora. 
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Nesse sentido, o Governo Federal, centralizando o comando do Programa, passou 
a normatizar o território, isto é, a preparar os estados e municípios, no quadro federativo, para 
que estes dispusessem das condições para execução do mesmo. Instituiu, assim, as regras para 
que estados e municípios aderissem ao Programa; as condições para que os recursos na forma 
de subsídios fossem liberados, bem como as contrapartidas a serem ofertadas pelos entes 
subnacionais; definiu os critérios – válidos em todo o território nacional – para que os 
municípios e/ou estados cadastrassem e selecionassem os beneficiários e utilizou o Banco 
Caixa Econômica Federal (CEF) como agente intermediário para atendimento das solicitações 
dos entes subnacionais e liberação dos recursos.  
Assim, a CEF se tornou o principal agente intermediário que possibilitou a 
articulação intergovernamental entre os três entes da federação, fazendo com que o comando, 
os investimentos, o suporte institucional chegassem até os municípios, cumprindo, ainda, sob 
a delegação do Ministério das Cidades, o papel de regulador do Programa nos níveis locais. 
Destacamos o papel da Caixa Econômica Federal como um agente intermediador 
capaz, em uma situação paradoxal, de integrar partes da RMSP e desintegrar todo o resto. 
Chegamos a esta conclusão a partir de entrevista realizada com uma funcionária da 
Superintendência Regional da CEF situada na Zona Oeste da RMSP e que lida diretamente 
com a implementação do PMCMV naquele subespaço metropolitano10. 
Nesta entrevista, buscamos apreender: i) o papel da CEF enquanto agente 
intermediador das articulações intergovernamentais ii) a regionalização das Superintendências 
Regionais da Caixa Econômica na RMSP; iii) os processos referentes às contratações de 
recursos e empreendimentos no âmbito do PMCMV; iv) a racionalização dos processos 
referentes aos contatos com os municípios, o Governo Estadual e a União; v) as dificuldades 
para implementação do PMCMV mediante as condições técnicas, normativas, políticas, 
financeiras e institucionais dos municípios; vi) as formas de integração dos municípios a uma 
dada Superintendência Regional; vii) a existência e/ou promoção de articulações entre as 
demais Superintendências Regionais que atuam na RMSP. 
                                                          
 
10
 Preservaremos o nome da funcionária, pois ela deixou claro que as suas respostas e explicações de certos 
processos acerca da implementação do PMCMV correspondiam a uma visão sua a partir de sua experiência 
profissional e não correspondiam a uma posição oficial da Caixa Econômica Federal. O questionário 
semiestruturado utilizado na entrevista encontra-se no Apêndice D. 
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Uma das informações mais relevantes levantada nessa pesquisa foi justamente a 
desarticulação entre as Superintendências Regionais que atuam na RMSP, ou seja, cada qual 
cuida de sua subunidade regional (conjunto de municípios abarcados pela instituição) sem um 
planejamento articulado e integrado para distribuição dos recursos e implementação do 
PMCMV11.   
De todo modo, é preciso considerar que a CEF possui, enquanto agente imbuído 
do Poder Central, uma extraordinária capacidade de indução quanto à organização e usos 
articulados e desarticulados, integrados e desintegrados do território por meio dos 
investimentos públicos. Esse poder, adquirido mais recentemente, graças ao seu papel 
enquanto agente indutor de investimentos e financiamentos, reconfigura a federação e exige 
um olhar crítico – sem negligenciar sua importância enquanto Banco estatal que faz com que 
o Governo Federal se faça presente nos lugares e que, sem ele, dificilmente os municípios 
enfrentariam seus problemas de moradia – de como não integrar somente o país 
verticalmente, mas horizontalmente. 
A estrutura organizacional do PMCMV foi toda pensada e projetada para articular 
a federação verticalmente, mas não horizontalmente. Daí os problemas das desarticulações, 
desintegrações e fragmentação do Programa no âmbito regional, ou melhor, metropolitano. 
Surgem, desse modo, os constrangimentos de ordem técnica, normativa, política, 
institucional e territorial que se apresentam como “impeditivos” às articulações horizontais. O 
Governo Federal, buscando resguardar as margens para que os municípios pudessem 
empreender suas autonomias Constitucionais, isto é, implementassem o Programa de modo 
relativamente descentralizado, resguardando certa flexibilidade, fomentando a cooperação 
vertical e buscando evitar conflitos de competência intergovernamentais, preservou e dispôs 
sobre a competência dos municípios legislarem acerca dos incentivos fiscais e territoriais e, 
também, acerca de critérios locais complementares aos critérios nacionais para inserção dos 
beneficiários ao Programa.  
Desse modo, criaram-se as condições para que os municípios preparassem seus 
territórios para competição em torno dos recursos e das empresas de construção; e essa 
competição acabou afetando com mais proeminência as regiões metropolitanas.  
                                                          
11
 Sobre o papel da Caixa Econômica Federal como agente da política habitacional, sugerimos a dissertação de 
mestrado de CARVALHO (2015), que trata especificamente do papel dessa instituição bancária na 
implementação do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) e do PMCMV no município de Carapicuíba. 
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Constatamos isso quando nos debruçamos sobre as legislações locais que 
ofereceram certas vantagens fiscais (isenção ou redução de impostos às empresas e aos 
beneficiários do PMCMV) e vantagens territoriais (oferta de contrapartidas na forma de 
terrenos e/ou de recursos dos fundos locais de habitação para complementação do recursos 
federais e estaduais), por exemplo12.  
A partir dessas legislações, montamos um banco de dados que nos permitiu 
verificar como os municípios acabaram, voluntária ou involuntariamente, criando as 
condições para uma distribuição desigual dos recursos e das unidades habitacionais do 
PMCMV. Tal fato expressa um uso do território mais competitivo do que cooperativo no 
âmbito metropolitano. 
Outro conjunto de legislações que levantamos diz respeito aquele em que os 
municípios dispunham das regras e condições (critérios locais) para inserção dos beneficiários 
ao Programa13. Valendo-se de suas autonomias Constitucionais a respeito das capacidades 
para legislar, os municípios criaram condições diferenciadas para cadastramento dos 
beneficiários ignorando, muitas vezes, o fato de que a mobilidade social na metrópole, 
sobretudo no que concernem os movimentos pendulares casa-trabalho, são extremamente 
intensos e não reconhecem os limites político-administrativos municipais. Desse modo, 
trabalhadores que atuavam em um município, mas residiam em outro, por exemplo, podem ter 
sofrido com o impedimento de conseguir uma moradia no município de trabalho pelo fato de 
que não correspondiam ao número mínimo de anos de residência exigidos pelo município de 
trabalho para inserção no Programa, mesmo que no município de residência o aluguel ou os 
custos com deslocamentos comprometessem grande parte de sua renda, empobrecendo-o. 
Esses são alguns exemplos da complexidade para se implementar uma política pública 
habitacional em uma região metropolitana como a de São Paulo e de como a falta de uma 
articulação horizontal acaba por corroborar com certas dificuldades enfrentadas pelos mais 
pobres. 
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 Um resumo esquemático das legislações municipais que dispõem sobre os incentivos ficais e territoriais, 
encontra-se no Apêndice B. 
 
13
 Um resumo esquemático das legislações municipais que dispõem sobre os critérios locais para inserção dos 
beneficiários no PMCMV, encontra-se no Apêndice A. Já um resumo esquemático que apresenta as 
contrapartidas ofertadas pelos municípios para implementação do PMCMV, encontra-se no Apêndice C. 
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Advogamos que um dos fatores para compreensão de tais dinâmicas passa pela 
consideração do papel que as fronteiras internas desempenham enquanto uma mediação 
geográfica para ação do Estado, já que ao tempo em que a metrópole como um fato é 
integrada do ponto de vista dos fixos e fluxos de toda ordem – passando por cima dos limites 
político-administrativos municipais –, a implementação das políticas públicas não se fazem 
sem a consideração dessas mesmas fronteiras. 
É nesse sentido que justificamos a escolha da RMSP para compreensão das 
articulações intergovernamentais verticais e horizontais para implementação do PMCMV, 
pois ela nos parece ser – mediante a sua complexidade geográfica – um lócus privilegiado 
para pesquisa empírica, teórica e reflexiva acerca da integração não só das políticas públicas 
habitacionais, mas das demais políticas. Cabe-nos, a partir dos avanços verificados do ponto 
de vista das mediações técnicas, institucionais e financeiras que possibilitaram as articulações 
verticais, deslumbrar as possibilidades para ampliação do PMCMV numa perspectiva das 
cooperações horizontais. 
Além desse recorte espacial, propomos um recorte temporal que compreende a 
duração de determinados eventos que se sucederam: i) os momentos após o fim do BNH e 
após a Constituição Federal de 1988 quando ocorreu um novo pacto federativo distribuindo 
competências administrativas para implementação de políticas habitacionais e as implicações 
desse processo; ii) os momentos em que ocorre um movimento combinado entre centralização 
e descentralização da política habitacional no País quando o Governo Federal adquire 
novamente as condições para comandar, financiar e regular tais políticas; iii) os diferentes 
status adquiridos pelas Regiões Metropolitanas conforme os movimentos entre centralização e 
descentralização do poder e as implicações na implementação das políticas habitacionais 
nestas regiões do ponto de vista da organização política do território pela federação, com 
ênfase na implementação do PMCMV na RMSP considerando o período entre 2009 e 2014. 
No capítulo 1, revisitamos o histórico da política habitacional brasileira após a 
Constituição Federal de 1988 quando ocorreu a descentralização dessa política no sentido dos 
estados e municípios seguida do desmonte das instituições públicas e financeiras do regime 
militar e que levaram a desarticulações não só internamente as unidades federativas, mas entre 
essas mesmas unidades. Todavia, discutiremos o fato de que a descentralização, o desmonte 
institucional e as desarticulações não constituíram um processo homogêneo no território 
brasileiro, já que o estado de São Paulo foi capaz, ainda na década de 1980, de instituir seu 
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próprio Sistema Estadual de Habitação com capacidade de financiamento e execução de 
empreendimentos residenciais dirigidos à baixa renda. Porém, se por um lado, o estado de São 
Paulo pode contar com uma estrutura institucional e financeira para atendimento da demanda 
habitacional, por outro lado, por razões que serão discutidas no respectivo capítulo, esse 
mesmo estado não conseguiu fazer frente à demanda por novas moradias que se avolumou no 
decorrer das décadas seguintes, quando houve um crescimento do déficit habitacional seguido 
da expansão da metrópole por meio da autoconstrução e da oferta privada de novas 
residências para os municípios do entorno do município de São Paulo. 
No capítulo 2, discutimos a recentralização da política habitacional no Governo 
Federal a partir da instituição do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS) 
quando a União passa a coordenar, financiar, regular e induzir os entes subnacionais em torno 
da política pública de habitação, sem, contudo, destituir as autonomias constitucionais desses 
entes. Desse modo, conformou-se um processo em que coexistiram centralização e 
decentralização pautado em um federalismo mais cooperativo no sentido das verticalidades. 
Essa cooperação intergovernamental vertical foi reforçada a partir da instituição do Programa 
Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), em 2009, quando vultosos recursos foram 
disponibilizados aos estados e municípios para produção da chamada habitação de interesse 
social e, ao mesmo tempo, recursos voltados para a chamada habitação de mercado como 
parte, ainda, do mesmo Programa. Ao fim do capítulo argumentamos que, se por um lado, 
tanto o SNHIS como o PMCMV propiciaram articulações intergovernamentais verticais, por 
outro lado, no âmbito das regiões metropolitanas, propiciou-se desarticulações 
intergovernamentais horizontais. 
No capítulo 3, tratamos das regiões metropolitanas no contexto federativo, a partir 
do resgate conceitual que permite compreender essas regiões como um processo fenomênico, 
e não somente como instâncias territoriais para realização do planejamento, gestão e execução 
de políticas públicas. Entendemos que a lida com as regiões metropolitanas enquanto regiões 
de planejamento deve passar, antes, pelo entendimento desses espaços enquanto instâncias 
sociais, como resultado de um processo histórico em que se impõem determinadas dinâmicas 
ligadas ao movimento do mundo e do lugar. Para tanto, retomamos o contexto em que foram 
instituídas as regiões metropolitanas no Brasil ainda no período do regime militar quando 
estas foram pensadas e incorporadas à ação do Estado a partir de um dado projeto político 
nacional. Finalmente, trataremos dessas mesmas regiões a partir da Constituição Federal de 
1988 quando estas perderam o status que tinham durante o regime militar e sofreram com a 
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descentralização promulgada pela referida Constituição em que se privilegiaram os 
municípios enquanto instâncias de poder e de planejamento em detrimento das próprias 
regiões metropolitanas e cujas compartimentalizações do território político, por meio da força 
que ganharam as fronteiras municipais, levaram às fragmentações e desarticulações 
intergovernamentais horizontais. 
No capítulo 4, discutimos o papel que os limites político-administrativos 
municipais, aqui entendidos como fronteiras municipais, desempenham na metrópole 
enquanto objetos geográficos que se impõem à ação do Estado e do mercado e que, por 
conseguinte, se tornam elementos que autorizam ou desautorizam a implementação de 
determinados projetos políticos metropolitanos, dentre estes, a implementação do PMCMV. 
Demonstramos, ainda, como a Caixa Econômica Federal (CEF), enquanto um agente do 
Governo Federal, institui a sua própria regionalização no interior da metrópole e, portanto, 
cria novas delimitações que se sobrepõem aos limites político-administrativos municipais 
tornando-se, paradoxalmente, um agente integrador e, ao mesmo tempo, fragmentador da 
metrópole. As delimitações da CEF, por um lado, agrega um conjunto de municípios da 
RMSP criando sub-regiões, mas por outro lado, ela fragmenta a metrópole se considerada em 
sua totalidade. Para demonstrar esse processo de integração-fragmentação, tomaremos o 
PMCMV que, por meio de suas normas, induz os municípios a produzirem determinadas 
normas que constrangem o trânsito da população de mais baixa renda no interior da metrópole 
e, por outro lado, por meio de normas que dispõem sobre incentivos fiscais e territoriais, 
autorizam o trânsito das empresas que produzem habitações.  
Por fim, no último e quinto capítulo, apresentamos a distribuição territorial das 
contratações de unidades habitacionais (UH) e de recursos (subsídios e financiamentos) 
contratados no âmbito do PMCMV no território brasileiro e na RMSP. A partir da 
distribuição das contratações argumentamos sobre as articulações intergovernamentais 
verticais e as desarticulações horizontais que se tecem, apontando o papel das empresas na 
implementação do PMCMV na RMSP e, por fim, apresentando uma síntese da produção 
habitacional na respectiva região metropolitana a partir das ofertas públicas e privadas de 
moradias. 
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CAPÍTULO 1 – A POLÍTICA HABITACIONAL PÓS CONSTITUIÇÃO 
DE 1988 
As políticas habitacionais brasileiras podem ser compreendidas segundo as forças 
centralizadoras e descentralizadoras decorrentes da nova arquitetura política, institucional e 
territorial positivada na Constituição Federal de 1988. O desmonte institucional da estrutura 
montada durante o regime militar ocasionou não só um constrangimento para efetivação das 
autonomias estaduais e municipais para implementação de suas políticas habitacionais, como 
ocasionou, em um dado contexto histórico, as possibilidades e constrangimentos para a 
efetivação de determinadas articulações intergovernamentais necessárias ao enfrentamento do 
problema da habitação. 
De todo modo, o estado de São Paulo montou, antes mesmo do colapso do BNH e 
da descentralização formalmente induzida pela Constituição Federal de 1988, seu próprio 
Sistema Estadual Paulista de Habitação, o que permitiu a esse ente federativo empreender 
suas próprias articulações intergovernamentais verticais com os municípios paulistas. Se tais 
articulações intermunicipais verticais constituíram um fato na história recente da 
implementação do PMCMV dos municípios do estado de São Paulo, o problema das 
articulações horizontais de suas regiões metropolitanas, com ênfase no caso da RMSP, se 
apresentam como um fator de desordem, desarticulação e fragmentação territorial. 
 
1.1 A DESCENTRALIZAÇÃO DA POLÍTICA HABITACIONAL  
GONÇALVES (2009, p. 15) afirma que “dentre as várias mudanças trazidas pela 
Constituição Federal de 1988, destaca-se a estruturação de um sistema que combina 
competências exclusivas e privativas com competências comuns e concorrentes” entre os 
entes da federação. 
A referida Constituição instituiu uma divisão territorial do trabalho no campo das 
políticas públicas das quais nos interessa a política pública de habitação. Nessa divisão do 
trabalho, algumas competências permaneceram exclusivas da União como a “instituição de 
diretrizes para o desenvolvimento urbano, incluindo a habitação, saneamento básico e 
transportes urbanos”14 e outras competências foram compartilhadas entre os três entes 
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 CF de 1988, Art. 21, parágrafo XX. 
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federativos como a “promoção de programas de construção de moradias e a melhoria das 
condições habitacionais e de saneamento básico”15. 
Todavia, como chamam atenção ARRETCHE e RODRIGUEZ (1999, p. 64) 
“houve uma indefinição [específica] de competências de política habitacional entre esferas de 
governo [...] que, ao contrário do que fez para as áreas de educação e saúde, não estabeleceu 
nenhuma “hierarquia preferencial” de competências de gestão entre os três níveis de 
governo”. Para GONÇALVES (2009, p. 52), essa indefinição ou falta de delineamento quanto 
às competências atribuídas aos entes, possibilita na prática “a formação de um campo de 
conflitos entre as esferas de governo” (GONÇALVES, 2009, p. 52). 
Essa indefinição quanto às atribuições dos entes subnacionais perdurou entre 1988 
e 2004 quando, neste último ano, a União reassumiu o seu papel constitucional de 
formuladora de diretrizes para o desenvolvimento urbano e para os setores da habitação, 
saneamento e transportes urbanos e definiu, por meio da Política Nacional de Habitação de 
2004, as competências e atribuições dos entes subnacionais. É quando podemos identificar o 
delineamento da divisão territorial do trabalho imposta formalmente pela referida 
Constituição. É a partir de então, também, que os campos da formulação, coordenação e 
execução passam a ser mais bem definidos. 
Porém, a competência para executar a política habitacional permanece como 
atribuição concorrente entre os três níveis de governo, cabendo para análise das relações 
intergovernamentais no Brasil seguir a sugestão de ARRETCHE (2012, p. 175) que propõe 
distinguir duas dimensões de autoridade: a de quem formula e coordena a política pública e a 
de quem a executa, sobretudo por que, no caso brasileiro, “a execução de políticas públicas 
são largamente afetadas pela regulação federal” (idem). Com isso a autora nos diz que, a 
despeito dos estados e municípios possuírem autoridade constitucional para formularem e 
executarem suas políticas de habitação, estas são fortemente influenciadas pela regulação 
federal e, na maior parte dos casos, dependem da indução desse nível hierárquico de governo 
para que ocorram.  
Nesse sentido, poderíamos destacar dois aspectos que se desdobram a partir dos 
dispositivos constitucionais acerca das competências federativas para formulação e 
implementação de políticas habitacionais.  
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 CF de 1988, Art. 23, parágrafo IX. 
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O primeiro aspecto diz respeito ao fato de que o dispositivo que apregoa a 
competência exclusiva da União em instituir as diretrizes gerais da política urbana, incluso a 
política habitacional, resguarda o caráter centralizador da formulação e comando da 
política. 
Nesse sentido, não haveria uma relação direta de causa e efeito em torno da 
organização política do território pela federação e o seu suposto equivalente que seria a 
descentralização automática. Para GRIN (2016, p. 2), a federalização se refere a “difusão de 
poderes em vários centros, cuja autoridade provém do sufrágio universal”. Para ARRETCHE 
(2002b, p. 29), “descentralização [...] diz respeito à distribuição das funções administrativas 
entre os níveis de governo (RIKER, 1987, apud ARRETCHE, 2002b, p. 29) (Grifos no 
original).  
Portanto, federação não significa necessariamente descentralização, pois, para que 
haja uma descentralização não é forçoso que haja uma federação, apesar de que a federação 
“suponha algum nível de descentralização”. Para GRIN (2016, p. 2), “a distinção básica 
repousa no fato do federalismo contemplar a coexistência de autonomias dos diferentes níveis 
de governo e a preservação simultânea da unidade e da diversidade em uma nação” (grifos no 
original). 
ARRETCHE (1996, p. 19) realiza uma distinção entre desconcentração, 
delegação, transferência de atribuições e privatização ou desregulação. Para a autora, por 
“desconcentração se entende a transferência da responsabilidade de execução dos serviços 
para unidades fisicamente descentralizadas, no interior das agências do governo central”. No 
caso da política habitacional brasileira, poderíamos citar como exemplo o papel 
desempenhado pela Caixa Econômica Federal (CEF) que, no nível dos municípios e das 
regiões às quais são abrangidas por determinadas Superintendências Regionais desse banco, 
ocorreria a execução dos serviços comandados pelo Ministério das Cidades (Governo 
Federal). 
Ainda segundo a autora (idem), por delegação “se entende a transferência da 
responsabilidade da gestão dos serviços para agências não-vinculadas ao governo central, 
mantido o controle dos recursos pelo governo central”. Como exemplo, poderíamos citar os 
recursos repassados pelo Ministério das Cidades, por meio da CEF, para as entidades 
(movimentos sociais, cooperativas, ONGs) para execução de empreendimentos habitacionais 
em determinados municípios. 
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Já transferência de atribuições se referiria a “transferência de recursos e funções 
de gestão para agências não vinculadas institucionalmente ao governo central”. Podemos citar 
às transferências de recursos e atribuições para a Companhia de Desenvolvimento 
Habitacional e Urbano (CDHU) do estado de São Paulo (empresa de economia mista).  
E, finalmente, por privatização ou desregulação se entende a transferência da 
prestação de serviços sociais para organizações privadas (ARRETCHE, 2002b, p. 28) em que 
destacaríamos, no caso dos programas habitacionais, os recursos repassados às construtoras 
para construção de empreendimentos no âmbito de determinados programas ou as Parcerias 
Público-Privadas (PPP) que começam a se esboçar no estado de São Paulo na execução de 
empreendimentos residenciais. 
Nesse sentido, ARRETCHE (2002b, p. 28) argumenta que não há relação direta e 
automática entre Estado Unitário, autoritarismo e centralização do poder, por um lado; e, por 
outro lado, Estado Federado, democracia e descentralização do poder16. Para a autora, a 
“associação entre autoritarismo e centralização fez parte da trajetória histórica do Brasil, 
assim como de grande parte dos países latino-americanos”.  
ARRETCHE (2002b, p. 29-30) argumenta que no início dos anos 1990, no Brasil,  
[...] as instituições políticas federativas já estavam plenamente instauradas, ao passo 
que a gestão de políticas públicas – particularmente na área social – continuava 
centralizada, isto é, o governo federal – em virtude do legado do regime militar – 
continuava responsável pela gestão e pelo financiamento das políticas de saúde, 
habitação, merenda escolar, livro didático, assistência social, etc. 
O segundo aspecto que destacamos como desdobramento dos dispositivos 
constitucionais acerca das competências federativas para formulação e implementação de 
políticas habitacionais tem a ver com o caráter descentralizador referente às competências 
compartilhadas entre os três níveis de governo para execução de programas de construção e os 
desdobramentos derivados da descentralização política, administrativa e fiscal e de seus 
impactos sobre as políticas habitacionais.  
A descentralização – que no caso da habitação correspondeu ao compartilhamento 
das funções de execução, mas não de formulação e comando fora das diretrizes da União – 
gerou potencialmente ou efetivamente dois processos típicos de federações que 
descentralizam funções. O primeiro processo tem a ver com o caráter cooperativo e/ou 
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 O Reino Unido e a França são Estados Unitários, todavia, do ponto de vista da distribuição de competências, 
a gestão de políticas públicas é extensamente descentralizada em ambos os países. 
44 
conflitivo dos entes subnacionais, pois, as competências compartilhadas ou concorrentes para 
execução da política podem gerar tanto uma cooperação entre os entes, que aqui tratamos 
como articulações intergovernamentais verticais e horizontais, como, ao contrário, podem 
gerar uma competição entre os mesmos entes federativos, que aqui tratamos como 
desarticulações. Esses aspectos podem coexistir simultaneamente e são eles que responderiam 
por uma dada característica do federalismo brasileiro no que concerne a execução das 
políticas de habitação. 
Essas características entre um federalismo cooperativo e competitivo teriam a ver, 
segundo ABRUCIO et al. (2013b, p. 138) com as “tendências fragmentadoras e 
compartimentalizadoras contidas na Constituição de 1988” e, ao mesmo tempo, com uma 
visão constitucional voltada à coordenação federativa”, algo que segundo o autor “vem sendo 
aperfeiçoado da metade da década de 1990 aos dias atuais” (idem). 
No entanto, buscando uma contextualização politizada acerca da descentralização 
induzida pela Constituição no que se referem às novas competências políticas, administrativas 
e fiscais dos estados e municípios, propomos considera-la a partir da crise política e 
econômica do início dos anos 1980 e que se estende pelos anos de 1990 quando do “colapso 
do planejamento econômico nacional [...] a opção de integração nacional [cedeu] lugar às 
integrações do subnacional com o exterior, com todos os riscos de [serem] acionadas forças 
centrífugas em oposição às antigas forças centrípetas de articulação nacional17” (CATAIA, 
2001, p. 106). 
ROLNIK e SOMEKH (2015, p. 11) nos lembra que, já na década de 1980, “o 
Banco Mundial, o FMI e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) foram 
importantes agentes difusores, em escala global, de processos descentralizadores”. A essas 
agências multilaterais juntamente com os grandes conglomerados transnacionais que surgiram 
interessavam muito mais estados e municípios autônomos com poderes para legisilar e 
produzir normas flexíveis que permitissem o trânsito dessas agências e das empresas, do que 
normas rígidas promulgadas por um governo central e vigente em todo o território nacional o 
que dificultaria a seleção dos subespaços a serem usados conforme os interesses externos. 
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 “O federalismo centrípeto é aquele que se dirige para o centro, ou seja, em que há uma predominância de 
atribuições na União, uma centralização. O federalismo centrífugo é aquele que procura se afastar do centro, 
isto é, permite com que os Estados-Membros tenham maior autonomia financeira, administrativa, política e 
jurídica” (B. SANTOS, 2006, p. 8). 
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Portanto, há que se levar em conta as conjunturas internacionais amalgamadas às 
conjunturas nacionais que empreendem novos pactos e arranjos políticos territoriais podendo 
instituir tanto forças de agregação/articulação e cooperação como forças de 
desagregação/fragmentação, competição e conflitos. 
Como afirma GALLO (2011, p. 25), “em cada momento, a federação é refeita 
segundo o “bloco do poder” que dispõe do território e pode usá-lo segundo determinada 
ordem, por isso reconhecemos ao longo do tempo distintas configurações do poder federativo, 
ou seja, da relação entre os entes”.  
Levando em conta a política de habitação segundo as diversas configurações do 
pacto federativo, ou melhor, segundo os diversos momentos em que se efetivou uma dada 
organização política do território pela federação, dos quais se estabeleceram forças de coesão 
e de fragmentação, poderíamos destacar três períodos ou momentos. 
O primeiro período corresponderia aos anos entre 1964 e início dos anos 1980 
durante a vigência do regime militar quando, a despeito da forte centralização do poder 
decisório e de execução na esfera federal, houve uma cooperação, mesmo que compulsória, 
entre os entes federativos para efetivação da política habitacional comandada pelo BNH. 
O segundo período corresponderia ao início da década de 1980, consolidado com 
a Constituição de 1988, seguindo até o ano de 2004, quando, durante esse período se efetivou 
a descentralização da política no sentido dos estados e municípios, porém gerando mais uma 
competição entre os entes em torno dos recursos federais, do que uma cooperação efetiva. 
E o terceiro momento iniciaria em 2004 até os dias atuais quando se configurou 
um processo conjugado entre centralização (da formulação e regulação da política 
habitacional pelo Governo Federal) e uma descentralização da execução entre os estados e 
municípios, sendo marcada por uma articulação mais cooperativa do que competitiva no que 
se referem as articulações verticais, todavia, as horizontais permaneceram submetidas à 
competição. 
Parece-nos que o caráter mais ou menos cooperativo ou competitivo dos sistemas 
federativos teriam a ver com a capacidade da União em induzir uma ou outra prática. 
B. SANTOS (2006), ao tratar do federalismo norte-americano, nota que o 
federalismo cooperativo nos EUA surgiu com a crise de 1929 quando os estados-membros 
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perderam a capacidade de solucionar os problemas sociais oriundos do liberalismo econômico 
até então dominante naquele país em que a autonomia dos estados-membros era caracterizada 
mais por uma competição do que por uma cooperação.  
Segundo este autor (2006), teria sido a crise de 1929 que teria feito com que os 
estados-membros cedessem parte de suas autonomias de poder repassando-as à União para 
que esta, a partir de um aparelho administrativo poderoso, desse conta de enfrentar a crise por 
meio, como bem se sabe, de uma política desenvolvimentista de cunho Keynesiano. Passou-se 
de um “federalismo dual e centrífugo que até então vigorava nos EUA, para um federalismo 
cooperativo e centrípeto” (B. SANTOS, 2006, p. 5). 
Tratando dessa passagem de um federalismo competitivo para um federalismo 
cooperativo estadunidense a partir de dadas circunstâncias e conjunturas econômicas que 
culminaram com a crise de 1929, B. SANTOS (2006, p. 6) afirma que: 
O federalismo cooperativo surge do abandono das orientações liberais num 
capitalismo que se volta para o consumo de massas. As dimensões da crise levaram 
ao fortalecimento da União, que progressivamente foi absorvendo competências 
estaduais e, principalmente, interferindo nas relações sociais e nas regras do 
mercado. Especialmente depois de 1937, as decisões da Suprema Corte [Norte-
Americana] deram amparo constitucional a atos praticados pelo governo federal que 
estabeleciam controles sobre as atividades econômicas, de modo a limitar os abusos 
do poder econômico, a exploração da pobreza e a especulação que obstaculizavam a 
recuperação do país. 
Guardadas as devidas particularidades das formações socioespaciais e temporais 
distintas entre os Estados Unidos e o Brasil, é de se pensar se o que ocorreu no Brasil, a partir 
do governo de Luís Inácio Lula da Silva (PT), mas sobretudo, com a crise de 2008, não teria 
sido justamente esse processo de centripetismo, isto é, da União tomar para si a 
responsabilidade por uma dada política econômica – que alguns chamaram de um novo 
desenvolvimentismo – fortalecendo o seu poder de atuação no território nacional e 
reconfigurando as articulações intergovernamentais já iniciadas com as reformas de Fernando 
Henrique Cardoso (PSDB).  
Em outras palavras, deliberadamente, o Programa Minha Casa Minha Vida foi um 
dos sistemas de engenharia institucional consolidado para enfrentar a crise e, por conseguinte, 
forçou uma cooperação intergovernamental em que os municípios e estados-membros 
delegaram, parte de seus problemas, à União para que esta a enfrentasse. 
Retrocedendo um pouco mais no tempo, costuma-se dizer que a centralização 
promovida na década de 1930 com o Estado Novo Getulista foi uma resposta aos conflitos 
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federativos, sobretudo entre Minas Gerais e São Paulo. É verdade. Mas em uma perspectiva 
econômica não teria sido também a solução encontrada para resolver a crise internacional de 
1929 quando o governo central intervêm fortemente na economia, inclusive impulsionando o 
projeto desenvolvimentista brasileiro e iniciando o processo de integração territorial? De 
modo que o Brasil também passaria de uma federação pautada na competição (sobretudo entre 
os estados mais poderosos à época – São Paulo e Minas Gerais) para uma federação mais 
cooperativa, porém, com o poder concentrado e centralizado na União, o que reforça a tese de 
que federação necessariamente não equivaleria a descentralização e democracia. 
Ainda segundo B. SANTOS (2016, p. 6), “apenas com a Constituição de 1934 foi 
instituído um tipo de federalismo [no Brasil] que se pode denominar cooperativo” quando, em 
seu artigo 10, “estabeleceu a repartição das competências concorrentes, dando ênfase à 
solidariedade entre a União e os entes federados”. 
Nesse sentido, verifica-se que o federalismo não consiste em um regime 
cristalizado no tempo e apartado das próprias dinâmicas do mundo e dos lugares, ou melhor, 
das formações socioespaciais. GALLO (2011, p. 25) retoma de Golbery do Couto e Silva 
(1981) a ideia de sístoles e diástoles para se referir aos processos de centralização e 
descentralização que marcaram os diferentes períodos históricos da federação brasileira. 
Para GALLO (2011, p. 26) “a imposição de um evento, como o federalismo, não 
resulta de uma força monolítica em existência asséptica, pelo contrário, o evento resulta de 
feixes de forças sociais contraditórias, daí a força que tem o “par dialético” 
centralização/descentralização – sístole-diástole – para a compreensão política do “evento 
federação””. 
É nesse sentido que é preciso olhar, em cada período histórico, como se 
conformam as relações de poder e, por conseguinte, as articulações intergovernamentais no 
sentido de empreenderem um dado uso do território segundo intencionalidades distintas. 
Se no primeiro período (vigente durante o regime militar) em que a política 
habitacional estava centralizada na União e se forjou um arranjo cooperativo capaz de 
estruturar um sistema político-institucional e administrativo distribuídos entre estados e 
municípios, o período seguinte (Pós CF de 1988) iria experimentar, com a descentralização da 
política habitacional, um processo difuso que amplificaria as desigualdades e diferenciações 
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territoriais referentes às capacidades dos estados e municípios empreenderem seus programas 
de habitação. 
No bojo da crise fiscal da década de 1980-90, do colapso do BNH, da escassez de 
recursos do principal fundo fomentador dos programas habitacionais (o FGTS), da abertura da 
economia nacional aos impulsos da economia internacional, tudo isso conjugado à ideologia 
do municipalismo, da autonomia e da descentralização sendo comandados pela própria União 
levariam a uma política habitacional desconcertada e desarticulada, sobretudo entre os 
próprios municípios. 
Aqui vale o alerta de CATAIA (2001, p. 154) quando afirma que “há que se tomar 
cuidado quando falamos da ‘autonomia’. No que tange aos municípios, seus territórios são 
cada vez mais interdependentes dos sistemas técnicos globais e também porque politicamente 
eles são parte de um todo institucional que é a Federação (União), logo, qualquer movimento 
do todo afeta as partes, qualquer decisão do governo federal faz com que as partes tenham 
que se ajustar” (Grifos nossos). 
Nosso desafio, portanto, é compreender, por um lado, o processo de 
descentralização do comando da política habitacional durante a década de 1990 acompanhada 
de uma competição entre estados e municípios em torno dos recursos do governo federal e dos 
governos estaduais e, por outro lado, o processo de recentralização do comando (a partir de 
2004) acompanhado da descentralização da execução em uma perspectiva mais cooperativa 
que engendrou articulações verticais, porém mais competitiva no nível horizontal, sobretudo 
entre os municípios que conformam regiões metropolitanas. 
 
1.2 O DESMONTE INSTITUCIONAL E AS DESARTICULAÇÕES 
DECORRENTES 
GALLO (2011, p. 24) afirma que “[...] entre a igualdade jurídica entre os entes e a 
desigualdade geográfica fática entre esses mesmos entes é que se constrói a federação 
brasileira. Segundo cada período histórico ela assume uma dada feição, sobretudo, em razão 
dos pactos que precisam ser atualizados”. Para GONÇALVES (2009, p. 39) “a capacidade 
dos entes subnacionais para formular e implementar políticas autonomamente se expressa de 
modo desigual ao longo do território nacional, tanto quando se trata dos estados como, 
especialmente, quando se trata dos municípios”. 
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O fato é que, se por um lado, com a CF de 1988, os estados e os municípios 
dispuseram formalmente de autonomia política, administrativa e fiscal, por outro lado, as suas 
capacidades para o exercício das respectivas autonomias se apresentaram de forma 
diferenciada, desigual e/ou mesmo em alguns casos foram constrangidas pelos desmontes de 
suas estruturas financeiras, bancárias, burocráticas, etc. induzidos na década de 1990. 
No que concerne a implementação de programas de habitação, os estados e 
municípios se depararam com dificuldades de ordem financeira e institucional, a despeito do 
aumento de suas receitas orçamentárias e dos repasses constitucionais vinculados, mas 
insuficientes para fazer frente às demandas crescentes por políticas públicas sociais e urbanas. 
Durante a vigência do Banco Nacional de Habitação (BNH), entre 1964 e 1986, 
constituíram-se no país 44 empresas públicas municipais e estaduais de habitação social e 27 
companhias estaduais de saneamento (ARRETCHE, 2002a, p. 435). Naquele período houve 
uma centralização da formulação e financiamento dos programas habitacionais pelo BNH – 
papel semelhante ao desempenhado atualmente pelo Ministério das Cidades e pela Caixa 
Econômica Federal. No entanto, a execução dos programas habitacionais era delegada às 
empresas públicas estaduais e, em alguns casos, municipais. As Companhias de Habitação, 
denominadas COHABs, eram designadas pelo BNH como agentes promotores dos programas 
habitacionais de interesse social atuando em âmbito municipal, intermunicipal ou estadual 
(ARRETCHE; RODRIGUEZ, 1999). 
A despeito da centralização, havia uma cooperação intergovernamental – mesmo 
que compulsória – em que competia ao BNH gerir o principal fundo de financiamento da 
política habitacional (o FGTS), formular e desenhar os programas habitacionais, definir as 
modalidades de financiamento, decidir quanto à distribuição dos recursos e às formas de 
distribuição e comercialização das unidades habitacionais. Por seu turno, competia às 
COHABs gerenciar o processo de produção das habitações, gerenciar os recursos financeiros 
repassados pelo BNH, contratar as empreiteiras mediante licitação para edificação dos 
empreendimentos, promover a comercialização e selecionar os beneficiários. Embora 
administrativamente independentes, na prática as COHABs dependiam inteiramente dos 
empréstimos concedidos pelo BNH e tornavam-se agências do governo federal para a 
execução da política social de habitação nos níveis estaduais e municipais (ARRETCHE; 
RODRIGUEZ, 1999).  
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Olhando para o passado a partir do presente, vemos que algumas destas 
atribuições permaneceram a despeito das transformações institucionais, técnicas e normativas, 
valendo-se a pena verificar o que de fato mudou e o que atravessou o tempo como 
permanências. 
Ao final dos anos de 1980, foi instituído o Conselho Curador do FGTS – principal 
fundo de financiamento da política habitacional – que ficou encarregado de estabelecer 
diretrizes e definir programas para alocação de recursos do Fundo. No entanto, a despeito do 
Conselho contar com representação de empregados, empregadores e representantes do 
Governo Federal, este não possui representação de estados e municípios.  
Em outras palavras, ainda que suas decisões sejam fundamentais para o 
financiamento das políticas de desenvolvimento urbano dos governos locais, o 
Conselho não é uma arena com representação federativa, o que significa que estados 
e municípios não tem poder de veto nessa arena decisória (ARRETCHE, 2002a, p. 
442).  
Nesse sentido, uma importante etapa da decisão para implementação de 
programas habitacionais que se refere a disputa em torno de recursos e dos pactos para a sua 
distribuição territorial não conta com a participação dos entes subnacionais, tornando-os 
“reféns” das decisões da União. 
Quanto à formulação e desenho de programas habitacionais, bem como a 
definição de modalidades de financiamento que eram à época do regime militar competências 
do BNH, atualmente passou a ser competência do Ministério das Cidades, desde a sua criação 
em 2003. 
No entanto, como já visto, estados e municípios também podem formular seus 
programas habitacionais e caso contem com recursos próprios podem decidir sobre a sua 
distribuição social e territorial, podem contratar empresas construtoras por meio de licitação, 
promover a comercialização e selecionar os beneficiários. A decisão quanto à distribuição de 
recursos para a produção habitacional no território nacional também continua uma 
prerrogativa do governo central por meio do Ministério das Cidades. O papel de 
gerenciamento do processo de produção das habitações, dos recursos financeiros e da 
contratação das empreiteiras que eram prerrogativas das COHABs passam a ser, na 
atualidade, prerrogativas da CEF, uma agência do Governo Federal e não dos estados e 
municípios. E o que sobrou então aos estados e municípios? O cadastro e a seleção dos 
beneficiários de programas habitacionais financiados pelo Governo Federal. 
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A não ser que estados e municípios contem com recursos próprios, com agências 
específicas de formulação e implementação de programas habitacionais e de capacidades 
técnicas e institucionais, podemos dizer que os entes subnacionais continuam a depender do 
governo federal caso optem por implementar programas de habitação. 
No item anterior, delimitamos três períodos ou momentos relacionados aos 
processos de centralização e descentralização da política nacional da habitação. 
Recapitulando: o primeiro momento vigente durante o regime militar entre 1964 e 
início da década de 1980 com uma forte centralização da política habitacional e uma 
cooperação forçada com os estados por meio de uma articulação entre o BNH e as COHABs. 
O segundo momento a partir da década de 1980 até 2004 quando ocorreu formalmente a 
descentralização da política habitacional acompanhada de uma competição entre estados em 
torno dos recursos federais e entre os municípios em torno dos recursos estaduais. E o terceiro 
momento a partir de 2004 quando se dá o processo de recentralização conjugado com uma 
descentralização em que se instituiu uma cooperação intergovernamental vertical. 
Gostaríamos de destacar aquele segundo momento/período, pois foi durante a 
década de 1990 que ocorreram processos diacrônicos e contraditórios (estruturantes e 
desestruturantes) em que por um lado foram fortalecidas as capacidades de determinados 
estados e municípios para implementação de programas habitacionais ao mesmo tempo em 
que outros assistiram ao desmonte de suas capacidades técnicas e institucionais. Mas também 
foi nesse período que entrou em cena um poderoso agente que reconfiguraria a política 
habitacional em nível nacional e contribuiria para o desmonte do sistema público de 
habitação: o mercado privado de habitação. Não que ele não existisse já desde a segunda 
metade do século XX, no entanto é a partir da década de 1990, com a entrada de fundos de 
investimentos estrangeiros no país, que se estruturam as grandes empresas que hoje atuam no 
mercado imobiliário brasileiro. 
Podemos subdividir esse segundo momento (1980 a 2004) em três subperíodos: 
1980 a 1994; 1995 a 1998 e 1999 a 2004. 
O primeiro período entre 1980 e 1994 foi marcado pelo esgotamento das bases de 
financiamento da habitação (do FGTS), pelo fechamento do BNH, pela transferência de suas 
funções para outros organismos federais, pela “pulverização” de sua burocracia em distintos 
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órgãos e pelo desmantelamento da administração pública (ARRETCHE; RODRIGUEZ, 
1999). 
Se até 1980 todas as unidades da federação contavam com uma Companhia 
Habitacional e com recursos do Governo Federal para provisão habitacional, a partir daquela 
década começa a ocorrer, mediante a escassez de recursos públicos, uma diminuição seletiva 
desses mesmos recursos entre os entes federados. Os estados se depararam então com 
condições distintas para levarem adiante a promoção social da habitação tendo que formular 
estratégias as mais variadas. 
De acordo com ARRETCHE e RODRIGUES (1999), somente dois estados da 
federação conseguiram manter um fluxo mais ou menos constante de recursos para a oferta de 
serviços habitacionais entre 1987 e 1994: Bahia e Pernambuco. Outros dois estados 
conseguiram efetivar a autonomia em relação ao Governo Federal e empreender programas 
com recursos próprios: São Paulo e Ceará. Os demais estados se tornaram, por razões 
diversas, geralmente ligadas ao endividamento de suas Companhias Habitacionais, incapazes 
de obter recursos federais, tampouco conseguiram instituir instrumentos e capacidades 
financeiras para implementação autônoma de programas habitacionais, resultando em uma 
paralisia desse setor. ARRETCHE e RODRIGUES (1999) citam, como exemplo desta última 
situação, o caso do Rio Grande do Sul. 
Para estes autores, até 1995, “o governo federal manteve centralizadas as funções 
de alocação de recursos do FGTS, e as possibilidades de descentralização estiveram 
diretamente subordinadas a decisões – e capacidades de implementação de tais decisões – por 
parte dos Executivos locais” (ARRETCHE; RODRIGUEZ, 1999). 
Mas é a partir de 1995, durante o primeiro mandato do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso (PSDB) que ocorre uma inflexão na trajetória que havia tomado a política 
habitacional brasileira desde 1986, sobretudo no que se referem aos papeis desempenhados 
até então pelos entes da federação. 
Segundo ABRUCIO e FRANZESE (2007, p. 8), houve um ponto de inflexão no 
federalismo brasileiro iniciado em 1994, com o Plano Real e a estabilização da moeda já que 
“uma série de ações do Governo Federal durante os dois mandatos do presidente Fernando 
Henrique Cardoso [...] buscaram instituir um processo de coordenação federativa em algumas 
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áreas de política pública”. Nesse caso, os autores se referem, principalmente, aos sistemas de 
saúde e educação.  
No entanto, a habitação não escapou às reformas instituídas. Só que ao invés 
desse setor entrar na agenda das reformas que visavam a montagem de um sistema de 
cooperação intergovernamental vertical, coordenado pelo Governo Federal, ocorreu um 
processo inverso: o de desarticulação intergovernamental, desmonte das Companhias 
Estaduais e Municipais de Habitação, ou seja, da estrutura técnica e institucional montada no 
regime militar e, por fim, a substituição de um modelo de produção centrado no Estado para 
um modelo de produção e aquisição centrados no mercado, mas com o auxílio dos recursos 
semi-públicos, no caso, do FGTS. 
A iniciativa do Governo Federal que mais se aproximou de um sistema 
intergovernamental cooperativo foi a instituição do Programa Pró-Moradia em 1994 e que 
previa a concessão de financiamento aos poderes públicos estaduais e municipais para 
promoção do acesso à moradia à população de mais baixa renda. No entanto, os dois 
principais Programas federais no setor da habitação que ganharam força já de imediato foram 
os Programas Carta de Crédito Individual e Carta de Crédito Associativo, criados em 1995, e 
que previam a concessão direta de financiamento às pessoas físicas (no caso do primeiro 
Programa) ou às cooperativas, sindicatos, COHABs, grupos de pessoas que formassem uma 
associação (no caso do segundo Programa). 
Por fim, fechando esse ciclo de criação de Programas habitacionais orientados 
para o mercado privado da habitação em detrimento do público, criou-se, em 1998, o 
Programa Apoio à Produção para concessão direta de financiamento ao setor privado. 
O terceiro período, entre 1999 e 2004, ainda no segundo mandato do presidente 
Fernando Henrique Cardoso (PSDB) e primeiro mandato do presidente Luís Inácio Lula da 
Silva (PT), foram criados mais três programas habitacionais, estes sim, voltados à população 
de baixa renda: o Programa de Arrendamento Residencial (PAR), criado em 1999; o 
Programa de Subsídios à Habitação de Interesse Social (PSH) e o Programa Crédito Solidário, 
ambos criados em 2004. 
Foram esses programas que tinham como objetivo atender o segmento da 
população mais atingido pelo déficit habitacional que se tornaram objetos, a partir de 2004, 
das principais articulações intergovernamentais verticais que se configurariam desde então e 
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que se consolidariam a partir do lançamento do Programa Minha Casa Minha Vida em 2009. 
Na verdade, todos esses programas (Apoio à Produção, Cartas de Crédito Individual e 
Associativa, Programa de Arrendamento Residencial, Programa de Subsídios à HIS e 
Programa Crédito Solidário) fariam parte do mesmo Programa MCMV e responderiam, no 
caso dos três primeiros, pela relação direta entre o Governo Federal e os mutuários; e os três 
últimos responderiam pelas articulações entre os governos municipais, estaduais e Federal 
para o atendimento da população de baixa renda. 
Por ora, nos deteremos sobre os programas de mercado instituídos no período que 
aqui propomos tratar (1994-1998) que, de nosso ponto de vista, contribuiriam para um 
deslocamento da ação direta do Estado na provisão habitacional caracterizada, até meados da 
década de 1980, por uma centralização da política, porém por uma cooperação 
intergovernamental, mesmo que compulsória e que, a partir de 1994, verá ser reforçado o 
caráter descentralizador da política acompanhado por uma desarticulação intergovernamental, 
fragmentação e competição entre os entes da federação em torno dos recursos. 
Quando nos debruçamos sobre os valores investidos em cada um desses 
programas no período entre 1995 e 1998, fica claro a opção do Governo Federal em fomentar 
o financiamento diretamente às pessoas físicas e não mais às empresas públicas de habitação 
estaduais e municipais. 
Segundo os dados apresentados por ARRETCHE (2002a, p. 440-441), dos R$ 6,7 
bilhões contratados pelo FGTS entre 1995 e 1998 para implementação de programas 
habitacionais, 75,8% se dirigiram ao Programa Carta de Crédito Individual, utilizados 
majoritariamente para a aquisição de imóveis usados18; 12,2% se dirigiram ao Programa Carta 
de Crédito Associativo19 e somente 11,4% se dirigiram ao Programa Pró-Moradia, no caso 
deste último, destinado à rede de empresas públicas de habitação, portanto, ao fomento da 
habitação para baixa renda20. 
                                                          
18
 De acordo com ARRETCHE (2002a, p. 440), 68% dos recursos do FGTS destinados ao Programa Carta de 
Crédito Individual foram utilizados para a aquisição de imóveis usados, enquanto somente 10% foram 
utilizados para compra de terreno e construção; 6% somente para construção e somente 7% foram utilizados 
para aquisição de novos imóveis. 
 
19
 Do total de recursos disponibilizados para o Programa Carta de Crédito Associativo, 72% se dirigiram a 
entidades associativas (privadas) e somente 21% foram destinados às Companhias Habitacionais (públicas) 
(ARRETCHE, 2002a, p. 441). 
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Portanto, diante dos dados, concordamos com ARRETCHE (2002a, p. 441) ao 
afirmar que entre 1995 e 1998 ocorreu uma inflexão significativa na política habitacional 
brasileira quando passamos “de um modelo centrado no financiamento à produção de 
habitações novas assentado em uma rede de prestadoras públicas, para um modelo centrado 
no financiamento ao mutuário final e, particularmente, destinado à aquisição de imóveis 
usados”. Em outras palavras, passamos de um modelo de oferta pública de novas habitações 
para um modelo de oferta privada de imóveis usados “via gestão seletiva das linhas de 
crédito”. 
Dois resultados: i) uma diminuição da produção de novas habitações, isto é, do 
incremento de novas materialidades urbanas, sobretudo direcionado à baixa renda; ii) uma 
provisão habitacional por meio do mercado privado referente as transações de imóveis já 
construídos. 
Vale notar que esse processo de substituição de um modelo público de acesso à 
habitação por um modelo privado não foi aleatório, mas deliberado. ARRETCHE (2002a, p. 
441-442) nos diz que “a meta de prioridade de aplicação de recursos no Programa Carta de 
Crédito em detrimento do Programa Pró-Moradia foi objeto de uma resolução do Conselho 
Curador do FGTS (Resolução nº 246/1996)” que previa o “desfinanciamento das empresas 
públicas [como] parte de uma estratégia cujo objetivo central era introduzir mecanismos de 
mercado na gestão das políticas de desenvolvimento urbano”. 
O discurso à época para justificar o “desfinanciamento” das Companhias Públicas 
de Habitação se pautava nas inadimplências das prestadoras públicas cujos repasses de 
recursos do FGTS deveriam estar condicionados à adimplência junto ao governo federal. Uma 
série de exigências legais para acesso aos recursos do FGTS pelas empresas públicas foram 
impostas pelo Governo Federal o que acabou induzindo uma gestão extremamente seletiva da 
liberação de recursos para os estados e municípios. Como os estados e municípios não 
contavam com representação nas arenas decisórias para aprovação das medidas de reforma, o 
Governo Federal pode aprova-las sem constrangimentos por parte dos entes subnacionais o 
                                                                                                                                                                                     
20
 Ainda de acordo com ARRETCHE (2002a, p. 440), somente 0,67% dos recursos do FGTS destinados a 
programas habitacionais se dirigiram ao Programa Apoio à Produção. No entanto, vale notar que esse 
Programa foi instituído em 1998, último ano da série histórica considerada pela autora, de modo que 
naturalmente os demais Programas, já existentes desde 1994 e 1995, irão apresentar maior volumes de 
recursos em comparação com o Programa Apoio à Produção. 
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que levou progressivamente a desestatização das empresas públicas de habitação 
(ARRETCHE, 2002a, p. 452)21. 
É no bojo desse processo que ocorrerá o desmonte ou o enfraquecimento das 
Companhias estaduais e municipais de habitação. De acordo com ARRETCHE (2002a, p. 
438) “entre 1995 e 2000, doze das 44 Companhias de Habitação (COHAB) declararam 
falência ou diversificaram suas atividades, passando a operar como institutos de 
desenvolvimento urbano e não como agências de promoção pública de habitações para baixa 
renda”22. 
GONÇALVES (2009, p. 60), apresentando dados um pouco mais recentes, afirma 
que se “até meados de 1970 foram instaladas companhias de habitação em todos os estados e 
municípios de maior densidade populacional” em 2009 funcionavam 40 entidades 
habitacionais remanescentes, sendo apenas 22 estaduais23. 
No entanto, é preciso contextualizar o desmonte institucional nacional do setor da 
habitação e as desarticulações decorrentes a partir da crítica tecida por RIBEIRO (2013a) 
acerca do que ela chama de “novo paradigma administrativo” vinculado à ideia de governança 
que orientariam as práticas do Estado nos fins dos anos 1980 e durante a década de 1990. 
                                                          
21
 Segundo ARRETCHE (2002a, p. 436), sobre os recursos do FGTS para provisão habitacional por parte dos 
estados e municípios por meio de suas companhias de habitação, “[...] somente poderia receber um 
financiamento caso [a empresa pública estadual ou municipal] comprovasse capacidade de endividamento. 
Assim, no quadro de endividamento generalizado de meados dos anos 90, somente aquelas empresas públicas 
que tivessem sucesso nas medidas de saneamento de suas finanças obteriam empréstimos federais”. 
 
22
 De acordo com ARRETCHE (2002a, p. 454) “As COHABs do Ceará, Alagoas, Rondônia, Rio Grande do Norte, 
Pernambuco, Espírito Santo, Mato Grosso e Goiás foram fechadas. A COHAB do Rio Grande do Sul havia 
declarado falência antes de 1995. As empresas estaduais da Bahia, Distrito Federal e Rio de Janeiro 
transformaram-se em agências de desenvolvimento urbano”. 
23
 Atualmente, o estado de São Paulo conta com sete COHABs regionais, criadas entre 1965 e 1966, e que ainda 
atuam em diversas regiões do Estado a saber: COHAB-SP (atual Companhia Metropolitana de Habitação de São 
Paulo, atua exclusivamente no município de São Paulo), COHAB Baixada Santista, COHAB Campinas, COHAB 
Bauru, COHAB Ribeirão Preto, Companhia Regional de Habitações de Interesse Social (abrange sobretudo a 
região Centro Oeste do estado de São Paulo) e COHAB Bandeirante (atende municípios da Região de 
Campinas). Mas de acordo com o Plano Estadual de Habitação de São Paulo (2011-2023), essas COHABs que 
tiveram um importante papel na produção habitacional em escala nas décadas de 1970 e 1980 encontram-se, 
atualmente, com uma “atuação tímida” e praticamente nula no que se referem ao papel de agente financeiro, 
com exceções da COHAB Campinas (que atua principalmente com o Programa do Governo Federal Subsídio à 
Habitação (PSH)), da COHAB da Baixada Santista e da COHAB do município de São Paulo, ou seja, das 
Companhias localizadas nas três regiões metropolitanas do estado. GONÇALVES (2009, p. 94) afirma que “no 
plano municipal [...] dentre as companhias remanescentes, estas se [situam] apenas nos estados de Minas 
Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná, Mato Grosso do Sul e Rio Grande do Sul, em importantes cidades ou 
capitais com mais de 100 mil e 500 mil habitantes. 
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As práticas da administração pública, nas três esferas de governo, foram 
conduzidas por duas noções imperativas: a de governabilidade, como a necessidade de tornar 
racionais os gastos públicos, sobretudo com políticas sociais; e o que RIBEIRO (2013a) 
chama de novo paradigma administrativo, como a face operacional resultante da primeira 
noção. 
Para RIBEIRO (2013a, p. 98), a noção de governabilidade se presta como um 
“estimulante implícito de papéis a serem assumidos pelo Estado no tratamento das questões 
sociais”. De acordo com a socióloga, a ideia de (in)governabilidade surge no Brasil ao final 
do governo Sarney, portanto ao final da década de 1980, e tratava da “afirmação de um 
enfoque das questões político-administrativas, em que prevalece o diagnóstico da 
incompatibilidade entre a multiplicação das demandas sociais e a capacidade de resposta do 
aparelho de governo”24. 
As implicações práticas dessas noções no que se referem as estruturas 
institucionais de Estado e de governo dizem respeito a uma busca por uma “eficiência” quanto 
aos gastos com políticas públicas e sociais no sentido de suprimir determinados “gastos” ou 
investimentos direcionados aos mais pobres para que se mantivesse o “equilíbrio” dos 
orçamentos e das contas públicas. 
Os ideários da governabilidade e da governança trarão profundas consequências 
durante a década de 1990 no que se refere a efetivação dos direitos sociais por meio da 
intervenção do Estado no tecido socioterritorial. Em outros termos, erguem-se novas barreiras 
de impedimento da ação do Estado no sentido de se promover a cidadania, pois a pressão 
exercida pelo conjunto da sociedade – trabalhadores, movimentos sociais, etc. – orienta-se, de 
imediato, por políticas redistributivas que, sobretudo durante a década de 1990, tornaram-se 
escassas. 
Mas o que não está explícito no discurso da governabilidade e da governança, ou 
melhor, o que está ocultado nas tentativas de reformas institucionais para a retirada de direitos 
ao largo da recente história política brasileira, é o fato de que a defesa da reforma do Estado e 
as mudanças institucionais sob a pecha de parâmetros internos de eficiência estivessem 
                                                          
 
24
 RIBEIRO (2013a) resgata a origem da ideia de governabilidade situando-a a partir do diagnóstico conservador 
elaborado pelos países centrais para tratar dos desafios econômico-sociais emergidos na década de 1970. 
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automaticamente distanciadas de qualquer forma de satisfação a privilégios sociais ou 
interesses particulares (RIBEIRO, 2013a, p. 103). 
É nesse contexto que emerge o novo paradigma administrativo refletido no 
desmonte de empresas estatais, no estancamento da oferta e/ou regulação de serviços públicos 
pelo Estado, sob o argumento da necessidade de racionalização dos gastos. De acordo com 
RIBEIRO (2013a, p 103) a noção de paradigma administrativo serve para “indicar a 
sistematização de valores e de práticas que [...] traduz os ideais da eficácia, do bom 
desempenho e do sucesso e, portanto, a conduta racional correspondente à atual fase do 
capitalismo”. Esse novo paradigma estimula “a codificação crescente da ação, permitindo que 
a própria ação (aparentemente vazia de valores e sem referências subjetivas ou culturais) 
transforme-se num imperativo” (RIBEIRO, 2013a, p. 103). 
Com esta noção de paradigma administrativo, RIBEIRO (idem) chama a atenção, 
na verdade, para o fato de que o “o sistema de ação pode ser até certo ponto autonomizado do 
sistema técnico”. Em outras palavras, o sistema de ação pode perder qualquer referência com 
a realidade material do território, ou seja, pode desconsiderar as necessidades da população 
relacionadas às carências e demandas materiais e imateriais a serem supridas pelo Estado. 
Não seriam mais os princípios das demandas sociais que orientariam à ação do 
Estado, mas o princípio da eficácia, do equilíbrio contábil e financeiro das contas públicas. 
Trata-se da “difusão de orientações discursivas e de práticas administrativas que expressam 
um novo modo de fazer e pensar favorecidos pela globalização” (RIBEIRO, 2013a, p. 104). 
A difusão dessas orientações discursivas e de práticas administrativas induz a um 
determinado consenso. Porém, o consenso da (in)governabilidade e da necessidade de um 
novo paradigma administrativo não seria possível sem o apoio da ciência e da informação, 
isto é, sem o suporte de um discurso racional que promovesse tal consenso, mesmo que 
difuso, mas que tornar-se-ia normativo das práticas da administração pública25. 
A suposta racionalidade dos gastos públicos resultante da “aguda codificação da 
ação racional” como apontada por RIBEIRO (2013a, p. 105) é o que introduziria, por 
exemplo, os riscos da racionalização, esta última compreendida pela socióloga, a partir de 
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 RIBEIRO (2013a, p. 104) nos adverte para o fato de que “esse consenso distingue-se radicalmente do 
consenso político, conforme tradicionalmente concebido, calcado no debate aberto de posições divergentes 
ou, quando sustentáculo do exercício legítimo do poder, através de mecanismos sociais de convencimento 
profundo”. 
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Edgar Morin, como “a construção de uma visão coerente, totalizante do universo, a partir de 
dados parciais, de uma visão parcial, ou de um princípio único”, como o princípio único do 
mercado26. Princípio único esse expandido à toda a sociedade como se ela – a sociedade – 
tivesse os mesmos anseios e almejasse a realização da vida da mesma maneira que o mercado 
anseia e almeja27. 
Nesse sentido, os desafios que se impõem não se restringiriam meramente em 
instituir uma racionalidade que compatibilizasse demandas insatisfeitas e insaciáveis com 
gestão de recursos escassos já que a essência do problema residiria nos novos modos de 
pensar e de fazer comandados pelas grandes corporações e que alteram as relações entre 
aparelho de governo e âmbitos da vida social, já que “os riscos trazidos pela racionalização 
são particularmente significativos nas políticas sociais” (RIBEIRO, 2013a, p. 106). 
Dito de outra maneira, não se trataria somente da existência de demandas sociais 
por um lado e da limitação de recursos, por outro. A questão essencial diria respeito ao fato de 
que “a globalização da economia fragiliza a autonomia dos Estados nacionais e, portanto, a 
sua real capacidade político-administrativa”, pois “a ação positivada pelo pensamento 
dominante volta-se para o imediato, para metas palpáveis e controláveis. No movimento de 
presentificação, o planejamento tende a ser substituído pela gestão de recursos disponíveis, 
sendo a sua tecnicidade agilmente absorvida pelo Estado e por instituições sociais” 
(RIBEIRO, 2013a, p. 107). 
Seria nesse contexto que surgiriam os programas habitacionais dirigidos 
diretamente ao mercado privado de habitação e aos potenciais mutuários com condições de 
adquirirem financiamento junto aos bancos. Os papeis dos estados e municípios, com suas 
empresas estatais e estruturas administrativas já comprometidas, e com os recursos de seus 
orçamentos também sendo dirigidos aos imperativos da nova ordem econômica das empresas, 
se restringiriam a disputar recursos e tecer articulações para resolver parcialmente às 
demandas sociais que se avolumavam durante o período de desmonte. As ações no âmbito da 
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 “A racionalização pode, a partir de uma proposição totalmente absurda ou fantasmática, edificar uma 
construção lógica e dela deduzir todas as consequências práticas” (RIBEIRO, 2013a, p. 106; In MORIN, Edgar. 
Ciência com Consciência. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1996). 
 
27
 “A visão de um só aspecto das coisas (rendimento, eficácia), a explicação em função de um único fator (o 
econômico ou o político), a crença que os males da humanidade são devidos a uma só causa e a um só tipo de 
agentes constituem outras tantas racionalizações” (RIBEIRO, 2013a, p. 106). 
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habitação se reduziram a soluções pontuais, dependentes de conjunturas econômicas e 
políticas favoráveis, passando ao largo de qualquer plano para resolução estrutural. 
Esses eventos iriam resultar nos períodos seguintes, a partir da década de 2000, 
em um quadro extremamente heterogêneo quanto às formas de implementação de programas 
habitacionais, inclusos às articulações intergovernamentais estabelecidas. 
GONÇALVES (2009, p. 108) em seu estudo sobre a atuação dos estados 
brasileiros na implementação de programas habitacionais identifica uma significativa 
heterogeneidade relacionada às capacidades administrativas e atribui as razões aos eventos 
ocorridos no passado recente uma vez que “o momento em que ocorreram (quando) e a forma 
como foram (ou não foram) feitas escolhas institucionais relacionadas à política habitacional 
marcam até os dias de hoje a trajetória de cada uma das unidades da federação”.  
No rol das formas institucionais existentes, GONÇALVES (2009, p. 87) 
identifica, por exemplo, estados com perfis de executores diretos de programas habitacionais, 
como Mato Grosso do Sul, São Paulo e Paraná; estados com perfis mais de planejadores ou 
coordenadores, como Goiás e Rio Grande do Sul; estados com perfis mais independentes que 
formulam programas próprios, com recursos estaduais e autônomos em relação às linhas de 
financiamento federal como Tocantins, Rio Grande do Norte, Paraíba e São Paulo; e, no outro 
extremo, estados dependentes de recursos e programas federais sem uma política própria 
estruturada, como o caso de Rondônia. Obviamente, em muitos casos, essas situações se 
sobrepõem. 
Mas o fato é que, ainda conforme o estudo de GONÇALVES (2009, p. 92), dentre 
todos os estados brasileiros, somente três apresentaram uma atuação mais ativa em torno da 
implementação de programas habitacionais de modo mais ou menos autônomo em relação à 
União: Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e São Paulo. Isso não quer dizer que esses estados 
prescindam de recursos e programas do Governo Federal, mas o fato é que eles apresentam 
certa capacidade e estrutura administrativa e financeira para formulação e implementação de 
seus próprios programas, o que ajuda a reforçar o argumento de que não houve efetivamente 
uma descentralização da política habitacional no Brasil. Ao contrário, houve uma dependência 
cada vez maior dos recursos do Governo Federal exigindo mecanismos de negociação e 
pactos para que se empreendessem articulações intergovernamentais. 
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Se desde meados da década de 1980 houve um movimento no sentido da 
desarticulação intergovernamental em torno da política habitacional seguido de uma 
desestruturação e desmonte das capacidades institucionais dos estados e municípios 
conformando uma situação paradoxal entre uma descentralização formal e uma 
descentralização efetiva, podemos dizer que o estado de São Paulo escapou a essa regra ao 
instituir, mesmo antes do colapso do BNH e da CF de 1988, o seu próprio sistema estadual de 
habitação que lhe permitiu não só uma relativa autonomia em relação ao Governo Federal 
como lhe permitiu, também, centralizar a política habitacional no âmbito do estado. Em 
outros termos, São Paulo pode instituir suas próprias articulações intergovernamentais 
verticais (Estado-municípios) em detrimento das articulações horizontais. 
 
1.3 O SISTEMA ESTADUAL PAULISTA DE HABITAÇÃO 
Podemos dizer que o estado de São Paulo foi um dos pioneiros na 
descentralização da política habitacional ainda no início da década de 1980, já em resposta ao 
colapso do FGTS e do BNH. Isso só foi possível por que paulatinamente, mesmo antes da 
existência do Sistema Nacional e Financeiro de Habitação e do Banco Nacional de Habitação, 
o estado paulista foi montando uma estrutura operacional e financeira que permitiu-lhe 
efetivar a autonomia em relação ao Governo Federal, quando do colapso do BNH. 
Ainda em 1949, o Governo de São Paulo criou a Caixa Econômica de Casas para 
o Povo (CECAP) cuja produção se tornou significativa a partir de 1967 já com a existência do 
BNH e que serviu como braço operacional do Governo Federal. Para receber os recursos da 
União, foram criados em 1972 o Fundo Estadual de Financiamento de Habitação 
(FUNDHAB)28 e em 1975 o Fundo Especial de Financiamento e Investimentos em Programas 
Habitacionais (FINVESTHAB) e o Fundo de Habitação Popular de São Paulo (FUNDHAP)29. 
Naquele mesmo ano, em 1975, a CECAP foi transformada em Companhia 
Estadual de Casas Populares e em 1981 tornou-se Companhia de Desenvolvimento de São 
Paulo (Codespaulo). Até aquele ano, “a promoção pública de habitações no estado [de São 
Paulo] era realizada com base nos recursos do FGTS, passando a sofrer sérias restrições a 
partir da crise desse fundo, que se iniciou em 1983” (ARRETCHE, 1996, p. 16). 
                                                          
28
 Lei Estadual nº 10.436/1972. 
 
29
 Lei Estadual nº 905/1975. 
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É quando em 1983 o Governo Estadual substitui a Codespaulo criando uma nova 
agência habitacional – a Companhia de Desenvolvimento Habitacional do Estado de São 
Paulo (CDH) que passou a operar com recursos do próprio Tesouro Estadual, de modo que, a 
partir daquele ano, “os recursos de origem federal passaram a ser crescentemente marginais 
na produção habitacional do estado” (ARRETCHE, 1996, p. 16)30. 
O período entre 1983 e 1986 foi marcado não só por uma descentralização da 
política habitacional do Governo Federal no sentido do Governo Estadual, mas do próprio 
Governo Estadual em direção aos municípios paulistas, por meio do Programa Municipal de 
Habitação. A CDH repassava recursos para os governos municipais, por meio de convênios, e 
esses últimos tinham autonomia para elaborar seus projetos, contratar as obras, selecionar os 
beneficiários. Esse período foi marcado, também, pela forma de produção habitacional por 
meio de mutirão, indicando uma participação direta dos beneficiários (famílias com renda 
mensal de até 3 SM) no processo construtivo31. 
Entre 1987 e 1989, o Governo Paulista implementou dois programas 
habitacionais: o SH1 e o SH2. Já nesse período, substitui-se a forma de construção por meio 
de mutirão e passa-se a privilegiar a contratação de empreiteiras para a produção de grandes 
conjuntos habitacionais32. No entanto, há uma mudança significativa no sentido da ação dos 
dois Programas e de como eles foram pensados a partir das diferenças – do ponto de vista 
político eleitoral – do território paulista. 
                                                          
 
30
 De acordo com ARRETCHE (1996), a partir de dados da CDHU, no ano de 1985, 97% do gasto estadual em 
habitação foi proveniente de recursos do Tesouro Estadual. Entre 1987 e 1992 esse índice girou em torno de 
80%. De acordo com dados recentes da Secretaria Estadual de Habitação, entre 1995 e 2007, 87,7% dos 
recursos utilizados pela CDHU para produção habitacional foram oriundos do Tesouro Estadual composto pela 
alíquota de 1% do ICMS. 
 
31
 De acordo com ARRETCHE (1996), “[...] pautado sobre o binômio descentralização/participação, através [do 
Programa Municipal de Habitação] o governo [estadual] estabeleceu uma divisão de tarefas na qual à CDH 
cabia a realização do projeto de terraplanagem, a assistência técnica aos municípios, a fiscalização da obra e a 
administração dos financiamentos habitacionais. À prefeitura municipal cabia a execução do projeto, o que 
incluía os trabalhos de infraestrutura, de seleção das famílias, de aquisição dos materiais de construção, de 
gestão do mutirão e [...] de formação de projetos construtivos alternativos”. Estima-se que 7 mil UH foram 
construídas [entre 1983-1986] por meio de convênios com 92 municípios paulistas (ARRETCHE, 1996). 
 
32
 De acordo com ARRETCHE (1996), “abandonou-se [...] a modalidade mutirão sob o argumento de que a 
carência habitacional no estado era muito grande e que a produção em larga escala e com cronogramas de 
obras curtos exigiria a utilização de empresas especializadas”. Em estudo recente, PULHEZ (2016) analisa a 
relação entre a atual CDHU e as empresas privadas gerenciadoras para promoção imobiliária no estado de São 
Paulo, onde se debruça sobre o incremento da terceirização e o papel regulador do Governo Estadual. 
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De acordo com ARRETCHE (1996), enquanto o SH1 destinou-se à RMSP, o SH2 
destinou-se aos municípios do interior do estado onde se encontrava a base política do então 
governador33. Assim, somente nos municípios do interior manteve-se a forma descentralizada 
de gestão no sentido de que “os recursos, em sua maioria, eram repassados aos 151 
municípios conveniados para que eles mesmos administrassem as obras de construção dos 
conjuntos habitacionais”, enquanto que na RMSP inicia-se um processo de centralização, isto 
é, de controle da política habitacional pelo próprio governo estadual. É nesse sentido que 
ARRETCHE (1996) afirma que o grau de autonomia decisória dos municípios relativizou-se, 
sobretudo, nos municípios integrantes da RMSP. 
Mas é em 1989, já após a CF de 1988, que ocorre a grande descentralização da 
Política Nacional de Habitação em favor do estado de São Paulo e quando ocorre, ao mesmo 
tempo, a recentralização da política no governo estadual e em detrimento dos municípios 
paulistas. O estado de São Paulo revigora o seu Sistema Estadual de Habitação ampliando 
fortemente as suas capacidades políticas, institucionais e financeiras para a implementação de 
programas habitacionais. 
Em 1989, a Companhia de Desenvolvimento Habitacional do Estado de São Paulo 
(CDH) sofre uma reestruturação e ganha a denominação atual de Companhia de 
Desenvolvimento Habitacional e Urbano de São Paulo (CDHU), ampliando a sua atuação 
para outras áreas que não só a promoção imobiliária, mas a reurbanização de favelas, 
requalificação de cortiços e programas de mutirão. A CDHU torna-se uma grande empresa 
estatal de habitação. 
Naquele mesmo ano, aproveitando-se da descentralização promulgada com a CF 
de 1988, o Governo do Estado aumentou significativamente a sua capacidade financeira para 
provimento das políticas habitacionais instituindo sua principal fonte de arrecadação de 
recursos vinculada à habitação. Com a Lei Estadual nº 6.556/1989 o Governo de São Paulo 
altera a Lei do ICMS (Lei Estadual nº 6.374/1989) e aumenta a alíquota desse imposto em 1% 
de modo que a quota-parte do Estado passa de 17% para 18%. O 1% desse valor foi destinado 
e vinculado aos fundos estaduais de habitação para promoção de programas habitacionais de 
interesse social. A CDHU se torna o principal agente financeiro e promotor da política 
habitacional. Somam-se a esses recursos provenientes do ICMS, a arrecadação de recursos 
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 À época, o então Governador do Estado de São Paulo era Franco Montoro, do Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro (PMDB). 
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extra orçamentários por meio da Lei da Loteria de Habitação (Lei Estadual nº 5.256/1986) 
instituída pelo Governo Estadual ainda em 1986 e que acaba por complementar os recursos 
provenientes do Tesouro de São Paulo34 (ROYER, 2002, p. 54). 
Em 2007, o Senado Federal emitiu a Resolução nº 7/2007 suspendendo a elevação 
da alíquota do ICMS vinculada ao desenvolvimento de programas habitacionais no Estado de 
São Paulo, após julgamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade relativa à majoração da 
alíquota, o que já reflete uma tensão federativa. 
O Governo Estadual anula a vinculação do 1% do ICMS ao financiamento de 
programas de Habitação de Interesse Social (HIS)35, porém, gozando ainda de sua autonomia 
legiferante, “burla” a decisão da União acionando a Lei Estadual que tornou permanente a 
majoração da alíquota do ICMS de 17% para 18%. No entanto, aprova outra Legislação que 
desvincula a majoração da alíquota de 1% do Fundo Estadual de Habitação, portanto, sem 
obrigação com a agenda de desenvolvimento de programas habitacionais de interesse social, o 
que pode ser considerado um retrocesso na política pública de habitação paulista36.  
Nesse sentido, o Governo Estadual não mais se obriga, desde 2007, a prover 
recursos para HIS, tornando-se uma decisão voluntária37. 
De todo modo, de acordo com ARRETCHE (1996, p. 16), “com a adoção da 
“alíquota do ICMS” se criou uma fonte permanente, não-onerosa [...] e vinculada de recursos 
para a implementação de programas sociais de habitação no estado” o que “viabilizou um 
volume de produção de unidades residenciais sem precedentes [até o início da década de 
1990]” (Grifos no original). 
Todavia, se entre 1983 e 1989 houve uma significativa descentralização da 
política habitacional em direção aos municípios, já que estes possuíam autonomia para definir 
projetos, selecionar beneficiários, contratar empresas construtoras, etc., e cuja 
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 “A partir de 2001, com a Lei Estadual nº 10.871/2001, é criado o Fundo Estadual de Habitação, destinado a 
receber os recursos da Loteria que deveriam ser investidos na produção de habitação, geridos pelo Banco 
[Estadual] Nossa Caixa. [...] Em 2009, após a venda do Banco Nossa Caixa ao Banco do Brasil, o Decreto 
Estadual nº 53.977/2009 retira a atribuição da Nossa Caixa como gestora da Loteria, o que na prática significou 
sua desativação” (Plano Estadual de Habitação de São Paulo, 2011-2023) 
 
35
 Lei Estadual nº 9.903/1997. 
36
 Lei Estadual nº 13.230/2008. 
 
37
 Segundo o Plano Estadual de Habitação de São Paulo (2011-2013), a cada lei orçamentária, continuam sendo 
direcionados recursos para a execução de programas de HIS, porém não informa a porcentagem. 
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descentralização foi sendo desfeita já ao final da década de 1980 em favor do governo 
estadual (sobretudo entre os municípios da RMSP); após a aprovação da Lei do ICMS em 
1989, a centralização no governo paulista se consolidou. 
O Governo Estadual ainda impôs aos municípios uma norma que os obrigava uma 
contrapartida a ser financiada com recursos em montante nunca inferior ao da quota parte 
municipal na arrecadação do adicional do ICMS para investimentos em HIS38. 
Entre 1990 e 1994 foram implementados mais dois programas habitacionais pela 
CDHU: o SH3 e o SH4. É nesse momento, propriamente dito, que ocorre a recentralização da 
política habitacional paulista em favor do Governo Estadual. O respectivo Governo é quem 
passa a contratar as empreiteiras – e não mais os municípios –, ou seja, as obras passaram a 
ser licitadas e administradas pela CDHU e coube aos municípios ofertarem contrapartidas na 
forma de terrenos e infraestruturas. A seleção dos beneficiários dos empreendimentos também 
passa a ser realizada pela CDHU e não mais pelos municípios (ARRETCHE, 1996). 
Se por um lado, o acréscimo de 1% na alíquota do ICMS vinculado à habitação 
garantiu recursos permanentes, por outro lado, as prefeituras se tornaram dependentes 
constantes do governo estadual, sendo excluídas do processo de licitação das obras, perdendo 
o controle sobre a comercialização das unidades e sobre o processo de seleção dos 
beneficiários (ARRETCHE, idem). 
Não obstante, os municípios da RMSP, sobretudo do entorno do município 
principal, São Paulo, tiveram não só que disputar os recursos do Governo Estadual para 
produção habitacional direcionada à baixa renda, como tiveram que concorrer com a iniciativa 
privada que avançou o mercado imobiliário para além dos limites do município central. 
  
                                                          
 
38
 Decreto Estadual nº 33.119/1991. 
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1.4 DÉFICIT HABITACIONAL NA RMSP: EXPANSÃO E FRAGMENTAÇÃO 
DA METRÓPOLE 
De acordo com HOYLER (2016, p. 149), até 1993, a produção imobiliária via 
oferta privada era destinada à alta renda e se concentrava nos limites da cidade de São Paulo 
já que a população dos municípios do entorno, até recentemente, não constituía demanda 
solvável, em outros termos, era excluída do mercado de crédito habitacional39. 
Mas já a partir da segunda metade da década de 1990, o mercado imobiliário 
avança sobre os limites do núcleo metropolitano, conformando o fenômeno da 
periurbanização, caracterizado por DE MATTOS (2006, p. 63) pelas novas formas e hábitos 
de morar das classes médias expressos na paisagem por meio dos condomínios fechados 
(verticais e horizontais) onde houve uma pressão e demanda por solo urbanizado per capita. 
Os mapas 01 e 02 apresentam a expansão dos empreendimentos residenciais 
lançados pela iniciativa privada na RMSP, entre 1985 e 2013. Nele, podemos observar a 
expansão da metrópole – por meio de uma de suas manifestações materiais, a instalação de 
novos empreendimentos residenciais – em direção aos municípios do entorno do núcleo 
metropolitano, isto é, do município de São Paulo40. 
                                                          
39
 Para periodizações do desenvolvimento imobiliário residencial no município de São Paulo, sugerimos os 
estudos de SOUZA (1994) e, mais recentemente, o estudo de HOYLER (2014). 
 
40
 Nestes mapas, não estão inclusos os empreendimentos residenciais lançados pela oferta pública, ou seja, 
pela promoção imobiliária resultado de programas habitacionais implementados por governos; tampouco 




Mapa 1 – RMSP: Empreendimentos residenciais lançados pela iniciativa 
privada (1985-2013) 
Mapa 2 – RMSP: Empreendimentos residenciais lançados pela iniciativa 
privada (1985-1990) 
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À expansão da metrópole sobre os limites periurbanos e sobre as fronteiras 
municipais se seguiu a acentuação do processo de segregação socioespacial. Para RIBEIRO 
(2013d, p. 112), trata-se da “ação combinada do capital imobiliário e do estado” que 
“[definem] tanto o núcleo metropolitano quanto a periferia através dos efeitos desiguais 
(segregacionistas) dos mesmos processos de valorização/exclusão social determinados pelos 
impulsos da acumulação e absorvidos pelo espaço metropolitano em sua totalidade”. 
A esse fenômeno SANTOS (2009 [1990]) denominou de metrópole corporativa e 
fragmentada definida a partir da “enorme expansão dos limites territoriais da área 
metropolitana construída” e cuja aglomeração de uma “numerosa população de pobres e a 
forma como o Estado utiliza os seus recursos para animação das atividades econômicas 
hegemônicas em lugar de responder às demandas sociais [conduziriam] à formação do 
fenômeno” (idem, p. 106). 
Nesse sentido, a população de baixa renda passou a depender mais ainda dos 
programas habitacionais do Governo Estadual e os municípios tiveram de disputar e competir 
pelos recursos como porta-vozes dos interesses da população menos favorecida. 
ARRETCHE (1996), ainda na década de 1990, identificou três principais critérios 
que conduziriam a distribuição das unidades habitacionais produzidas pela CDHU em direção 
a determinados municípios paulistas e a determinados segmentos da população de baixa 
renda: i) o déficit habitacional; ii) a capacidade de pagamento dos mutuários (o que já 
excluiria uma parcela significativa da sociedade que não apresenta condições de arcar com as 
parcelas ou financiamentos habitacionais); iii) a busca pela reprodução do partido político no 
poder, o que configuraria o caráter clientelista e político-eleitoral da política. 
Dois desses critérios utilizados para orientar a ação do Estado no provimento 
habitacional se anulam do ponto de vista lógico e prático: uma das razões para existência do 
déficit habitacional é justamente a incapacidade de pagamento dos mutuários – seja por falta 
de condições para arcar com o aluguel, seja para assumir parcelas de imóveis (se esses não 
contarem com uma política de subsídios) ou para adquirirem um financiamento. 
Como o Governo Estadual iria resolver um dos problemas da habitação – o déficit 
de moradia – colocando como condição a capacidade de pagamento dos mutuários exposta às 
regras do mercado, sem uma política que tocasse nesse ponto essencial que constrange o 
acesso à moradia? 
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Mas a decisão é política e não técnica. O contexto que marca a década de 1990, 
como já discutido, é a de desvincular a garantia dos direitos sociais como uma atribuição do 
Estado e transferi-lo como uma atribuição da iniciativa privada. Os Programas Carta de 
Crédito Individual e Associativa e o Programa Apoio à Produção foram formulados pelo 
Governo Federal nesse sentido, de modo que só quem tivesse condições de acesso ao crédito 
habitacional teria acesso ao imóvel. 
O resultado era esperado. Conforme a tabela 01, entre 1985 e 2010, 30,1% dos 
domicílios particulares permanentes incorporados à RMSP resultaram da chamada oferta 
habitacional via mercado, isto é, produzidos pela iniciativa privada, provavelmente com 
recursos do FGTS disponibilizados a um segmento da população mais bem remunerado.  
Tabela 1 - Novos imóveis incorporados à RMSP por tipo de produção (1985-2010) 
TIPO DE  
PRODUÇÃO 
Nº DE UH % EM 
RELAÇÃO  
 AO TOTAL 
Iniciativa Privada (empresas)* 906.206 30,1% 
CDHU** 117.997 3,91% 
Autoconstrução e iniciativas individuais*** 1.995.183 66,0% 
Total**** 3.019.366 100,0% 
* Fonte original dos dados: Embraesp. Fonte de aquisição dos dados: Centro de 
Estudos da Metrópole (CEM), 2017.  
**Fonte: CDHU, 2017.  
***Fonte: Dedução a partir dos demais dados. 
****Fonte: Fundação João Pinheiro, 2013. 
 
Somente 3,91% dos domicílios incorporados no período foram produzidos pela 
CDHU, enquanto 66,0% dos domicílios particulares permanentes, mais da metade, foram 
produtos da autoconstrução e iniciativas individuais em que pode estar incluso um segmento 
da população com acesso autorizado ao crédito bancário41. A maior parte da metrópole foi 
ampliada, literalmente, pelas próprias mãos da massa de trabalhadores, sendo excluídos da 
oferta privada e não sendo abarcados pela oferta pública42. 
                                                          
41
 Esse último dado não quer dizer que parte dos imóveis autoconstruídos não tenha sido formalizado ou 
mesmo utilizado algum tipo de crédito bancário burocrático. Todavia, tratando-se da paisagem de uma RMSP 
como a de São Paulo, não é de se estranhar que uma significativa parte dos novos imóveis seja resultado do 
trabalho direto dos trabalhadores de mais baixa renda que ficam à margem do mercado imobiliário e 
constroem nos interstícios das cidades que são dispensadas por esse mesmo mercado. 
 
42
 Em 1986, a RMSP possuía cerca de 3,7 milhões de domicílios particulares permanentes (SANTOS, 2009 
[1990], p. 43). Em 2010, conforme a Fundação João Pinheiro (2013), eram 6.089.366 de domicílios particulares 
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O mapa 03 apresenta o volume de UH produzidas pela CDHU entre 1986 e 2016 
nos municípios da RMSP. Como se observa no mapa, a maior quantidade de UH produzidas 
pela CDHU foi no município de São Paulo e nos municípios do entorno imediato à metrópole. 
Mas ao mesmo tempo em que houve um incremento de novos domicílios particulares 
permanentes via mercado e via oferta pública, a produção não atendeu a todos os segmentos 
da população. O mercado privado por natureza é seletivo e a oferta pública foi incipiente. O 
resultado da autoconstrução e do déficit habitacional se manifestou não só no município de 
São Paulo como no entorno metropolitano que vê o seu contingente populacional crescer mais 
– relativamente – do que a sede da metrópole. 
 
 
Enquanto a população da RMSP cresceu a uma taxa média de 10% entre 2000 e 
2010 e a incorporação de novos domicílios particulares permanentes a uma taxa de 65% entre 
1985 e 2010; o déficit habitacional cresceu, em uma década, entre 2000 e 2010, 129%, ao 
tempo em que o déficit habitacional do estado de São Paulo (incluindo as RM de Campinas e 
                                                                                                                                                                                     
permanentes, um acréscimo de 3.019.366 de domicílios. Portanto, um crescimento, em duas décadas e meia, 
de 65% de novos domicílios. 
Mapa 3 – RMSP: Nº de UH produzidas pela CDHU entre 1986-2016 
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da Baixada Santista) cresceu a uma taxa média de 104% no mesmo período43. Em 2000, 
conforme a Fundação João Pinheiro, a RMSP carecia de 346.160 novos domicílios e em 2010 
carece de 787.552 domicílios (471.612 só no município de São Paulo)44 (FUNDAÇÃO JOÃO 
PINHEIRO, FJP, 2005; 2013). 
Mas é o entorno metropolitano que vê o seu contingente populacional aumentar 
como um efeito da expulsão compulsória, mediante os altos preços dos imóveis no núcleo 
metropolitano. O mapa 04 apresenta a taxa de crescimento da população por município entre 
2000 e 2010. O crescimento populacional dos municípios do entorno do núcleo 
metropolitano, em função dos deslocamentos intrametropolitanos, também não é novo. Ele se 
desenrola desde a década de 1970, início do processo de metropolização resultado da 
reestruturação produtiva em escala mundial. E no caso da metrópole paulista, esse processo 
irá se acentuar nas décadas seguintes. 
SANTOS (2009 [1990], p. 55) já havia demonstrado o fato de que o município de 
São Paulo via a sua participação populacional no conjunto da região metropolitana diminuir já 
desde a década de 1940 quando este município-sede respondia por 83,4% da população da 
região metropolitana, que ainda nem existia oficialmente, e em 1984 responde por 64,5%. 
Tendência que continuaria nas décadas seguintes. Em 2015, 56,6% da população da RMSP 
encontrava-se no município-sede enquanto os outros 43,3% distribuíam-se pelos demais 
municípios. Isso não quer dizer que a população do município de São Paulo não cresça. Quer 
dizer que cresce menos em relação aos demais municípios da RM, como visto no mapa 0445. 
O fato é que se a população e a produção imobiliária (nas suas três formas 
principais: produção via mercado privado, oferta pública e autoconstrução) crescem na RM, o 
déficit habitacional também cresce, sendo que este último cresce muito mais. 
                                                          
43
 Entre 2000 e 2010, o déficit habitacional só no município de São Paulo aumentou 150% enquanto no entorno 
metropolitano cresceu 105%. Nos municípios de Barueri e Jandira, Zona Oeste, o aumento dos respectivos 
déficits foi de 155% e 190%. Em Mauá e São Caetano do Sul, região do ABC, o crescimento foi respectivamente 
de 159% e 211%. O município de Mairiporã, porção norte da RMSP, registrou o maior crescimento do déficit 
habitacional: 211%. Para as taxas de crescimento do déficit habitacional de cada um dos municípios da RMSP, 
conferir tabela 01, Apêndice A. 
 
44
 Em 2010, o município de São Paulo responde por 59,8% do déficit habitacional da RM, e os demais 
municípios por 40,1%. 
 
45




Uma consideração mais detalhada dos dados do déficit habitacional na RMSP 
permite verificar alguns dos principais fatores que contribuem para a conformação do déficit 
na região. A FJP considera, para fins de levantamento, quatro principais fatores para 
caracterizar o déficit habitacional: i) a coabitação familiar; ii) o ônus excessivo com aluguel; 
iii) o adensamento de domicílios alugados; iv) os domicílios precários46. Um mesmo 
domicílio ou família pode apresentar mais de um desses fatores. Mas basta a existência de um 
dos fatores para identificar, quantificar e qualificar o déficit num dado lugar. 
                                                          
46
 O poder público estadual de São Paulo utiliza outros critérios para definir o déficit habitacional em seu 
estado. O órgão estadual que realiza o levantamento do déficit é a Fundação Seade que considera como 
critérios definidores do déficit i) a existência de barraco isolado ou em favela; ii) moradia localizada em área de 
risco; iii) déficit ampliado (reassentamento de situações de inadequação habitacional). Os últimos dados do 
levantamento realizado pela referida instituição foram apresentados na Pesquisa de Condições de Vida (PCV) 
de 2006. Nessa pesquisa, estimou-se para 2011 um déficit de 1.160.000 de domicílios em todo o estado de São 
Paulo. Os dados da PVC não coincidem com os dados da FJP já que os critérios e metodologia utilizados para o 
levantamento são distintos, a despeito de ambas as instituições separarem conceitualmente as noções de 
déficit habitacional e inadequação domiciliar. A primeira noção diz respeito à necessidade de construção de 
novas moradias frente a uma suposta demanda. A segunda noção refere-se à necessidade de algum tipo de 
reparo que permita ao imóvel oferecer condições de moradia. De todo modo, utilizaremos em nossa tese os 
dados da FJP por entender que estes são nacionalmente aceitos no campo das políticas públicas de habitação e 
ainda nos permite tecer comparações com outros subespaços do território nacional. 
Mapa 4 – RMSP: Taxa de Crescimento Populacional (2000-2010) 
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No caso da RMSP, no ano de 2010, o principal problema que se apresentou na 
região referente ao déficit foi a coabitação familiar, ou seja, quando um número maior de 
famílias e ou indivíduos – que por diversas razões, geralmente pela falta de condições de arcar 
com o aluguel – habitam uma mesma residência, respondendo por 42% na composição do 
déficit habitacional. O segundo principal problema consistia no ônus excessivo com aluguel, 
isto é, famílias que comprometem mais de 30% de sua renda com aluguel47 respondendo por 
30% do déficit metropolitano. Em seguida, aparece o adensamento excessivo em domicílios 
alugados, portanto, mais pessoas tendo que morar juntas para compartilhar o aluguel (14,1% 
do déficit); e, por fim, os domicílios precários que não apresentavam condições de moradia 
(6%). 
Obviamente, esses são os valores médios para a RMSP, sendo que em cada 
município esses componentes terão um peso diferenciado no cômputo total de seus déficits 
habitacionais, como podemos observar nos mapas 05 a 0848. 
Como se observa no mapa 05, da coabitação familiar, esse atributo pesa mais nos 
municípios da porção norte da RMSP (Mairiporã, Francisco Morato, Franco da Rocha e 
Caieiras), na porção oeste (Itapevi), na porção sudoeste (Juquitiba), na porção leste (Arujá, 
Itaquaquecetuba, Poá, Suzano) e na região do ABC (Ribeirão Pires). Já o ônus excessivo com 
aluguel pesa mais nos municípios de São Paulo, Cajamar, Barueri, São Lourenço da Serra e 
nos municípios mais periféricos da RM, Santa Isabel, Guararema e Selesópolis. O 
adensamento de domicílios ocupados pesa mais em Francisco Morato, Jandira, Vargem 
Grande Paulista, Arujá e Rio Grande da Serra. E a existência de domicílios precários, apesar 
de sua participação menor na composição do déficit habitacional total da RMSP, destaca-se 
nos municípios da Zona Oeste (Cajamar, Pirapora do Bom Jesus, Osasco, Carapicuíba, 
Itapevi), da porção sudoeste (Juquitiba) e na região do ABC no município de Santo André. 
                                                          
 
47
 Há uma convenção de que a renda familiar não pode ser mais de 30% comprometida com aluguel, podendo-
se já caracterizar ônus excessivo com aluguel. Entretanto, no caso do Estado de São Paulo, foi promulgada no 
ano de 1991, uma Lei Estadual, Lei nº 7.646/1991, que definiu que a porcentagem máxima de 
comprometimento da renda familiar com o pagamento de prestações de financiamentos habitacionais não 




 Para os dados detalhados, conferir tabela 03, Apêndice A. 
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Mapa 5 – RMSP: % do ônus excessivo com aluguel na composição do déficit 
habitacional urbano total (2010) 
Mapa 6 – RMSP: % da coabitação familiar na composição do déficit habitacional 




Mapa 7 – RMSP: % dos domicílios precários na composição do déficit 
habitacional urbano total (2010) 
Mapa 8 – RMSP: % do adensamento de domicílios alugados na composição do 
déficit habitacional urbano total (2010) 
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Com exceção do ônus excessivo com aluguel, é em algum município do entorno 
imediato ao núcleo metropolitano ou de sua periferia distante que sobressai um determinado 
componente do déficit habitacional. Todavia, se o déficit habitacional é caracterizado 
diferentemente em cada município conforme características particulares do lugar que 
conferem maior peso sobre um ou outro componente, o dado que é praticamente universal 
quando se refere ao déficit de moradia é o de que ele atinge, principalmente, a população de 
mais baixa renda. 
Na RMSP, em 2010, 60% do déficit habitacional concentravam-se entre os que 
ganhavam até 3 salários mínimos (SM), 14,9% referiam-se aqueles que possuíam entre 3 e 5 
SM, 14,4% entre 5 a 10 SM e somente 7,3% do déficit habitacional referiam-se aqueles que 
possuíam mais de 10 SM. Considerando os municípios isoladamente, o déficit habitacional 
urbano entre aqueles que ganham até 3 SM varia entre 49% no município de Arujá e 69,1% 
no município de Cajamar. No município de São Paulo, o déficit entre aqueles que possuíam 
até 3 SM era de 60%, em 2010 (FJP, 2013). 
A partir destes dados e dos argumentos apresentados no decorrer do capítulo, 
podemos tecer algumas considerações preliminares. Se por um lado, enquanto vários estados 
e municípios sofreram durante a década de 1990 com o fechamento do BNH, com a 
liquidação de suas Companhias Estaduais e Municipais de Habitação e com a escassez de 
recursos do FGTS, por outro lado, o estado de São Paulo já contava com “um Sistema 
Estadual de Habitação, dotado de fontes de recursos vinculadas, instituições especificamente 
voltadas para essa finalidade e programas habitacionais com desenho, sistema de crédito e 
mecanismos de acesso próprios” (ARRETCHE, 1996, p. 16).  
Todavia, a CDHU produziu uma quantidade de UH aquém da necessária para 
enfrentamento do problema da moradia na RMSP. Ao mesmo tempo, a oferta privada foi 
ampliada e expandida territorialmente, porém seletivamente, conformando aquilo que 
SANTOS (2009 [1990]) denominou de metrópole corporativa e fragmentada. 
Nesse sentido, o enfrentamento dos problemas habitacionais na RMSP demanda, 
cada vez, uma ação conjunta e articulada entre os municípios, já que o problema da moradia 
não se restringe a um município isoladamente, mas ao conjunto de municípios que precisaria 
encontrar as formas de articulação intergovernamental para enfrentamento também conjunto. 
Como afirma ROYER (2013, p. 184): 
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Não há [...] como compreender a dinâmica habitacional e de mobilidade urbana [na 
RMSP] sem olhar para todo o conjunto da metrópole. Os limites municipais há 
muito não são suficientes como lócus territorial das políticas públicas, pois o fato 
urbano é metropolitano, não municipal. Desta forma, os conflitos e problemas 
existentes neste tecido urbano não têm como ser equacionados e resolvidos no 
âmbito municipal. 
Todavia, a partir da introdução de novos mecanismos de mercado na condução da 
produção imobiliária, delegando à iniciativa privada e individual a responsabilidade pelo 
acesso à moradia, em um país marcado pela desigualdade de renda, ao tempo em que o 
Governo Federal se afastou de qualquer política pública habitacional mais ampla e abrangente 
durante os anos 1990, delegando aos estados e municípios a responsabilidade pela provisão 
das condições de acesso da população de mais baixa renda, é que se conformou uma situação 
de desarticulação e desestruturação não só institucional, mas intergovernamental e, por 
conseguinte, territorial. 
Certamente as regiões metropolitanas que não pararam de crescer e de produzir 
desigualdades foram as mais atingidas, de modo que necessitaram de uma coordenação por 
parte do governo central para resolução conjunta dos problemas por meio de articulações 
intergovernamentais verticais e horizontais. 
Somente no primeiro mandato do presidente Luís Inácio Lula da Silva (PT), o 
Governo Federal buscou a indução de uma articulação intergovernamental para enfrentamento 
dos problemas relacionados à moradia. Em 2004, o Governo Central apresentou o Plano 
Nacional de Desenvolvimento Urbano e o Plano Nacional de Habitação oferecendo as 
diretrizes de ações a serem implementadas nos anos vindouros. Instituiu em 2005 o Sistema 
Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS) que visou recuperar as condições de 
coordenação da política nacional de habitação e a indução dos entes subnacionais na 
implementação dos respectivos programas lançados e fomentados pela União. 
Todavia, e esse é o argumento que buscamos desenvolver ao longo da tese, as 
articulações intergovernamentais verticais acabaram por negligenciar e não oferecer  
paralelamente as condições para que fossem empreendidas articulações horizontais, 
intermunicipais, em municípios que conformam regiões metropolitanas, o que acabou não só 
por desarticular as ações, mais corroborar para o processo de fragmentação metropolitano e 
ampliação das desigualdades no que concerne o acesso à moradia pelos mais pobres. 
  
78 
CAPÍTULO 2 – DO SISTEMA NACIONAL DE HABITAÇÃO DE 
INTERESSE SOCIAL AO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA: 
A BUSCA PELA REARTICULAÇÃO FEDERATIVA 
 
Para ARRETCHE (2002b, p. 45), no Brasil, a descentralização das políticas 
públicas ocorrem quando o governo federal reúne condições institucionais para formular e 
implementar programas que transferem atribuições aos governos locais. Para esta autora, a 
União cumpriria um importante papel que é o de induzir os entes subnacionais a 
implementarem determinadas políticas públicas de modo que “[...] a regulação federal parece 
ser uma condição para “amarrar” subunidades independentes em torno de um dado objetivo 
nacional” (ARRETCHE, 2012, p. 199). 
ABRUCIO et al. (2013a, p. 97; 2013b, p. 153) compartilham do mesmo 
argumento ao considerarem que, a despeito das autonomias municipais, a União desempenha 
o importante papel de coordenar, induzir e financiar os governos subnacionais a partir do que 
os autores definem como sistema federativo de políticas públicas. Para eles, o Sistema 
Único de Saúde foi o precursor de um modelo que seria estendido a outras políticas públicas 
coordenadas pelo Governo Federal e que pressuporiam as articulações federativas em âmbito 
nacional “com a criação de arenas intergovernamentais de discussão e deliberação, na forma 
de conselhos horizontais e verticais” (idem). 
Após 17 anos do fim do BNH, o Governo Federal reúne novamente as condições 
para instituir um sistema nacional de política pública habitacional. Em 2003, logo no início do 
primeiro mandato do Presidente Luís Inácio Lula da Silva (PT), foi criada uma pasta 
exclusiva para tratar das questões urbanas e regionais (metropolitanas) com a instituição do 
Ministério de Estado das Cidades. Em 2004, o Governo Federal apresenta o documento da 
Política Nacional de Desenvolvimento Urbano e, como parte deste, o documento da Política 
Nacional de Habitação onde foram lançadas as bases e as diretrizes que orientariam a ação do 
Estado nos três níveis de governo em torno da problemática da habitação. 
Em 2005 foi instituído o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social 
(SNHIS), por meio da Lei Federal nº 11.124/2005, como uma estrutura integrada de gestão 
que centraliza os programas e projetos destinados à Habitação de Interesse Social (HIS). O 
SNHIS foi montado como uma estrutura institucional que viabilizaria a circulação de normas, 
recursos e instrumentos técnicos-institucionais que informariam os entes subnacionais e 
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consolidariam uma armadura político-administrativa capaz de materializar, nos lugares, 
programas de HIS. 
O SNHIS foi pensado de baixo para cima a partir das Conferências Locais, 
Regionais e Nacional que agregavam os diferentes segmentos conflitantes da sociedade 
(poder público, empresários, sociedade civil, movimentos sociais, etc.), de modo que a 
arquitetura do Sistema deveria, por um lado, reconhecer e resolver as demandas conflitantes 
em torno das profundas diferenças locais e regionais que marcam o território nacional e, por 
outro lado, uniformizar as condições técnicas e institucionais para que os estados e os 
municípios pudessem implementar políticas públicas de habitação. 
O Sistema deveria, ainda, recompor parte da estrutura institucional que havia sido 
desmontada na década anterior ou então fortalecer os instrumentos estaduais e municipais 
remanescentes, como os fundos estaduais e municipais de habitação e os respectivos 
conselhos deliberativos e gestores dos fundos. 
Nesse sentido, o SNHIS foi composto por três principais instrumentos: i) um 
Fundo Nacional de Habitação (FNHIS) que centralizaria os recursos orçamentários destinados 
à execução dos programas habitacionais de interesse social; ii) um Conselho Gestor do Fundo 
Nacional de Habitação (CGFNHIS); iii) um Plano Nacional de Habitação (que seria 
apresentado em 2009). 
Esses instrumentos deveriam ser replicados nos níveis estaduais e municipais. 
Para tanto, em consonância com os preceitos federativos que garantem a autonomia dos entes 
subnacionais, estados e municípios poderiam aderir ao SNHIS voluntariamente. 
No entanto, a adesão pelos estados e municípios ao Sistema está condicionada à 
instituição e ao funcionamento dos instrumentos, isto é, a existência e/ou criação dos fundos 
locais de HIS com seus respectivos conselhos locais deliberativos e gestores dos fundos, e da 
elaboração dos planos locais de HIS (PLHIS), mesmo por que, para que sejam efetuadas as 
transferências de recursos provenientes do FNHIS (partindo da União em direção aos estados 
e municípios) é necessário que estes últimos tenham aderido ao Sistema e tenham instalado 
seus fundos e conselhos estaduais e locais. 
Entretanto, uma das primeiras dificuldades enfrentadas pelo Ministério das 
Cidades para conformação do Sistema e, por conseguinte, para o engendramento de 
articulações intergovernamentais verticais, foram justamente as incapacidades técnicas e 
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institucionais, principalmente das prefeituras, para criarem esses instrumentos. Desse modo, o 
Ministério teve que implementar programas de modernização e capacitação institucional para 
que os estados e municípios que aderissem ao SNHIS pudessem instalar seus fundos, 
conselhos e elaborar seus planos. 
Aqui entra o papel da Caixa Econômica Federal (CEF) como um importante 
agente do Governo Federal capaz de articular a federação, isto é, articular os subespaços do 
território nacional em torno de um objetivo comum traçado pelo governo central. 
A CEF acumulou, ao longo dos anos, desde o fim do BNH, diversas funções 
relacionadas à difusão das políticas públicas do governo federal. Além de sua principal função 
como instituição bancária e, portanto, financeira, esse banco se tornou um elo entre os poderes 
públicos executivos da União, estados e municípios e colaborou para a modernização 
institucional desses últimos entes federativos. 
Além de instituição financeira responsável pela operação dos fundos 
habitacionais, incluindo o FGTS, o Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), o Fundo de 
Desenvolvimento Social (FDS) e o FNHIS, ao banco compete intermediar à adesão dos 
estados e municípios ao SNHIS. A difusão da rede bancária da CEF no território permite a 
comunicação entre o Ministério das Cidades, os governos estaduais e as prefeituras. Quanto às 
capacidades técnico-institucionais dos municípios, o Ministério das Cidades orienta e 
coordena os municípios para instalação dos instrumentos necessários (Fundos, Conselhos e 
Planos) por intermédio da CEF e de sua rede de agências que garante a proximidade com os 
níveis locais de poder. 
 
2.1 A ADESÃO DOS ENTES SUBNACIONAIS AO SNHIS 
A partir do SNHIS, reforça-se o papel híbrido dos estados nas políticas públicas 
de habitação. Os estados podem exercer tanto um papel de executor direto da política 
habitacional, assim como os municípios, como também podem exercer um papel de indutor de 
ações e de coordenação do desenvolvimento institucional nos municípios dentro de suas 
jurisdições, papel que se assemelha ao da União (GONÇALVES, 2009, p. 75). 
O fato é que nos últimos anos, os estados vem reassumindo um papel importante 
em torno das políticas habitacionais e que lhes era atribuído antes das desestruturações 
institucionais, das crises fiscais e da relativa perda de poder de execução de políticas públicas 
81 
(após a CF de 1988 que transferiu várias atribuições aos municípios). Nesse sentido, abrem-se 
maiores chances para uma cooperação intergovernamental ao invés de uma competição ou 
mesmo uma suposta negligência de atuação mediante às competências concorrentes que 
poderiam levar a determinados entes “empurrar” os problemas para que outros resolvessem. 
Embora isso não queira dizer que não haja disputa em torno dos recursos federais 
caracterizando uma situação de competição. 
GONÇALVES (2009) destaca o Fórum Nacional de Secretários da Habitação e 
Desenvolvimento Urbano (FNSHDU) como um movimento importante no sentido da 
representatividade estadual e da organização dos estados em torno das políticas de habitação. 
Para a autora, apesar do Fórum não refletir “posições ou formas de atuação homogêneas entre 
os estados, no plano das relações intergovernamentais, [o movimento organizado] mostra-se 
como uma tendência de articulação desse nível de governo, com maior organização e 
disposição para atuar no setor [da habitação] através de uma instituição representativa [dos 
interesses dos estados] no plano federativo” (GONÇALVES, 2009, p. 74). 
Nesse sentido, o Fórum participou da construção do Plano Nacional de Habitação 
apresentado em 2009 e tinha como algumas das principais pautas reivindicatórias a anistia das 
dívidas das COHABs junto à União e à Caixa Econômica Federal, e a luta para vinculação de 
recursos orçamentários provenientes das três esferas de governo e que fosse destinada às 
políticas de habitação de interesse social (GONÇALVES, 2009, p. 73). 
Aliás, os recursos para financiamento dos programas habitacionais são uns dos 
pontos mais sensíveis da política pública de habitação, principalmente entre os estados e 
municípios. Em 2008, Deputados Federais apresentaram ao Congresso Nacional uma 
Proposta de Emenda à Constituição (PEC nº 285/2008) – conhecida como PEC da Habitação 
– na qual propunha vincular recursos orçamentários da União, dos estados, DF e municípios 
aos respectivos Fundos de Habitação de Interesse Social49. A proposta consistia na vinculação 
de no mínimo 2% das receitas da União para o FNHIS e 1% das receitas dos estados, DF e 
municípios para os seus respectivos Fundos Estaduais e Locais de HIS. De acordo com a 
Proposta, a vinculação dos recursos perduraria 30 anos ou até a eliminação do déficit 
habitacional. Até o presente ano de 2017, a PEC não havia sido aprovada pelo Congresso 
Nacional. 
                                                          
49
 Os Deputados Federais autores da Proposta de Emenda à Constituição nº 285, de 2008, foram Paulo Teixeira 
(PT/SP), Ângela Amim (PP/SC), Zezéu Ribeiro (PT/BA), Fernando Chucre (PSDB/SP), Luiza Erundina (PSB/SP), 
Luiz Carlos Busato (PTB/RS), Arnaldo Jardim (PPS/SP), Nelson Trad (PMDB/MS) 
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Já o presidente do FNSHDU sugeriu, em 2009, que os recursos do FNHIS fossem 
distribuídos em conformidade com a proposta apresentada pelo Fórum ao Plano Nacional de 
Habitação que consistia em uma repartição dos recursos de 10% para os movimentos sociais, 
30% para os municípios, 30% para os estados e 30% para projetos que fossem objetos de 
parceria entre estados e municípios, pois, segundo o presidente da Associação, “se os estados 
não se organizarem e defenderem esta forma de distribuição de recursos [ficarão] condenados 
a atuar somente em pequenos e desestruturados municípios” (GONÇALVES, 2009, p. 74). 
Quando o Governo do Estado de São Paulo formalizou à adesão ao SNHIS em 
2008, por meio da Lei Estadual nº 12.801, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 
53.823/2008, ele já possuía uma capacidade institucional e orçamentária (com fundo, 
conselho e secretaria exclusiva) e, portanto, um sistema estadual de habitação com relativa 
capacidade de produção de UH por meio de sua Companhia de Desenvolvimento 
Habitacional e Urbano (CDHU). Mas vale lembrar que um ano antes, em 2007, o 1% do 
ICMS do estado que era vinculado ao Fundo Estadual de Habitação foi anulado após ser 
considerado inconstitucional pelo Senado Federal. O que foi considerado inconstitucional não 
foi o aumento da alíquota de 17% para 18%, mas a vinculação de 1% desse aumento ao 
Fundo Estadual de Habitação para fomento de programas de habitação de interesse social. 
De todo modo, com a adesão ao SNHIS, o Governo Estadual reestrutura parte de 
seus instrumentos administrativos instituindo um Fundo Paulista de Habitação de Interesse 
Social (FPHIS) para transferência direta de recursos do FNHIS para o estado, bem como o 
Conselho Gestor do Fundo (Conselho Estadual de Habitação – CEH) que responde pela 
articulação intergovernamental (União – estado de SP – e municípios paulistas)50. 
Todavia, são nos municípios onde as dificuldades de ordem técnica, institucional 
e financeira se manifestam. O fato dos municípios disporem dos instrumentos exigidos pelo 
SNHIS, não quer dizer que estes funcionem, principalmente em se tratando dos Fundos 
Locais de Habitação de Interesse Social (FLHIS), ou melhor, não há garantia ou 
obrigatoriedade para que os municípios destinem parte de seus recursos orçamentários para os 
                                                          
50
 Desde a década de 1980, houve repasse de recursos do Fundo Estadual de Habitação para que os municípios 
paulistas implementassem programas habitacionais, modalidade reforçada em 2002 com o Decreto Estadual nº 
46.657/2002 que autorizou a Secretaria de Habitação celebrar convênios com os municípios visando à 
transferência de recursos financeiros, oriundo do Fundo Estadual de Habitação, para construção de moradias 
populares, execução de obras de infraestrutura e aquisição, reforma ou ampliação de equipamentos sociais 
como creches, centro comunitário, parque infantil, clínica médica, clínica dentária e quadras de esporte. 
Caberia aos municípios firmar tais convênios e pleitear os recursos. 
83 
respectivos Fundos quando se trata de programas habitacionais. O mapa 09 apresenta os 
municípios da RMSP que possuem Fundos Locais de Habitação. 
 
Conforme GRIN (2016a, p. 4), a descentralização costuma ser analisada em três 
dimensões centrais: descentralização política, descentralização administrativa e 
descentralização fiscal. Constitucionalmente, portanto, as três descentralizações ocorreram no 
sentido dos estados e municípios. Entretanto, as descentralizações política e administrativa, 
que depende da descentralização fiscal para que ocorra, apresentam nuances em função das 
diferentes capacidades fiscais dos municípios e das próprias decisões concernentes ao uso do 
orçamento segundo determinadas finalidades. 
No caso da habitação, como não há obrigatoriedade constitucional para que os 
estados e os municípios vinculem uma porcentagem de seus orçamentos para o exercício das 
políticas públicas habitacionais – como é feito para os serviços de saúde e educação – os 
munícipes tornam-se dependentes, por um lado, da existência de recursos oriundos da 
arrecadação e, por outro lado, da decisão política no nível local em destinar parte desses 
recursos para aquele setor. 
Mapa 9 – RMSP: Municípios com Fundos Locais de Habitação (2011) 
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De todo modo, quatro situações ou possibilidades quanto à existência de recursos 
para implementação de programas habitacionais se apresentam em razão do funcionamento do 
federalismo fiscal brasileiro. Uma primeira situação ou possibilidade é a de que os municípios 
contem com recursos próprios e suficientes para investimentos em habitação, mais 
precisamente, na construção de novos empreendimentos para baixa renda. Uma segunda 
situação é a de que os municípios decidam destinar parte desses recursos para habitação, já 
que não há obrigatoriedade constitucional e a decisão é iminentemente política. Uma terceira 
possibilidade é a de que os municípios não possuindo capacidades arrecadatórias, se articulem 
com os níveis hierárquicos de poder para pleitearem recursos via transferências voluntárias. E 
uma última situação/possibilidade é a de que os recursos próprios municipais, não sendo 
suficientes, possam ser complementados com recursos estaduais e/ou federais. Mas em todas 
as hipóteses, é uma decisão política que cabe aos municípios. 
Quanto as duas primeiras possibilidades, ou seja, a existência de recursos 
suficientes advindos da arrecadação municipal e a decisão de destinar parte desses recursos 
para HIS, ARRETCHE et al. (2012, p. 74) afirmam que, em determinados períodos da década 
de 2000, as políticas habitacional e urbana seriam a terceira prioridade de gasto dos governos 
municipais no Brasil, perdendo apenas – em termos de prioridade – para as políticas que 
contam com vinculações constitucionais como a saúde e a educação.  
Todavia, vale notar que os dados analisados pelos autores apresentam os gastos 
conjuntos com política habitacional e urbana, sendo essa última um tanto vasta, podendo se 
referir a transportes, instalação de infraestruturas e equipamentos, etc. Mesmo não sendo 
conferidos os dados dos gastos exclusivos com habitação, considera-se, como os próprios 
autores notam, que “habitação e urbanismo contam com razoável centralidade na agenda 
municipal, a despeito da inexistência de qualquer determinação constitucional que obrigue as 
administrações municipais a conferir prioridade a estas políticas” (ARRETCHE, et al., 2012, 
p. 74). 
Ainda segundo ARRETCHE et al. (idem), em 2006, 60% dos municípios 
brasileiros não gastaram na função habitacional e o gasto médio per capita dos municípios 
com habitação foi de R$ 5,33, sendo que menos de 0,5% dos recursos municipais foram 
destinados à essa política pública setorial. Quando olhamos para os mesmos dados referentes 
aos municípios da RMSP, vemos não só semelhanças e disparidades em relação à realidade 
média brasileira, como nas relações intermunicipais, isto é, intrametropolitanas. 
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Conforme a tabela 02, alguns municípios da RMSP também não apresentaram 
gastos em habitação com recursos próprios em nenhuma gestão pública entre 2005 e 2015, 
onde se destacam Biritiba-Mirim, Embu-Guaçu, Francisco Morato, Rio Grande da Serra e São 
Caetano do Sul51. Outro dado que se observa, ainda conforme a tabela 02, é que nem sempre 
há continuidade de gastos, considerando o mesmo município, entre uma gestão municipal e 
outra, além do volume de recursos dispendidos com habitação em relação às receitas e 
despesas que também variam, podendo-se gastar mais ou menos conforme mudam os 
prefeitos. O município de Carapicuíba, por exemplo, gastou 0,46% de suas receitas em 
habitação na gestão entre 2005 e 2008. Na gestão seguinte, gastou 5,58% de seu orçamento 
(2009-2012) e 6,84% entre 2013 e 2015 apresentando um crescimento continuado dos 
investimentos. 
Tabela 2 - % dos gastos dos municípios da RMSP com habitação em relação às suas 
receitas e às despesas por gestão 














Arujá - 0,01 - - 0,01 - 
Barueri 0,46 3,49 1,33 0,40 3,63 1,23 
Biritiba-Mirim - - - - - - 
Caieiras - 0,10 - - 0,08 - 
Cajamar - 0,19 0,45 - 0,15 0,48 
Carapicuíba 0,92 5,58 6,84 0,58 3,83 5,81 
Cotia 0,06 0,85 0,71 0,05 0,71 0,65 
Diadema 2,33 1,80 3,96 1,62 1,34 3,36 
Embu 0,83 1,27 1,63 0,53 0,79 1,65 
Embu-Guaçu - - - - - - 
Ferraz de Vasconcelos 0,78 0,65 1,65 0,48 0,59 1,54 
Francisco Morato - - - - - - 
Franco da Rocha - - 0,18 - - 0,15 
Guararema 0,01 1,60 0,78 0,01 0,88 0,83 
Guarulhos 2,43 2,41 2,07 1,53 1,52 1,72 
Itapecerica da Serra 4,01 4,31 1,90 2,91 3,21 1,60 
Itapevi 5,52 0,72 0,36 3,33 0,50 0,32 
Itaquaquecetuba 0,48 0,35 0,20 0,26 0,21 0,18 
Jandira 1,09 1,02 0,78 0,78 0,72 0,73 
Juquitiba - 0,19 - - 0,13 - 
Mairiporã 0,18 - - 0,12 - - 
Mauá 2,90 1,05 1,51 1,42 0,80 1,23 
                                                          
51
 Consideramos três períodos correspondentes cada um a uma gestão municipal: 2005-2008; 2009-2012 e 
2013-2016, o que nos permitiu comparar no tempo-espaço os gastos com habitação nos municípios que 
integram a RMSP. 
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Mogi das Cruzes 0,15 0,32 0,41 0,10 0,19 0,30 
Osasco 2,71 4,38 4,37 1,78 3,00 3,71 
Pirapora do Bom Jesus 0,34 0,02 - 0,24 0,01 - 
Poá - 0,19 0,37 - 0,16 0,33 
Ribeirão Pires 0,31 0,15 0,86 0,21 0,09 0,75 
Rio Grande da Serra - - - - - - 
Salesópolis 0,29 0,21 0,09 0,19 0,14 0,09 
Santa Isabel 6,81 - 0,01 4,60 - 0,01 
Santana de Parnaíba 0,55 0,26 0,23 0,44 0,21 0,21 
Santo André 2,52 2,56 3,73 1,62 1,58 2,47 
São Bernardo do Campo 0,12 4,93 3,88 0,08 3,27 2,91 
São Caetano do Sul - - - - - - 
São Lourenço da Serra - 0,10 1,12 - 0,08 1,05 
São Paulo 1,59 2,89 2,77 1,16 2,18 2,42 
Suzano 0,49 0,81 0,72 0,41 0,64 0,66 
Taboão da Serra 2,36 2,57 2,37 1,57 1,78 1,96 
Vargem Grande Paulista 0,13 0,11 - 0,09 0,09 - 
RMSP 1,98 2,69 2,51 1,40 1,98 2,16 
Fontes dos dados: SEADE: (http://www.imp.seade.gov.br) referente ao período 2005-2008; Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo: (http://transparencia.tce.sp.gov.br), referente ao período 2009-2015; Portal 
da Transparência do Município de São Paulo (http://rsv.prefeitura.sp.gov.br) para acesso aos dados 
referentes ao período entre 2012 e 2014. Acesso aos portais durante maio de 2017. Cálculos e elaboração: 
Carlos E. Nobre. 
 
Outro dado que revela as disparidades quanto aos gastos dos municípios com 
recursos próprios em habitação são os investimentos per capita. A tabela 03 apresenta os 
dados dos municípios da RMSP. Enquanto um município como Barueri, por exemplo, gastou 
em habitação (com recursos próprios) uma média per capita de R$ 225,17 (gestão 2009-
2012), o município de Arujá dispendeu somente R$ 0,20 per capita de seu orçamento (no 
mesmo período). Os dados da tabela 03 também nos permitem verificar com mais nitidez as 
diferenças de gastos entre uma gestão e outra (levando em conta um mesmo município), bem 
como as diferenças entre os 39 municípios que compõem a RMSP. Os aumentos ou 
diminuições de gastos entre uma gestão e outra ou entre os municípios são, muitas vezes, 
extremamente discrepantes ou mesmo passam a existir ou deixam de existir. 
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Tabela 3 - Média per capita de gastos com habitação pelos municípios da RMSP e por 








Arujá - 0,20 - 
Barueri 25,29 225,17 96,55 
Biritiba-Mirim - - - 
Caieiras - 1,64 - 
Cajamar - 7,18 19,89 
Carapicuíba 5,42 40,72 58,70 
Cotia 1,32 19,70 17,80 
Diadema 36,31 32,60 80,89 
Embu 7,19 13,76 25,77 
Embu-Guaçu - - - 
Ferraz de Vasconcelos 5,60 6,24 20,62 
Francisco Morato - - - 
Franco da Rocha - - 2,37 
Guararema 0,36 59,44 43,67 
Guarulhos 37,44 41,53 41,29 
Itapecerica da Serra 50,64 66,57 31,61 
Itapevi 54,15 9,80 6,79 
Itaquaquecetuba 3,16 2,93 2,28 
Jandira 12,56 14,11 12,31 
Juquitiba - 2,60 - 
Mairiporã 2,20 - - 
Mauá 24,83 13,97 21,08 
Mogi das Cruzes 1,85 4,58 7,35 
Osasco 37,27 81,05 90,00 
Pirapora do Bom Jesus 8,31 0,29 - 
Poá - 4,84 10,17 
Ribeirão Pires 3,45 2,06 14,46 
Rio Grande da Serra - - - 
Salesópolis 4,21 3,17 1,59 
Santa Isabel 82,76 - 0,29 
Santana de Parnaíba 19,88 10,74 10,18 
Santo André 42,88 46,75 68,89 
São Bernardo do Campo 3,02 144,86 121,70 
São Caetano do Sul - - - 
São Lourenço da Serra - 1,89 22,99 
São Paulo 35,30 77,26 82,29 
Suzano 7,33 13,23 12,26 
Taboão da Serra 30,50 40,04 42,98 
Vargem Grande Paulista 2,17 2,18 - 
RMSP 37,34 63,21 65,88 
Fontes dos dados: SEADE: (http://www.imp.seade.gov.br) 
referente ao período 2005-2008; Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo: (http://transparencia.tce.sp.gov.br), referente ao 
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período 2009-2015; Portal da Transparência do Município de 
São Paulo (http://rsv.prefeitura.sp.gov.br) para acesso aos 
dados referentes ao período entre 2012 e 2014. Acesso aos 
portais durante maio de 2017. Cálculos e elaboração: Carlos E. 
Nobre.  
 
Faz-se necessário notar que as possibilidades de investimentos em habitação pela 
maior parte dos municípios da RMSP decorrem mais de uma decisão política do que de uma 
suposta incapacidade e/ou negligência tributária por parte desses entes federativos. 
ARRETCHE et al. (2007, p. 134) apontam que em 2005 “mais da metade dos municípios 
brasileiros (54,5%) [arrecadava] até 5% no máximo de sua receita total (excluídas as 
transferências voluntárias e constitucionais), por meio dos tributos de sua competência 
tributária”. Ao mesmo tempo, “[havia] um pequeno grupo [de municípios] (6,3%) cujo 
percentual de arrecadação própria [era] superior a 25%, que apresenta média de taxa de 
urbanização muito alta e concentra quase a metade da população brasileira” (idem). Nesse 
último grupo, pertence uma boa parte dos municípios da RMSP, isto é, são municípios que 
possuem uma base tributária e uma arrecadação efetiva que lhes permitiriam algum gasto 
mínimo com políticas habitacionais. 
O fato é que se por um lado, “[...] os municípios foram os que mais se 
beneficiaram com o processo de descentralização tributária após 1988” já que “suas receitas 
disponíveis, em comparação com a da União e com os estados foi a que apresentou maior 
crescimento relativo [...]” (GALLO, 2011, p. 102), por outro lado, os estados e municípios 
expandiram os seus gastos enquanto a União os diminuiu (CATAIA, 2011, p. 102)52 durante a 
década de 1990. No entanto, ainda conforme GALLO (2011, p. 104) “[...] após a década de 
1990 o governo federal, de fato, recompôs sua base de arrecadação” e passou a ocorrer “uma 
maior participação [da União] em obras e serviços municipais” o que de fato se verifica 
quando observarmos o incremento de recursos federais nos estados e municípios para 
implementação, dentre outros, dos programas habitacionais, sobretudo com a instituição do 
PMCMV. 
É nesse sentido que as duas outras situações ou possibilidades referentes às 
transferências voluntárias de recursos – seja para complementar os recursos dos municípios, 
mediante ofertas de contrapartidas, seja por que os municípios não possuem recursos próprios 
                                                          
52
 De acordo com GALLO (2011, p. 102), entre 1989 e 2005, os municípios ampliaram suas receitas em +26,3%, 
enquanto os estados diminuíram (-4,1%) e a União apresentava uma ampliação de apenas +0,9%. 
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– se tornam relevantes, no caso brasileiro, no empreendimento de articulações 
intergovernamentais verticais. 
Para ARRETCHE (2012, p. 199-200), no Brasil só não haveria um federalismo 
predominantemente competitivo, marcado pela alta desigualdade de receita entre as 
jurisdições, justamente por que a União cumpriria um papel de redução das desigualdades de 
receita entre os entes federativos por meio das transferências constitucionais e voluntárias 
cujos objetivos seriam, por conseguinte, o de reduzir às desigualdades quanto às capacidades 
de gasto dos municípios, independentemente da filiação partidária dos governos subnacionais. 
Essa assertiva nos parece um tanto mais verdadeira quando se trata dos 
investimentos do Governo Federal em obras de infraestrutura, equipamentos urbanos e 
habitação que aumentaram desde 2007 e que se acentuou em 2009 com o PMCMV.  
ARRETCHE (2012, p. 190) distingue dois tipos principais de políticas públicas 
descentralizadas: i) as políticas reguladas; e ii) as políticas não-reguladas. As políticas 
reguladas seriam aquelas das quais “a legislação e a supervisão federais limitam a autonomia 
decisória dos governos subnacionais, estabelecendo patamares de gastos e modalidades de 
execução das políticas”: caso das políticas de Saúde e Educação. Já as políticas não reguladas 
seriam aquelas nas quais a “execução das políticas [...] está associada à autonomia [dos entes 
subnacionais] para tomar decisões”, ou seja, a adesão aos programas federais e/ou a 
formulação e implementação de programas próprios, bem como a aplicação de recursos – seja 
via transferências voluntárias ou via recursos próprios – acabam sendo uma decisão autônoma 
dos estados e municípios (idem). 
Segundo esses dois tipos, a política habitacional brasileira seria do tipo não 
regulada, a despeito da União, por meio do SNHIS, buscar uma regulação que permitiria a 
vinculação de recursos para habitação. Na verdade, ARRETCHE (2012) está se referindo 
mais a uma situação de regularidade e não regularidade das políticas em razão da existência e 
vinculação perene de recursos (que garantiria uma regularidade na implementação) e o seu 
oposto, a inexistência perene de recursos (que caracterizaria uma irregularidade do ponto de 
vista de uma implementação política continuada). Como a própria autora afirma: 
[...] nas áreas de desenvolvimento urbano – qual seja, infraestrutura urbana, 
habitação, transporte público e coleta de lixo –, a regulamentação federal é bem mais 
limitada. Embora os governos municipais recebam transferências para executarem 
essas políticas, elas não são nem universais [como são a saúde e educação] e nem 
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regulares. Em outras palavras, nessas políticas, os governos subnacionais têm 
parcela considerável de autonomia de implementação
53
 (ARRETCHE, 2012, p. 190). 
Mais do que não regulada, a política habitacional brasileira seria não regular, 
embora a autora chame atenção para o conceito de regulação que, no sentido por ela 
empregado, está correto54. De todo modo, para ARRETCHE (2012, p. 195), as políticas 
públicas reguladas teriam alta prioridade na alocação do gasto municipal (exemplos da saúde 
e educação), enquanto as políticas não reguladas não teriam a mesma prioridade: por 
exemplo, as políticas habitacionais55.  
Outra constatação feita por ARRETCHE (2012, p. 197) em seu estudo, levando 
em consideração os gastos per capita nas políticas reguladas e nas não reguladas, diz respeito 
ao fato de que naquelas primeiras “a desigualdade de gasto é bem mais reduzida, ao passo que 
as políticas não reguladas apresentam grande disparidade nos valores de gasto per capita”. 
Esse padrão de desigualdade pode ser verificado nos municípios que integram a 
RMSP quando observamos anteriormente a tabela 03 que apresentou as diferenças 
relacionadas aos gastos per capita com habitação, diferenças essas que se dão tanto entre uma 
gestão municipal e outra levando em conta o mesmo município (diferenças no tempo); como 
diferenças que se dão entre os municípios que integram a RM (diferenças espaciais). 
É nesse sentido que ARRETCHE (2012, p. 198) advoga que “a redução das 
desigualdades territoriais supõe que a União opere simultaneamente funções regulatórias e 
redistributivas” e que “na ausência dessa regulação, as chances de que uma política venha a 
ter prioridade são menores, bem como a desigualdade de gasto é maior”. 
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 ARRETCHE (2012, p. 190) chama a atenção para o fato de que essa distinção analítica – entre políticas 
reguladas e não reguladas – “não é um atributo da política pública, mas, sim, um atributo da relação central-
local [União – estados – municípios], que afeta, por sua vez, a autonomia decisória do nível de governo 
encarregado de sua execução”. 
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 ARRETCHE (2012, p. 191) chama atenção para o conceito de regulação por ela empregado em seu respectivo 
trabalho: “o conceito de regulação adotado [...] diz respeito à regulamentação e à supervisão federais sobre as 
políticas executadas pelos governos subnacionais”. 
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 Para ARRETCHE (2012, p. 195), esse padrão diferenciado seria explicado pelo “efeito de convergência 
produzido pela legislação e supervisão federais”. 
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2.2 O PMCMV COMO UM SISTEMA DE ENGENHARIA INSTITUCIONAL 
Após a instituição do SNHIS que buscava uma articulação intergovernamental 
vertical para a materialização de políticas habitacionais específicas, isto é, dirigidas à baixa 
renda, foi instituído em 2009, por meio da Lei nº 11.977, de 07 de julho de 2009, o maior 
programa habitacional nacional, o Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV)56. Sua 
“grandeza” se deve tanto à abrangência territorial, como à abrangência social. 
De um ponto de vista territorial, o PMCMV se difundiu para quase todos os 
municípios brasileiros. De um ponto de vista social, o Programa abrangeu um segmento 
populacional mais amplo, não restrito às famílias com renda mensal de até 3 SM e que 
geralmente é o segmento para o qual se dirigem os programas habitacionais de governos. 
O “impacto” do Programa nas estruturas social e territorial brasileiras se deve 
primeiramente ao volume de recursos mobilizados para subsidiar e financiar a produção e a 
aquisição de novos imóveis. Segundo pela sua capacidade de mobilizar os poderes públicos, 
agentes privados (o mercado da construção civil e a ativação de vários circuitos espaciais 
produtivos) e uma significativa parcela da população – atingida ou não pelo déficit 
habitacional – em todo o território nacional e, sobretudo, em regiões metropolitanas. 
É nesse sentido que mais do que o SNHIS, consideramos o PMCMV como o 
verdadeiro sistema de engenharia institucional de políticas públicas de habitação que foi 
capaz de articular não só esferas governamentais, mas articular setores do mercado, da 
sociedade e, por conseguinte, do território. 
Propomos a compreensão do PMCMV como um sistema de engenharia 
institucional que resulta de uma sucessão de eventos e que é composto por um conjunto de 
agentes (públicos e privados), de técnicas e de normas. SANTOS (1991 [1988], p. 79) define 
sistema de engenharia como “um conjunto de instrumentos de trabalho agregados à natureza 
e de outros instrumentos de trabalho que se localizam sobre estes, uma ordem criada para e 
pelo trabalho”. 
Com essa definição, o Geógrafo se refere aos sistemas de objetos técnicos 
propriamente ditos. No entanto, propomos estender essa noção de sistema de engenharia para 
as formas organizacionais e institucionais, isto é, para os sistemas de ações que prescindem de 
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 A Lei Federal nº 11.977/2009, que institui o PMCMV, foi alterada pela Lei Federal nº 12.424, de 16 de julho 
de 2011.  
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um aparato técnico-normativo capazes de alterar determinados contextos territoriais e, 
portanto, uma dada ordem espacial. As solidariedades institucionais propostas por 
CASTILLO et al. (1997) seriam possíveis, a nosso ver, pela existência de sistemas de 
engenharia institucionais ou macro sistemas de engenharia institucionais. 
Consideramos o PMCMV como um sistema de engenharia institucional, pois 
entendemos tratar-se de uma forma organizacional que possibilita “uma cooperação 
geograficamente estendida e complexa, de poucas a muitas intermediações [...]” (SANTOS, 
1991 [1988], p. 80). Nesse sentido, o Programa não se referiria somente a uma forma 
geográfica material – quando se dá a instalação, como resultado da ação, dos 
empreendimentos habitacionais no território – mas se referiria também a uma forma jurídica e 
político-institucional, impregnada de ciência, técnica e informação, que responderia pelo 
acionamento de um conjunto de agentes, empresas, recursos e da própria população para a 
qual o Programa se dirige e que acaba por instituir uma dada divisão social e territorial do 
trabalho. Em outras palavras, o Programa institui uma dada cooperação voluntária e 
compulsória57. 
Como afirmam SANTOS e SILVEIRA (2001, p. 101), nos dias de hoje, “os 
sistemas de engenharia são projetados e construídos em forma integrada, na intenção de 
promover a convergência de certos agentes e de certas regiões. Esses grandes sistemas 
técnicos fornecem as condições para que outras técnicas funcionem [...]”. Essa assertiva 
válida para os sistemas técnicos também poderia ser utilizada para os sistemas institucionais, 
a partir de nossa proposição. 
CATAIA (2001, p. 36) afirma que o “funcionamento dos sistemas técnicos requer 
uma regulação que lhes assegure seu andamento ‘automático’. Esse andamento é ditado 
[diríamos, regulado] por normas técnicas, tanto técnicas quanto científicas, mas também, por 
normas políticas”. À afirmação de que o funcionamento dos sistemas técnicos requer uma 
regulação, acrescentaríamos que o funcionamento dos sistemas de ações também requer uma 
regulação. 
Por se tratar de um sistema de engenharia institucional, o PMCMV acaba por 
constituir-se em uma rede, com um comando central, que interliga pontos do território, ou 
melhor, promove as condições para que se estabeleçam as articulações intergovernamentais 
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 “A cooperação é a outra face da divisão do trabalho” (SANTOS, 2012 [1994], p. 119). 
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verticais e horizontais. A Caixa Econômica Federal (CEF) seria o exemplo acabado dessa 
rede cuja distribuição territorial das agências é condição para a realização dessas articulações 
intergovernamentais.  
Como já dito anteriormente, a CEF cumpre um papel importante na articulação 
entre o Governo Federal, os governos estaduais e municipais. É esse banco que permite a 
alocação e circulação dos capitais no território, juntamente com as normas instituídas pelo 
Ministério das Cidades. A rede da CEF seria a um só tempo resultado da regionalização 
promovida pelo Governo Federal e instituidora de sua própria regionalização alterando o 
conteúdo dos lugares ao criar, também a um só tempo, solidariedades orgânicas, 
organizacionais e institucionais. A CEF faz parte do macro sistema de engenharia 
institucional do PMCMV e mesmo se confunde com ele.  
Como um macro sistema de engenharia institucional, o PMCMV se estruturou a 
partir de dois subsistemas. O Subsistema Faixa 1 e o Subsistema Faixas 2 e 3. O Subsistema 
Faixa 1 corresponde à unificação dos Programas Pró-Moradia, de Arrendamento Residencial, 
de Subsídios à HIS e Crédito Solidário, portanto, corresponde aos programas específicos de 
HIS direcionados à população de mais baixa renda que compõe as estatísticas do déficit 
habitacional de até 3 SM. 
Como já tratado no capítulo anterior, o Programa Pró-Moradia foi instituído em 
1994 durante o Governo de Fernando Henrique Cardoso (PSDB) e tinha como objetivo o 
repasse de recursos do Orçamento Geral da União para que estados e municípios 
implementassem programas habitacionais dirigidos à baixa renda. O Programa era operado a 
partir de transferências voluntárias, em um período de crise fiscal enfrentada pelos três entes 
da federação, de modo que os recursos eram escassos e os repasses limitados. Naquele 
período, o maior volume de recursos para habitação provinha do FGTS por meio dos 
Programas Cartas de Crédito Individual e Associativo (dirigidos à população de maior poder 
aquisitivo) e o Programa Apoio à Produção direcionado ao financiamento das construtoras. 
Não seria possível dizer que o Programa Pró-Moradia tenha surtido algum efeito em escala, se 
não pontualmente. 
O Programa de Arrendamento Residencial, instituído em 1999, consistia mais em 
uma implementação direta do próprio Governo Federal, por meio da CEF, que produzia os 
imóveis e depois os arrendava para a população também de baixa renda. Junto com o 
Programa foi criado um novo fundo – o Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), 
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fomentado com recursos do Orçamento Geral da União – e que viabilizaria o Programa. O 
FAR tornou-se o principal fundo do Subsistema Faixa 1 do PMCMV servindo à concessão de 
subsídios aos beneficiários do Programa. Nesse sentido, o FAR se presta a operacionalização 
do Programa Subsídio à HIS (instituído em 2004). 
Já o Programa Crédito Solidário, executado com recursos do Fundo de 
Desenvolvimento Social (FDS), se dirige a um segmento social específico: as chamadas 
entidades que são os movimentos sociais urbanos, cooperativas de habitação, associação de 
moradores, etc. e cujos recursos são repassados diretamente para as entidades que devem 
promover a construção por conta própria, seja por meio de mutirão, ou contratando alguma 
empresa de construção civil. Essa modalidade do Subsistema Faixa 1 é denominada 
oficialmente Programa Minha Casa Minha Vida-Entidades (PMCMV-Entidades). 
O Subsistema Faixa 1 é composto por estes programas pois autoriza o repasse de 
recursos para estados e/ou municípios (Programa Pró Moradia) para contratação de 
construtoras e produção de UH destinadas aos beneficiários que recebem subsídios do 
Governo Federal (Programa Subsídios à HIS) por meio do Fundo de Arrendamento 
Residencial (Programa de Arrendamento Residencial) ou do Fundo de Desenvolvimento 
Social (Programa Crédito Solidário), este último, dirigido às chamadas entidades. 
Esse Subsistema também responde pela articulação intergovernamental vertical 
podendo haver cooperação entre União e estado, União e município, ou envolvimento dos três 
entes, União, estados e municípios. 
Notamos que o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS) não fez 
parte do PMCMV. Isso se deve ao fato de que o SNHIS condiciona os repasses de recursos do 
FNHIS à existência de Fundos e Conselhos Gestores Locais (estaduais e/ou municipais), 
sendo que até 2009, nem todos os municípios brasileiros possuíam esses instrumentos 
instalados, o que inviabilizaria o Subsistema Faixa 1 do Programa MCMV. Buscando a 
agilização da implementação do PMCMV como uma política anticíclica para enfrentamento 
da crise de 2008, o Governo Federal acabou desvinculando o SNHIS do MCMV o que, para 
alguns, teria sido um retrocesso, já que o SNHIS previa a implementação de uma política que 
envolveria um conjunto de procedimentos (incluindo a execução dos Planos Locais de HIS) 
que visavam a resolução, se não no curto prazo, em médio e longo prazos, dos problemas 
concernentes à moradia da população de baixa renda. 
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Nesse sentido, estados e municípios tiveram que firmar um acordo de cooperação 
com a União a partir da assinatura de outro termo de adesão, mais simples e ágil do que o 
utilizado para adesão ao SNHIS, e não precisariam ter instaladas todas as capacidades 
técnicas e institucionais exigidas por esse último Sistema. 
Uma vez que os estados ou municípios aderem ao Subsistema Faixa 1, devem 
cumprir uma série de atribuições: i) cadastrar e selecionar os beneficiários (famílias com 
renda até 3 SM); ii) executar Trabalho Social com as famílias instaladas nos 
empreendimentos; iii) criar um Grupo de Análise para acompanhamento da execução dos 
empreendimentos; iv) firmar, a cada empreendimento, Instrumento de Compromisso de 
instalação ou de ampliação dos equipamentos e serviços; v) dispor aportes financeiros, bens 
ou serviços economicamente mensuráveis (contrapartidas); vi) implementar medidas de 
desoneração tributária às construtoras que produzem HIS; vii) criar as Zonas Especiais de 
Interesse Social (ZEIS) para os empreendimentos construídos com recursos do FAR. 
Dessas atribuições, gostaríamos de destacar três específicas: i) o cadastramento e 
seleção dos beneficiários; ii) as medidas de desoneração tributária às construtoras que 
produzem HIS; iii) e a oferta de contrapartidas. 
Destacamos essas atribuições, pois entendemos que elas nos permitem verificar a 
imposição do território e das fronteiras internas – segundo uma dada organização política do 
território pela federação – como, por um lado, condicionadores da ação do Estado e, por outro 
lado, como elementos de constrangimento às articulações intergovernamentais horizontais. 
Os municípios da RMSP ao produzirem novas normas que dispõem sobre os 
critérios de seleção dos beneficiários, desonerações fiscais às construtoras que atuam no 
âmbito do PMCMV e sobre a oferta de contrapartidas, o fazem a partir de suas autonomias 
executivas e legislativas.  
Ao produzirem determinadas leis, estas só possuem vigência no interior dos 
territórios circunscritos por fronteiras. No caso de municípios de uma RM como a de São 
Paulo, cujo espaço construído e cujos problemas urbanos (na verdade problemas 
metropolitanos) “não reconhecem” os limites político-administrativos municipais, essa 
profusão de normas locais acabam por criar uma situação de diferenciação, de desarticulação 
horizontal e fragmentação territorial e social já que o território, uma vez normatizado, se 
impõe à ação do Estado e das empresas.  
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Mas essa imposição só é possível graças às fronteiras internas que circunscrevem 
a área de abrangência da norma e da ação. O problema é que municípios contíguos, mas cujo 
meio ambiente construído se sobrepõe aos limites político-administrativos municipais, 
atravessando-os e entrecortando-os por redes e fluxos, acabam “resolvendo” o problema da 
habitação de modo parcial e, em última instância, acabam instituindo, aproveitando-se desses 
mesmo limites jurisdicionais, mecanismos de seleção e classificação social que podem mesmo 
aprofundar as desigualdades de acesso à habitação ou privilegiar determinados segmentos 
sociais ou municípios que oferecem certas “vantagens” fiscais em detrimento de outros mais 
necessitados.  
Se por um lado tecem-se articulações intergovernamentais verticais, por outro 
lado, ocorrem desarticulações horizontais que geram, no interior da metrópole, um 
federalismo mais competitivo, seletivo e segregador do que um federalismo cooperativo, 
abrangente e inclusivo que leve em conta a totalidade da RMSP. 
Esses argumentos apresentados a partir da empiria serão desenvolvidos no quarto 
capítulo da Tese. Por ora, voltemos ao entendimento do PMCMV como um sistema de 
engenharia institucional. 
O Subsistema Faixa 1 também imputa uma dada racionalidade ao território por 
meio da atividade de planejamento e cuja racionalidade diz respeito a uma dada forma do 
Estado pensar racionalmente o território ao tempo em que o racionaliza. SANTOS (2008 
[1996]), SANTOS e SILVEIRA (2012 [2001]), BERNARDES et al. (2000) propuseram 
interpretar o território a partir do conceito e da categoria de território usado. RIBEIRO 
(2013g) propõe, como acréscimo àquela categoria, a noção de território praticado. Nós 
propomos, como acréscimo as duas categorias anteriores, a noção de território pensado como 
aquela que se liga mais estritamente às atividades de planejamento e que, portanto, constitui 
um momento que antecede à ação, isto é, que antecede os usos e as práticas propriamente 
ditos do território. 
Essa noção de território pensado também se relaciona com a noção de ação 
planejadora como proposta por RIBEIRO (2012). Esta Socióloga propõe uma distinção entre 
ação planejada e ação planejadora (idem, p. 100) sendo que a primeira diz respeito à ação 
projetada por qualquer indivíduo em seu cotidiano, ou aos atos refeitos diariamente no curso 
da vida. Já a ação planejadora diz respeito “aquilo que já foi pensado completamente, aquilo 
que já foi projetado, de alguma forma, por terceiros. A ação planejadora vai além da ação 
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planejada, e é realizada na contemporaneidade, em grande parte, de forma extremamente 
seletiva, socialmente seletiva”. E acrescenta: “pouquíssima gente participa [...] da ação 
planejadora, que acontece, sobretudo, em arenas ocultas e para grandes players” (RIBEIRO, 
2012, p. 100). 
Aproveitando-se dessa proposição de RIBEIRO é que sugerimos a noção de 
território pensado, pois ela diz respeito a uma dada forma do Estado pensar o território antes 
de usá-lo. Com isso queremos dizer que por meio da atividade de planejamento, ou por meio 
da ação planejadora, como propõe RIBEIRO (idem), o território é projetado e nessa ação ele é 
racionalizado previamente. Como afirma CATAIA (2010, p. 22), “todo uso do território 
supõe delimitação e demarcação, ou seja, implica em apropriação e regulação do espaço a ser 
usado”. 
Uma primeira regulação do território para implementação do Subsistema Faixa 1 
diz respeito aos recortes territoriais empreendidos pelo Ministério das Cidades para atribuição 
de valores máximos – até quanto as UH Faixa 1 poderiam custar – de acordo com as 
subunidades territoriais pensadas, recortadas e normatizadas no momento do planejamento. 
Destacamos cinco unidades territoriais pensadas pelo Ministério das Cidades e 
que foram objetos de uma dada atribuição de valores, portanto, de uma racionalização prévia 
que orientaria os usos do território pelos entes subnacionais, pelas empresas construtoras e 
pelos beneficiários do PMCMV: as regiões metropolitanas de São Paulo, de Campinas, da 
Baixada Santista, do Rio de Janeiro e o Distrito Federal. 
Nessas regiões metropolitanas foram atribuídos os valores máximos (custos dos 
imóveis) mais altos em relação às demais subunidades territoriais do país, sob a justificativa 
dos altos preços dos terrenos, dos custos de produção, em suma, das dinâmicas impostas pelo 
próprio mercado imobiliário. 
Entre 2009 e 2017, o custo máximo dos imóveis produzidos pelo Subsistema 
Faixa 1 na RMSP sofreu um reajuste de 46% enquanto a renda dos beneficiários enquadráveis 
nessa Faixa sofreu um reajuste de 15% no mesmo período58. Os reajustes dos valores dos 
imóveis pensados previamente pelo Ministério das Cidades a partir de determinadas 
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 Em 2009, a UH Faixa 1 deveria custar, no máximo, R$ 52.000 (Instrução Normativa nº 36/2009, Ministério 
das Cidades). Em 2017, o teto havia sido ampliado para R$ 76.000 (Instrução Normativa nº 39/2014, idem). Em 
2009, a renda familiar máxima para enquadramento dos beneficiários no Subsistema Faixa 1 era de R$ 1.395 (3 
SM) e em 2014 de R$ 1.600 (2,2 SM). 
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localidades do território não são uma resposta às necessidades sociais dos mais pobres, mas 
uma resposta às exigências das empresas, sobretudo das maiores, que pensam a produção e o 
território a partir das margens de lucro possíveis de serem obtidas e não segundo uma lógica 
de enfrentamento do problema habitacional como um problema social e nacional. 
Nesse caso, o território não é só pensado e usado pelo Estado. Ele também é 
pensado pelo e para o mercado, ou melhor, pensado pelas e para as grandes empresas. O 
Estado aparece como um mediador ou um gerenciador dos interesses e demandas conflitantes 
entre, de um lado, os interesses sociais (que também não são homogêneos) e, de outro, os 
interesses das empresas que, ao que parece, essas últimas possuem um poder de decisão e 
ação maior do que o da sociedade, principalmente entre aqueles que demandam habitação59. 
É nesse sentido, também, que o PMCMV foi estruturado a partir de um outro 
Subsistema: o Subsistema Faixas 2 e 3. Esse subsistema é composto pelos Programas Apoio à 
Produção, Crédito Individual e Associativo. Já tratamos deles. São programas pensados pelo e 
para o mercado imobiliário residencial, transferindo a questão habitacional para a esfera 
privada em que empresas e indivíduos devem buscar as soluções que lhes cabem. Transfere-se 
o problema da habitação como uma questão de Estado passando a trata-lo como uma questão 
de mercado. Embora, no caso do PMCMV, essa questão permaneça sendo gerida pelo Estado. 
BOURDIEU (2005 [1997]), ao tratar do sentido social do mercado a partir de suas 
investigações acerca da política e do mercado habitacional franceses da década de 1970, 
chega à conclusão de que: 
o “mercado das casas próprias [...] é o produto de uma dupla construção social, para 
a qual o Estado contribui de maneira decisiva: a construção da demanda, através das 
disposições individuais e, mais precisamente, dos sistemas de preferências 
individuais –[...] – e, também, através da atribuição dos recursos necessários, isto é, 
das ajudas do Estado à construção ou à habitação [...]; e a construção da oferta, 
através da política do Estado (ou dos bancos), em termos de crédito aos construtores, 
o qual contribui, com a natureza dos meios de produção utilizados, para definir as 
condições de acesso ao mercado [...]” (BOURDIEU, 2005 [1997], p. 17). 
Nessa passagem, Bourdieu reafirma a indissociabilidade entre Estado e mercado. 
Mas mais do que isso, ele revela a estreiteza do papel do Estado na criação da demanda e da 
oferta em torno do que o autor chama de mercado das casas próprias, de modo que não 
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 Para L. RIBEIRO (2015, p. 36), “em várias metrópoles, temos constatado a emergência de formas de gestão e 
estilos de políticas públicas em que os interesses do empresariado imobiliário, dos concessionários de serviços 
urbanos e dos moradores de alta classe média se articulam para decidir sobre as ações do poder público, o que 
tem gerado um “urbanismo contratualista”. 
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haveria, como ele mesmo chama atenção, um dado puro, como considerado pela ortodoxia 
econômica, entre oferta e demanda, sendo, portanto, esses dois dados (oferta e demanda) 
produto de uma construção social (BOURDIEU, 2005 [1997], p. 17). 
No caso de países marcados pelas desigualdades sociais e territoriais, como o 
Brasil, essa consideração ganha significado importante, pois, as decisões do Estado tem um 
“impacto” profundo na reprodução ou enfrentamento dessas mesmas desigualdades. Se por 
um lado há efetivamente uma demanda entre os pobres, no sentido de carência por novas 
habitações, por outro lado, essa oferta pode se tornar restrita. Trata-se das decisões do Estado 
em orientar os recursos para um ou outro segmento social, para um ou outro lugar, mas 
também em função do poder das empresas de pensar o território e praticá-lo a partir do 
mercado. A depender das decisões políticas tomadas, a oferta de recursos pode se dirigir 
prontamente a segmentos sociais e a lugares que, arriscaríamos dizer, um pouco menos pobres 
em comparação àqueles que ganham até 3 SM.  
Nesse caso, haveria mais oferta para quem menos demanda e menos oferta para 
quem mais demanda e essa contradição é deliberadamente produto de uma decisão política e 
social, portanto, não econômica ou que ao menos pudesse ser explicada por qualquer 
formalismo ou regra ou modelo econômico que tenha pretensão de demonstrar o quão 
racional e justo seria essa distribuição distorcida e contraditória de recursos60. 
A partir de 2007, o Governo Federal disponibilizou um volume de crédito 
bancário para a produção e financiamento de novos imóveis por meio do FGTS e do Sistema 
Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE) sem precedentes até aquele período recente. O 
gráfico 01 apresenta os valores contratados por meio dos respectivos fundos habitacionais 
entre 2000 e 2014. 
                                                          
60
 Conforme o documento que expressa a Política Nacional de Desenvolvimento Urbano (2004), entre 1998 e 
2002, “70% dos recursos federais para habitação (majoritariamente do FGTS) foram destinados à população 
com renda superior a 5 SM, quando 92% do déficit habitacional acumulado era composto por famílias com 
renda abaixo de 5 SM”.  
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Gráfico 1 - Valores de financiamentos contratados para a aquisição de imóveis novos no 
Brasil, por tipo de funding (2000 a 2014) 
 
Fonte: Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC). In: http://www.cbicdados.com.br/ Acesso em 30 de 
junho de 2016. Elaboração: Carlos E. Nobre 
 
Entre 2000 e 2014, foram contratados um pouco mais de R$ 169,2 bilhões por 
meio do FGTS para produção e aquisição de novos imóveis; um pouco mais de R$ 91,2 
bilhões por meio do SBPE, no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação (SFH); e pouco 
mais de R$ 18,6 bilhões por meio do SBPE no âmbito do Sistema Financeiro Imobiliário 
(SFI)61. Mas o que nos interessa pontuar, levando-se em consideração esse período, é a ação 
do Estado no sentido de criar artificialmente a oferta e a demanda e orientá-las a determinados 
segmentos populacionais e a determinados lugares do território brasileiro e como essa 
orientação muda no tempo-espaço em privilégio e/ou detrimento de uns e outros segmentos 
sociais e lugares. 
Desde 2004, o Governo Federal operou em dois sentidos: o primeiro de 
fortalecimento das instituições e dos instrumentos financeiros para a promoção de HIS, como 
vimos no caso do SNHIS; o segundo sentido diz respeito ao fortalecimento dos programas 
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 O SFI foi instituído em 1997 pelo Governo de Fernando Henrique Cardoso (PSDB) no contexto de 
neoliberalização da economia brasileira. O SFI deveria fazer frente ao Sistema Financeiro de Habitação 
(operado com os tradicionais fundos do FGTS e do SBPE) e previa a constituição de um mercado privado de 
crédito habitacional e imobiliário. Todavia, como se observa no próprio gráfico, os recursos do SFH operados 
pelo FGTS e SPBE e, portanto, pelo Estado brasileiro sempre superou em volume o mercado de crédito 
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habitacionais que a literatura chama de habitação de mercado em contraposição à habitação de 
interesse social. 
A partir daquele ano de 2004, o Conselho Curador do FGTS, por meio da 
Resolução nº 460/2004, estabeleceu diretrizes para aplicação do Fundo durante o período 
entre 2005 e 2008. Dentre os dispositivos, dois nos interessam: i) o que instituía a renda 
máxima familiar dos que poderiam acessar o crédito habitacional; ii) o que dispunha sobre a 
localização das famílias segundo um dado recorte territorial pensado previamente. 
Nesse sentido, conforme a Resolução, famílias com até 13 salários mínimos 
poderiam acessar o crédito, mas se as famílias se localizassem em regiões metropolitanas 
como a de São Paulo, Rio de Janeiro ou Distrito Federal, o teto da renda poderia alcançar 18 
salários mínimos. Definitivamente, um segmento da população que não é atingido 
majoritariamente pelo déficit habitacional segundo os dados oficiais da Fundação João 
Pinheiro62. Em 2008, no auge da crise financeira internacional, o governo brasileiro restringiu 
a renda familiar para aquisição do crédito habitacional a 6,2 salários mínimos63.  
Mas é de fato em 2009, com a instituição do PMCMV, quando ocorre uma 
profusão de normas regulando as rendas máximas para ingresso das famílias nos subsistemas 
Faixas 1, 2 e 3 e uma constante regionalização do território para atribuição dos valores 
máximos dos imóveis a serem produzidos no âmbito do Programa. O gráfico 02 apresenta a 
renda máxima familiar (nº de salários mínimos) para ingresso nos subsistemas do MCMV. 
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 Em 2005, 13 SM equivaliam a R$ 3.900 e 18 SM equivaliam a R$ 5.400. Esses valores corrigidos e atualizados 
em janeiro de 2017 de acordo com o IPC-A correspondem, respectivamente, a R$ 7.793,61 e R$ 10.791,15. Vale 
destacar que, ainda de acordo com a Resolução nº 460, o dispositivo que regrava os créditos destinados ao 
segmento populacional que possuísse essas quantidades de salários mínimos, considerava a habitação como 
popular, ou seja, habitação de interesse social. Em 2006, a Resolução nº 518, do Conselho Curador do FGTS, 
instituiu um dispositivo que priorizava a aplicação de descontos no financiamento habitacional às famílias 
situadas em municípios integrantes de regiões metropolitanas, capitais estaduais e municípios com população 
urbana igual ou superior a 100 mil habitantes. O desconto seria limitado ao valor individual de R$ 23 mil. 
63
 6,2 salários mínimos equivaliam em 2008 a R$ 2.600 o que já restringiu o acesso ao crédito por uma minoria 
mais bem remunerada direcionando os recursos a uma parcela um tanto majoritária da sociedade, mas, ainda 
assim, distante da renda média da maioria dos brasileiros que é de até três salários mínimos. Em valores 
corrigidos e atualizados pelo IPC-A para janeiro de 2017, aquele valor corresponde a R$ 4.562. Vale ressaltar, 
ainda, que essa renda máxima foi unificada para todo o território nacional, independentemente da localização 
territorial das famílias. 
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Gráfico 2 - Nº de salários mínimos para ingresso no PMCMV por subsistema de faixa 
(2009-2014) 
 
Fonte dos dados: Legislações diversas do Ministério das Cidades. Elaboração: Carlos E. Nobre. 
Como se observa no gráfico, houve ao longo dos anos, desde 2009, uma 
diminuição cada vez maior das rendas máximas que incluiriam as famílias ao Programa. Isso 
quer dizer que os recursos tanto do FAR (subsídios) como do FGTS (financiamento) 
passaram a ser direcionados cada vez mais às famílias com rendas mais baixas. Esse fato 
contrariou a prática até então vigente – mesmo durante o BNH – em direcionar os recursos às 
famílias com maior poder aquisitivo e que deixava a população de baixa renda desprotegida, 
isto é, deixavam-se os recursos do FGTS expostos à disputa entre uma gama de agentes mais 
bem remunerados64. 
No caso do Subsistema Faixa 1, ele atendia inicialmente as famílias com até 3 
SM. Mas já a partir de 2010 atende às famílias com até 2,7 SM, de modo que acima dessa 
renda os beneficiários já ingressariam no Subsistema Faixa 2. Esse teto máximo foi 
diminuindo ao passar dos anos chegando em 2017 a 1,9 SM. De fato, a Faixa 1 se voltou 
predominantemente à população de mais baixa renda que é a que de fato sofre com o déficit 
de moradias.  
O Subsistema Faixas 2 e 3 também foi diminuindo a renda máxima para ingresso 
no Programa. Em 2009, poderia adquirir um imóvel Faixa 2 famílias com renda de até 6 SM e 
em 2017 essa renda máxima cai para 4,2 SM. Já a Faixa 3, a mais questionada pelos críticos 
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 Para os dados completos da renda máxima permitida para ingresso nos três subsistemas do PMCMV e a 
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do PMCMV como um Programa que beneficiaria um segmento da população já privilegiado 
devido aos rendimentos acima da média da realidade brasileira e que supostamente não 
precisariam dos incentivos governamentais (subsídios e descontos), iniciou em 2009 
dirigindo-se às famílias com renda de até 10 SM (prática corrente nas políticas públicas 
habitacionais brasileiras no decorrer da história) e chega em 2016 contemplando famílias com 
renda até 7,3 SM. 
No entanto, em 2017, o Ministro das Cidades ampliou o teto dessa faixa 3 para 9,6 
SM (como é possível verificar no gráfico). É importante destacar que até 2014, do total de UH 
contratadas no âmbito do PMCMV no país, 45,4% foram para a Faixa 1; 42,5% para a Faixa 
2; e 12,1% para a Faixa 365.  
Naquele ano de 2017, após o Golpe de Estado contra a Presidenta Dilma Rousseff 
(PT), o novo Ministro das Cidades, Bruno de Araújo (PSDB), anuncia a previsão de que 
seriam produzidas mais 610.000 UH. Mas a partir de então, aqueles valores relativos se 
inverteriam se efetivado o planejamento: somente 27,8% para a Faixa 1; 6,5% para a Faixa 
1,5 (nova modalidade criada em 2015); e 65,5% para as Faixas 2 e 366. Ou seja, o Programa 
redirecionaria os recursos do FGTS para produção e aquisição de imóveis aos segmentos 
populacionais com maior poder aquisitivo em detrimento da maior parte da população de 
baixa renda que é atingida pelo déficit habitacional67. 
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 Entre 2009 e 2014, foram contratadas no Brasil 1.709.346 UH Faixa 1; 1.600.478 UH Faixa 2; 453.775 UH 
Faixa 3, totalizando 3.763.599 de novas moradias, beneficiando uma média de 15 milhões de brasileiros, se 
considerarmos a composição média familiar constituída por quatro integrantes.  
 
66
 O Ministro das Cidades previu a contratação de 170.000 UH Faixa 1; 40.000 UH Faixa 1,5; 400.000 UH Faixas 
2 e 3. In AGÊNCIA BRASIL. Famílias com renda de até R$ 9 mil poderão ter acesso ao Minha Casa Minha Vida. 
(http://bit.ly/2lhyJZG). Matéria publicada em 06/02/2017. Acesso em 07/02/2017. 
 
67
 Podemos considerar dois momentos em que a vertente social do PMCMV sofre um « ataque ». O primeiro é 
de caráter econômico e diz respeito a diminuição dos recursos do Orçamento Público do Governo Federal em 
2014 após o esgotamento da política econômica anticíclica até então empregada. Isso significou menos 
recursos públicos disponíveis ao Programa. De todo modo, a Presidenta Dilma Rousseff (PT), reeleita naquele 
ano, deu continuidade ao Programa sem “mexer” no Subsistema Faixa 1, isto é, sem liquidá-lo. Já em 2017, o 
Programa sofre uma inflexão de caráter político, resultado do Golpe de Estado de 2016. A utilização dos 
recursos já escassos para direcionamento aos segmentos da população com renda de até 10 SM pode ser 
considerado um retrocesso, isto é, o retorno de uma prática vigente na história das políticas habitacionais 
brasileiras: a de privilegiar segmentos da população não atingidos pelos problemas da habitação. Para uma 
compreensão desse caráter político do Golpe de 2016 que se reflete nas políticas públicas até então vigentes e 
que se caracteriza por uma disputa entre os pobres, a classe média e os ricos pelos recursos escassos do Estado 
e, ao mesmo tempo, por uma ojeriza às políticas sociais voltadas ao enfrentamento da pobreza e dos 
historicamente excluídos, sugerimos a leitura de SOUZA (2015) e SOUZA (2016). 
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Outro dado a notar, a partir da tabela 04, é que até 2015 os valores máximos dos 
imóveis passíveis de financiamento nos municípios da RMSP no âmbito do Subsistema 
Faixas 2 e 3 eram iguais em qualquer município, ou seja, não se levavam em conta as 
diferenças de renda da população, os custos diferenciais da terra, etc. entre os municípios que 
integram a metrópole. Somente a partir de 2015, o Conselho Curador do FGTS institui valores 
diferenciados levando em conta a localização do imóvel em um determinado município, 
regionalizando o território metropolitano a partir de um recorte territorial que consistiu em: i) 
município de São Paulo (núcleo metropolitano); ii) municípios com mais de 100 mil 
habitantes e; iii) municípios com menos de 100 mil habitantes. 
 
Tabela 4 - Limites dos valores dos imóveis objetos de financiamento no âmbito do 







Municípios com mais 
de 100 mil habitantes 
integrantes da RMSP 
Municípios com menos 
de 100 mil habitantes 
integrantes da RMSP 
2004* 170.000 170.000 170.000 
2012** 190.000 190.000 190.000 
2015*** 135.000 - 225.000 125.000 - 215.000 115.000 - 170.000 
2017**** 144.000 - 240.000 133.000 - 230.000 122.000 - 180.000 
Taxa de Crescimento  
(2012-2017)***** 26% 21% -5% 
*Resolução nº 460, de 14/12/ 2004, do Conselho Curador do FGTS 
** Resolução Nº 702, de 04/10/2012, do Conselho Curador do FGTS 
*** Resolução Nº 790, de 29/10/2015, do Conselho Curador do FGTS; Resolução nº 832, de 06/12/2016, do 
Conselho Curador do FGTS 
**** Resolução nº 836, de 06/02/2017, do Conselho Curador do FGTS. 
*****Considerando o valor máximo no ano de 2017. 
Conforme os dados da tabela 04, observa-se que a partir de 2015 instituem-se 
valores mínimos e máximos aos imóveis de cada unidade territorial cuja maior taxa de 
crescimento (entre 2012 e 2015) de uma UH a ser financiada com recursos do FGTS no 
âmbito dos Sistemas Faixas 2 e 3 se dá no município de São Paulo (26%), seguido dos 
municípios com mais de 100 mil habitantes (21%) e, no caso dos municípios com menos de 
100 mil habitantes, os tetos dos imóveis diminuíram em relação aos anos anteriores (-5%). 
A partir do que vimos até aqui, podemos concluir que o Governo Federal, a partir 
de 2004, atuará em dois sentidos no que diz respeito à política habitacional brasileira. O 
primeiro sentido aponta para o fortalecimento dos programas de HIS que exigirá uma 
cooperação intergovernamental por meio, primeiramente, do SNHIS e, depois, do Subsistema 
Faixa 1 do PMCMV. O segundo sentido aponta para o fortalecimento dos programas 
habitacionais chamados de mercado e indica uma maior participação do setor da construção 
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civil e de uma política de oferta de crédito habitacional a um segmento populacional mais 
bem remunerado, por meio do Subsistema Faixas 2 e 3. Esse último sentido da atuação do 
Governo Federal dispensa, em certa medida, a participação direta dos entes subnacionais na 
execução dos programas habitacionais ao tempo em que convoca uma maior participação das 
empresas na execução do Programa68.  
De um ponto de vista metropolitano, o resultado dessa ação orientada mais pelas 
empresas e sem participação dos entes subnacionais, seria a de uma maior desarticulação 
horizontal (levando em conta o papel dos poderes públicos municipais) e uma fragmentação 
social e territorial tendo em vista o livre trânsito dos recursos e das empresas na RMSP (a 
partir do Subsistema Faixas 2 e 3) ao tempo em que erguem-se barreiras ou, mais 
precisamente, fronteiras quando se trata dos fluxos de recursos para HIS no âmbito do 
Subsistema Faixa 1. 
De todo modo, inegavelmente, a coordenação, regulação e financiamento dos 
programas habitacionais pelo Governo Federal induziu a uma maior participação dos entes 
subnacionais e ao empreendimento de articulações intergovernamentais verticais.  
 
2.3 AS ARTICULAÇÕES INTERGOVERNAMENTAIS VERTICAIS NA RMSP 
A instituição do SNHIS ocorre em um momento em que a União buscava 
coordenar as diversas políticas públicas, dentre elas, as políticas públicas urbanas, incluindo a 
habitação. Para tanto, o Governo Federal buscou institucionalizar determinadas instâncias que 
visavam o empreendimento de pactos federativos. Após mais de uma década em que vários 
serviços e atribuições foram transferidos, principalmente, aos municípios, sobrecarregando 
suas capacidades orçamentárias e de investimento, mas também foram transferidos ao 
mercado, tornando o acesso aos serviços e aos direitos mais seletivo, a União busca 
recentralizar, no sentido de coordenar e financiar, determinadas políticas públicas, mas sem 
ferir as autonomias dos entes subnacionais. O objetivo seria criar instrumentos e mecanismos 
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 Como afirmam BOURDIEU e ROSINE (1990, p. 66) « Ainsi, la "politique du logement" telle qu'elle se trouve 
objectivée, à un moment donné, dans un certain nombre d'institutions (règlements, organismes spécialisés, 
procédures d'aide financière, etc.), est l'objectivation provisoire d'un état du rapport de force structurel entre 
les différents agents ou institutions intéressés qui agissent en vue de conserver ou de transformer le statu quo. 
Quoique relativement invariant au cours du temps, ce rapport de force est néanmoins affecté par des facteurs 
conjoncturels : en effet, le valeur des différents atouts [...] change selon la conjoncture ». 
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de cooperação. Como GALLO (2011, p. 24) afirma, “para [federação] durar é fundamental a 
existência de normas constitucionais e pactos refeitos a cada momento”. 
Nesse contexto, foi instituído em 2006 um Sistema de Assessoramento para 
Assuntos Federativos (SASF) 69, com o objetivo de coordenar e promover o intercâmbio de 
informações entre o Governo Federal e os demais entes federativos, tendo em vista os 
objetivos gerais e a uniformidade das ações de governo sobre a matéria federativa. Em 2007, 
foi instituído o Comitê de Articulação Federativa (CAF)70, tendo assento a Associação 
Brasileira de Municípios (ABM), a Frente Nacional de Prefeitos (FNP) e a Confederação 
Nacional de Municípios (CNM), todas entidades municipais. O fato é que nesse período a 
União mantem uma interlocução mais direta com os municípios71.  
Como afirmam GRIN e ABRUCIO (2016, p. 1) “a cooperação federativa não é 
um dado, mas um processo de construção entre diferentes níveis de governo [que] demanda e 
depende da criação de um ambiente político e institucional que aproxime os interesses dos 
entes federativos nas arenas políticas e programas que materializam as relações 
intergovernamentais”72 (Grifos nossos). 
O primeiro mandato do presidente Luís Inácio Lula da Silva (PT) foi marcado por 
um retorno aos pactos intergovernamentais, quando o governo federal recompõe sua 
capacidade de investimento em políticas públicas e faz frente aos gastos estaduais e, 
sobretudo, municipais. Portanto, é no decorrer da década de 2000 que diminuem as iniciativas 
exclusivas das prefeituras na produção de unidades habitacionais enquanto aumenta a 
produção pelos municípios em cooperação com governos estaduais e federais por meio de 
convênios e/ou outros instrumentos (ARRETCHE, et al., 2012). 
DIAS e FUSARO (2011, p. 17) observam que as práticas governamentais no 
campo das políticas públicas no decorrer da década de 2000 contrariavam as práticas 
                                                          
69
 Decreto Federal nº 6.005/2006.  
 
70
 Decreto Federal nº 6.181/2007. 
 
71
 Em 2008, o CAF propõe a instituição de um Grupo de Trabalho Interfederativo para desenvolver propostas 
visando o aperfeiçoamento da gestão das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, bem 
como a coordenação federativa e a integração das políticas públicas nestes territórios (Resolução CAF nº 
07/2008). Sobre o Comitê de Articulação Federativa e a promoção de capacidades estatais municipais no 
segundo governo Luís Inácio Lula da Silva, conferir GRIN (2016b). 
 
72
 Considerando as relações intergovernamentais, GRIN (2016a, p. 2) defende a necessidade de relações de 
gerenciamento intergovernamental como a face operacional de tais articulações entre os entes federativos. 
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precedentes. Enquanto até meados dos anos 2000, os programas habitacionais eram 
implementados de forma isolada, cada ente da federação atuando de forma desarticulada em 
torno de uma mesma problemática, a partir de 2005 passa a ocorrer o inverso, já que os 
programas habitacionais passariam a ser implementados de forma mais cooperada entre os 
governos. 
ARRETCHE et al. (2012) ao analisarem as formas de implementação de 
programas habitacionais – modalidade construção de empreendimentos residenciais – nos 
municípios brasileiros no decorrer da década de 2000, constataram que houve uma diminuição 
na forma de implementação por iniciativa própria e exclusiva dos municípios ao tempo em 
que houve um aumento na forma de cooperação intergovernamental, por meio de convênios, 
para implementação dos programas voltados à produção de empreendimentos residenciais. A 
tabela 05 apresenta os dados analisados pelos autores. 
Tabela 5 - Nº de municípios brasileiros que implementaram programas de construção de 
unidades habitacionais segundo as formas “iniciativa própria” e “cooperação 
intergovernamental e empresarial” (2001-2004; 2005; 2007-2008)* 
 2001-2004 2005 2008 
Construção de UH Nº % Nº % Nº % 
Iniciativa própria 1.424 30,9 1.027 34,6 740 19,2 
Cooperação intergovernamental e/ou empresarial 3.187 69,1 1.942 65,4 3.107 80,8 
Total 3.696 100 2.697 100 3.377 100 
Fonte: ARRETCHE, et al., 2012. 
*”Um mesmo município pode ter estabelecido mais de um tipo de convênio/cooperação com entes 
federativos e outros agentes distintos, de modo que a soma das ocorrências isoladas é maior do que o 
número total de municípios que declararam a presença do tipo de programa/ação “construção de 
unidades habitacionais” (ARRETCHE, et al., 2012). 
 
Como se observa na tabela 05, enquanto em 2008 diminui, em relação ao período 
entre 2001 e 2004, a quantidade de municípios que produziam UH por iniciativa própria, 
aumenta a quantidade de municípios que produziam em cooperação com os governos 
estaduais e/ou federal. Em 2004, 30,9% dos municípios brasileiros declararam produzir UH 
por iniciativa própria. Em 2008 somente 19,2% dos municípios declararam produzir UH de 
modo autônomo. Em contrapartida, houve aumento no número de municípios que produziram 
UH em cooperação intergovernamental e/ou empresarial saltando de 69,1% em 2004 para 
80,8% em 2008. De todo modo, em todos os períodos, em termos absolutos, observa-se que a 
produção de UH de modo cooperado sempre consistiu na forma mais presente nesse tipo de 
ação. 
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A tabela 06 detalha as formas de cooperação intergovernamental para produção de 
UH pelos municípios brasileiros no biênio 2007-2008. Como se observa na tabela, a principal 
forma de implementação de programas de habitação do tipo “construção de unidades 
habitacionais” consiste, em primeiro lugar, na cooperação das prefeituras com o Governo 
Federal e, em segundo lugar, na cooperação das prefeituras com os Governos Estaduais. 
Tabela 6 - Nº de municípios brasileiros que implementaram programas de construção de 
unidades habitacionais segundo as formas “iniciativa própria” e “cooperação 
intergovernamental e empresarial” (2007-2008) (detalhamento das formas de 
cooperação intergovernamental) 





Em convênio da prefeitura com o governo federal 2.289 67,7 
Em convênio da prefeitura com o governo estadual 1.615 47,8 
Por iniciativa exclusiva da prefeitura 740 21,9 
Em convênio da prefeitura com outros 114 3,3 
Em parceria da prefeitura com a iniciativa privada 108 3,1 
Em convênio da prefeitura com outro município 19 0,5 
Total de municípios com programa de construção de 
UH 
3.377 - 
Fonte: ARRETCHE et al., 2012. 
*Esse total refere-se aos 3.377 municípios que declararam ter implementado programa de 
construção de UH. Um mesmo município pode ter estabelecido mais de um tipo de 
convênio/cooperação com entes federativos e outros agentes distintos, de modo que a soma 
das ocorrências isoladas é maior do que o número total de municípios que declararam a 
presença do tipo de programa/ação “construção de unidades habitacionais”. 
 
Entre 2007 e 2008, 3.377 municípios brasileiros declararam ter implementado 
programa habitacional do tipo “construção de UH”. Desse total, 67,7% dos municípios se 
articularam com o Governo Federal e 47,8% se articularam com os Governos Estaduais. 
Naquele biênio, somente 21,9% dos municípios brasileiros construíram UH por iniciativa 
exclusiva da prefeitura, isto é, de modo autônomo. 
Ao analisarmos o caso dos municípios da RMSP, verificamos que essa 
cooperação intergovernamental com o Governo Federal e com o Governo Estadual não só 
reflete – na escala metropolitana – a realidade brasileira, como atesta, em comparação à média 
nacional, a maior dependência dos municípios da respectiva região metropolitana em relação 
ao Governo Federal para implementação de programas de construção de UH. 
A tabela 07 apresenta os dados da Pesquisa de Informações Básicas Municipais do 
IBGE para o ano de 2011. Conforme os dados, dos 24 municípios da RMSP que declararam 
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naquele ano possuir programas de construção de UH, 18 deles (75%) construíam UH em 
cooperação com o Governo Federal por meio de convênios, enquanto 7 municípios (29,2%) 
construíam em cooperação com o Governo Estadual. Uma porcentagem relativamente acima 
da média nacional. Dos mesmos 24 municípios, 6 municípios (25%) construíam UH por 
iniciativa própria, de modo autônomo, 6 municípios (25%) construíam em parceria com a 
iniciativa privada e somente 1 município construía em convênio com outra prefeitura. O 
número de municípios da RMSP que construíam em parceria com a iniciativa privada era 
maior do que o único município que mantinha cooperação intermunicipal (horizontal). 
Tabela 7 - Nº de municípios da RMSP que implementaram programas de construção de 
unidades habitacionais segundo as formas “iniciativa própria” e “cooperação 
intergovernamental e empresarial” em 2011 






Em convênio da prefeitura com o Governo Federal 18 75,0 
Em convênio da prefeitura com o Governo Estadual 7 29,2 
Iniciativa exclusiva da prefeitura 6 25,0 
Em parceria da prefeitura com a iniciativa privada 6 25,0 
Em convênio da prefeitura com outro município 1 4,2 
Total de municípios com programa de construção de UH 24 
 Fonte: IBGE, Pesquisa de Informações Básicas Municipais – 2011 (munic.ibge.gov.br). 
Elaboração: Carlos E. Nobre 
*Esse total refere-se aos 24 municípios que declararam ter implementado programa de construção 
de UH em 2011. Um mesmo município pode ter estabelecido mais de um tipo de 
convênio/cooperação com entes federativos e outros agentes distintos, de modo que a soma das 
ocorrências isoladas é maior do que o número total de municípios que declararam a presença do 
tipo de programa/ação “construção de unidades habitacionais”. 
 
Esses dados contrariariam a ideia de que municípios com mais recursos 
orçamentários próprios “dependeriam” menos das esferas superiores de governo. Um dado 
contestado pela forte presença da União – até mais forte do que a esfera estadual – sobre a 
esfera municipal. 
O Governo Federal marca a sua presença na RMSP não só na cooperação com os 
municípios para implementação de programas de construção de UH, mas também para 
implementação de outros programas como de regularização fundiária, melhoria habitacional e 
urbanização de assentamentos, como é possível atestar pela tabela 08. 
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Tabela 8 - Nº de municípios da RMSP que implementaram programas habitacionais por 
tipo de programa e por forma de cooperação (2011) 
 EM COOPERAÇÃO DO MUNICÍPIO COM... 













Construção de UH 6 18 7 1 6 
Regularização fundiária 7 14 18 - 2 
Melhoria habitacional 8 11 4 - 1 
Urbanização de assentamentos 9 14 4 - 1 
Aquisição de UH 2 5 3 - 1 
Oferta de material de construção 3 1 - - - 
Oferta de lotes 1 2 - - - 
Fonte: Fonte: IBGE, Pesquisa de Informações Básicas Municipais – 2011 (munic.ibge.gov.br). Elaboração: 
Carlos E. Nobre 
 
No entanto, podemos considerar, como atesta a mesma tabela 08, que o Governo 
Estadual se faz significativamente presente na RMSP para implementação de um programa 
específico: o de regularização fundiária. De todo modo, em comparação com as formas de 
implementação de programas habitacionais aqui consideradas (por inciativa exclusiva e/ou 
por meio de cooperação intergovernamental ou com a iniciativa privada), verificamos que o 
número de municípios que implementam programas por inciativa própria e, por conseguinte, 
com recursos próprios, é relativamente baixo na RMSP.  
Em 2011, de modo autônomo, somente 9 municípios realizaram urbanização de 
assentamentos precários, 8 realizaram melhorias habitacionais, 7 realizaram regularização 
fundiária e somente 6 promoveram construção de UH com recursos próprios73. 
Todavia, esses dados não permitem observar a cooperação que ocorre ao mesmo 
tempo entre os três entes da federação, isto é, entre a União, o estado de São Paulo e os 
municípios da RMSP. Esses dados também não refletem a regularidade ou não regularidade 
no que diz respeito à dinâmica das cooperações, já que eles refletem uma situação ocorrida 
em um ano específico que foi o de 2011. Nesse sentido, é preciso considerar as dinâmicas das 
articulações a partir de determinados eventos que criaram certas condições em um espaço de 
tempo mais estendido. 
                                                          
73
 Em 2011, conforme a Pesquisa de Informações Básicas Municipais do IBGE para aquele mesmo ano, o 
programa que abarcava o maior número de municípios na RMSP era o de Regularização Fundiária (25 
municípios), seguido por programas de construção de UH (24 municípios), melhoria habitacional (19 
municípios), urbanização de assentamentos (19 municípios), aquisição de UH (8 municípios), oferta de material 
de construção (4 municípios) e oferta de lotes (2 municípios). 
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No contexto de adesão ao SNHIS pelo Governo de São Paulo e da instalação do 
Fundo Paulista de HIS (FPHIS), a Secretaria Estadual de Habitação iniciou entre 2007 e 2008 
a captação de recursos do FNHIS e do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC)74 por 
meio da Caixa Econômica Federal. Como contrapartida da cooperação, o Governo Estadual 
instituiu a Agência Paulista de Habitação Social, conhecida como Programa Casa Paulista, 
que previa o complemento, com recursos não onerosos do orçamento estadual, aos recursos 
federais do FAR e do FDS para provisão de HIS nos municípios paulistas. Nesse sentido, a 
Agência Paulista de Habitação passou a ser a operadora do FPHIS e do FGH75. 
Em março de 2012, o Conselho Gestor do Fundo Paulista de Habitação de 
Interesse Social (CGFPHIS) reconhecendo o fato de que os recursos necessários para 
execução de uma moradia no Estado de São Paulo, especialmente em suas Regiões 
Metropolitanas, superavam os valores máximos previstos por unidade nos programas 
promovidos pelo Governo Federal, aprovou a implantação do Programa [Estadual] de 
Apoio Financeiro Complementar ao Programa Minha Casa Minha Vida, tanto no âmbito do 
Entidades (promovido com recursos do FDS) como no âmbito do Subsistema Faixa 1 
(promovido com recursos do FAR) 76. 
O Conselho deliberou sobre a concessão de contrapartida financeira, a partir da 
alocação de recursos do Fundo Paulista de Habitação de Interesse Social, recursos 
integralizados mediante transferências de verba do orçamento da Secretaria de Habitação, 
portanto, recursos não-onerosos, a fundo perdido, sendo que o valor da contrapartida por 
unidade habitacional poderia chegar até R$ 20 mil, a serem aplicados no âmbito do PMCMV 
no período entre 2012 e 2015. 
Os recursos do FPHIS eram transferidos à Caixa Econômica Federal mediante 
solicitação deste banco na condição de agente financeiro e operador do PMCMV. Portanto, a 
relação se dava diretamente entre a Agência Paulista de Habitação Social e o banco federal, 
                                                          
74
 Os recursos do PAC devem ter sido direcionados para uma modalidade do Programa que consistia na 
urbanização de favelas e assentamentos precários. 
 
75
 A Agência Paulista de Habitação Social (Casa Paulista) foi instituída pelo Decreto Estadual nº 57.370/2011. Na 
divisão técnica e institucional do trabalho, coube à Secretaria Estadual de Habitação planejar os programas 
habitacionais no estado de São Paulo, a CDHU coube a produção de empreendimentos habitacionais e a 
Agência Paulista a operação dos Fundos de Habitação (FPHIS e Fundo Garantidor de Habitação). 
 
76
 CGFPHIS, deliberação normativa nº 006, de 20 de março de 2012. 
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não havia relação entre a Secretaria de Habitação do Estado de São Paulo e qualquer 
município da RMSP. O município não participava da solicitação do complemento de recursos. 
A tabela 09 apresenta os valores emprenhados pela Agência Paulista de 
Habitação, com recursos do FPHIS no âmbito do Programa de Apoio Financeiro 
Complementar (Casa Paulista) onde é possível observar o significativo volume de recursos 
direcionados ao PMCMV em detrimento das demais ações fomentadas pela respectiva 
Agência.  
Todavia, os valores utilizados para complementar os recursos do PMCMV e as 
UH previstas com o auxílio estiveram abaixo daqueles projetados ainda em 2012. Dos R$ 
2,56 bilhões previstos pelo Conselho Gestor (considerando o PMCMV Entidades e Faixa 1) e 
das 150 mil UH a serem contempladas com o auxílio do FPHIS, foram efetivamente 
empenhados R$ 1,8 bilhão destinados ao auxílio de 106.583 UH, respectivamente 70,3% e 
71,1% dos valores previstos inicialmente pelo Conselho Gestor do FPHIS77. De todo modo, 
foram expressivos os valores liberados para o PMCMV – se comparados às demais ações da 
Agência – em razão do acordo de cooperação firmado entre o Governo Estadual e o Governo 
Federal, já que 91,3% dos recursos liberadas pela Agência foram utilizados como 
contrapartida ao PMCMV. Isso demonstra, também, a capacidade do Governo Federal induzir 
os gastos públicos com habitação pelos entes subnacionais, nesse caso, pelo Governo do 
Estado de São Paulo. 
  
                                                          
77
 Das 106.583 UH auxiliadas com os recursos do FPHIS no estado de SP, somente 15.392 UH corresponderam à 
modalidade do PMCMV-Entidades e de R$ 1,8 bilhão dispendidos, somente um pouco mais de R$ 307,7 
milhões foram destinados à respectiva modalidade do Programa (Secretaria Estadual de Habitação, 12º 
Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Habitação, realizada em 30 de novembro de 2015). 
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Tabela 9 - Valores referentes às principais ações do Fundo Paulista de Habitação de 
Interesse Social no estado de São Paulo (2012-2015) 












Apoio ao MCMV 106.583 86,5 1.800.000.000 91,3 
Subsídios à aquisição de moradias* 4.080 3,3 87.600.000,00 4,4 
Apoio à produção de moradias** 2.361 1,9 20.300.000,00 1,0 
Microcrédito/Banco do Povo*** 1.802 1,5 12.500.000,00 0,6 
PDU – Moradia Melhor*** 8.459 6,9 50.100.000,00 2,5 
TOTAL 123.285 100,00 1.970.500.000,00 100,00 
*Para servidores públicos 
**Lotes urbanizados 
***Instituído pelo Decreto nº 57.369/2011 objetivou a concessão de financiamentos para aquisição de 
material para construção, reforma e/ou ampliação de imóveis residenciais concedidos à população com 
renda familiar entre 1 e 5 SM. 
****Programa de Desenvolvimento Urbano: melhoria de UH. O valor do subsídio concedido nessa 
modalidade é de até R$ 10 mil por UH ou família beneficiada. Nas regiões metropolitanas é facultado o 
retorno total ou parcial em favor do fundo municipal de habitação. 
Fonte: Secretaria Estadual de Habitação. 12ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de habitação 
realizada em 30 de novembro de 2015 
 
Entretanto, se relacionarmos os investimentos do FPHIS com os do FAR (Faixa 
1), veremos que os complementos ofertados pelo Estado de São Paulo corresponderam 
somente a 13,2% do total de recursos empenhado pelo Governo Federal nas UH Faixa 1 e 
somente 3,67% se formos considerar os gastos totais do PMCMV no respectivo estado 
(incluindo as três faixas do PMCMV)78. 
O Subsistema Faixa 1 do PMCMV foi viabilizado na RMSP sobretudo com 
recursos do Governo Federal e do Governo Estadual, sendo que os municípios ofertavam 
como contrapartida, geralmente, a doação de terrenos ao FAR para viabilização de UH Faixa 
1. No entanto, no município de São Paulo, onde o preço do m² dos terrenos é muito alto para 
viabilizar os empreendimentos Faixa 1 somente com os recursos federais e estaduais, acabou-
se exigindo a participação deste município na oferta de contrapartida – além dos terrenos – na 
forma de recursos orçamentários para complementação dos recursos federais e estaduais. 
                                                          
 
78
 Enquanto foram investidos pelo Governo Estadual, por meio do FPHIS, R$ 1,8 bilhões como complemento às 
UH Faixa 1, o Governo Federal empenhou R$ 13,5 bilhões, 7,5 vezes mais (considerando somente o Faixa 1) e 
27,2 vezes mais considerados todas as faixas e fontes de recursos (FAR e FGTS) no estado de São Paulo. 
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Em 2014, o Prefeito de São Paulo, Fernando Haddad (PT), autorizou o Executivo 
a aportar recursos financeiros, a fundo perdido, para complementação dos subsídios 
destinados ao PMCMV, objetivando, em parceria com os governos federal e estadual, ampliar 
a oferta de moradias à população de baixa renda79. O aporte financeiro municipal previu o 
repasse de até R$ 20 mil por UH Faixa 1. Nesse sentido, ao valor máximo de R$ 76 mil 
repassado pelo Governo Federal para a produção de cada UH, somaram-se R$ 20 mil como 
contrapartida do governo estadual mais R$ 20 mil reais como contrapartida do governo 
municipal chegando o custo do imóvel de interesse social a R$ 116 mil no município de São 
Paulo. Obviamente, esses recursos a fundo perdido que serviram como subvenção à produção 
e aquisição, acabava por se dirigir às empresas construtoras mantendo suas margens de lucro 
(mediante o alto preço do m² e dos terrenos no município de São Paulo), enquanto a 
população de baixa renda poderia assumir as baixas parcelas dos imóveis graças aos 
subsídios. 
No caso do município de São Paulo, a cooperação se deu entre os três entes – 
Governo Federal, Governo Estadual e Governo Municipal – sendo intermediados pela CEF. 
Essa parceria dos três entes acaba por ceder a exigência do mercado imobiliário referente aos 
valores dos terrenos e dos imóveis na capital Paulista, ou seja, as empresas condicionam a 
participação no PMCMV Faixa 1 mediante a injeção de mais recursos dos Governos Estadual 
e Municipal em torno de uma única UH80. 
 
                                                          
 
79
 Autorização por meio da Lei Municipal nº 16.006/2014 regulamentada pelo Decreto Municipal nº 
55.584/2014. 
80
 Não questionamos a política de subsídio em si, vista como necessária como garantia de acesso da população 
de baixa renda à moradia. Mas o que deve ser questionado é o fato de que na falta de uma política fundiária 
que enfrentasse à especulação imobiliária, parte dos recursos que poderiam ser utilizados para a produção de 
um maior volume de UH acabam sendo revertidos na forma de lucro para as empresas que não aceitam uma 
margem de lucro menor, de modo que o capital sairia sempre ganhando, mesmo em cima de um problema 
social como o da moradia. Não é difícil apreender a contradição e mesmo hipocrisia do discurso do mercado. O 
mercado fala da necessidade de uma maior eficiência e eficácia em torno dos gastos públicos. Mas isso só seria 
válido enquanto os gastos públicos não signifiquem distribuição social dos recursos e sim concentração desses 
mesmos recursos em um número reduzido de empresas. Ora, os governos ao direcionarem mais recursos às 
empresas para produção de uma única unidade habitacional estão deixando de utilizar os mesmos recursos 
para a produção de um volume maior de habitações sociais e isso é o contrário da eficiência e eficácia com os 
gastos públicos. Mas não haveria problema na óptica do mercado, desde que o poder público seja eficiente 
para com as empresas e não para com a sociedade. 
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2.4 AS DESARTICULAÇÕES INTERNAS À METRÓPOLE 
Se por um lado, o SNHIS contribuiu para reforçar as articulações 
intergovernamentais verticais, por outro, não houve um tratamento adequado para se pensar as 
articulações intergovernamentais horizontais quando se trata da instalação de instrumentos 
técnicos, institucionais e financeiros para implementação de programas habitacionais em 
regiões metropolitanas. Não há nem um fundo e nem um conselho habitacional de interesse 
social metropolitanos, o que dificultaria as cooperações intermunicipais nesses espaços. 
Como afirma CATAIA (2001, p. 131), nas grandes cidades, “os problemas não 
são mais próprios a um município, a um único território municipal, mas à região que se 
formou, ou em outras palavras, ao lugar, à cidade”. Para este autor, “região metropolitana, 
lugar e cidade tornam-se sinônimos porque o lugar extrapola o território de um município” 
apesar de que “cada município constituinte do lugar possui seu próprio território circunscrito 
por fronteiras institucionais, políticas, onde tem vigência um conjunto de leis e costumes 
constituindo regras de uso e ocupação próprios” (idem). Todavia, os municípios, sobretudo de 
regiões metropolitanas, devem ser entendidos mais como um “[...] campo de forças, e não 
como mera escala de administração do Estado, pois o município também pode ser o abrigo de 
demandas sociais” (CATAIA, 2011, p. 13). 
Concordamos com GONÇALVES (2009, p. 86) quando afirma que “a falta de 
coordenação de políticas pode gerar [...] competição, ou mesmo conflitos entre os objetivos 
das ações de diferentes entes, ao invés de complementaridade” de modo que “a necessidade 
de arranjos intergovernamentais se faz ainda mais imperativa nas aglomerações urbanas e 
regiões metropolitanas, uma vez que os problemas existentes nessas regiões em geral 
envolvem a necessidade de articulação regional ou cooperação entre diferentes entes 
federativos”. 
Em 2015, o Governo Federal instituiu o Estatuto da Metrópole, por meio da Lei nº 
13.089/2015, onde ficaram estabelecidas “diretrizes gerais para o planejamento, a gestão e a 
execução” das chamadas “funções públicas de interesse comum em regiões metropolitanas 
[...]” (Art. 1º). Na mesma Lei foram apresentadas normas gerais para que os estados – 
principal ente responsável pela gestão metropolitana – juntamente com os municípios 
elaborassem planos de desenvolvimento urbano integrado e fomentassem instrumentos que 
permitissem, como denominado no respectivo Estatuto, a governança interfederativa no 
campo do desenvolvimento urbano. 
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O fato é que como afirma CASTRO (2017, p. 147), “o Estatuto da Metrópole 
avança [...] sobre questões sensíveis do federalismo brasileiro, algumas das quais não foram 
ainda devidamente equacionadas e que, por isso, demandam acordos e compromissos 
políticos que vão além da criação [do Estatuto] em si”. 
No momento presente, a Emplasa81 está coordenando a elaboração do Plano 
Metropolitano de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI) e, como parte deste Plano, o 
Plano Metropolitano de Desenvolvimento Habitacional (PMDH). Desde 2015, a Empresa 
apresentou as bases para elaboração do Plano Metropolitano de Desenvolvimento 
Habitacional (PMDH) definindo áreas e eixos para intervenção na Macro Metrópole Paulista.  
As bases do Plano deveriam ser apresentadas à Secretaria da Habitação do Estado 
de São Paulo visando apoiar a Política Estadual de Habitação e a proposição para intervenção 
nas quatro regiões metropolitanas: São Paulo, Baixada Santista, Campinas e Vale do 
Paraíba/Litoral Norte, envolvendo 106 municípios da Macro Metrópole. O Plano apresenta 
um diagnóstico dos problemas habitacionais do conjunto de municípios que integram a Macro 
Metrópole, bem como das áreas prioritárias para atendimento e das áreas potenciais para 
expansão de novas habitações. No entanto, não fornece nenhuma diretriz de como será 
executado de modo integrado. No limite, o Plano delega aos municípios a sua 
operacionalização e, na verdade, constitui um levantamento – obviamente importante – dos 
problemas habitacionais. Os planos e mesmo os sistemas técnicos que reúnem informações 
estão disponíveis, mas ainda faltam as articulações políticas e institucionais que integrem as 
ações na RMSP e nas demais regiões metropolitanas que conformam a Macro Metrópole. 
MEZA et al. (2017, p. 5) defendem a tese de que quanto mais dependentes de 
recursos são os municípios em relação aos níveis hierárquicos de governo, menos capacidades 
teriam para tecer articulações intergovernamentais horizontais82. 
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 A Emplasa – Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano S.A, foi criada em 1974, e é a empresa de 
planejamento do Governo do Estado de São Paulo responsável pelo planejamento e articulação intersetorial 
das políticas públicas. Ela responde, ainda, pela articulação, no campo do planejamento, das regiões 
metropolitanas que conformam a Macro Metrópole Paulista (RM da Baixada Santista, de São Paulo e de 
Campinas, do Vale do Paraíba – Litoral Norte e dos aglomerados urbanos situados nos interstícios dessas 
regiões metropolitanas). No caso da RMSP, a Emplasa acumula a função de Agência Regional, já que a RM da 
Baixada Santista possui a sua própria agência metropolitana (AGEM) assim como a RM de Campinas possui a 
Agência Metropolitana de Campinas. A despeito de seu importante papel na organização do planejamento 
territorial da Macro Metrópole Paulista, em especial da RMSP, a Empresa não possui poder de execução das 
políticas públicas, cabendo ao Governo Estadual, com suas secretarias específicas, executar as políticas públicas 
na referida Região Metropolitana. 
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O fato é que pensar sobre as articulações intergovernamentais horizontais em 
regiões metropolitanas requer pensar as próprias regiões metropolitanas segundo suas 
transformações históricas, isto é, como resultado de processos fenomênicos. É buscar 
compreender, também, como essas regiões foram incorporadas aos projetos de Estado em 
distintos períodos e a partir de distintas intencionalidades. As regiões metropolitanas existem 
como fato, mas elas também são uma criação do Estado no sentido de serem pensadas e 
normatizadas, portando, carregadas não só de sistemas técnicos, mas de sistemas normativos 
que se apresentam como condições à ação do Estado.  
Advogamos que é no entendimento desse movimento conceitual do real em torno 
das metrópoles que podemos compreender as articulações e desarticulações 
intergovernamentais que se tecem na RMSP e as contradições entre integração-fragmentação, 
concentração-dispersão, riqueza e pobreza que nela se apresentam. 
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 “Since the latter are more dependent on the political and financial resources provided by supra-local entities 
greater dependency on the part of local governments means that they have less ability to associate with 
each other” (Grifos no original) (MEZA et al., 2017, p. 5). 
118 
CAPÍTULO 3 – AS REGIÕES METROPOLITANAS NO CONTEXTO 
FEDERATIVO 
 
Para tratarmos das articulações intergovernamentais verticais e horizontais para 
implementação do PMCMV na RMSP, propomos algumas considerações, a partir da 
literatura, acerca do fenômeno metropolitano. Por se tratar de uma relação federativa em uma 
porção específica do território que denominamos de região metropolitana, é que entendemos a 
necessidade de se qualificar não só essa noção, mas a própria porção do território a que nos 
referimos como região metropolitana. 
A discussão acerca das regiões metropolitanas no contexto federativo requer, cada 
vez mais, uma busca pela compreensão desse fenômeno, ou desse fato metropolitano que nos 
aparece como enigma, como já apontado por RIBEIRO (2013b; 2013d). Trata-se da natureza 
de um fenômeno geográfico que é ao mesmo tempo um fenômeno técnico-social, econômico, 
cultural e político. Para Milton SANTOS (2005 [1993], p. 88), “o fato metropolitano se 
apresenta como uma totalidade menor dentro da totalidade maior, constituída pela formação 
social nacional”. 
 
3.1 O FENÔMENO METROPOLITANO 
Na literatura encontramos o tratamento da metrópole numa perspectiva da 
economia política do território, como fenômeno geográfico, na qual se inscreve a sua 
subdivisão no campo do conhecimento como um fenômeno regional. Também lida-se como 
fenômeno político, do qual emergem as suas derivações no campo político-institucional e a 
sua face operacional, isto é, como região ou unidade territorial de planejamento e gestão. 
De todo modo, o fenômeno da metrópole resulta e ao mesmo tempo condiciona o 
processo de urbanização e, por tratar-se de um processo histórico, podemos considera-lo 
como um processo de metropolização. Para DI MEO (2008, p. 3) “[...] o termo 
“metropolização” faz referência a processos. Ele caracteriza tanto as formas quanto as funções 
e as dinâmicas dos maiores agrupamentos humanos de nosso tempo”. LENCIONI (2015, p. 7) 
compartilha da mesma definição quando afirma que “o momento atual expressa [...] uma nova 
fase da história da urbanização na qual emerge com força o processo de metropolização do 
espaço [...]”. E acrescenta: “de maneira figurativa, é como se a metropolização do espaço se 
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constituísse em uma segunda natureza da urbanização, no sentido de uma urbanização com 
nova essência e substância” (idem). 
SANTOS (2012 [1994], p. 77), numa perspectiva mais crítica, afirma que o 
processo de urbanização de fato vem acompanhado do processo de metropolização como 
resultado do movimento contemporâneo do processo de mundialização. Mas essa 
metropolização é acompanhada de uma modernização que “é, ao mesmo tempo, seletiva e não 
igualitária, privilegiando uma parcela da população com o desenvolvimento simultâneo de 
novas classes médias e de um multidão de gente pobre”.  
RIBEIRO (2013d, p. 207) ressalta “o caráter historicamente móvel do conceito de 
metrópole, ou seja, a sua nova face pressupõe, teoricamente, a existência de determinados 
processos econômicos, institucionais e políticos”. Para esta Socióloga, “a admissão da 
importância destes processos impede a generalização do conceito de metrópole a partir de 
critérios exclusivamente político-administrativos ou tradicionalmente funcionais” (idem). 
Essa assertiva já nos impõe desafios de monta para se pensar a metrópole em um contexto 
federativo, já que pensar a federação é pensar, também, em limites político-administrativos, 
jurisdicionais. 
Numa perspectiva da economia política do território, há um consenso estabelecido 
em torno dos processos contraditórios gerados pelo fenômeno da metropolização que 
consistiriam na combinação de forças de integração e dispersão ou forças fragmentadoras. 
SANTOS (2009 [1990], p. 128), ao tratar dos fatores do crescimento metropolitano, diz que 
este “resulta de um conjunto de processos sistematicamente interligados, entre os quais a 
integração do território, a desarticulação das economias tradicionais [...], paralelamente ao 
processo de concentração das rendas” acompanhado da “baixa do rendimento médio e da 
expansão do número de empregos mal remunerados” levando o autor a definir essas 
contradições como “involução metropolitana” (SANTOS, 2012 [1994], p. 92) 
No mesmo sentido, DE MATTOS (2002, p. 21), ao tratar das metrópoles latino-
americanas, afirma que se produz uma reestruturação territorial onde integração e dispersão 
formam parte de um mesmo processo: 
[...] por un lado, una creciente integración y vinculación entre territórios cada vez 
más extensos, articulados por todo tipo de flujos, tanto materiales como 
inmateriales. Por otro, una dispersión de las atividades y la población, que favorece 
la formación de subcentros en nodos periféricos de alta accesibilidad [...]. 
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RIBEIRO (2013d, p. 211) considera que a concentração de investimentos, 
equipamentos e recursos ao tempo em que se produz segregação socioespacial “constituem, 
talvez, os termos básicos do [...] equacionamento factual e teórico” da atual “estrutura interna 
da metrópole” tendo na “ação política e ideológica superestrutural do planejamento” a 
adequada produção da “infraestrutura (meios de consumo coletivos)” necessária ao 
atendimento dos “novos objetivos históricos a serem cumpridos pela aglomeração humana 
[...]: a agilização de fluxos financeiros (de mais valia e matérias) e, a apropriação privada do 
trabalho social acumulado no chão produzido nas metrópoles”. 
O que essas definições tem em comum é o fato da metrópole ser a um só tempo 
resultado de um processo de integração técnico-social que, nos dias atuais, se presta ao 
funcionamento do mercado hegemônico, e, por outro lado, ser resultado de um mesmo 
processo de fragmentação social e territorial. Esses processos contraditórios entre integração e 
fragmentação corresponderiam a uma nova morfologia espacial, ou melhor, a uma nova 
forma-conteúdo, pois o fenômeno da metropolização tende à formação do que LENCIONI 
(2015), ao tratar da integração técnica e produtiva entre as regiões metropolitanas do Rio de 
Janeiro, da Baixada Santista, de São Paulo e de Campinas, chama de megarregião ou 
urbanização regional em formação83. 
Trata-se, segundo DE MATTOS (2006, p. 61), do fim da cidade autocentrada e 
compacta que passa a ser estruturada como “entrecruzamento de múltiplas redes, novos 
padrões de urbanização, trama contínua de assentamentos ao redor de um grande número de 
focos nodais em uma vasta região multifacetada”. 
Daí LENCIONI (2015, p. 11) falar de uma urbanização regional ou da formação 
de uma megarregião identificada pela autora a partir da “integração produtiva e da forte 
interação com a economia global e grande densidade de movimentos pendulares” entre os 
municípios que integram, no Brasil, as respectivas regiões metropolitanas citadas 
anteriormente84. 
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 LENCIONI (2015) retoma a noção de megarregião de Saskia SASSEN (Toward new urban formats. In Cities in 
Schlossplatiz with Pete Hall, Thilo Sarrazin, Saskia Sassen et al. Berlin: Hertie School of Governance GmbH, 
2008) e retoma a noção de urbanização regional de Edward SOJA (Para além de postmetropolis. In Revista 
UFMG, nº 20, p. 137-167, 2013).  
 
84
 Além das Regiões Metropolitanas do Rio de Janeiro, da Baixada Santista, de São Paulo e de Campinas, a 
Megarregião identificada por LENCIONI (2015) seria integrada, também, pela região metropolitana do Vale do 
Paraíba (Litoral Norte do estado de São Paulo), situada justamente entre as RM do Rio de Janeiro, Baixada 
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O que LENCIONI (2015) chama de megarregião ou urbanização regional, DE 
MATTOS (2006) chama de macrorregião metropolitana. Trata-se do mesmo processo 
fenomênico. Oficialmente, o estado de São Paulo reconhece essa integração funcional entre as 
Regiões Metropolitanas da Baixada Santista, de São Paulo e de Campinas e também das 
aglomerações urbanas de Jundiaí e Piracicaba e da Unidade Regional de Bragantina como 
uma Macro Metrópole Expandida ou, segundo a denominação oficial, Macro Metrópole 
Paulista. 
Obviamente, por se tratar de um processo histórico, o fenômeno metropolitano 
pode ser situado no tempo espaço a partir de um eixo sucessivo de eventos que configurariam 
as respectivas formas espaciais. Poderíamos definir, então, em linhas gerais, etapas ou 
momentos da formação do fenômeno metropolitano que culminaria no fenômeno da 
megarregião. 
Uma primeira etapa ou momento refere-se aquele que dá origem ao fenômeno da 
metropolização a partir de um tipo ou forma espacial urbana que seria a cidade autocentrada, 
compacta, típica do período industrial (DE MATTOS, 2006, p. 61) ou do período técnico-
científico, como denomina Milton SANTOS (2008 [1996]), e que finda na década de 1970. 
Os limites da cidade e, no caso do Brasil, os limites municipais que demarcavam o sistema 
urbano-rural eram bem definidos, inclusive por meio da paisagem onde se distinguia o meio 
construído (urbano) daquele rural. 
O segundo momento, iniciado se considerarmos o tempo externo do mundo, 
marcado pela reestruturação produtiva pós-fordista ou pós-industrial (DE MATTOS, 2002), 
ou pela difusão do meio técnico-científico e informacional (SANTOS, 2008 [1996]), 
produzirá um tipo de cidade dispersa com a construção dos grandes eixos rodoviários, dando 
início ao processo de integração regional dos municípios próximos ao município núcleo da 
metrópole. Refere-se ao fenômeno da metropolização propriamente dito. 
O terceiro momento é o atual, em que há uma radicalização do processo anterior, 
marcado pela “acentuação da metropolização expandida, de uma dilatação continuada de um 
periurbano difuso, de baixa densidade, de estrutura policêntrica, que prolonga a cidade em 
direções possíveis” (DE MATTOS, 2002, p. 14), “aglutinando pequenas e médias cidades 
localizadas nos eixos de ligação entre as metrópoles” (DE MATTOS, 2006, p. 48). Os limites 
                                                                                                                                                                                     
Santista e São Paulo, e as aglomerações urbanas de Jundiaí e Piracicaba e aglomeração urbana de Bragantina 
(situadas entre as RM de São Paulo e Campinas). 
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antes bem definidos pela própria paisagem em que se distinguiam mais ou menos facilmente o 
rural do urbano já não mais existem numa região metropolitana com a de São Paulo. Porém, 
no caso do Brasil, os limites municipais persistem, como cristalizações do passado, a despeito 
do espaço construído na metrópole dificilmente reconhecê-los. 
Se por um lado, as materialidades urbanas ou o espaço construído, com suas redes 
técnicas e conjunto de fixos e fluxos avançam e perpassam os limites da cidade (os limites 
periurbanos) e mesmo os limites municipais, por outro lado, estes últimos permanecem como 
limites. O que conforma a região metropolitana não é simplesmente um conjunto de 
municípios agregados e justapostos atravessados por redes técnicas e fluxos. É sobretudo a 
sua complexa vida de relações propiciadas pelos complexos sistemas de objetos e de ações 
(SANTOS, 2008 [1996]) instituídos e instituidores das mais diversas divisões territoriais do 
trabalho. 
Mas o que gostaríamos de destacar aqui é a correlação entre o fenômeno 
metropolitano e o fenômeno regional que ganha novas dimensões e exigem uma reflexão em 
torno dos atuais limites político-administrativos municipais que compartimentalizam e 
fragmentam um território que possui uma unidade e integridade regional. Como pensar e 
implementar políticas públicas urbanas em um contexto metropolitano e quais as 
consequências dessas implementações se não se considera o fato metropolitano em sua 
totalidade? 
Reconhecendo o fenômeno metropolitano como um fenômeno regional, é preciso 
nos debruçarmos, também, sobre essa última noção atualizada. De acordo com SANTOS 
(2008 [1996], p. 285), não é mais possível caracterizar a região somente pela solidariedade 
orgânica “que era o próprio cerne do fenômeno regional”, pois hoje as regiões existem 
“porque sobre elas se impõem arranjos organizacionais, criadores de uma coesão 
organizacional baseada em racionalidade de origens distantes, mas que se tornam um dos 
fundamentos da sua existência e definição” (idem). 
Milton SANTOS (2008 [1996]) retoma de DURKHEIM (1999) a noção de 
solidariedade orgânica (ou mecânica) e organizacional para propor que um subespaço, região 
ou lugar possam ser definidos a partir desses dois tipos de solidariedades. A partir dessa 
noção, SANTOS (2008 [1996], p. 166) sugere que o acontecer solidário se apresenta sob três 
formas no território: sob a forma de um acontecer homólogo, sob a forma de um acontecer 
complementar e sob a forma de um acontecer hierárquico. 
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Os dois primeiros aconteceres pressupõem continuidade e contiguidade espacial 
(SANTOS, idem; CASTILLO et al.,1997, p. 78), proximidade física onde impera uma razão 
local que rege e é regida pela solidariedade orgânica fundamentada na própria lógica interna 
ao agrupamento e ao lugar. Esse princípio de acontecer era o cerne da tradicional noção e 
existência mesmo da região onde prevaleciam as horizontalidades. Esse princípio ainda 
fundamenta a noção e existência da região, todavia, a ele se combina o acontecer hierárquico 
que pressupõe descontinuidade, tele ação, imposição de interesses e lógicas exógenas onde 
prevalecem as verticalidades e cujo fundamento é a solidariedade organizacional (idem). 
Nesse sentido, a região, sobretudo a região metropolitana, é conformada por esses 
três aconteceres onde predominam as duas solidariedades: orgânica e organizacional, 
conformando tanto um espaço contíguo com predomínio das horizontalidades e, ao mesmo 
tempo, interconectado com outros lugares onde predominam as verticalidades. 
Mas CASTILLO et al. (1997) propõem ainda uma terceira solidariedade que 
responderia pela conformação e coesão dos subespaços: a solidariedade institucional. 
Segundo os autores, a solidariedade institucional “encontra suas bases numa coesão sócio-
territorial dada pelo ordenamento jurídico e político-administrativo que tem vigência sobre 
um território circunscrito politicamente e que condiciona também a implantação e o arranjo de 
fixos e a distribuição de fluxos [...] no território” (CASTILLO, et al., 1997, p. 70)85. 
No caso de um território que é organizado politicamente por um sistema 
federativo, essa solidariedade institucional diz respeito, por um lado, à própria coesão interna 
dos entes federados por meio de sua administração (poder executivo e legislativo) e de sua 
arrecadação (impostos) (CASTILLO et al., 1997, p. 79-80), bem como às articulações 
intergovernamentais que podem ser tecidas horizontalmente, ou seja, entre os próprios 
municípios de uma região metropolitana, ou verticalmente, entre municípios, estados e/ou 
União. 
No caso da RMSP e para os propósitos de nosso trabalho, essa noção de 
solidariedade institucional se presta ao entendimento dos processos que conformariam duas 
situações contraditórias e ao mesmo tempo complementares do ponto de vista da coesão 
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 Para CASTILLO et al. (1997, p. 79), a solidariedade institucional tratar-se-ia de um terceiro nível de regulação 
na determinação do lugar. Os autores definem a solidariedade institucional como aquela que responde pelas 
“ações políticas de governos nas escalas do município, do Estado federado, do Estado-Nação” tendo, portanto, 
“um papel na divisão territorial do trabalho, através das várias modalidades e escalas do Estado” (CASTILLO et 
al., idem). 
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interna não só aos municípios separadamente, mas à própria região metropolitana de São 
Paulo no que se refere à implementação de políticas públicas, em nosso caso, à 
implementação do PMCMV: i) situações de integração político-institucional a partir das 
articulações intergovernamentais verticais e horizontais; ii) ou o seu inverso, isto é, situações 
de fragmentação político-institucional e, portanto, desarticulações com desdobramentos na 
materialização do Programa. Desse modo, a partir de situações diversas, poder-se-ia tanto ter 
dirimido as desigualdades territoriais como as amplificado levando em conta o espaço 
interurbano e intrametropolitano. 
Aqui chegamos a mais uma dimensão do fenômeno metropolitano compreendido 
a partir do fenômeno regional: a sua dimensão político-institucional e a sua face operacional: 
a região metropolitana como unidade territorial de planejamento e gestão que se presta a uma 
dada racionalização da ação ou a uma ação racional do Estado em torno da problemática das 
políticas públicas. SANTOS (2005 [1993]) já ressaltou as regiões metropolitanas como 
"regiões de planejamento, onde, todavia, o que é feito não atende a problemática geral da 
área, limitando-se a aspectos setoriais”.  
O problema aqui colocado é o do “lugar” da região metropolitana no pacto 
federativo brasileiro. Com isso queremos dizer que enquanto municípios, estados e o próprio 
território nacional são circunscritos por fronteiras políticas que delimitam e condicionam a 
ação do Estado, as regiões metropolitanas são objetos de delimitações “fracas” do ponto de 
vista de uma necessária solidariedade institucional horizontal, e isso afetaria a articulação das 
ações necessárias ao enfrentamento dos problemas compartilhados na região. Enquanto os 
limites das regiões metropolitanas seriam “fracos”, os limites dos municípios seriam “fortes” 
o bastante para constranger tais articulações. E isso tem a ver com os pactos para distribuição 
territorial do poder político assumidos na Constituição de 1988. 
Para compreender melhor esse argumento, vale a distinção da natureza dos limites 
inscritos no território para delimitação de um campo de forças ou de poder, como proposta 
por CATAIA (2001). Primeiramente, a delimitação de territórios pelo Estado pressupõe a 
institucionalização de limites reconhecidos juridicamente e socialmente. Esses limites são 
representados por linhas “imaginárias”, mas existentes concretamente por meio das normas. 
CATAIA (2001, p. 44; 124-125) propõe uma distinção entre as linhas que 
correspondem às fronteiras e todas as demais linhas que delimitam outras circunscrições e 
outros campos de ações. A distinção residiria no fato de que as linhas que demarcam 
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fronteiras, ou melhor, circunscrevem um território por meio de fronteiras, correspondem ao 
exercício de um poder auto regulador (como no caso do território nacional de um Estado-
nação, ou de um ente federado como os estados e municípios, no caso do Brasil); enquanto 
que as demais linhas demarcariam uma circunscrição que é regulada de fora, que não se auto 
regula, como é o caso das regiões metropolitanas no Brasil que são reguladas pelos governos 
estaduais (desde a CF de 1988) e que, portanto, por seus limites não constituírem fronteiras 
internas não poderiam se autorregular, formular, financiar e implementar suas políticas 
públicas. Desse modo, cada município depende muito mais das imposições externas e da 
capacidade de tecer articulações com níveis hierárquicos de poder, do que tecer 
conjuntamente os destinos da região86. 
Em outros termos, as regiões metropolitanas resultariam muito mais de uma 
solidariedade institucional hierárquica, organizacional, imposta de fora, do que de uma 
solidariedade institucional orgânica e organizacional homóloga e complementar, imposta a 
partir de dentro, dela própria, apesar de todas elas coexistirem efetivamente ou 
potencialmente no mesmo espaço em tensão. 
CASTILLO et al. (1997, p. 79-80) já haviam reconhecido esse fato quando 
afirmaram que “a coesão [político-institucional] existente dentro dos limites de cada 
município, por exemplo, por meio de sua administração [...], impõe a uma região 
metropolitana constrangimentos na esfera do planejamento territorial, se esta não possui um 
governo próprio que abranja todos os municípios que a constituem”.  
O problema é que, nos moldes da atual Constituição Federal de 1988, ainda não é 
possível a existência de um governo metropolitano, sendo essa uma discussão que vem 
tomando espaço tanto na academia como entre as próprias instâncias dos poderes constituídos. 
Na verdade, a ideia da metrópole como um quarto poder constituído na federação brasileira 
“foi discutida na década de 1970, não tendo prosperado naquela ocasião porque enfraqueceria 
[...] o poder dos estados” segundo entrevistados da Emplasa (MOTTA; MIRANDA, 2013, p. 
223). 
Alguns autores que se debruçam sobre os estudos em torno das regiões 
metropolitanas admitem a necessidade de pensa-las como um quarto nível de poder na 
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 Para CATAIA (2001), no Brasil, as fronteiras envelopam municípios e estados, o que ele considera como 
fronteiras internas que se distinguem das fronteiras que delimitam o território nacional ou o Estado-nação que 
seriam aquelas que resguardariam o território em relação a um exterior. 
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federação, com governos próprios, compostas por um conjunto de municípios, porém 
localizado na esfera federativa entre os municípios e o estado.  
SABOIA (1998, p. 232) enuncia aqueles que falam de um “Federalismo das 
Regiões”, também constituído como um quarto nível de poder, ao lado dos demais entes da 
federação: União, estados-membros, municípios e DF. O argumento para justificar as regiões 
metropolitanas como um quarto nível de poder também converge como no caso de 
CLEMENTINO (2016, p. 5) quando afirma que “a inexistência de um sistema de governo 
metropolitano é uma questão que dificulta a resolução dos problemas urbanos das maiores 
cidades do mundo”, de modo que, no caso do Brasil, “a correção do distorcido pacto 
federativo brasileiro [teria] necessariamente de passar pelo devido reconhecimento da 
natureza e identidade das áreas metropolitanas [...]” (CLEMENTINO, 2016, p. 9). ABRUCIO 
e FRANZESE (2007) também apontam na mesma direção quando afirmam que um dos 
desafios colocados pela Federação à gestão pública brasileira diz respeito a: 
Repensar os marcos políticos territoriais do país, reformulando as formas de 
governança regional. Em destaque, deve-se reformar a governança metropolitana e a 
macrorregional, que estão em crise desde o final da década de 1980. Atuar nesse 
front significa desmistificar a ideologia municipalista, segundo a qual os municípios 
devem ser a unidade básica da provisão e planejamento dos serviços públicos” 
(ABRUCIO; FRANZESE, 2007, p. 17)
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. 
Mas talvez seja o argumento de CASTILLO et al. (1997) que mais interessaria 
como justificativa factível para se pensar as regiões metropolitanas em um contexto federativo 
a partir da noção de solidariedade institucional e do peso potencial significativo que teria tal 
noção se formos considerar uma outra prática do Estado para resolução dos problemas sociais 
das metrópoles. 
CASTILLO et al. (1997, p. 80) partem do pressuposto de que “se correta a 
hipótese de que a solidariedade orgânica resulta de interações locais ([...] lançando bases para 
uma resistência a interesses remotos que ali tomam lugar); e de que a solidariedade 
organizacional vincula-se mais diretamente a interesses [...] mais distanciados [...] das 
demandas locais e regionais”, a solidariedade institucional serviria “como um fiel da balança 
que ora aproxima-se mais e soma esforços com a solidariedade orgânica, ora tende a reforçar 
os vetores oriundos dos interesses globais, sustentando a solidariedade organizacional”. 
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 Uma crítica à noção de governança já foi tecida no primeiro capítulo. No entanto, ao que nos parece, o 
emprego de governança para se referir ao governo metropolitano não se refere à mesma noção de governança 
empregada pela crítica de RIBEIRO (2013a), apresentada no primeiro capítulo. 
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Com estas premissas queremos dizer que com a existência de instituições 
metropolitanas que de fato abrigassem as demandas emergentes do lugar e que fossem 
conformadas a partir da própria região metropolitana, isto é, que emergissem de baixo para 
cima e não de cima para baixo, é que permitir-se-ia pensar em uma saída para as demandas 
conflitantes entre interesses internos sociais e interesses externos (geralmente do mercado 
global) da qual a região metropolitana é a mais vulnerável nesse sentido e que acaba por 
esfacela-la do ponto de vista social.  
Outro fator que dificultaria a delimitação das regiões metropolitanas teria a ver 
com a própria morfologia espacial assumida pela metrópole e caracterizada pela dialética 
concentração-dispersão do espaço construído, como já argumentado anteriormente. Até onde 
iriam os limites do urbano ou da cidade em uma região entrecortada por redes e fluxos?88 E 
até onde seria possível delimitar uma região para instituição de um governo próprio horizontal 
sem acirrar os atritos e conflitos já existentes que desembocam na fragmentação da 




Mas para entender por que os municípios da RMSP se articulam muito mais 
verticalmente que horizontalmente ou mesmo por que existem constrangimentos para 
instituição de um executivo e legislativo metropolitanos capazes de implementar suas próprias 
políticas públicas, sugerimos contextualizar no tempo espaço a incorporação da ideia de 
região metropolitana como um fato na própria ação do Estado ao tempo em que o próprio 
Estado também contribuiu para a “invenção” da região metropolitana enquanto figura 
político-institucional e administrativa, porém, sem governo próprio. 
Se por um lado a região metropolitana resulta de um processo histórico que tem a 
ver com o processo de urbanização, aglomeração dos grupos humanos e das atividades de 
produção, circulação e consumo – orientados pelo próprio Estado – e que criaram esse 
complexo objeto técnico que é a metrópole, por outro lado, precisam ser vistas as formas 
                                                          
88
 CATAIA (2011, p. 118) contesta a ideia do território como um compartimento político fechado, “pois ao mapa 
dos compartimentos se justapõe o mapa das redes”. Essa afirmação é um tanto mais válida para o caso de uma 
região metropolitana como a de São Paulo. 
89
 Milton SANTOS (2010, p. 95) propõe uma federação de lugares se referindo à “reconstrução da federação 
brasileira a partir da célula local, feita de forma que o território nacional venha a conhecer uma 
compartimentação que não seja também uma fragmentação. Desse modo, a federação seria refeita de baixo 
para cima, ao contrário da tendência a que agora está sendo arrastada pela subordinação aos processos de 
globalização”. 
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pelas quais o Estado incorpora a metrópole como objeto da ação racional dirigida a 
determinados fins.  
 
3.2 A INSTITUIÇÃO DE REGIÕES METROPOLITANAS NO BRASIL E NO 
ESTADO DE SÃO PAULO 
Segundo DAVIDOVICH (2015, p. 198), as regiões metropolitanas se tornaram 
objeto de reuniões científicas e políticas em âmbito internacional a partir de 1961 quando foi 
constituído, naquele ano, um eixo no Congresso promovido pelas Nações Unidas, em 
Estocolmo, na Suécia. O debate se referiu às grandes aglomerações urbanas que cresciam em 
vários países. 
De acordo com BRANCO et al. (2013, p. 119), no Brasil, ocorrem os primeiros 
debates acerca das metrópoles no Simpósio O Habitat Urbano no Brasil: problemas de 
estudos das metrópoles, promovido pela Associação dos Geógrafos Brasileiros, em Viçosa, 
em 1959. Segundo os autores (idem) “duas questões emergiram com grande destaque naquele 
Encontro: as discussões sobre a rede urbana – hierarquia e centralidade – e a respeito das 
áreas metropolitanas do país – como defini-las e delimitá-las”90.  
No mesmo período, final da década de 1950, no campo político-institucional, 
formaram-se “grupos executivos” nos estados de São Paulo, Porto Alegre, Belo Horizonte, 
Salvador e Belém para discutirem a administração desses novos espaços marcados pela 
concentração urbana da população (DAVIDOVICH, 2015, p. 197). Essas discussões partiram 
da iniciativa dos próprios estados e não do governo central. ABRUCIO et al. (2013a, p. 123) 
também relembram que os estados de São Paulo e Belo Horizonte possuíam uma reflexão 
institucional sobre o tema das regiões metropolitanas à época, da qual participavam 
intelectuais, políticos e burocratas que pressionavam pela construção de um governo 
metropolitano. Todavia, segundo os autores, “a ditadura aproveitou-se desse debate para 
montar uma estrutura que tirava os governos subnacionais do comando do processo” (idem). 
Com a nova Constituição Federal de 1967, já no governo militar, quando o poder 
dos governos estaduais pende mais uma vez para o governo central, a figura da região 
metropolitana recebe tratamento no § 10 do Art. 157. Com a Emenda Constitucional 01/1969, 
                                                          
90
 De acordo com BRANCO et al. (2013, p. 119), no referido Simpósio destacaram-se o estudo de Antônio Rocha 
Penteado, “A área suburbana de São Paulo e sua caracterização” (1960) e o estudo de Maria Theresinha 
Soares, “Divisões principais e limites externos do Grande Rio de Janeiro” (1960). 
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a figura jurídica região metropolitana ganha um artigo autônomo dispondo que “a União, 
mediante lei complementar, poderá estabelecer regiões metropolitanas, constituídas por 
Municípios que, independentemente de sua vinculação administrativa, integrem a mesma 
comunidade sócio econômica, visando à realização de serviços de interesse comum” (CF de 
1967, Art. 164). 
A Lei Complementar Federal nº 14, de 1973, regulamentou a instituição das 
primeiras oito RM no país: São Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife, Salvador, 
Curitiba, Belém e Fortaleza. Somente um ano depois, com a Lei Federal Complementar nº 20, 
de 1974, ocorreu a dissolução do estado da Guanabara e a instituição da RM do Rio de 
Janeiro conformando, portanto, nove RM. 
Mas é preciso compreender a institucionalização das primeiras RM em um dado 
contexto histórico. A institucionalização das primeiras RM no Brasil consistiu em um ato 
político, um “ato regionalizador [...] com vistas a implementação de uma determinada ação” 
(RIBEIRO, 2013c, p. 166). Como afirma RIBEIRO (idem), “o ato regionalizador [...] trata da 
definição do cenário, do contexto e da escala correspondentes ao objetivo da ação, 
implementada ou pretendida” 91. 
Ainda de acordo com RIBEIRO (2013c, p. 164), “mais do que a efetiva existência 
de regiões o termo região refere-se a capacidade de produzi-las sendo que essa produção 
apoia-se em critérios ideológicos, políticos, culturais (valores compartilhados) sendo 
cientificamente legitimados na instituição e consolidação de fronteiras e limites”92 (grifos 
nossos).  
Cabe-nos, portanto, identificar quais os objetivos pretendidos da ação do governo 
militar dirigidos àquelas regiões que foram constituídas segundo uma dada racionalidade e 
intencionalidade legitimadas cientificamente. Ou, como sugere RIBEIRO (2013c, p. 167), o 
que interessa ser feito é a “análise da natureza do poder envolvido nos atos da regionalização 
[...]” já que “o exercício do poder, em todos os momentos da vida coletiva, pressupõe a 
espacialização de processos, de ações: da reprodução da família à reprodução da totalidade 
social”. 
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 “[...] O ato regionalizador compreende a institucionalização de fronteiras e limites, com vistas a 
implementação de uma determinada ação: analítica, política, econômica, enfim social. Trata-se da definição do 
cenário, do contexto e da escala correspondentes ao objetivo da ação, implementada ou pretendida. 
Regionalizar envolve: espaço-tempo-ação social, portanto, sujeitos e conflitos sociais” (RIBEIRO, 2013c, p. 166). 
 
92
 No caso das RM tratam-se de limites e não de fronteiras, como visto anteriormente. 
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Segundo DAVIDOVICH (2015, p. 198), as nove RM que receberiam tratamento 
formal na Constituição de 1967 e na Emenda Constitucional nº 01, de 1969 e que seriam 
institucionalizadas oficialmente em 1973-74, foram definidas no Seminário “Polos de 
Desenvolvimento”, realizado em Recife, em 1966, e, portanto, assim compreendidas pelos 
militares: as regiões metropolitanas serviriam ao projeto nacional como polos de 
desenvolvimento. Não tinham nada que ver com a resolução dos problemas urbanos e sociais 
que se avolumavam com as aglomerações que não paravam de crescer e de aumentar seus 
contingentes populacionais, sobretudo a da metrópole de São Paulo. 
O que dispunha o Art. 5º da Lei Complementar nº 14/1973 que instituiu as oito 
RM brasileiras e que tratava das “providências relativas à execução dos serviços comuns” não 
tinha muito que ver com a criação de mecanismos políticos e institucionais para que se 
pactuassem localmente o destino quanto à oferta de serviços públicos como saúde, educação, 
habitação, etc. Tinham mais que ver com a necessidade de instalação e expansão de redes 
técnicas que obviamente se faziam necessárias para a abrangência dos serviços básicos 
(saneamento básico, abastecimento de água, rede de esgotos, serviços de limpeza urbana, 
transporte e sistema viário, produção e distribuição de gás combustível canalizado) como uma 
necessidade mais voltada à reprodução da força de trabalho pensada na lógica do 
desenvolvimento econômico e que favoreceria mais, por seu turno, as próprias empresas e a 
economia nacional, e menos as necessidades sociais reais de fato. O problema da habitação 
nem era compreendido como uma questão metropolitana. 
De acordo com DAVIDOVICH (2015, p. 198), “a criação [das regiões 
metropolitanas em 1973] constituiu uma estratégia do regime autoritário, como suporte de 
uma geopolítica de integração do território nacional e de desenvolvimento econômico [...]”. 
Segundo COSTA (2013, p. 327): 
As RM criadas no Brasil na década de 1970, ainda que configurassem espaços 
metropolitanos, eram RM que tinham em sua matriz institucional esse viés de 
promoção do desenvolvimento regional. Elas receberam incentivos e impulsos para 
se tornarem polos regionais e nacionais, ao mesmo tempo, submetendo ao seu 
domínio a rede de cidades do país, e liderando seu desenvolvimento econômico, em 
diálogo com o que propunha o II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND). 
Concordamos com CASTRO (2006, p. 35) quando afirma que “o tratamento dado 
às RMS [na Constituição de 1967] limitou-se a inseri-las numa visão e condição estrita de 
racionalização econômica e funcional do espaço, tutelando e subordinando as esferas locais de 
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planejamento restrito ao governo federal” e reduzindo consideravelmente “a possibilidade de 
cooperação e participação democrática de todos atores políticos envolvidos no processo”. 
Como a ação, sobretudo do Estado e do Mercado, precisa ser legitimada pela 
ciência, é nesse período então que os estudos regionais – principalmente formulados pelos 
campos da Economia e da Geografia – ganham relevo e importância, sendo o território 
nacional pensado e articulado a partir de um projeto de integração que, se por um lado, foi 
fundamental para garantir a integração físico-econômica territorial do país, por outro lado, 
negligenciou a dimensão política e social das cidades e, sobretudo, das próprias regiões 
metropolitanas. 
Ao que parece, municípios e cidades não eram categorias centrais nas discussões 
sobre o território brasileiro, nem objetos específicos de planejamento, planos e programas; 
sendo categorias secundárias – mesmo por que as políticas urbanas não eram decididas nem 
pactuadas na escala da cidade. Sendo as categorias como rede (urbana), hierarquia (urbana) e 
sistema urbano – todas categorias que remetem ao conceito de região – as que se prestavam 
ao território pensado e usado pelo Estado, parece-nos que essa – a região – era a categoria e 
conceito central que orientava a ação do Estado93.  
SOUZA (2010, p. 123), quando se refere ao tratamento dado às dinâmicas 
intraurbanas ou à política de organização das cidades conferido pelo II Plano Nacional de 
Desenvolvimento Urbano, diz que “tratava-se, indiscutivelmente, de uma “segunda 
dimensão” da política nacional de desenvolvimento urbano [sendo] deliberadamente apoiada 
nas diretrizes políticas do governo [central]”, de modo que “a abordagem era nitidamente 
metropolitana, respaldada pela magnitude e importância desse processo no Brasil” 94. 
É nesse sentido, também, que RIBEIRO (2013e, p. 257) afirma que “no Brasil, o 
reconhecimento político-administrativo das áreas metropolitanas articula-se, historicamente, 
aos atos de planejamento centralizado que caracterizam a década de 1970”. 
                                                          
93
 Certamente houve exceções entre aqueles que se debruçaram sobre o estudo do urbano e das cidades. 
Destacamos aqui o próprio Milton SANTOS (2004 [1979]) quando propôs a teoria dos dois circuitos da 
economia urbana que integrava na teoria e na práxis o urbano e o regional. 
 
94
 Como afirma SOUZA (2010, p. 123), “indiscutivelmente, a base de apoio para as tomadas de decisão sobre o 
espaço brasileiro eram os estudos sobre a rede, hierarquia e sistema urbano, além dos estudos de 
regionalização: regiões funcionais urbanas, microrregiões homogêneas, elaboradas pelo IBGE, que 
fundamentavam a compreensão da formação socioespacial brasileira no dizer atual e as ações e diretrizes de 
intervenção na dinâmica interurbana”. 
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Quando se fala do caráter tecnocrático e centralizado do planejamento e da gestão 
das regiões metropolitanas refere-se, dentre outros fatores, ao fato de que o executivo estadual 
– indicado pelo poder central – designava a maioria dos membros do Conselho Deliberativo, 
enquanto restou aos municípios a participação majoritária num Conselho Consultivo, isto é, 
destituído de atribuições decisórias. Também o financiamento das políticas de 
desenvolvimento urbano eram repassados às companhias estaduais (DAVIDOVICH, 2015, p. 
198)95.  
No caso da RMSP, o Governo Estadual instituiu em 1974, por meio da Lei 
Complementar Estadual nº 94/1974, um ano após a sua criação como região metropolitana 
pelo Governo Federal, o Conselho Deliberativo da Grande São Paulo (CODEGRAN), cuja 
maioria era designada pelo executivo estadual que por sua vez havia sido indicado pelo 
governo central; e o Conselho Consultivo Metropolitano de Desenvolvimento Integrado da 
Grande São Paulo (CONSULTI) formado majoritariamente pelos municípios da RMSP, mas 
sem poder de deliberação. Criou também a Empresa Metropolitana de Planejamento da 
Grande São Paulo, atual Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano (Emplasa) e 
instituiu o Fundo Metropolitano de Financiamento e Investimento (FUMEFI) para repasse dos 
recursos federais96. 
No ano seguinte, em 1975, o Governo do Estado de São Paulo regulamenta a Lei 
anterior por meio do Decreto Estadual nº 6.111/1975 e institui um Sistema de Planejamento e 
de Administração Metropolitano ao tempo em que extingue o Grupo Executivo da Grande 
São Paulo (GEPRAN) e a Comissão para Integração dos Transportes na Área da Grande São 
Paulo (CITRAN). 
De todo modo, está montada a estrutura institucional a qual irá alicerçar as 
articulações intergovernamentais verticais entre o Governo Federal e o Governo Estadual para 
o planejamento, coordenação e execução dos chamados “serviços comuns de interesse 
                                                          
95
 DAVIDOVICH (2015, p. 189-190) cita alguns modelos de gestão metropolitana implementados durante o 
regime militar para a prestação de “serviços comuns”: fundações, autarquias, empresas públicas, órgãos de 
administração direta e sociedades de economia mista. De todo modo, é possível notar que esses modelos 
implicavam em um “tratamento espacialmente integrado, que envolvia um recorte territorial supra municipal, 
acima dos limites jurídico-administrativos de cada município”. Para um histórico das instituições criadas pelo 
Governo Federal durante o regime militar para a articulação institucional entre União, estados e regiões 
metropolitanas, conferir SOUZA (2010). 
96
 Em 2011, a Lei Estadual nº 1.139/2011 extinguiu o CODEGRAN e o CONSULTI e instituiu um novo Conselho, o 
Conselho de Desenvolvimento da RMSP, de caráter consultivo e deliberativo. Mais um Fundo Metropolitano 
também foi criado pela respectiva Lei, o Fundo de Desenvolvimento da RMSP para financiar e investir em 
planos, projetos, programas, serviços de obras de interesse da RMSP. O FUMEFI foi mantido. 
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metropolitano”, porém, num sentido único, de cima para baixo, ou seja, do governo central 
em direção à respectiva área metropolitana em que nem os poderes locais e nem a população 
teriam acesso à participação nas decisões concernentes às ações implementadas97.  
Com a Constituição Federal de 1988, quando ocorre a descentralização e o poder 
é compartilhado entre os três entes federativos, sendo que, no que concerne às RM, o poder 
pende mais uma vez para os estados, ocorre uma delegação quanto à instituição das RM. Se a 
Constituição Federal de 1967 atribuía à União competência exclusiva para instituir regiões 
metropolitanas, a Constituição Federal de 1988 delegará aos estados-membros essa 
competência98. 
Um ano após a nova CF de 1988, o estado de São Paulo promulga sua nova 
Constituição onde no Artigo 153 está disposto sobre a divisão regional do território paulista, 
mediante lei complementar, para fins de planejamento e execução de políticas públicas. Mas 
somente em 1994, com a Lei Complementar Estadual nº 760, foram estabelecidas as diretrizes 
para organização regional do estado de São Paulo, sendo considerada, na referida Lei e em 
respeito à Constituição Estadual, a região metropolitana como “um agrupamento de 
municípios limítrofes, com destacada expressão nacional, a exigir planejamento integrado e 
ação conjunta [...] para execução das funções públicas de interesse comum” (Grifos nossos) 
(Artigo 3º da Lei Complementar Estadual nº 760/1994)99.  
                                                          
 
97
 As Leis Complementares Estaduais que normatizaram a RMSP em função da Lei Federal nº 14/1973, sendo 
respectivamente, a Lei Estadual nº 94/1974 e o Decreto Estadual nº 6.111/1975, definiam como “serviços 
comuns aos municípios que integram ou venham a integrar a Região Metropolitana da Grande São Paulo” 
constituindo-se como de “interesse metropolitano”: o planejamento integrado, saneamento básico, serviço de 
limpeza pública, uso do solo, transportes, sistema viário, produção e distribuição de gás e combustível 
canalizado, aproveitamento de recursos hídricos e outros que fossem definidos por lei federal. Como se 
observa, a habitação não era objeto, explícito, de uma política metropolitana integrada que a considerasse 
como de interesse comum dos municípios que compunham a RMSP, o que só irá ocorrer com a Lei 
Complementar Estadual nº 760 de 1994, quando, em seu Art. 7º, coloca a habitação como objeto de 
planejamento que compete tanto ao Governo Estadual como aos municípios integrantes da RMSP. 
98
 O Artigo 25, § 3º da CF de 1988 dispõe que “os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir 
regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de municípios 
limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum”. 
99
 Ainda de acordo com esta Lei, os entes públicos que comporiam a região metropolitana deveriam 
apresentar, cumulativamente, as seguintes características: elevada densidade demográfica, significativa 




Em 2011, ocorre uma reorganização normativa da RMSP por meio da Lei 
Complementar Estadual nº 1.139/2011100. No mesmo ano e por meio da mesma Lei foram 
instituídos a Secretaria de Desenvolvimento Metropolitano que passou a abrigar as Agências, 
os Conselhos Consultivos e Deliberativos e os Fundos Metropolitanos das três principais 
Regiões Metropolitanas do Estado: São Paulo, Campinas e Baixada Santista.  
A criação dessa Secretaria foi importante como um marco institucional que além 
de abrigar as instituições metropolitanas de governo serviria às articulações sistêmicas das 
políticas setoriais e territoriais das respectivas regiões metropolitanas. Como braços 
operacionais da Secretaria de Desenvolvimento Metropolitano, instituiu-se o Sistema Estadual 
de Desenvolvimento Metropolitano (SEDM) e a Câmara de Desenvolvimento Metropolitano 
(CDM)101.  
Todavia, ainda em 2013, ocorreu o que poderíamos considerar – ao menos do 
ponto  de vista institucional – um retrocesso na política que vinha se delineando desde 2011 
para a consolidação de um sistema institucional que articulasse as políticas públicas 
metropolitanas e as tratassem de forma integrada: a Secretaria de Desenvolvimento 
Metropolitano foi desativada e em 2015 foi instituída uma Subsecretaria de Assuntos 
Metropolitanos – vinculada à Casa Civil do Governo Estadual – porém sem o mesmo status 
exclusivo de Secretaria. Nesse mesmo processo foram vinculados à Casa Civil os Conselhos 
Deliberativos e Consultivos e os Fundos Metropolitanos de São Paulo, de Campinas e da 
Baixada Santista.  
Nesse sentido, o processo de centralização do poder, portanto, do controle sobre 
as regiões metropolitanas paulistas, sobretudo de São Paulo, se acentuou resultando naquilo 
que CASTRO (2017) denominou de gestão metropolitana coercitiva e não coesa. 
 
                                                          
100
 Foi a partir desta Lei que mudou a denominação até então vigente de Região Metropolitana da Grande São 
Paulo para a atual denominação Região Metropolitana de São Paulo (RMSP). 
 
101
 A CDM é o fórum de discussão e encaminhamento dos problemas sociais e territoriais comuns que atingem 
a Macro Metrópole Paulista. É presidida pelo Governador e composta por onze Secretários: Desenvolvimento 
Metropolitano (Secretário-Executivo), da Fazenda, do Meio Ambiente, do Planejamento e Desenvolvimento 
Regional, de Saneamento e Recursos Hídricos, de Energia, de Transportes Metropolitanos, de Desenvolvimento 
Econômico, de Ciência e Tecnologia, Logística e Transportes, da Casa Civil e da Habitação. 
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3.3 AS REGIÕES METROPOLITANAS PÓS-CONSTITUIÇÃO DE 1988 E O 
PROBLEMA DA ARTICULAÇÃO FEDERATIVA 
Com a Constituição Federal de 1988, ocorre uma reestruturação normativa das 
regiões metropolitanas enquanto objetos da ação do Estado. Um primeiro aspecto a se notar, 
ainda a partir do “lugar” reservado às RM nas duas Constituições Federais de 1967 e 1988, é 
que enquanto na CF de 1967 a figura jurídica da RM estava inscrita no capítulo que tratava da 
“Ordem Econômica e Social” – e que fazia sentido no contexto do projeto geopolítico militar 
ao tratar aqueles subespaços como “polos de desenvolvimento e de integração física e 
econômica do território nacional –, na CF de 1988 a figura político-institucional da RM passa 
a ser inscrita no capítulo que trata da “Organização do Estado”, na parte específica que trata 
dos Estados Federados (Art. 25, § 3º).  
Para B. SANTOS (2006, p. 14), esse deslocamento de forma-conteúdo refere-se a 
um “nítido objetivo dos legisladores constituintes originários em tratar [a questão 
metropolitana] [a partir] da estrutura organizacional e administrativa do Estado brasileiro”. 
O fato é que se durante a vigência do regime militar o projeto político, isto é, as 
intenções e os objetivos para instituição de regiões metropolitanas estavam mais ou menos 
explicitados, – o de utilizar esses territórios como polos de desenvolvimento –, bem como os 
critérios pautados cientificamente nos estudos de rede, hierarquia e sistemas urbanos também 
respaldavam as suas instituições; após a CF de 1988 as razões para instituição de RM pelos 
governos estaduais já não mais estiveram tão claras, mesmo por que a delimitação de novas  
áreas metropolitanas não corresponderam mais a um projeto nacional, mas a várias 
intencionalidades difusas relacionadas aos interesses de uma gama de agentes políticos e 
econômicos representativos de cada uma das unidades da federação. 
Outro fato é que independentemente das RM não serem mais objetos de um 
projeto nacional, elas se proliferaram enquanto recortes territoriais institucionais 
empreendidos pelos governos estaduais, de modo que além das nove RM já existentes 
oficialmente, novas foram criadas durante a década de 1990 e 2000102. 
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 Até março de 2010, haviam sido instituídas 26 Regiões Metropolitanas no País, além das 12 já reconhecidas 
pelo Estudo das Regiões de Influência das Cidades, do IBGE. Nesse sentido, o Brasil contava, naquele ano, com 
38 Regiões Metropolitanas, comportando 444 municípios, população estimada em 87,4 milhões de habitantes 
(45,7% do total brasileiro), de acordo com GARSON et al. (2010). As RM instituídas pelos estados, após a CF de 
1988, foram: na Região Norte: Macapá (AP), na Região Nordeste: Aracajú (SE), Agreste (AL), Cariri (CE), Grande 
São Luís (MA), João Pessoa (PB), Maceió (AL), Natal (RN), Região Integrada de Desenvolvimento (RIDE) de 
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Algumas razões existentes na literatura para explicação da proliferação de RM – 
independentemente destas corresponderem de fato àquele fenômeno de metropolização 
tratado anteriormente – apontam para: i) “o fortalecimento e à afirmação de status do 
Executivo estadual e também às vantagens de escala para a captação privilegiada de recursos 
da União, como os pertinentes ao seguro-desemprego e à habitação” (DAVIDOVICH, 2015, 
p. 208); ii) “as expectativas de obtenção de linhas de financiamento a partir de excedentes de 
fonte estadual e/ou federal” (idem, p. 209); iii) “utilização das RM como instrumento de 
desenvolvimento regional pelos governos estaduais [...] sendo criadas de cima para baixo e 
não de baixo para cima [...] presumindo uma articulação entre os municípios e o governo 
estadual (por exemplo: a criação da RM da Baixada Santista)” (ABRUCIO et al. 2013a, p. 
126); iv) “a maior percepção e pressão social acerca do problema das metrópoles e o caos que 
reina nelas” (idem, p. 127); v) “implementação de políticas públicas, pautadas no princípio da 
cooperação entre municípios metropolitanos, governos estaduais e União” porém como 
“experiências localizadas, contingentes e conjunturais, que favorecem um redesenho 
metropolitano a partir das parcerias – em torno de projetos específicos – entre prefeitos das 
capitais e governadores” (idem); vi) “incremento das ações federais nas políticas urbanas, 
particularmente nos setores de habitação, transportes e saneamento, processo que ganha força 
no segundo mandato do Presidente Luís Inácio Lula da Silva (PT), especialmente com a 
montagem do PAC [Programa de Aceleração do Crescimento]” (idem). 
Essas seriam algumas das razões que justificariam a proliferação de regiões 
metropolitanas no Brasil sendo que, uma vez instituídas, haveria três possibilidades atinentes 
às articulações intergovernamentais verticais e horizontais para implementação de políticas 
públicas (considerando aqui os três níveis de governo: federal, estadual e municipal):  
 Possibilidade 1: não se efetivar uma solidariedade institucional nem vertical e nem 
horizontal. 
 Possibilidade 2: instituírem, de fato, mecanismos de cooperação intergovernamental 
no sentido vertical (União – estados – municípios) e/ou (estados – municípios) e/ou 
(União – municípios); 
                                                                                                                                                                                     
Petrolina/Juazeiro (BA e PE), RIDE Teresina/Timon (BA), Sudoeste Maranhense; na Região Sudeste: Baixada 
Santista (SP), Campinas (SP), Grande Vitória (ES); na Região Sul: Carbonífera (SC), Chapecó (SC), Florianópolis 
(SC), Foz do Itajaí (SC), Lages (SC), Londrina (PR), Maringá (PR), Norte e Nordeste Catarinense (SC), Tubarão 
(SC), Vale do Itajaí (SC); na Região Centro Oeste: Cuiabá (MT). Só o Estado de Santa Catarina instituiu oito 
Regiões Metropolitanas. 
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 Possibilidade 3: instituírem mecanismos de articulação intergovernamental 
horizontal, podendo se combinar com a possibilidade anterior, isto é, também tecerem 
articulações verticais, o que é mais comum. 
Para cada uma dessas possibilidades, a literatura também vem apontando algumas 
razões para as suas realizações ou não. No caso de uma não efetiva solidariedade institucional 
nem vertical e nem horizontal, podemos identificar cinco argumentos apontados e que 
consideramos como principais pela literatura já que compartilhados por mais de um 
pesquisador. 
O primeiro argumento diria respeito ao peso político e econômico exercido pelo 
município-sede da RM, geralmente a capital estadual ou o município mais importante, cujos 
argumentos são de que a hegemonia exercida por este município fragilizaria a articulação 
entre os demais municípios metropolitanos dificultando a resolução dos problemas comuns, 
bem como a efetiva integração de políticas (DAVIDOVICH, 2015, p. 223), ou, então, “o 
hiperpoder dos municípios capitais” não seria “utilizado para gerar uma dinâmica cooperativa, 
mas, ao contrário, para suportar e legitimar um padrão fragmentado e segregado de gestão dos 
problemas urbanos [...]” (L. RIBEIRO, 2015, p. 23). 
Um segundo argumento defende que os critérios equivocados para delimitação de 
regiões metropolitanas que de fato não seriam regiões metropolitanas, – se levadas em conta 
as dinâmicas territoriais, políticas, econômicas e sociais já discutidas anteriormente que 
caracterizariam o fenômeno da metropolização –, contribuiriam para a não efetivação de 
articulações intergovernamentais para implementação de determinadas políticas públicas. 
De acordo com esse argumento “a extensão demasiada de periferias, com a 
inclusão de municípios de baixa densidade econômica e demográfica, responderia por falsa 
imagem de coesão social e de integração socioespacial, sugerida pela região metropolitana” 
(DAVIDOVICH, 2015, p. 223). Corrobora com esse argumento BRANCO et al. (2013) 
quando, ao atualizarem os critérios que definiram as nove RM na década de 1970, perceberam 
que alguns municípios que atualmente integram RM não deveriam, de fato, serem elevados a 
esse status, mediante a falta de integração, densidade populacional, dentre outros critérios que 
seriam utilizados para caracterizar uma RM. 
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Aliás, esse trabalho de BRANCO et al. (2013) é extremamente importante do 
ponto de vista de uma discussão acerca dos critérios utilizados no passado – durante o regime 
militar – e no presente, e que serviriam para a delimitação de RM. Os autores adotam uma 
perspectiva crítica em torno de tais critérios que acabam por revelar, paradoxalmente, o fato 
de que o ato regionalizador carrega, muitas vezes, o ocultamento de conflitos e interesses, 
como nos faz lembrar RIBEIRO (2013c, p. 164) a partir de BOURDIEU (1989)103. 
BRANCO et al. (2013) realizam um exercício que consiste em replicar os 
mesmos critérios utilizados para delimitação das RM em 1973, com algumas atualizações 
para que tais critérios se adequassem às transformações ocorridas desde então, e constatam 
que se os mesmos critérios fossem aplicados hoje, mesmo municípios que foram definidos 
como metropolitanos durante o regime militar, não entrariam na delimitação nem à época e 
nem atualmente. Assim, verifica-se que a delimitação de uma RM acaba sendo um ato muito 
mais político do que meramente técnico. 
O mapa 10 é apresentado pelos autores como resultado do exercício replicado 
para delimitação da RMSP, utilizando os critérios à época do regime militar, com 
atualizações. No mapa está representada a Macro Metrópole Paulista com destaque para as 
três principais RM que a compõe (RM de São Paulo, de Campinas e da Baixada Santista). No 
mapa, os autores sobrepõe três informações principais: i) os municípios inscritos em 1973 
como integrantes da RMSP (representados pelas hachuras); ii) a delimitação oficial das três 
RM com os respectivos municípios integrantes (linhas vermelhas); iii) e os municípios que de 
fato integrariam as RM caso fossem utilizados os critérios técnicos propostos em 1973 e 
mesmo atualizados para 2010 (em amarelo). 
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“A região e a regionalização aparecem, historicamente, como mediação e meio para a proposição e 
implementação da ação social. Como afirma Limonad, a delimitação de regiões obedece a injunções políticas, o 
que impede pretensões de neutralidade no ato regionalizador, em qualquer escala. Este ato, tantas vezes 
apresentado como somente técnico, decorre de uma ampla gama de ações e agentes, usualmente pouco 





Fonte: BRANCO, Maria L. G. C.; PEREIRA, Rafael H. M.; NADALIN, Vanessa G. (2013) 
Como se observa no mapa 10, mesmo à época em que foi instituída a RMSP em 
1973, quatro municípios não a integrariam, tampouco a integrariam em 2010: os municípios 
de Guararema, Salesópolis, Biritiba Mirim e Juquitiba. De fato, como veremos 
posteriormente, esses municípios são os que mantem menos articulações tanto com o Governo 
Estadual, como com o Governo Federal para implementação do PMCMV104. 
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 Ainda segundo BRANCO et al. (2013), faz-se necessário “discutir a proposta de uma nova metodologia e/ou 
critérios para a delimitação de áreas metropolitanas no Brasil que considerem as transformações ocorridas na 
dinâmica urbano-regional das últimas décadas”. De todo modo, o principal estudo científico que justifica a 
existência de regiões metropolitanas no Brasil é o estudo das Regiões de Influência das Cidades (Regic), 
produzido pelo IBGE e cuja última publicação data de 2007. À época, o estudo identificou 12 regiões 
metropolitanas no país ao levar em conta características como grande porte populacional, fortes 
relacionamentos entre si, extensa área de influência direta e gestão territorial. Nesse sentido, o estudo 
identificou São Paulo como a grande metrópole nacional, Rio de Janeiro e Brasília como metrópoles nacionais e 
Manaus, Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Horizonte, Curitiba, Goiânia e Porto Alegre como metrópoles 
regionais. 
Mapa 10 – Macro Metrópole Paulista: comparativos entre as delimitações das RM 
originais na década de 1970, das RM oficiais em 2010 e das RM estimadas para 
2010 
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Um terceiro argumento, para não efetivação de articulações intergovernamentais 
para implementação de determinadas políticas públicas, diz respeito aos conflitos federativos, 
mais especificamente, à competição entre os entes da federação, tanto entre municípios de 
uma mesma RM como entre determinados municípios e o Governo Estadual, que geram 
disputas e/ou conflitos internos à região. 
Os principais argumentos nesse sentido apontam para: i) uma “intimidação dos 
governos estaduais em amplificarem os conflitos políticos (também partidários) e as disputas 
que se travam entre os prefeitos das maiores cidades das RM (em geral, as capitais) e os 
governadores”105 (COSTA, 2013, p. 231); ii) “o aumento nas tensões entre os níveis de 
governo” decorrentes “da redefinição da dinâmica de suas relações a partir da distribuição de 
competências e do novo papel assumido de maior autonomia política e tributária pelos entes 
subnacionais” em um contexto, durante a década de 1990, de “crise fiscal e redefinição do 
papel do Estado em tempos de globalização” (CASTRO, 2006, p. 44); iii) “as chamadas 
competências concorrentes [como dispostas na CF de 1988] que acarretaram certo embaraço 
jurídico, pois acabavam criando um clima de indefinição e falta de clareza conceitual que, por 
sua vez, implicariam prejuízo no trato da questão metropolitana [...]” (idem, p. 37-38); iv) 
“centralização maximizada pelo poder [estadual] e extrema fragilidade dos mecanismos de 
gestão metropolitana existentes (CASTRO, 2017, p. 142-143); v) de um ponto de vista mais 
técnico e pragmático, um dos maiores pontos de conflitos de interesses entre os municípios 
metropolitanos e a gestão metropolitana se relaciona “à adequação obrigatória dos Planos 
Diretores Municipais ao Plano de Desenvolvimento Urbano integrado (PDUI), em particular 
ao planejamento, parcelamento, uso e ocupação do solo, que interfere diretamente nas 
competências constitucionalmente definidas, e, portanto, gera sérias controvérsias para a 
gestão interfederativa das RMs” (MOREIRA; GUIMARÃES, 2015, p. 1.259, apud CASTRO, 
2017, p. 146). 
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  Podemos citar como exemplo desses conflitos o fato comentado por DAVIDOVICH (2015, p. 223) sobre a 
“frente política de prefeitos de capitais metropolitanas [organizada] a fim de pleitear recursos próprios, 
fornecidos diretamente pelo governo central, sem a intermediação do executivo estadual”. Já ABRUCIO et al. 
(2013a, p. 178-179) consideram que em muitos lugares, os governos estaduais disputam de tal forma o 
“controle” dos municípios, que há pouco interesse de um desenvolvimento autônomo de cooperações 
intermunicipais.  Para MACHADO (apud ABRUCIO et al., 2013a, p. 178-179), nas cidades médias e grandes, e na 
relação entre prefeituras da capital com o governo estadual (principalmente nas regiões metropolitanas), a 
competitividade eleitoral maior aumenta o custo das barganhas federativas, o que, de acordo com ABRUCIO et 
al. (idem) tornaria mais difícil a produção de formas de consorciamento intermunicipal, por exemplo. 
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Um quarto argumento apontado pela literatura para explicar a não efetivação de 
articulações intergovernamentais para implementação de determinadas políticas públicas diz 
respeito à “ideologia do municipalismo”.  
Os principais argumentos nesse sentido apontam para: i) o “teor com que se 
revestiu a Constituição de 1988, em que o grau de descentralização e autonomia foram 
levados a novos patamares, ao se elevar o status do município a ente federado” (CASTRO, 
2006, p. 43) juntamente ao enfraquecimento institucional das regiões metropolitanas como 
“resultado, em parte, da pressão dos municipalistas que pretendiam evitar um arranjo 
governamental que pudesse colocar em risco as autonomias locais” (ABRUCIO et al., 2013a, 
p. 92-93); ii) “a delegação da gestão metropolitana aos estados, numa Federação em que os 
municípios [passaram a ser] protagonistas na gestão de seus territórios, sem que isto [fosse] 
claramente regulamentado e sem que a União [fornecesse] qualquer orientação ou regras para 
a gestão metropolitana [...]” (COSTA, 2013, p. 231); iii) “aversão a qualquer estrutura e ou 
modelo institucional herdado do período militar” (ABRUCIO et al., 2010) como sinônimo de 
poder autoritário que precisaria ser desmontado em prol do municipalismo e da suposta 
descentralização do poder; iv) o “caráter desagregador que o municipalismo possui, e que 
ganhou relevo a partir do final dos anos 1980” impondo constrangimentos à “prática regional 
de planejamento e integração de políticas públicas” e cuja exacerbação das autonomias 
subnacionais levou à “competitividade inter-citadina” reduzida ao “condicionamento 
econômico-administrativo” (CASTRO, 2006, p. 43); v) o município como “unidade territorial 
privilegiada para se exercer o planejamento territorial, o que contribuiria para os 
constrangimentos quanto à falta de cooperação intermunicipal” (idem, p. 51-52); vi) “a defesa 
do poder local, com base em uma cultura municipalista historicamente enraizada [...]” 
(Machado, 2009, apud CASTRO, 2017, p. 144); vi) “a desconfiança, por parte dos 
municípios, em relação a uma possível perda de autonomia” (CLEMENTINO, 2016, p. 7) no 
caso de um governo metropolitano ou de um arranjo institucional, mesmo que horizontal106. 
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 O movimento de municipalização, que antecede a CF de 1988, ganhou adeptos em ambos os espectros da 
política – da esquerda à direita, dos sociais-democratas aos neoliberais – sendo preciso compreender, 
conforme DAVIDOVICH (2015, p. 203), as duas concepções de local postas em jogo sob essas diferentes 
correntes de pensamento ideológico. Para os neoliberais, a descentralização, a autonomia municipal e o 
localismo são importantes para que se tenha um Estado mínimo e se possa tecer articulações diretas entre o 
local e as agências multilaterais de financiamento (Banco Mundial, BID, etc.), ou com as empresas, “a cidade ou 
município constituindo [...] uma base da relação local/global, e o governo local como representação de 
eficiência e de modernização da gestão”. Já o espectro político da esquerda defenderia a descentralização e o 
localismo como possibilidade “da participação da população em decisões de caráter coletivo, de controle do 
poder público pela sociedade e de luta contra a exclusão social” (DAVIDOVICH, 2015, p. 200). Sugerimos o texto 
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Por fim, um quinto e último argumento apontado pela literatura para explicar a 
não efetivação de articulações intergovernamentais para implementação de determinadas 
políticas públicas diz respeito à falta de instrumentos para financiamento e investimento em 
políticas públicas metropolitanas. De fato, a discussão da metrópole no contexto federativo 
passa, inevitavelmente, pela discussão do financiamento dessas regiões. COPOBIANCO 
(2004), por exemplo, fala da necessidade em se avaliar a criação de um Fundo Nacional das 
Regiões Metropolitanas (FNRM), formado com redirecionamento de parcelas do FPE, do 
FPM e do ICMS.  
Já MOTTA e MIRANDA (2013, p. 220) atestam, a partir de entrevistas realizadas 
pela Emplasa107 que “a ausência de um orçamento regionalizado foi apontada por alguns como 
um obstáculo na efetivação de projetos que sejam realmente metropolitanos” de modo que, 
segundo os entrevistados, não basta planejar se “não houver o compromisso de destinação de 
recursos, pois a efetividade da ação metropolitana ocorre, notadamente, mediante 
investimentos” (MOTTA; MIRANDA, 2013, p. 220). Apesar da RMSP contar com um Fundo 
Metropolitano de Financiamento e Investimento (FUMEFI), esse é controlado pelo Governo 
Estadual e não pelo conjunto de municípios que integram a RM. 
Esses seriam os principais argumentos que impediriam a instituição de um 
governo metropolitano, ou mesmo as articulações intergovernamentais verticais e horizontais 
entre os municípios que integram uma dada RM.  
Por outro lado, como dito anteriormente, há duas outras possibilidades uma vez 
instituídas as RM e que dizem respeito à capacidade, de fato, de se consolidarem mecanismos 
de cooperação intergovernamental no sentido vertical (União – estados – municípios) e/ou 
(estados – municípios) e/ou (União – municípios) e no sentido horizontal (municípios – 
municípios). 
Ambas as possibilidades realizadas podem ser contextualizadas historicamente 
segundo dadas mudanças conjunturais que apontariam para transformações estruturais 
concernentes aos pactos territoriais que se ensaiam. 
                                                                                                                                                                                     
de Ana Clara T. RIBEIRO (2013f [2000]) onde essa autora chama atenção para os riscos de simplificação do 
chamado poder local, válido, sobretudo, para o pensamento da esquerda brasileira. 
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 Em 2012, a Emplasa entrevistou 21 pessoas “com atuação institucional e técnica no planejamento e na 
gestão metropolitana, e que participaram em distintos momentos da construção do sistema de governança 
metropolitana do estado de São Paulo, ao longo de seus 40 anos de desenvolvimento” (Emplasa, 2012b, apud 
MOTTA e MIRANDA, 2013, p. 220). 
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Também no que se referem as possibilidades realizadas em torno dos mecanismos 
instituídos em regiões metropolitanas para implementação de políticas públicas, poderíamos 
identificar três formas principais relacionadas às articulações: i) formas exclusivas de 
articulação vertical; ii) formas exclusivas de articulação horizontal; iii) formas combinadas de 
articulações verticais e horizontais. 
As formas exclusivas de articulação vertical dizem respeito às políticas públicas 
que são implementadas de modo hierárquico, induzidas pelo governo federal ou estadual, isto 
é, formulada, regulada e financiada por estes níveis de governo, podendo ou não haver 
contrapartidas municipais, mas cujas divisões territoriais do trabalho entre os entes da 
federação (definição das atribuições e competências entre cada um) são mais ou menos bem 
definidas para que a cooperação ocorra. 
Poderíamos identificar dois momentos e dois movimentos que teriam levado às 
articulações intergovernamentais verticais para cooperação na implementação de políticas 
públicas em regiões metropolitanas e que implicariam em um retorno desses subespaços às 
agendas do debate científico e político em escala nacional.  
O primeiro momento seguido do movimento teria a ver com o “incremento das 
ações federais nas políticas urbanas, particularmente nos setores da habitação, transportes e 
saneamento, processo que ganha força no segundo mandato do [Presidente] Luís Inácio Lula 
da Silva (PT), especialmente com a montagem do PAC [Programa de Aceleração do 
Crescimento]” (ABRUCIO et al. 2013a, p. 127). Acrescentaríamos a esse Programa, o 
Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), instituído em 2009, e que também induziu às 
articulações intergovernamentais verticais por meio da cooperação entre os entes federados 
para implementação de ambos os Programas. 
Para ABRUCIO et al. (idem), o conjunto de obras do PAC e do PMCMV, esse 
último programa por nós acrescentado, levou a “União a negociar com capitais, cidades 
metropolitanas e governos estaduais, a fim de definir que investimentos seriam feitos, como 
cada um participaria disso e de que maneira se daria a articulação entre os níveis de governo”. 
A Tabela 10 apresenta a participação relativa das regiões metropolitanas em 
relação às suas respectivas unidades federativas nas contratações de unidades habitacionais 
(UH) e investimentos contratados no âmbito do PMCMV. 
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Tabela 10 - % das contratações de unidades habitacionais (UH) e recursos pelas Regiões 
Metropolitanas em relação às suas Unidades Federativas (UF) no âmbito do PMCMV 









em relação à 
UF** 
RM de Manaus 71,5 80,3 
RM de Salvador 29,7 33,5 
RM de Fortaleza 62,0 67,0 
RM de Goiânia 38,7 38,5 
RM de Belo Horizonte 21,8 24,0 
RM de Belém 41,2 47,2 
RM de Recife 38,3 43,4 
RM de Curitiba 27,6 31,5 
RM do Rio de Janeiro 80,0 81,3 
RM de Porto Alegre 40,8 44,7 
RM de São Paulo 28,8 29,1 
*Total de UH Faixa 1, Faixa 2 e Faixa 3. 
** Total de recursos correspondem aos subsídios do FAR 
+ financiamentos pelo FGTS. 
Fonte: Plataforma de Indicadores do Governo Federal 
(pgi.gov.br, acessos entre março e junho de 2015). 
Elaboração: Carlos E. Nobre 
 
Levando-se em conta o total de unidades habitacionais (UH) contratadas (Faixa 1, 
Faixa 2 e Faixa 3) e o total de investimentos (subsídios por meio do FAR e financiamentos 
por meio do FGTS) no âmbito do PMCMV, observa-se que entre 20% e 50% das contratações 
nos estados da Bahia, Goiás, Minas Gerais, Pará, Recife, Curitiba, Porto Alegre e São Paulo, 
se concentraram em suas respectivas regiões metropolitanas e, no caso dos estados do 
Amazonas, Ceará e Rio de Janeiro, essa concentração corresponde a mais de 50% do total de 
UH e investimentos contratados entre 2009 e 2014. Esses dados demonstram o “peso” 
exercido pelas regiões metropolitanas na atração dos investimentos do Governo Federal e, por 
conseguinte, na indução de articulações intergovernamentais verticais. 
O segundo momento/movimento diz respeito ao “surgimento de novas alianças 
entre o governo estadual e o do município de capital, como nos casos de Belo Horizonte e 
Recife” (ABRUCIO, et al., 2013b, p. 158) quando emergiram recentemente pactos para o 
tratamento concertado e integrado das políticas públicas urbanas, como uma questão 
metropolitana e não somente municipal. 
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Todavia, essas articulações se dariam conforme os planos e programas federais 
e/ou estaduais, ou seja, de forma vertical e hierárquica, de cima para baixo, de modo que os 
municípios da RM teriam que se ajustar e responder aos comandos externos, embora 
resguardadas suas autonomias, inclusive para decidirem não participar de um dado programa 
ou ação de ambos os Governos (Federal ou Estadual).  
As formas exclusivas de articulação horizontal dizem respeito às políticas 
públicas que são implementadas de modo complementar, de acordo com a decisão dos 
próprios municípios participarem conjuntamente da formulação, regulação, financiamento e 
execução dos próprios programas ou ações, sem interferência direta dos níveis hierárquicos de 
poder (governo federal e/ou estadual). 
O principal mecanismo para cooperação intermunicipal são os consórcios 
públicos. ABRUCIO et al. (2010, p. 14) destaca três formas de consórcios no Brasil: i) 
Consórcios de Direito Privado; ii) Consórcios de Direito Público e; iii) “acordos consorciais” 
ou pactos intermunicipais. Para ABRUCIO et al. (2013b, p. 158) dois momentos/movimentos 
foram importantes para a difusão territorial do consórcio público como um instrumento de 
cooperação e articulação intermunicipal, sobretudo em regiões metropolitanas: i) a 
disseminação da experiência do Consórcio Intermunicipal do Grande ABC e; ii) a criação da 
figura normativa do consórcio de direito público instituída pela Lei Federal nº 11.107, de 
2005. 
O Consórcio Intermunicipal do ABC, já amplamente estudado e tratado pela 
literatura109, foi a “primeira grande experiência” de articulações intergovernamentais 
horizontais, pelo fato de sua difusão como “modelo” de cooperação intermunicipal ter sido 
supostamente bem sucedida, em um contexto de problemas urbanos e sociais enfrentados 
pelos respectivos municípios da RMSP, na década de 1990, que, sem uma política 
metropolitana integrada e sem apoio da União, se juntaram para formar o Consórcio e buscar 
soluções conjuntas para enfrentamento dos problemas.  
O Consórcio do ABC iniciou como de direito privado e somente em 2010, após a 
aprovação da Lei Federal 11.107/2005, foi que a entidade passou a ser o primeiro consórcio 
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 Dentre vários autores que já trataram do Consórcio Intermunicipal do ABC sugerimos ROLNIK e SOMEKH 
(2015). 
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multissetorial de direito público e de natureza autárquica do país110. Para ABRUCIO e 
FRANZESE (2007, p. 16), a importância dessa Lei que regulamenta os consórcios públicos se 
deve ao fato de que os Consórcios passam a ser considerados como entes da administração 
indireta dos municípios, a exemplo das autarquias, de modo que haveria “maior estabilidade a 
esse tipo de cooperação intergovernamental, ficando sua continuidade menos suscetível à 
vontade de cada novo Prefeito eleito” em continuar integrado à cooperação intermunicipal111.  
Atualmente, na RMSP, existem cinco consórcios intermunicipais de direito 
público formalizados, conforme mapa 11. Entre eles, o já mencionado Consórcio 
Intermunicipal do Grande ABC. Note-se que o município de São Paulo não integra nenhum 
deles. Note-se, também, que o município de Cotia integra dois consórcios intermunicipais: o 
Consórcio de Desenvolvimento da Região Sudoeste da Grande São Paulo (Conisud), 
instituído em 2008; e o Consórcio Intermunicipal da Região Oeste Metropolitana de São 
Paulo (Cioeste), instituído em 2013. 
Com exceção do Consórcio Intermunicipal do Grande ABC, os demais consórcios 
intermunicipais da RMSP apresentam uma capacidade de atuação incipiente. Se observarmos, 
as suas criações são recentes se comparados ao ano de instituição do Consórcio do ABC, no 
ano de 1990. 
Desde sua criação, em 2013, o Consórcio Intermunicipal da Região Oeste 
Metropolitana de São Paulo (Cioeste) só apresenta, até 2016, dois projetos relacionados a 
políticas públicas que se efetivaram: a instalação da Casa Abrigo para acolher mulheres 
vítimas de violência doméstica e a criação de uma ata de registro de preços de medicamentos 
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 A partir de então, os prefeitos dos sete municípios que compunham o Consórcio (Santo André, São Bernardo 
do Campo, São Caetano, Diadema, Mauá, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra) instalaram a Assembleia Geral 
nos moldes do Contrato de Consórcio Público. Nesse sentido, ficou autorizado, conforme a Lei nº 11.107/2005, 
celebrar convênios com a União. A nova constituição jurídica deu poder de execução para a autarquia firmar 
acordos entre as administrações e abrir processos de licitação para obras em prol dos sete municípios; receber 
recursos oriundos das esferas federal e estadual, bem como de organismos internacionais. O consórcio 
também possui Conselho Consultivo e dentre as pastas setoriais, uma de habitação. In: 
http://consorcioabc.sp.gov.br Acesso em 07/09/2017. 
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 De acordo com ABRUCIO et al. (2013a, p. 178-179), “mudanças político-eleitorais criam dificuldades para a 
permanência do consorciamento intermunicipal, ou, já prevendo isso, os políticos evitam formas mais 
amarradas de parceria, como o consórcio público de direito público, e dão mais instabilidade a tais parcerias”. 
MEZA et al. (2017, p. 7) corroboram com esse argumento quando afirmam que “[...] frequently changes of 
parties in power, alternation in power, may undermine these relations and thus possibly reduce the proclivity 
for association”. 
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que poderá ser usada pelas oito cidades que fazem parte do Consórcio112. Não identificamos 
nenhuma ação do Consórcio no setor habitacional. 
 
Já o Consórcio de Desenvolvimento dos Municípios do Alto Tietê (Condemat), 
instituído em 2010, realizou em junho de 2017, no município de Mogi das Cruzes, o 1º 
Seminário de Habitação do Alto Tietê, organizado pela Câmara Técnica de Habitação do 
respectivo Consórcio. No mês anterior, em maio de 2017, o Conselho de Prefeitos do 
Condemat reuniu-se em Mogi das Cruzes, com representantes da CEF para que fossem 
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 Ainda segundo informações no sítio eletrônico do Consórcio, este se constitui como “órgão deliberativo 
voltado para a elaboração de políticas públicas regionais, com autonomia para executar projetos, programas e 
licitações para contratações de serviços” http://cioeste.sp.gov.br. Acesso em 07/09/2017. 
Mapa 11 – RMSP: Regionalização dos Consórcios Intermunicipais em 2017 
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apresentadas linhas de crédito disponíveis pelo Banco para as administrações municipais 
captarem recursos para programas, projetos e obras113. 
Já o Consórcio Intermunicipal da Bacia Alto Juqueri/Cantareira (Cimbaju) e o 
Consórcio de Desenvolvimento da Região Sudoeste da Grande São Paulo (Conisud) não 
apresentaram nenhuma ação ou iniciativa no setor habitacional. Destacaríamos somente o fato 
de que o Conisud possui uma Câmara Temática de Habitação em sua estrutura organizacional. 
Com relação ao Consórcio Intermunicipal do Grande ABC, podemos destacar 
como iniciativas conjuntas recentes, no setor da habitação, a elaboração do Diagnóstico 
Habitacional Regional do Grande ABC, apresentado em 2016, e a assinatura de um termo de 
cooperação institucional com o Governo do Estado de São Paulo com o objetivo de 
regulamentar o repasse de recursos vinculados ao auxílio moradia para apoio às remoções em 
áreas de risco situadas nos municípios que compõem o Consórcio114.  
De todo modo, não é possível dizer que haja uma solidariedade institucional capaz 
de articular horizontalmente as ações dos municípios da RMSP na implementação de 
programas habitacionais. Nem mesmo levando-se em conta as sub-regiões integradas pelos 
consórcios intermunicipais, tampouco a RM em sua totalidade. 
Segundo a funcionária da Superintendência da Caixa Econômica Federal que 
abrange os municípios da Zona Oeste de São Paulo, em sua visão, um dos empecilhos para os 
consórcios intermunicipais empreenderem ações articuladas na implementação de programas 
de habitação seria o próprio fato de comporem projetos políticos distintos. Tomando os 
municípios do Consórcio Intermunicipal da Região Metropolitana Oeste de São Paulo 
(Cioeste) como exemplo, “alguns governos [municipais] seriam mais engajados com a 
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 Portal News. Linha de crédito para municípios é tema de reunião do Condemat. Matéria publicada em 
29/05/2017 (http://bit.ly/2ibPxE0). Acesso em 17/08/2017. 
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 Essa cooperação previu o comprometimento, por parte do Governo Estadual, em arcar com 50% do auxílio 
moradia às 630 famílias desalojadas e os respectivos municípios se comprometeram com outros 50% (auxílio 
de R$ 200 durante 36 meses). Os projetos habitacionais existentes nos municípios contemplariam 328 famílias 
das 630, sobrando 302 famílias cujas habitações seriam viabilizadas com recursos do PMCMV e Casa Paulista.  
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO GRANDE ABC. Remoções avançam, com 48,5% das famílias notificadas nas 
áreas de altíssimo risco no ABC. Matéria publicada em 04/02/2014. (http://bit.ly/2vyUU1u) Acesso em 
26/08/2017. 
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moradia social e outros menos” o que já indicaria um empecilho para a cooperação, segundo 
a entrevistada115.  
De acordo com o setor de habitação da Prefeitura de Cajamar, quando questionada 
sobre as dificuldades para celebração de consórcios intermunicipais para a gestão 
compartilhada de políticas habitacionais, o problema seria a “falta [...] de cultura para estas 
intervenções, onde a questão habitacional não é tratada de forma regionalizada e sim como 
iniciativas e oportunidades individuais dos municípios” (Entrevista realizada em junho de 
2017).  
As falas dos entrevistados só confirmam o que ABRUCIO et al. (2013b) já 
haviam identificado. De acordo com os autores, uma das dificuldades que criam problemas e 
obstáculos ao consorciamento diz respeito a “persistência em muitos municípios [de] um 
comportamento individualista, que se expressa por vezes de forma autarquizada, noutras de 
maneira competitiva, ou então pelo “efeito carona”, aproveitando-se da aliança de outros 
entes para ter benefícios sem sofrer com os custos da cooperação [...]” (idem, p. 178).  
Considerando os “acordos consorciais” ou pactos territoriais que consistem na 
articulação intermunicipal em torno de uma política pública específica – diferenciando-se 
consórcios de direito privado dos consórcios de direito público que envolveriam políticas 
multissetoriais por parte dos municípios consorciados – ABRUCIO et al. (2010, p. 14), a 
partir de dados do IBGE para o ano de 2006, constataram que dentre as políticas públicas 
setoriais objetos de consórcios intermunicipais em todo o país, as políticas de habitação eram 
as que apresentavam o menor número de municípios consorciados naquele ano. O maior 
número de municípios consorciados tinham como objeto o setor de saúde116. 
Um pouco mais recentemente, ABRUCIO et al. (2013a, p. 98) constataram que o 
setor de saúde continua sendo o principal objeto de consórcios intermunicipais no país, com 
relevância também para os consórcios relacionados à área ambiental e tratamento do lixo 
urbano sendo que, recentemente, teria aumentado o consorciamento em torno de obras 
públicas e saneamento. 
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 Entrevista concedida por funcionária da CEF em 01/09/2017. 
 
116
 Número de municípios com consórcios intermunicipais por setor em 2006: saúde (1.906 municípios 
consorciados), meio ambiente (387), turismo (351), saneamento e/ou manejo de resíduos sólidos (343), 
transportes (295), desenvolvimento urbano (255), educação (248), assistência e desenvolvimento social (222), 
cultura (161), direito da criança e adolescente (149), emprego/trabalho (114), habitação (106). (ABRUCIO, et 
al., 2010, p. 13, a partir de dados do IBGE de 2006). 
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Em resumo, o setor de habitação é um dos que apresenta menor quantidade de 
municípios consorciados, de modo que, neste setor específico, as articulações 
intergovernamentais verticais são preponderantes em relação às demais formas de cooperação 
horizontal, o que contribuiria, em nossa Tese, para o argumento acerca da desarticulação e 
fragmentação territorial em torno do problema, sobretudo em regiões metropolitanas. 
Por fim, chegamos a terceira principal forma relacionada às articulações 
intergovernamentais e que diz respeito à combinação entre articulações verticais e horizontais, 
isto é, que envolve não só a cooperação hierárquica entre os três níveis de governo (União – 
estados – municípios), como também uma cooperação complementar horizontalmente tecida a 
partir de um conjunto de municípios. Nesse sentido, o vetor da ação emanado de fora e de 
cima para baixo não atingiria um só município, mas uma região formada por um conjunto de 
municípios. 
ABRUCIO et al. (2013a, p. 101) denominam essa combinação entre articulações 
intergovernamentais verticais e horizontais de associativismo territorial e o define como uma 
“aliança, com maior ou menor grau de formalidade, entre níveis de governo, tanto no plano 
horizontal como no vertical [em que] o território se torna a referência a partir da qual se 
organiza a política pública”. 
Esses autores identificam três principais lógicas que corresponderiam a essa forma 
de articulação combinada (ABRUCIO et al., 2013a, p. 132-134):  
i) Lógica setorial em que as articulações verticais e horizontais se prestariam a 
cooperação em torno de uma política pública setorial podendo fazer parte de um 
sistema nacional de política pública, como os Comitês de Bacias Hidrográficas, os 
consórcios de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). No caso da 
habitação, destacaríamos a adesão dos municípios ao Sistema Nacional de 
Habitação de Interesse Social (SNHIS) e, posteriormente, à adesão ao PMCMV, 
que trataremos ambos posteriormente;  
ii) Lógica metropolitana que envolve várias formas de consorciamento não só 
intermunicipal, mas com os governos estaduais e federal a partir de uma estrutura 
institucional montada com agências de desenvolvimento (caso da Emplasa na 
RMSP, da AGEM na RM da Baixada Santista e da Agência Metropolitana de 
Campinas), bem como parlamentos agregadores dos municípios e estados e arenas 
de participação dos atores sociais;  
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iii) Lógica ad hoc de cooperação intergovernamental em que “caberiam todos os 
outros casos de consorciamento, formal e informal, entre níveis de governo, de 
maneira horizontal ou vertical, para resolver algum problema comum muito 
específico ou pontual”. 
Nessa forma combinada de articulação, os consórcios também constituem um 
instrumento da cooperação intergovernamental, porém, a despeito da implementação 
hierárquica dos programas e ações, e da indução dos níveis superiores de governo para que os 
municípios participem, para ABRUCIO et al. (2010, p. 15), os consórcios intermunicipais e 
intergovernamentais surgem da própria vontade dos municípios envolvidos. Ao mesmo 
tempo, o autor chama a atenção para o crescimento da indução de consorciamento pelos 
governos estaduais em todo o país, desde 2006. 
Se, como vimos anteriormente, os consórcios intermunicipais no setor de 
habitação eram poucos em 2006 (somente 106 municípios no país os possuíam); quando se 
trata dos consórcios entre municípios e governo estadual para programas de habitação, vê-se o 
número de consorciamentos aumentar: em 2006 eram 720 municípios consorciados com 
governos estaduais, sendo o número de consórcios entre municípios e a União no setor da 
habitação um pouco menor: 428 municípios em 2006117 (ABRUCIO, et al., 2010, p. 15). 
Vimos, até aqui, três principais possibilidades concernentes às articulações 
intergovernamentais verticais e horizontais uma vez instituídas as regiões metropolitanas no 
Brasil. A essas possibilidades se seguiram inúmeros argumentos apontados pela literatura para 
justificar a realização/efetivação ou não dessas articulações. Todos os argumentos resultam 
das respectivas pesquisas empíricas de seus autores permitindo traçar formas, modelos, razões 
gerais que narram a trajetória das cooperações e dos conflitos intergovernamentais oriundos 
da dinâmica social, política, econômica e da própria dinâmica territorial empreendida segundo 
uma dada forma e estrutura de organização política do território pela federação. 
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 Número de municípios com consórcios com os estados por setor: saúde (1.167), educação (1.116), 
assistência e desenvolvimento social (867), habitação (720), direito da criança e adolescente (513), meio 
ambiente (467), transportes (428), desenvolvimento urbano (420), saneamento e/ou manejo de resíduos 
sólidos (387), cultura (385), emprego/trabalho (358), turismo (275). Número de municípios com consórcios 
com a União por setor: educação (767), assistência e desenvolvimento social (660), saúde (558), habitação 
(428), direito da criança e adolescente (321), desenvolvimento urbano (247), saneamento e/ou manejo de 
resíduos sólidos (231), meio ambiente (225). (ABRUCIO, et al., 2010, p. 17, a partir de dados do IBGE de 2006). 
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No entanto, vimos que nenhum dos argumentos apresentados – que consideramos 
como os principais levando-se em conta o Estado da Arte em torno das articulações 
intergovernamentais – considerou o papel e o peso desempenhado pelas fronteiras internas, 
isto é, o fato de que o território uma vez normatizado e organizado por um dado sistema 
político, se torna um condicionador da ação e apresenta, por meio das fronteiras, as 
possibilidades e/ou constrangimentos para realização de um dado projeto.  
Isso tem a ver com o peso exercido pela história e pela geografia, isto é, pelo 
território tornado norma e cujas cristalizações do passado materializadas no espaço não nos 
permite deixar escapar o papel ativo exercido pelo território (BERNARDES, et al., 2000) 
quando nos debruçamos sobre as articulações intergovernamentais verticais e horizontais para 
implementação do PMCMV na RMSP. 
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CAPÍTULO 4 – A IMPOSIÇÃO DAS FRONTEIRAS INTERNAS NA 
METRÓPOLE: OS LIMITES POLÍTICO-ADMINISTRATIVOS 
MUNICIPAIS COMO OBSTÁCULOS À INTEGRAÇÃO 
 
Os debates acerca da necessidade de se pensar a integração territorial das políticas 
públicas – sobretudo em regiões metropolitanas – são recorrentes, isto é, que as políticas 
públicas sejam de fato pensadas e executadas a partir da escala metropolitana e não somente 
das escalas urbanas ou municipais, já que estamos diante de um processo de urbanização 
regional (LENCIONI, 2015) e, portanto, de uma região urbanizada cujas noções de limites 
municipais devem ser repensadas e resignificadas. 
Nesse sentido, tecem-se críticas acerca dos limites político-administrativos 
municipais como um constrangimento à integração política da metrópole, de modo que se faz 
necessário uma compreensão sempre atualizada sobre os significados e os papeis que as 
fronteiras – em nosso caso específico, as fronteiras internas – desempenham enquanto 
construções humanas e, portanto, enquanto objetos geográficos carregados de 
intencionalidades. 
Tradicionalmente, o tema das fronteiras, desde Ratzel, e sob as críticas de Vallaux 
e Ancel, reservou-se aos estudos da Geografia Política Clássica e da Geopolítica (COSTA, 
2013 [1992]) referindo-se, sobremaneira, às fronteiras externas, isto é, aquelas que delimitam 
territórios nacionais, portanto, Estados-nações. Interessa-nos as fronteiras internas, mais 
especificamente, os limites político-administrativos municipais (fronteiras internas 
municipais) em contextos metropolitanas.  
 
4.1 BREVE DISCUSSÃO SOBRE OS LIMITES POLÍTICO-
ADMINISTRATIVOS MUNICIPAIS COMO FRONTEIRAS INTERNAS 
No Brasil, as fronteiras internas como um componente do espaço geográfico 
brasileiro constituinte de sua formação socioespacial (SANTOS,1979) foi inicialmente tratada 
por André Martin (CATAIA, 2010)118. 
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 André Martin apresentou em 1993, no departamento de Geografia da Universidade de São Paulo, a tese 
intitulada As Fronteiras Internas e a questão regional no Brasil. 
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MARTIN (1992) debruçou-se sobre a evolução dos limites territoriais traçados no 
Brasil desde o período colonial à Nova República que culminaram com os atuais limites 
estaduais e onde é possível verificar a dimensão temporal das fronteiras e a sua dinâmica 
espacial. Posteriormente, CATAIA (2001) debruçou-se sobre as fronteiras internas municipais 
quando, a partir da CF de 1988, houve no Brasil uma proliferação de novos municípios, 
portanto, de delimitação de novas fronteiras, segundo demandas múltiplas, em um processo de 
fragmentação do território nacional. 
Para MARTIN (1992, p. 73), aparentemente seria um contrassenso adjetivar a 
fronteira como interna, já que por definição “a fronteira representa a possibilidade de 
distinguir a relação entre um “interno” e um “externo”. Todavia, o estranhamento deve ser 
superado já que, como o próprio autor afirma “[...] é próprio da constituição dos Estados-
Nacionais o estabelecimento de fronteiras internas com finalidades específicas e distintas das 
fronteiras externas”, no caso dessas segundas, aquelas que delimitam um território nacional 
(grifos no original). 
A questão das fronteiras internas se torna relevante no período atual, pois, se por 
um lado, há um processo de integração técnica e econômica verificado em múltiplas escalas – 
desde a integração de uma região urbanizada até a integração de uma região supranacional – 
por outro lado e, talvez como resultado da formação socioespacial do país, produz-se uma 
fragmentação territorial e social. Se por um lado há permeabilidade das fronteiras externas e 
internas aos fluxos da ordem econômica hegemônica, por outro lado há o soerguimento de 
barreiras e fronteiras aos fluxos da ordem político-estatal. 
De acordo com COSTA (2013 [1992], p. 280), no último quartel do século XX, 
mediante as forças de integração em face às forças de separação que emergiam na Europa 
Ocidental Pós II Guerra, os estudos sobre o significado dos boundaries e das frontiers foram 
retomados principalmente por Guichonnet e Raffestin (1974)
119
 e Michel Foucher (1988)120. 
A atualização dessas duas noções pelos dois primeiros autores foram importantes 
aos próprios objetivos políticos que buscavam a integração política, econômica e social da 
Europa – ou de parte dela – e cujos significados e funções das fronteiras teriam de ser 
revistos. É nesse sentido que Guichonnet e Raffestin propõem uma atualização do conceito de 
boundary (limite) como uma noção de ““zona fronteiriça”, pouco rígida, movente, flutuante” 
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 GUICHONNET, Paul; RAFFESTIN, Claude. Géographie des frontières. Paris, PUF, 1974. 
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 FOUCHER, Michel. Fronts et fronteires (un tour du monde géopolitique), Paris, Fayard, 1988. 
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e, em certa medida, “unificante e integradora”; enquanto a frontier (fronteira) manteria sua 
função de separação e disjunção (COSTA, 2013 [1992], p. 281). 
O problema colocado era o de que o “espaço econômico” que buscava uma 
integração não mais correspondia ao “espaço político” separado por fronteiras que 
resguardam, no limite, essa função de separação e proteção. As fronteiras sempre foram um 
atributo das horizontalidades pois propiciam tanto o contato e aproximação entre dois ou mais 
territórios contíguos ao tempo em que os separa (CATAIA, 2001, p. 45). Ocorre que com o 
advento das novas tecnologias da comunicação e informação e das complexas redes técnicas 
que atravessam as fronteiras e põem em contato territórios não contíguos e mesmo distantes, a 
função primordial da fronteira é resignificada, constituindo aquilo que CATAIA (2001) 
denomina de fronteiras verticais. Como afirma o autor, “hoje, os municípios não possuem 
somente “limites horizontais”, contíguos com seus vizinhos, mas também nexos verticais, 
distantes”121 (CATAIA, 2001, p. 7). 
O dado é um tanto mais verdadeiro quando se observam, como exemplo, as 
articulações intergovernamentais verticais que se tecem na RMSP em torno do SNHIS e do 
PMCMV em detrimento das articulações intergovernamentais horizontais. Os municípios da 
RMSP se articulam politicamente mais com o governo estadual e federal do que com os seus 
homólogos, como já demonstramos nos capítulos precedentes.  
É famosa a proposição de ANCEL122 (1938 apud CATAIA, 2001, p. 17) para 
quem as fronteiras são isóbaras políticas “justamente por formarem linhas que delimitam dois 
campos opostos de forças por um tempo”. Mas essa proposição datada de 1938, quando ainda 
não havia ocorrido a revolução tecnológica que marcaria o novo período técnico-científico e 
informacional a partir da década de 1970 (SANTOS; 2008 [1996]; SANTOS e SILVEIRA, 
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 Em julho de 2014, em um evento em que a Presidenta Dilma Rousseff (PT) se reuniu com prefeitos dos 
municípios da região do ABC para anunciar investimentos do PAC mobilidade urbana, o Prefeito do município 
de Rio Grande da Serra à época, Maranhão, do PSDB, mesmo partido do Governador do Estado de São Paulo e 
de oposição ao da Presidenta, do PT, fez uma fala dirigida a Dilma Rousseff dizendo: “a Senhora fez com que 
Brasília fosse mais próxima de Rio Grande da Serra do que do Palácio dos Bandeirantes [Palácio do Governo do 
Estado de SP]”. A distância entre o Palácio dos Bandeirantes e o município de Rio Grande da Serra é de um 
pouco mais de 50 Km. Obviamente, o Prefeito não estava se referindo à distância física, geométrica, mas à 
distância geográfica. Esse é um exemplo de como, no que se referem a inúmeras políticas públicas urbanas, os 
municípios mantêm muitas vezes mais nexos verticais com o Governo Federal do que nexos horizontais, ou 
mesmo com o próprio Governo do Estado que encontra a sua sede na capital de São Paulo, centro da 
metrópole. In G1. Prefeito tucano da [cidade] paulista Rio Grande da Serra diz a Dilma que votará nela. Matéria 
publicada em 02/07/2014. (https://glo.bo/2wdVRy2). Acesso em 26/08/2017. 
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 ANCEL, Jacques. Géographie des Frontières. Paris, Delagrave, 1938. 
156 
2012 [2001]), adquire outro significado nos dias atuais, pois a pressão não é somente exercida 
horizontalmente, mas verticalmente e nos dois sentidos: de cima para baixo e de baixo para 
cima. Também não é uma pressão exercida somente pelo Estado como aquele ente primeiro 
organizador do território a partir das fronteiras e que passa a usá-las segundo o seu projeto 
político único. A pressão é exercida, nos dias de hoje, pelo mercado hegemônico que 
reivindica um uso tanto ou mais poderoso do território do que o próprio Estado. 
O argumento que se busca desenvolver aqui é o de que ao tempo em que a 
delimitação das regiões metropolitanas unifica, no sentido de que integra um conjunto de 
municípios a uma dada circunscrição territorial em que se prevê, ao menos do ponto de vista 
formal, uma atuação conjunta e articulada em torno não só do mercado, mas da política e das 
políticas públicas, essa mesma delimitação é relativamente “supressa” pelas fronteiras 
municipais que se impõem como constrangimento às possíveis articulações 
intergovernamentais horizontais123. Há que se considerar, ainda, que a delimitação da região 
metropolitana é imposta e regulada de fora – pelo governo estadual – e não de dentro, ou seja, 
não foi construída de baixo para cima em razão de uma articulação pactuada deliberadamente 
pelos próprios municípios que a compõem. 
Nesse sentido, há uma precipitação de tensões mediante inúmeros campos de 
forças e vetores atuando sobre uma mesma região metropolitana: há pressões horizontais entre 
os municípios, há pressões verticais que partem dos municípios em direção aos governos 
estadual e federal (vetores ascendentes); e há pressões verticais inversas que partem dos 
governos estadual e federal em direção à região metropolitana e aos municípios (vetores 
descendentes), sem deixar de considerar as pressões sociais e econômicas exercidas pelos 
pequenos trabalhadores e pelas pequenas empresas em contraposição às grandes empresas 
estrangeiras e  mesmo nacionais. Todos eles implicam em pressões de dentro para fora e de 
fora para dentro. 
No período atual, o problema da integração/unificação versus da fragmentação e 
preservação das autonomias e soberanias territoriais é um problema colocado em qualquer 
escala, desde aquela de uma Europa em busca de sua integração, como a de uma região 
metropolitana como a de São Paulo ou de tantos outros subespaços do planeta circunscritos 
por limites ou fronteiras que se defrontam com tensões advindas de impulsos externos do 
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 CATAIA (2001, p. 42) aponta o caráter instrumental das fronteiras como elementos de constrangimento às 
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mercado de nível superior e demandas sociais internas. Já se sabe atualmente que a integração 
promovida nos últimos decênios foi a do mercado hegemônico global, uma integração, 
portanto, parcial, incompleta e que resultou em fragmentações políticas e sociais. O desafio 
consiste na reversão dessas últimas. 
Nesse sentido, as fronteiras, nos dias atuais, não cumprem uma única função, isto 
é, a de separação e proteção. Se por um lado elas podem se apresentar como barreiras e 
constrangimentos a determinados projetos humanos, por outro lado elas podem se apresentar 
porosas a outros projetos e agentes. Quando nos debruçamos sobre o fenômeno da 
metropolização em que há conexões horizontais propiciadas pelos e para os agentes 
hegemônicos, vemos que ao mesmo tempo as fronteiras podem se tornar um obstáculo às 
ações não hegemônicas, ou então, as ações de um projeto político mais integrador do ponto de 
vista social e não meramente econômico. 
O que deve ser observado são os papéis distintos desempenhados pelos limites 
político-administrativos de municípios (fronteiras internas) que integram uma região 
metropolitana. Como afirma CATAIA (2001, p. 43), “por meio das fronteiras uma informação 
é transmitida permanentemente” de modo que os homens e as sociedades ao delegarem “às 
fronteiras o papel de informar e de controlar” o fazem indicando “o que deve pertencer e o 
que não deve pertencer a um dado subespaço, autônomo ou soberano” (CATAIA, 2001, p. 
141; 2007, p. 8). 
Ainda de acordo com CATAIA (2001, p. 147), “dizer que a fronteira é informação 
significa dizer que ela porta uma ação social [...]” e, justamente por isso, “ela condiciona a 
sociedade que a criou” de modo que “a fronteira é uma concreção da vida social que se realiza 
por meio da sua cristalização”124 (CATAIA, 2007, p. 8). 
O limite político-administrativo municipal entendido como uma fronteira e, 
portanto, como informação cristalizada no tempo espaço, se impõe, por um lado, como um 
condicionador da ação do Estado e, por outro lado, como um constrangimento ou como uma 
autorização às ações que “reivindicam” a sua superação ou supressão. Em outras palavras, as 
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 Para CATAIA (2001, p. 50), baseado em RAFFESTIN (1993 [1980]), “as fronteiras constituem-se numa 
informação lato sensu indispensável a qualquer ação. Elas são informação porque se constituem numa 
dimensão que nunca está ausente e porque participam de todo projeto sociopolítico ou socioeconômico de um 
Estado. [...] Consideramos a fronteira como uma modalidade de informação, porque também ela transmite, 
por meio de suas funções, mensagens claras e unívocas. Para as fronteiras, deixar de transmiti-las é o mesmo 
que se enfraquecer, perdendo a função de produção”. 
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os limites político-administrativos municipais como fronteiras se apresentam como 
rugosidades (SANTOS, 2008 [1996]) de um tempo e projetos pretéritos, mas que se fazem 
presentes e orientam a ação futura125.  
A fronteira se constitui em um prático-inerte e como “território [...] construído, 
sua inércia é muito grande para ser negada sem danos” (CATAIA, 2011, p. 122). Aliás, é essa 
“força de inércia representada pelas heranças do passado” que constituem um dos princípios 
da “diferenciação entre os lugares, dentro de uma mesma formação sociespacial” (SANTOS, 
2012 [1994], p. 121). 
Nesse sentido, uma hipótese provável é que as fronteiras municipais se tornariam 
um constrangimento à articulação intergovernamental horizontal e a uma integração das 
políticas públicas metropolitanas, dentre outros fatores, pelo fato de sua inércia dinâmica, 
podendo-se considerar, ainda, a contra finalidade das próprias fronteiras, isto é, o fato de que 
elas não foram produzidas deliberadamente para impedir a elaboração e implementação de 
uma política habitacional metropolitana. Esse “impedimento” é uma contra finalidade, um 
resultado não esperado do objeto geográfico que se impõe.  
No escopo de nossa discussão, esse constrangimento só se evidencia quando se 
requer a participação dos municípios na execução do Subsistema Faixa 1 do Programa 
MCMV, pois, quando se trata da execução do Subsistema Faixas 2 e 3, aquele que dispensa a 
participação direta dos poderes públicos estaduais e municipais, e apresentam como agentes 
centrais as construtoras e o segmento populacional que possuem acesso autorizado ao crédito, 
vê-se que as fronteiras se abrem, ou melhor, os limites político-administrativos municipais 
tornam-se transponíveis à livre circulação dos recursos do FGTS, das empresas construtoras e 
daquele segmento social um pouco mais bem remunerado. 
Nesse sentido, há aqueles agentes autorizados a transpor as fronteiras municipais e 
há aqueles agentes “impedidos”. No primeiro caso, isto é, entre aqueles capazes de transpor as 
fronteiras municipais para implementação do PMCMV encontram-se o Governo Federal, por 
intermédio da Caixa Econômica Federal (CEF), o Governo Estadual, por intermédio da 
Secretaria de Habitação e da Agência Paulista de Habitação, as construtoras, que operam o 
Programa, e os adquirentes do crédito habitacional para financiamento da habitação no escopo 
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 “Ao mesmo tempo em que as fronteiras, como rugosidades (Santos, 1978) podem constranger certas 
relações políticas ou econômicas atuais, elas foram concebidas justamente para dinamizar determinadas ações 
de um período histórico precedente” (Grifo no original) (CATAIA, 2001, p. 53). 
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do Subsistema Faixas 2 e 3. Já no segundo caso, entre aqueles impedidos de transpor as 
mesmas fronteiras, encontram-se os próprios poderes públicos municipais e os beneficiários 
do Subsistema Faixa 1. 
No primeiro caso, chamamos atenção para o papel desempenhado pela CEF como 
um agente contraditoriamente articulador e fragmentador da metrópole. Ao mesmo tempo em 
que esse banco faz a intermediação entre os três entes federativos e, a partir de uma dada 
regionalização, integra subespaços da RMSP em torno do PMCMV, transpondo as fronteiras 
municipais, ele também acaba por fragmentar a metrópole pelo fato de que os seus atos não 
são conjuntamente planejados e pactuados com todos os municípios, de modo que alguns 
subespaços ou municípios podem ser privilegiados em detrimento de outros mediante essas 
desarticulações horizontais. 
Já no segundo caso, chamamos atenção para o fato de que os municípios passam a 
produzir uma série de normas que obviamente só possuem vigência no território municipal e 
que, por meio de suas fronteiras, passam a informar e dispor sobre a atração ou afastamento 
das empresas para produção de determinadas Faixas do Programa, bem como informar e 
dispor sobre o enquadramento dos beneficiários ao Subsistema Faixa 1. É nesse momento que 
o peso das fronteiras internas é sentido na região metropolitana, pois se no cotidiano da 
metrópole os limites político-administrativos não são sentidos e nem percebidas mediante o 
“apagamento” pelo contínuo urbano, dando-se a impressão de estar num mesmo município 
e/ou cidade; com os dispositivos normativos do Subsistema Faixa 1, o peso do território se faz 
sentir a partir da sua normatização possível graças ao uso e funcionamento dos limites 
político-administrativos.  
Esses dispositivos regulam e controlam a inscrição dos beneficiários de mais 
baixa renda ao Programa, sendo que cada município, gozando de sua autonomia e de seu 
poder para legislar, cria normas que repercutem – para o bem ou para o mal – nas vidas e nos 
futuros dos mais pobres. Essas mesmas normas acabam tendo implicações extra locais, 
geralmente nos municípios vizinhos, que na falta de uma articulação horizontal, acabam 
gerando tensões e conflitos sociais nem sempre facilmente resolúveis. Ao invés de resolver 
um problema, criam-se muitos outros. 
Nossos argumentos serão desdobrados nos próximos itens a partir de três 
atribuições específicas dos municípios no que concernem suas participações no PMCMV, 
como anunciado no capítulo 2: i) do cadastramento e seleção dos beneficiários no Subsistema 
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Faixa 1; ii) as medidas de desoneração tributária às construtoras que produzem HIS; iii) e da 
oferta de contrapartidas. Essas duas últimas atribuições não são exclusivas do Subsistema 
Faixa 1, podendo ser desempenhadas pelos municípios no Subsistema Faixas 2 e 3. 
O cadastramento e seleção dos beneficiários nos permitirá verificar a dimensão 
política da técnica, uma vez que os municípios dotados de uma dada infraestrutura 
operacional para levantamento e registro dos beneficiários o fazem segundo determinados 
critérios locais (particulares), além dos critérios nacionais (universais) que instituem uma 
dialética entre inclusão-exclusão dos beneficiários segundo suas localizações em dados 
municípios da RMSP. Os critérios para registro e seleção dos beneficiários são, antes de tudo, 
políticos já que decididos pelos respectivos Conselhos Municipais de Habitação, para só então 
serem transmutados em técnicas que autorizam ou restringem a participação no Programa. 
Uma vez instituídos os critérios operacionalizados por meio de outros instrumentos técnicos 
(cadastros habitacionais), criam-se determinadas situações geográficas (SILVEIRA, 1999) 
que revigoram as diferenciações entre os municípios no interior da metrópole e, 
supostamente, reforçam suas desarticulações horizontais graças aos constrangimentos 
impelidos pelas fronteiras municipais. 
Já o fato dos municípios concederem ou não medidas de desoneração tributária às 
construtoras que produzem HIS, sobretudo no âmbito do PMCMV, permite revelar o poder 
dos municípios em atrair ou repelir as empresas no interior da metrópole. As normas que 
autorizam a concessão de benefícios fiscais podem tornar as fronteiras municipais “mais 
abertas” ou “mais fechadas” ao trânsito das empresas gerando situações de competitividade 
horizontal, geralmente, em detrimento do Subsistema Faixa 1 e em favorecimento do 
Subsistema Faixas 2 e 3. Como afirma CATAIA (2011, p. 148), “a competição territorial 
também é uma das facetas da especialização dos lugares e o pressuposto dessa competição é a 
existência das fronteiras”. 
Quanto à oferta de contrapartidas pelos municípios para execução dos 
empreendimentos no âmbito do PMCMV, esta depende mais das existências, em cada 
município, de terrenos ou mesmo das condições orçamentárias para que os municípios 
possam ofertar contrapartidas em forma de complementação aos recursos federais e estaduais. 
No entanto, mesmo que haja capacidades para oferta de terrenos, infraestrutura ou recursos, é 
preciso que haja a decisão política do município em concedê-los. Essa decisão também possui 
uma repercussão na implementação do Programa não só no município, mas no conjunto da 
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metrópole quando, mais uma vez, as fronteiras municipais acabam funcionando como uma 
mediação às ações articuladas em torno de um objetivo comum. 
Mas por ora, trataremos do papel desempenhado pela CEF como um agente 
contraditoriamente articulador e fragmentador da metrópole, pois, a sua atuação enquanto um 
órgão do Governo Federal possui uma capacidade de induzir os entes subnacionais a 
alterarem seus sistemas técnicos e normativos para implementação do PMCMV e, por 
conseguinte, tecerem solidariedades institucionais a partir das articulações 
intergovernamentais verticais em detrimento das horizontais. Em outras palavras, tecem-se 
cooperações verticais e competições horizontais.  
 
4.2 A CEF COMO UM AGENTE INTEGRADOR E FRAGMENTADOR DA 
METRÓPOLE 
A compreensão do papel desempenhado pela CEF como um agente 
contraditoriamente articulador e fragmentador da metrópole deve passar pela compreensão do 
papel desse banco nas divisões técnica e territorial do trabalho. 
No Brasil, há uma divisão técnica do trabalho entre os bancos de investimento em 
políticas públicas onde se destacam o Banco Nacional de Desenvolvimento (BNDES), 
responsável pelo crédito para investimento em empresas nacionais e para criação ou ativação 
de circuitos espaciais produtivos dos diversos setores da economia; o Banco do Brasil (BB), 
responsável, principalmente, pelo crédito para as atividades agrícolas (de pequenos 
agricultores a grandes empresas agrícolas) por meio do Sistema Nacional de Crédito Rural 
(SNCR); e a Caixa Econômica Federal (CEF), responsável pelo crédito e financiamento 
habitacionais no País concedidos no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação (SFH). 
Nos últimos anos, esses bancos públicos ou de economia mista, como no caso do 
Banco do Brasil, foram utilizados pelo Governo Federal para viabilização de um projeto de 
desenvolvimento econômico nacional vigente até 2014 e interrompido com o Golpe de Estado 
de 2016, embora, já desde meados de 2013, com a diminuição da arrecadação tributária do 
Governo Federal e o esgotamento da política anticíclica, verifica-se uma desaceleração dos 
investimentos. 
Conforme LUNDBERG (2011, p. 8-9), após a reestruturação do sistema 
financeiro brasileiro e dos bancos oficiais, ao fim do mandato do Presidente Fernando 
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Henrique (PSDB), o crédito livre, concedido sob a liderança das instituições financeiras 
privadas, cresceu fortemente a partir de 2003, primeiro ano do mandato do Presidente Luís 
Inácio Lula da Silva (PT). A forte expansão do crédito livre, entre 2002 e 2007, reduziu a 
importância relativa dos créditos direcionados126. Ainda de acordo com LUNDBERG (idem), 
entre 2002 e 2007 o crédito direcionado diminuiu 37,5% do total das operações naquele 
primeiro ano, para 29,4% ao final de 2007. 
No entanto, a partir de 2007, com a crise financeira internacional, “os 
empréstimos dos bancos oficiais e, em especial, os créditos direcionados voltaram a crescer, 
compensando certa perda de dinamismo do crédito livre e aumentando a participação relativa 
no total de créditos do Sistema Financeiro Nacional” (LUNDBERG, 2011, p. 8-9). É a partir 
daquele ano que o Governo Federal lança o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) e 
dois anos depois o Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), o que demandou, em um 
contexto de política econômica anticíclica, uma participação maior dos recursos públicos e 
dos bancos públicos brasileiros na condução de tal política127. 
Já pontuamos isso no capítulo 2. Entretanto, o retomamos aqui para compreender 
que esse processo requereu uma ampliação das redes bancárias no território brasileiro e, no 
caso específico por nós tratado, uma ampliação da rede da CEF que iria, por seu turno, 
ampliar a intermediação entre os entes federativos para que os recursos a serem direcionados 
e aplicados em políticas públicas urbanas pudessem ser materializados nos níveis municipais. 
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 Os chamados “créditos livres” são aqueles que não tem uma contrapartida em relação ao emprego dos 
capitais; podem ser gastos de acordo com as necessidades do tomador do crédito (CONTEL, 2006, p. 273). O 
crédito livre é aquele dirigido ao consumo consumptivo. Já os créditos direcionados são aqueles destinados a 
determinados setores ou atividades, realizados com recursos regulados em lei ou normativo (LUNDBERG, 2011, 
p. 4). É o caso dos créditos do FGTS dirigidos às empresas construtoras para produção de empreendimentos 
residenciais e aos mutuários finais. 
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 Em 2011, Inês Magalhães, Secretária Nacional de Habitação à época, afirmou que a participação do crédito 
habitacional no Brasil, entre as diversas modalidades de crédito, era ainda limitada: de apenas 9,6%. Valor 
relativamente bem abaixo se comparado a outros países onde a participação do crédito habitacional em 
relação ao PIB desses países era bem maior: 81% no EUA; 42,3% na África do Sul; 67% em Portugal; 18% no 
Chile. Daqueles 9,6% de crédito habitacional ofertados no Brasil, a região Sudeste respondia por 64% dos 
valores financiados” (II Reunião do Comitê de Articulação Federativa (CAF) realizada em 24 de novembro de 
2011). Todavia, apesar dessa participação incipiente do crédito habitacional no Brasil em relação às demais 
modalidades de crédito existentes no país ou mesmo em comparação aos valores dispendidos em habitação 
por outros países em relação aos seus PIB, a oferta não só do crédito habitacional, mas dos recursos não 
onerosos (do FAR e do FDS, por exemplo) tiveram um impacto sem precedentes na ampliação do parque 
habitacional brasileiro já que entre 2009 e 2014 mais de 3 milhões de novas moradias foram contratadas por 
meio do PMCMV. Se tomarmos uma média de quatro membros que compõem um núcleo familiar, foram mais 
de 15 milhões de brasileiros com acesso à moradia, população superior a de muitos países. 
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A rede bancária da CEF é composta pela matriz (sede do Banco) localizada em 
Brasília onde são centralizadas as atividades da instituição. Na matriz são geridos os 
macroprocessos que sustentam as atividades da CEF no território brasileiro e é onde as 
diretrizes de atuação do banco são definidas e os resultados controlados. No caso das 
diretrizes das políticas habitacionais, a CEF no nível da União se articula com o Ministério 
das Cidades e com os respectivos Conselhos Gestores dos Fundos de Desenvolvimento Social 
(FDS) e do FGTS e também como operadora dos Fundo de Arrendamento Residencial (FAR). 
As diretrizes e comandos centrais são difundidos no território a partir das 
Superintendências Regionais da Caixa que, distribuídas pelas unidades da federação, são 
responsáveis pela gestão e operação dos “negócios” e pela administração do atendimento em 
âmbito regional. São as Superintendências que articulam um conjunto de municípios de uma 
determinada região em torno das políticas públicas do Governo Federal. Nesse sentido, as 
Superintendências centralizam as operações no nível regional servindo como intermediação 
entre o Governo Federal, os governos estaduais e os conjuntos de municípios que são 
abrangidos por suas unidades de atendimento. Hierarquicamente, abaixo das 
Superintendências encontram-se, no sistema organizacional, as agências espalhadas pelos 
municípios brasileiros que respondem diretamente pelo atendimento às pessoas físicas e 
jurídicas, comercializando produtos e serviços. Há, ainda, os Postos de Atendimento Bancário 
(PAB) que consiste em uma dependência instalada exclusivamente dentro de uma entidade de 
administração pública ou de uma empresa privada e que oferecem os serviços do Banco. 
Nesse sentido, a Caixa se estrutura a partir de uma rede hierárquica, centralizada, 
mas extremamente capilarizada no território brasileiro por meio, principalmente, das agências 
e dos PAB128. Mas são as Superintendências Regionais que nos interessam, pois elas são 
responsáveis pelas articulações diretas com os poderes públicos municipais e estaduais para 
implementação do PMCMV. 
Em 2015, existiam 102 Superintendências Regionais da Caixa presentes em 25 
estados da federação, mais o Distrito Federal, e inexistente no estado do Acre129. O gráfico 03 
apresenta a quantidade de Superintendências em cada uma das unidades da federação. 
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 RAFFESTIN (1993, p. 216) afirma, a partir de Jean Labasse (L’espace financier), que “o termo rede financeira, 
que se impõe por analogia à rede ferroviária ou rodoviária, não é abusivo, pois designa “o conjunto 




Como se observa no gráfico, os estados de São Paulo e Rio Grande do Sul 
respondem pela maior quantidade de Superintendências e concentram, juntos, 41,5% das 
Superintendências do país. Em verdade, as regiões Sul e Sudeste concentram, juntas, 70% das 
Superintendências Regionais da Caixa, tendo, provavelmente, como um dos fatores que 
justificam essa concentração, a densidade técnica-informacional seguida da densidade 
populacional. São justamente as duas regiões que conformam a Região Concentrada do país130 
(SANTOS; SILVEIRA, 2012 [2001]).  
Gráfico 3 - Nº de superintendências da CEF por Unidade da Federação (2015) 
Fonte dos dados: Caixa Econômica Federal, 2016. Elaboração: Carlos E. Nobre. 
Das 23 Superintendências existentes no estado de São Paulo, 18 se localizam na 
Macro Metrópole Paulista, ou seja, 78,2%. Só o município de São Paulo concentra 
praticamente metade das Superintendências do Estado: 10 Superintendências Regionais. Na 
RMSP são 12 Superintendências, as outras duas localizadas nos municípios de Osasco (Zona 
Oeste da metrópole) e Santo André (Região do ABC). 
Essas duas últimas Superintendências foram instaladas mais recentemente, em 
2011. Naquele ano, a CEF anunciou o aumento de 60% do pessoal responsável pela área de 
convênios e a criação de mais seis Superintendências Regionais no país, sendo duas delas 
localizadas uma em Osasco e outra em Santo André.  
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 Em 2016 foi anunciada a instalação de uma Superintendência no Acre. 
 
130
 A proposição da chamada Região Concentrada serviu para designar o subespaço do território brasileiro 
conformado pelas regiões Sul e Sudeste, podendo ser qualificada como aquela região onde “[...] o meio 
técnico-científico e informacional se implantou sobre um meio mecanizado, portador de um denso sistema de 
relações, devido, em parte, a uma urbanização importante, ao padrão de consumo das empresas e das famílias 
e a uma vida comercial mais intensa” (SANTOS; SILVEIRA, 2012 [2001]). Primeiramente, a proposição de uma 
Região Concentrada partiu de Milton Santos e Ana Clara T. Ribeiro no trabalho intitulado O conceito de região 
























Em 2011, iniciou-se a segunda fase do PMCMV e, segundo a Caixa Econômica, 
era preciso desconcentrar a demanda dos atendimentos em áreas de alta densidade 
populacional e/ou conurbadas, bem como ampliar a contratação de empresas para 
gerenciamento e capacitação de técnicos das prefeituras, criar uma representação dentro da 
Caixa para cada um dos municípios atendidos pelas Superintendências e instituir uma escola 
de governo para técnicos do Banco lidarem com os procedimentos administrativos referentes 
aos convênios e demais articulações com os poderes públicos locais131. Em resumo, buscou-se 
um aprimoramento da racionalização das ações do Banco em razão dos Programas do 
Governo Federal que demandavam uma articulação intergovernamental. 
A instalação das duas Superintendências fora do município de São Paulo fez com 
que a sub-região de Osasco (formada por nove municípios) e a sub-região do ABC (formada 
por sete municípios) tivessem as suas próprias Superintendências. Nesse sentido, a 
desconcentração em relação a São Paulo, ou seja, a expansão das Superintendências para fora 
do núcleo metropolitano fez com que as prefeituras dos municípios daquelas sub-regiões 
tivessem seus próprios canais de acesso ao banco, bem como recursos diretamente dirigidos a 
eles, sem ter que depender e disputar os recursos com a capital, isto é, com o município de 
São Paulo. 
No ano de instalação da Superintendência em São Bernardo do Campo (região do 
ABC), o Prefeito à época, Luiz Marinho (Partido dos Trabalhadores) afirmou que “a 
localização estratégica da [Superintendência Regional da CEF no ABC] [reduziria] a 
quantidade de deslocamentos, já que o atendimento às prefeituras do ABC era feito na 
Avenida Paulista [município de São Paulo]” e os projetos dos municípios daquela região 
“competiam com os da Capital e de outras cidades do Estado”, de modo que com a nova 
regional da CEF haveria uma equipe própria para tratar das especificidades daqueles 
municípios132. 
O mapa 12 apresenta a localização das Superintendências Regionais da CEF na 
RMSP e os respectivos municípios que são abrangidos por cada uma delas. Como se observa 
no mapa, há uma divisão territorial das Superintendências que consiste, em verdade, em uma 
regionalização que define as áreas de abrangência de cada uma delas  
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 II Reunião do Comitê de Articulação Federativa (CAF) realizada em 24 de novembro de 2011. 
132
 Caixa Econômica Federal. ABC Paulista ganha regional de desenvolvimento Urbano na Caixa. Matéria 
publicada em 09/12/2011. (http://bit.ly/2xfVXF0) Acesso em 20/08/2017. 
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Mapa 12 – RMSP: Regionalização das Superintendências da Caixa Econômica Federal (2017) 
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Há cinco Superintendências Regionais da CEF na RMSP que abarcam o conjunto 
de municípios da metrópole e uma Superintendência fora da RM, localizada no município de 
Jundiaí, mas que abarca uma parte dos municípios metropolitanos. Das seis sub-regiões, 
somente duas possuem suas próprias Superintendências, como já apontado anteriormente: a 
sub-região de Osasco (formada pelos municípios de Barueri, Carapicuíba, Itapevi, Jandira, 
Osasco, Pirapora do Bom Jesus, Santana de Parnaíba e Cotia), e a sub-região do ABC 
(formada pelos municípios de Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, 
Mauá, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra). 
As outras três Superintendências se localizam no município de São Paulo. A 
Superintendência Regional (SR) Santana, localizada na região norte do município de São 
Paulo, abrange a sub-região de Guarulhos (formada pelos municípios de Guarulhos, Arujá e 
Santa Isabel). A SR da Penha, localizada na Zona Leste do município de São Paulo, abrange a 
sub-região de Mogi das Cruzes (sub-região do Alto Tietê, formada pelos municípios de Mogi 
das Cruzes, Itaquaquecetuba, Poá, Ferraz de Vasconcelos, Suzano, Guararema, Biritiba Mirim 
e Salesópolis). 
A SR de Santo Amaro, localizada na Zona Sul de São Paulo, abrange a sub-região 
de Itapecerica da Serra (formada pelos municípios de Itapecerica da Serra, Taboão da Serra, 
Embu, Embu-Guaçu, São Lourenço da Serra e Juquitiba). Por fim, a SR de Jundiaí, localizada 
no município de mesmo nome, fora dos limites da RMSP, abrange a sub-região de Franco da 
Rocha (formada pelos municípios de Franco da Rocha, Francisco Morato, Caieiras, Mairiporã 
e Cajamar). 
Sobre esse último caso, é preciso notar que os municípios que fazem parte da sub-
região de Franco da Rocha mantêm relações com o município de Jundiaí que não faz parte da 
RMSP. Os municípios de Franco da Rocha, Francisco Morato, Caieiras, Mairiporã e Cajamar, 
apesar de fazerem parte oficialmente da RMSP, não mantêm vínculo nem com o núcleo 
metropolitano e nem com qualquer outro município da metrópole, quando se trata das 
articulações com a SR da CEF. 
Nesse sentido, em que medida a delimitação da RMSP corresponderia às 
dinâmicas territoriais empreendidas de fato por determinados municípios? Esse caso de uma 
articulação horizontal que se dá de fora pra dentro, ultrapassando os limites da metrópole, 
demonstra a necessidade de se pensar o território – os limites, as delimitações e as fronteiras – 
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a partir das dinâmicas preexistentes133. No caso de uma política habitacional metropolitana, 
isto é, pensada a partir das dinâmicas da metrópole, será que faria sentido os respectivos 
municípios fazerem parte da RMSP ou eles corresponderiam a uma outra regionalização em 
razão de suas vidas de relações, de seus próprios vínculos territoriais, de suas conexões 
geográficas (SOUZA, 1993) tecidas organicamente, em suma, de suas solidariedades 
orgânicas, organizacionais e institucionais próprias?  
Outro ponto a se notar a partir do mapa 12 é o papel propriamente dito da CEF 
enquanto agente articulador e integrador de determinados subespaços da região metropolitana 
e, ao mesmo tempo, fragmentador se tomarmos a região metropolitana em sua totalidade.  
J. SANTOS (2012, p. 147) já havia notado o fato de que a CEF “carrega duas 
formas antagônicas de transformação” territorial. Esse Banco, enquanto instituição financeira 
também encarregada da operacionalização dos programas sociais e urbanos federais carrega, 
segundo o autor, “a possibilidade [...] de agregação das solidariedades territoriais [pautadas] 
nas horizontalidades”, ou seja, com capacidade de agregar conjuntos de municípios em torno 
de um objetivo ou projeto comum, como já discutimos anteriormente e como podemos 
visualizar a partir do mapa. Todavia, e ao mesmo tempo, a CEF por “carregar os vetores da 
financeirização do território [...]” segundo “uma racionalidade instrumental”, apoiada na 
verticalidade, consistiria em um fator de desagregação e fragmentação territorial (J. SANTOS 
(2012, p. 147), como também pode ser visto na representação do mapa 12134.  
Se essas redes das Superintendências Regionais articulam horizontalmente as sub-
regiões e os municípios por elas abrangidos, a articulação efetiva de cada uma dessas 
Superintendências se dá verticalmente, com a União, de modo que não haveria de fato 
articulações horizontais, ao menos do ponto de vista institucional, do planejamento e da 
gestão para distribuição de recursos. Como dito pela entrevistada da Superintendência 
Regional da CEF da Zona Oeste de São Paulo, não há comunicação entre essas instituições 
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 Aqui caberia uma pesquisa sobre os critérios do Governo Federal e da própria CEF para instituir uma dada 
regionalização. Como o território é pensado por esses e outros agentes (Ministério das Cidades e CEF, etc.)? 
134
 Concordamos com LENCIONI (2015, p. 9) quando afirma que “[...] é a integração na fragmentação que 
garante o conjunto, a totalidade. Sem a integração não seria possível visualizar os limites da dispersão e nem 
capturar as relações que são estabelecidas entre os fragmentos. É a integração que permite entender a tensão 
entre fragmentação e totalidade e que permite compreender que a dispersão significa dispersão de partes de 
um todo. [...] A chave para se compreender os limites da dispersão reside no exame da integração na 
dispersão. [...] É a integração entre as partes do todo que se constitui na chave para apreensão dos limites 
dessas grandes extensões urbanas [...]. A integração é que dá coesão ao que se apresenta disperso, ao que se 
mostra estendido territorialmente como um mosaico de fragmentos” (LENCIONI, 2015, p. 9). 
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regionais da CEF na RMSP, nem para a execução do PMCMV e nem para qualquer outra 
operação. Cada Superintendência cuida de sua região de abrangência e executa os atos e 
comandos a partir das normas promulgadas pela Sede do Banco em Brasília135.  
Esses recortes territoriais a partir da regionalização empreendida pela CEF 
explicita a conformação dos nexos verticais e horizontais como uns dos tributos da formação 
do fenômeno regional. O recorte horizontal da RMSP a partir das sub-regiões conformadas 
por um conjunto de municípios é definido a partir de “uma fração do espaço com base em 
uma mesma atividade, ou de uma combinação de atividades” bem como provem “de relações 
necessárias entre um núcleo [no caso de nosso estudo, os municípios que sediam as SR] e o 
seu entorno imediato” onde predominam “as tarefas técnicas [...], ligadas, direta ou 
indiretamente, ao processo direto de produção”; enquanto que o recorte vertical é “formado 
pela união dos pontos de apoio das corporações [em nosso caso, pontos de apoio do poder 
público federal] no seu processo produtivo, ligando e relacionando lugares estratégicos da 
produção propriamente dita, da comercialização, da informação, do controle, da regulação” 
onde predominam “as tarefas políticas” com “base no processo de regulação da produção 
(crédito, informação, ordens), que é, também, um processo de regulação do território [...], do 
seu equipamento e seu uso” (SANTOS, 2005 [1993], p. 127).  
É nesse sentido, portanto, que a região não resulta somente das solidariedades 
orgânicas tecidas localmente e horizontalmente, mas também das solidariedades 
organizacionais e institucionais verticais (idem, CASTILLO, et al., 1997) onde há a separação 
entre a área do comando político – Governo Central – e a área do fazer técnico, isto é, a 
RMSP. 
Nesse processo de regionalização das Superintendências da CEF são instituídas 
novas delimitações a partir da conformação de sub-regiões no interior da metrópole e como 
resultado dos nexos verticais, essas delimitações – do Governo Federal por meio da CEF – se 
sobrepõem às fronteiras municipais e passam a concorrer com estas na transmissão de 
informações, ou seja, na regulação do conjunto de municípios sob a sua circunscrição 
territorial. 
Como o Governo Federal se articula com os municípios por intermédio das 
Superintendências Regionais, as delimitações das sub-regiões também apresentaram sua 
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Entrevista realizada em 01/09/2017. 
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inércia dinâmica. Nesse sentido, uma hipótese provável é a de que não só as fronteiras 
municipais condicionariam, por exemplo, a distribuição territorial dos recursos do PMCMV, 
sobretudo no Subsistema Faixa 1, mas também as delimitações das sub-regiões no interior da 
metrópole, sob o comando de cada Superintendência Regional.  
No caso do Subsistema Faixas 2 e 3, que é operado com recursos do FGTS, os 
municípios também não possuem controle direto com relação à distribuição e direcionamento 
territorial dos recursos, mesmo por que esses recursos são direcionados diretamente aos 
mutuários que não precisam do “aval” da prefeitura para aquisição do financiamento. Embora, 
como dito anteriormente, os municípios podem se aproveitar de suas autonomias para 
produzirem normas que concedam vantagens fiscais e territoriais aos Subsistemas do 
PMCMV, podendo orientar a produção de empreendimentos de determinadas Faixas no 
município.     
De todo modo, como nos lembra ARRETCHE (2004, p. 23), o Conselho Gestor 
do FGTS é quem define as regras de operação dos programas habitacionais, mas também a 
CEF como agente operador do Fundo que detém o poder para autorização definitiva quanto a 
distribuição dos recursos.  Todavia, “nem o Conselho Curador do FGTS e nem a CEF contam 
com representação federativa em suas principais instâncias decisórias” de modo que “são 
órgãos com controle majoritário do governo federal”. Nesse sentido, na “ausência de uma 
representação institucionalizada dos governos subnacionais nas arenas decisórias federais [é 
concedido] ao Governo Federal razoável autonomia para definir unilateralmente as regras de 
distribuição dos empréstimos federais [para as políticas de habitação]”136 (ARRETCHE, 2004, 
p. 23). 
A distribuição territorial dos recursos do PMCMV – tanto do FAR, como do 
FGTS – é decidida unilateralmente pela União, de modo que tanto os municípios quanto os 
beneficiários dependem das regras, dos critérios e das autorizações desse nível de governo. 
No entanto, é preciso destacar que o funcionamento do Subsistema Faixa 1 – que requer a 
participação direta dos entes subnacionais – é mais dependente das delimitações das sub-
regiões empreendidas pela CEF e, portanto, a distribuição dos recursos do FAR torna-se mais 
condicionada às circunscrições territoriais empreendidas pelas SR. Já a distribuição dos 
recursos do FGTS (Subsistema Faixas 2 e 3) não depende tanto das circunscrições das sub-
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 Essa constatação feita por Marta Arretche em 2004 ainda é válida nos dias atuais. 
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regiões, já que esses recursos transitam mais livremente sobre os limites das regionalizações 
impostas e sobre as fronteiras municipais. 
Enquanto o Subsistema Faixa 1 exige que o beneficiário resida um número “x” 
mínimo de anos no município para poder se inscrever no Programa, no Subsistema Faixas 2 e 
3 o mutuário pode escolher outro município, que não o da sua residência atual, desde que haja 
oferta dessas faixas. O Subsistema Faixa 1 também exige que o município na condição de 
executor do Programa se relacione diretamente com a Superintendência Regional da CEF que 
rege o seu território. É nesse sentido, como afirma RIBEIRO (2013c, p. 173), que “na 
observação do fenômeno da regionalização, é necessário valorizar, de início, o movimento das 
fronteiras; a movimentação nas fronteiras e a sua seletiva porosidade” bem como refletir sobre 
a “natureza das fronteiras e do seu desenho como barreira econômica, jurídica, política, 
cultural e social” (idem). 
  
4.3 O SUBSISTEMA FAIXA 1 E O “FECHAMENTO” DAS FRONTEIRAS 
MUNICIPAIS 
Em 2010, a Fundação João Pinheiro estimou um déficit habitacional urbano de 
6.940.691 de moradias no Brasil. Desse total, 62,7% correspondia ao déficit entre as famílias 
cujos rendimentos eram de até 3 SM. Na RMSP, como já vimos no capítulo 1, o déficit foi 
estimado naquele ano pela mesma instituição em 787.552 moradias (11,3% em relação ao 
total brasileiro), sendo 60% dessa quantidade representada pelas famílias com rendimentos de 
até 3 SM. Como também já vimos no capítulo 1, o dado de que o déficit habitacional se 
concentra entre os mais pobres é um fato praticamente universal em qualquer escala de 
análise. Se o peso dos componentes que constituem o déficit (coabitação familiar, ônus 
excessivo com aluguel, adensamento de domicílios, domicílios precários) pode variar de lugar 
para lugar, o único dado e variável que se mantem universais são os do baixo rendimento, 
sendo essa variável aquela que conduz às situações diversas quanto às características do 
déficit. 
Assim, toda política pública de habitação deve se voltar obrigatoriamente para 
esse segmento social, de modo que o principal critério para definir os grupos sociais a serem 
beneficiados com a política pública é justamente a baixa renda. Ocorre que o segmento social 
de baixa renda que possui até 3 SM corresponde, no Brasil, a mais de 70% da população do 
país. Desse modo, o Governo Federal, mediante a limitação de recursos orçamentários 
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destinados aos subsídios à população por meio do FAR, instituiu outros critérios adicionais 
para definir os grupos prioritários e assim restringir a abrangência do atendimento a toda e 
qualquer família que possuísse até 3 SM ou que pudesse, de uma só vez, acabar com o déficit 
de moradias.  
Nesse sentido, o Estado institui um dado sistema de classificação social. Como 
afirma BOURDIEU (2014, p. 38), “uma das funções mais gerais do Estado é a produção e a 
canonização das classificações sociais” de modo que “somos quantificados, codificados pelo 
Estado; temos uma identidade de Estado”137. 
Nesse sentido, também, o Ministério das Cidades definiu três critérios nacionais 
válidos em todo o território brasileiro e que deveriam ser utilizados pelos estados e 
municípios para cadastramento e seleção dos beneficiários no âmbito do Subsistema Faixa 1. 
As Portarias nº 140/2010 e nº 610/2012 do Ministério das Cidades definiram os seguintes 
critérios nacionais para elegibilidade e seleção dos beneficiários: i) famílias residentes em 
áreas de risco ou insalubres ou que tenham sido desabrigadas; ii) famílias com mulheres 
responsáveis pela unidade familiar; iii) famílias de que façam parte pessoas com deficiências 
e/ou idosos138. 
Essas mesmas Portarias dispunham que os estados e/ou os municípios poderiam 
estabelecer até três critérios locais a serem adicionados aos critérios nacionais e que 
priorizassem e permitissem uma maior seletividade – levando-se em conta as prioridades – 
dos beneficiários. Os estados ficaram autorizados a indicar a demanda habitacional no caso de 
serem os responsáveis pela contrapartida ou, mediante entendimento entre os entes públicos 
(estaduais e municipais) ou nos casos em que o município não possuísse cadastro 
consolidado. 
Já no caso das entidades sem fins lucrativos (movimentos sociais, associações de 
moradores, cooperativas habitacionais, etc.) a serem contempladas com os recursos do FDS 
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 “Uma das funções mais gerais do Estado é a produção e a canonização das classificações sociais. Não por 
acaso há um vínculo entre o Estado e as estatísticas. [...] Eles [os historiadores] partem da relação entre o 
recenseamento – census – e o censor que constrói os princípios de divisão legítimos, princípios de divisão tão 
evidentes que não são objeto de discussões. Pode-se discutir a divisão em classes sociais, mas não se discute a 
ideia de que há divisões” (BOURDIEU, 2014, p. 38). 
 
138
 No caso das famílias residentes em áreas de risco ou insalubres ou que tenham sido desabrigadas, a Portaria 
nº 140/2010 obrigava que 50% das UH produzidas pelo município no âmbito do Subsistema Faixa 1 deveriam 
ser destinadas a essas famílias, dispensando-as da seleção e/ou hierarquização em razão dos demais critérios 
locais. 
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no âmbito do Programa MCMV-Entidades, estas seriam responsáveis pelos critérios de 
seleção das famílias participantes da entidade, mas todas deveriam estar cadastradas no 
Cadastro Único (CadÚnico) do Governo Federal, assim como os demais beneficiários do 
FAR no âmbito do Subsistema Faixa 1. 
O Ministério das Cidades também induziu, por meio das respectivas Portarias, os 
tipos de critérios locais que deveriam ser definidos pelos Conselhos Municipais e/ou 
Estaduais de Habitação consistindo: i) critérios de territorialidade (Ex.: que a família a ser 
beneficiada se localizasse próxima ao trabalho para que se evitasse deslocamentos 
intraurbanos extensos e desnecessários); ii) critérios da chamada, pelos assistentes sociais, 
vulnerabilidade social (Ex.: moradores em situação de rua). De todo modo, os governos 
estaduais e municipais, gozando de suas autonomias legislativas, poderiam definir os critérios 
que lhes conviessem.  
Outro dispositivo importante da Portaria nº 610/2012 é que, no caso de 
empreendimentos localizados em municípios integrantes de regiões metropolitanas, a 
indicação poderia ser promovida por um conjunto de municípios limítrofes, mediante 
formalização de acordo prévio por meio de instrumento próprio de cooperação entre as 
prefeituras integrantes de uma região metropolitana. Nesse sentido, o Ministério das Cidades 
reconhecia a possibilidade do PMCMV ser pensado e implementado conjuntamente, a partir 
de uma articulação intergovernamental horizontal, a despeito de que na RMSP nenhum 
município indicou a sua demanda conjuntamente, mas de forma isolada, como veremos mais 
adiante. 
A partir das diretrizes daquelas Portarias promulgadas pelo Ministério das 
Cidades, o Conselho Estadual de Habitação de São Paulo (CEH) deliberou, na 3ª Reunião 
Ordinária do Plenário do respectivo Conselho, em 06 de outubro de 2011, os critérios 
estaduais de priorização para enquadramento das famílias a serem cadastradas e selecionadas 
no âmbito do Subsistema Faixa 1, em complemento aos critérios nacionais (Deliberação CEH 
02/2011) e que seriam regulamentados pelo Decreto Estadual nº 58.469/2012. 
Nesse sentido, foram definidos os seguintes critérios estaduais: i) necessidades 
habitacionais: o domicílio da família inscrita no Subsistema Faixa 1 deveria confirmar ao 
menos uma das seguintes condições de inadequação habitacional que, segundo os critérios 
estaduais para definição do que seja inadequação habitacional, seriam: a) barraco; b) 
localização em favela; c) cômodo; d) domicílio congestionado; ii) vulnerabilidade 
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socioeconômica: a família inscrita deveria ter razão de dependência acima da média 
verificada no município de acordo com o Censo de 2010139; iii) tempo de moradia ou 
trabalho no município: a família para se inscrever e participar da seleção deveria morar ou 
trabalhar no município do empreendimento residencial nos últimos 03 anos, a contar da data 
de inscrição, ou conforme definido em lei municipal específica, desde que o tempo de 
moradia ou trabalho fosse igual ou superior a 03 anos. 
Em 2015, o Ministério das Cidades, por meio da Portaria nº 412/2015, revogou as 
duas Portarias que regulamentavam os critérios para enquadramento dos beneficiários ao 
PMCMV, embora tenha mantido os critérios nacionais anteriores, e instituiu uma lista de 
critérios locais os quais os estados e municípios deveriam selecionar três (dentre os 12 
critérios listados) para que estes fossem adicionados ou substituíssem os critérios locais já 
instituídos ou a serem instituídos140.  
Nesse sentido, em 2016, o Conselho Gestor do Fundo Paulista de Habitação de 
Interesse Social (CGFPHIS), por meio da Deliberação Normativa nº 017/2016, instituiu novos 
critérios adicionais ao Decreto Estadual nº 58.469/2012 para priorização e cotas especiais 
visando a seleção dos candidatos ao Subsistema Faixa 1. Assim, aos critérios já definidos 
anteriormente pelo Conselho Estadual de Habitação foram adicionados mais três: i) 
inadequação habitacional: famílias que fossem atendidas por aluguel social; ii) 
vulnerabilidade social: famílias beneficiadas por Bolsa Família ou Benefício de Prestação 
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 A razão de dependência é a proporção de crianças (pessoas com menos de 15 anos de idade) e de idosos 
(pessoas com mais de 65 anos de idade) em relação à população adulta (pessoas entre 15 e 64 anos de idade). 
No caso, o estado de São Paulo, a partir desse critério, priorizaria a razão de dependência da família que 
estivesse acima da média da razão de dependência verificada no município e cujo cálculo é obtido pela divisão 
do número de crianças e idosos pelo número de adultos multiplicado por 100. O resultado obtido indica a taxa 
média de dependência familiar em um dado recorte territorial. No caso, essa taxa calculada para cada família 
inscrita no Programa deveria estar acima da média municipal. 
140
 Os doze critérios adicionais sugeridos pelo Ministério das Cidades, por meio da Portaria nº 412/2015, para 
que estados ou municípios selecionassem até três para complementar os critérios federais, foram os seguintes: 
a) famílias que habitam ou trabalham a, no máximo, "x" km de distância do centro do empreendimento; b) 
famílias residentes no município há no mínimo "x" anos; c) famílias que habitam ou trabalham a, no máximo, 
"x" km de distância do centro do empreendimento; d) famílias beneficiadas por Bolsa Família ou Benefício de 
Prestação Continuada (BPC) no âmbito da Política de Assistência Social; e) famílias que se encontrem em 
situação de rua e que recebam acompanhamento sócio assistencial; f) famílias com filho(s) em idade inferior a 
18 (dezoito) anos; g) famílias mono parentais; h) famílias de que façam parte pessoa(s) idosa(s); i) famílias de 
que façam parte pessoa(s) com doença crônica incapacitante para o trabalho; j) famílias em situação de 
coabitação involuntária; k) famílias com ônus excessivo de aluguel; l) famílias inscritas no cadastro habitacional 
há mais de "x" anos, desde que posterior a julho de 2009; m) famílias em atendimento de "aluguel social"; n) 
famílias de que faça parte mulher atendida por medida protetiva prevista na Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 
2006 (Lei Maria da Penha); o) outros, a serem submetidos previamente à aprovação da Secretaria Nacional de 
Habitação. 
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Continuada (BPC) no âmbito da Política de Assistência Social; iii) vínculo com o município 
do empreendimento: famílias residentes no município há no mínimo 05 anos. Nesse último 
caso, ampliou-se o número mínimo de anos exigidos de 03 para 05 anos. Note-se, também, 
que esse último critério não mais considera o município onde o candidato trabalha, mas 
somente o município onde ele reside. 
Com exceção do limite de renda para ingresso no Subsistema Faixa 1, nenhum 
dos critérios nacionais possuem relação direta com os critérios do déficit habitacional 
utilizados pela Fundação João Pinheiro (coabitação familiar, ônus excessivo com aluguel, 
adensamento de domicílios alugados e domicílios precários), cabendo aos estados e/ou 
municípios defini-los. Nesse sentido, o critério estadual “domicílio congestionado” se 
relaciona com o critério do déficit habitacional “coabitação familiar”; e o critério “barraco” se 
relaciona com o critério “domicílio precário”. 
Quando nos debruçamos sobre as legislações dos 17 municípios da RMSP que 
definiram os critérios para ingresso no Subsistema Faixa 1, vimos que somente o município 
de Ferraz de Vasconcelos instituiu como critério para seleção a “coabitação familiar” e 
somente os municípios de Cotia, Diadema, Jandira, Santana de Parnaíba, Suzano e São Paulo 
introduziram como critério de seleção o “ônus excessivo com aluguel”141.  
Observando os critérios dos três entes federativos, vê-se que há três grandes 
principais recortes para defini-los: i) um recorte territorial, relacionado às áreas de risco, 
favelas, áreas de proteção ambiental, áreas objetos de remoções, áreas instituídas como de 
interesse social (ZEIS), famílias que residam ou trabalhem no distrito de influência ou no 
distrito limítrofe ao do empreendimento (caso do município de São Paulo); ii) um recorte 
social, que leva em conta as mulheres (enquanto chefes de famílias ou que sofrem violência 
doméstica), pessoas com deficiência, com dependentes (crianças, idosos), famílias mono 
parentais, participantes de movimentos sociais, moradores de rua, egressos do sistema 
prisional,  homossexuais, transexuais, travestis, negros, índios; iii) um recorte econômico: 
famílias com uma determinada renda142; famílias que dependem de aluguel social; famílias 
que comprometem mais de 30% da renda com aluguel. 
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 Para a síntese dos critérios definidos pelos municípios, ver quadro 01, Apêndice B. 
 
142
 Como já visto, os tetos das rendas máximas para ingresso no Subsistema Faixa 1 foram diminuindo entre 
2009 e 2017. Para conferir a renda máxima em cada ano, conferir tabela 04, Apêndice A. 
176 
Cada município define seus critérios e esses só possuem vigência no território 
circunscrito por fronteiras, ou seja, no interior do próprio município. Uma mulher de baixa 
renda e que sofre violência doméstica terá mais chances de obter uma moradia pelo PMCMV 
se ela residir no município de Guarulhos ou de São Paulo do que em qualquer outro município 
da RMSP que não possui, por exemplo, esse critério. 
Todavia, um critério local que nos chama atenção e que, a nosso ver, constitui 
uma das marcas da desarticulação horizontal intrametropolitana e da diferenciação territorial 
quanto ao acesso ao Programa, é a instituição de um número mínimo de anos de residência 
num dado município como condição para enquadramento no Subsistema Faixa 1. O mapa 13 
apresenta esses dados a partir das legislações que conseguimos ter acesso, ou seja, a definição 
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 Para a síntese dos critérios definidos pelos municípios, ver quadro 01, Apêndice B. 
Mapa 13 – RMSP: Quantidade de anos mínimos exigidos aos candidatos do 
PMCMV Faixa 1 (2009-2017) 
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Esse é um exemplo de como as fronteiras municipais se impõem na metrópole, 
muitas vezes marcando as diferenças quanto ao acesso a determinadas políticas públicas. 
Nesse caso, as fronteiras se “fecham” aos mais pobres quando se supõe que o deslocamento 
intrametropolitano dos mais pobres (considerando aqui a população de baixa renda) é um 
tanto maior do que aqueles da classe média, no sentido de que são aqueles primeiros que 
buscam constantemente oportunidades de trabalho e de fixação em outros lugares. Pode-se 
argumentar que o dispositivo que exige um número mínimo de anos de residência do 
candidato deva servir para beneficiar e atender prioritariamente os residentes mais antigos. 
Mas como ficam os trabalhadores mais pobres que residem em um município e trabalham em 
outro a mais tempo, se algumas normas não reconhecem o tempo de trabalho no município, 
mas somente o tempo de residência? Também se supõe que na metrópole a mudança de 
ocupações entre os mais pobres é maior, muitas vezes fora dos municípios onde estes residem 
a mais tempo. 
Como afirma DI MEO (2008, p. 7) “[...] a metropolização constitui efetivamente 
um instrumento da produção das injustiças sociais e espaciais. Contudo, contribui também 
para a regulação das sociedades contemporâneas, principalmente organizando as modalidades 
do seu acesso ao espaço”. 
Enquanto no município de Santana de Parnaíba se exige que a família inscrita no 
Programa resida a no mínimo 01 ano e em Guarulhos a 02 anos, nos municípios de Cajamar, 
Franco da Rocha e Mairiporã exigem-se que o beneficiário resida a no mínimo 05 anos no 
município. Não se busca aqui julgar o quanto essas determinações são justas ou injustas, mas 
chamar atenção para esse aspecto de como os municípios da RMSP atuam de modo 
desarticulado, impondo diferenciações quanto ao acesso ao PMCMV que também são 
diferenciações quanto ao acesso ao território. E que para isso, fazem uso de suas fronteiras 
municipais. É bom lembrar, também, que enquanto aos beneficiários do Subsistema Faixa 1 
são impostas uma série de condições diferentes e ligadas ao lugar de residência e trabalho 
destes, aos mutuários do Subsistema Faixas 2 e 3 é permitido o livre trânsito no interior da 
metrópole, podendo escolher o município onde pretende financiar o imóvel. 
CATAIA (2001, p. 131) afirma que “[...] nascer num município, circunscrito por 
fronteiras institucionais, é uma das imposições dessa contemporaneidade aos indivíduos”. 
Diríamos que também residir num município circunscrito por fronteiras constitui uma 
imposição de certas possibilidades ou constrangimentos. 
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O dispositivo que exige um número mínimo de anos de residência num dado 
município serve como um desestímulo ao deslocamento intrametropolitano, isto é, constrange 
as famílias a se dirigirem a outro município em busca de moradia ou mesmo restringe o 
acesso ao Programa dos recém chegados. Nesse sentido, o critério que aparece como técnico 
acaba por revelar a sua dimensão política. 
No entanto, a norma não basta como instrumento de autorização e coerção. É 
preciso que haja instrumentos técnicos capazes de garantir a sua aplicação. É nesse sentido 
que os cadastros municipais e, principalmente, o cadastro federal – o CadÚnico – se tornam 
importantes instrumentos não só de levantamento de informações para quantificar a demanda 
habitacional, mas também como instrumentos de controle social144. 
A difusão do CadÚnico no território nacional não serviu somente como 
instrumento de mediação intergovernamental para garantir o acesso dos mais pobres aos 
programas sociais do Governo Federal. Serviu também como um instrumento programado 
para aplicação eficaz da norma, para o levantamento de informações territoriais e para o 
controle da União sobre os municípios, ou melhor, sobre as populações que habitam um dado 
município. O mapa 14 apresenta os municípios da RMSP que possuem cadastros 
habitacionais desde 2011. 
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 Sobre o CadÚnico, conferir DIREITO, Denise do C. et al. (2016). 
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Como se observa no mapa, a maior parte dos municípios da RMSP possui 
cadastro habitacional, instrumento básico para implementação dos programas habitacionais 
pelos municípios, pois o cadastro permite levantar as informações da demanda e orientar as 
ações. 
Todavia, assim como não há nem um Fundo e nem um Conselho Habitacional 
metropolitanos, também não há um cadastro habitacional metropolitano145 e apesar de cada 
município possuir cadastro, o instrumento principal para inscrição dos beneficiários ao 
Subsistema Faixa 1 é o CadÚnico, instrumento técnico regulado e controlado pelo Governo 
Federal, por meio da Caixa Econômica Federal.  
Nesse sentido, mais uma vez, os nexos verticais são reforçados em detrimento dos 
nexos horizontais, pois, por meio do CadÚnico, o Governo Federal busca uma unicidade 
técnica que lhe permita armazenar informações, controlar a distribuição territorial e social dos 
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 Embora a Secretaria Estadual de Habitação como órgão do Governo Estadual e, portanto, como instituição 
que também age sobre a RMSP, possua cadastro habitacional, como visto anteriormente, esse nível de 
Governo só utiliza o seu cadastro para indicar os beneficiários quando o município não conta com esse 
instrumento, o que não é o caso da maior parte dos municípios da RMSP. 
Mapa 14 – RMSP: Municípios com Cadastros Habitacionais (2011) 
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recursos e, portanto, controlar o acesso ao PMCMV. Mas esse controle implica também em 
um controle dos fluxos populacionais, sobretudo em uma região metropolitana, como a de 
São Paulo. 
Não raro, os municípios descobrem, graças à unicidade técnica do CadÚnico, que 
existem famílias que se cadastram em mais de um município da região metropolitana, ou 
então que há famílias que residem em um município e se cadastra em outro. Em 2011, a 
Prefeitura de Suzano identificou 155 cadastros de famílias que residiam fora do município, 
geralmente em algum município do entorno146. 
Em 2017, mais de 500 famílias foram excluídas, pelo município de Guarulhos, da 
seleção do PMCMV Faixa 1. Dentre os motivos para não enquadramento nos critérios 
nacionais e locais, encontravam-se famílias de outros municípios da RMSP147. No município 
de Sorocaba, interior de São Paulo, mas integrante da Macro Metrópole Paulista, mais de 100 
pessoas foram desclassificadas do Programa por declaração falsa de endereço. Moravam em 
um município que não o de Sorocaba148. O município de Santo André (região do ABC) 
contabilizou 57 mil famílias inscritas entre 2009 e 2012 para participar do PMCMV, após 
excluir os cadastros de pessoas não residentes na cidade ou cuja renda familiar ultrapassava 3 
SM149. 
Mediante as ocorrências de cadastros de famílias que residiam em outros 
municípios, o Consórcio Intermunicipal do ABC se reuniu, em 2017, para lançar uma 
plataforma digital que unificaria os cadastros municipais dos sete municípios que integram o 
Consórcio, com o objetivo de impedir fraudes. A ideia é expandir esse sistema para os demais 
municípios da RMSP, ou seja, para que se evitem os cadastramentos de munícipes que não 
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 Notícias da Cidade de Suzano. Minha Casa, Minha Vida: Conselho de Habitação define regras para seleção 
de famílias em Suzano. Matéria publicada em 15/07/2011. (http://bit.ly/2iW5luR). Acesso em 04/09/2017. 
 
147
 Guarulhos Hoje. Mais de 500 famílias são excluídas do PMCMV em Guarulhos. Matéria publicada em 14 de 
fevereiro de 2017. (http://bit.ly/2x6IFeB) Acesso em 21/08/2017. 
 
148
 G1. Fraude exclui mais de 100 pessoas do Minha Casa Minha Vida em Sorocaba. Matéria publicada em 
15/03/2017. (https://glo.bo/2vY3qJ6). Acesso em 21/08/2017.  
 
149
 ABC do ABC. Primeiro conjunto habitacional do Minha Casa, Minha Vida de Santo André é entregue às 
famílias. Matéria publicada em 28/09/2012. (http://bit.ly/2wTYXcV) Acesso em 28/08/2017. Número de 
remoções a serem realizadas por município segundo a mesma matéria:  São Bernardo do Campo (63), Santo 
André (322), Mauá (150), Diadema (40), Rio Grande da Serra (30), Ribeirão Pires (33). Total de remoções: 638 
moradias a serem removidas. 
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fazem parte de determinadas circunscrições territoriais150. Desse modo, ocorreria uma 
integração técnica do cadastro habitacional na metrópole, no entanto, com a finalidade mais 
de “impedir” as fraudes, do que pensar as razões que levam moradores a se deslocarem de um 
município para se cadastrar em outro.  
É nesse sentido que dizemos que juntamente à definição de critérios nacionais e 
locais para enquadramento de famílias de baixa renda ao PMCMV ocorre um “fechamento” 
das fronteiras municipais e para isso contribuem determinados sistemas técnicos que se 
tornam, a nosso ver, instrumentos de controle social e também territorial. O problema não é o 
controle em si, inclusive para evitar possíveis fraudes, mas o fato de não buscar entender por 
que tais fraudes ocorrem, o que faz com que munícipes de um município se cadastre em 
outro? Quais são as dinâmicas internas à metrópole e que precisam ser pensadas 
conjuntamente para orientação da ação do Estado em uma proposição de intervenção mais 
justa e menos malevolente aos que sofrem com tais intervenções? 
Mas, se por um lado, os critérios nacionais e locais instrumentalizam a ação do 
Estado e despersonificam os sujeitos, já que estes últimos se reduzem a um dado ou a um 
algoritmo que deve ser reconhecido pelo software; por outro lado, os critérios produzidos 
pelas entidades, mais especificamente pelos movimentos sociais, sugerem surtir efeito 
contrário quando tais critérios se sujeitam à proximidade física e emocional dos envolvidos, 
requerendo uma humanização da ação e uma personificação das relações entre sujeitos. Os 
vínculos com o território por estes sujeitos também revelam outra racionalidade que não só a 
do Estado e das fronteiras.  
O Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST), liderado por Guilherme 
Boulos, por exemplo, adota como critério para inserção das famílias no âmbito do PMCMV-
Entidades, um sistema de pontuação que quantifica e classifica a participação dos integrantes 
nas reuniões, nos atos políticos e nas ocupações de vazios urbanos organizados pelo 
Movimento. O MTST privilegia as famílias integradas à luta social. Apesar das controvérsias 
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 Segundo o Secretário de Habitação e Regularização Fundiária de Santo André, Fernando Marangoni, “o 
grande problema é identificar [as fraudes], porque precisávamos cruzar as bases dos municípios e, além de 
Mauá, Santo André também tem divisa com São Bernardo. [...] Visitei todos os secretários e tivemos apoio 
incondicional. Vamos iniciar no Grande ABC e depois expandir [o cadastro unificado] para toda a Região 
Metropolitana” Diário do Grande ABC. Região terá cadastro único na Habitação contra fraudes.  08 de junho de 
2017. Disponível em: https://goo.gl/BFmj64 (Acesso em 15 de agosto de 2017). 
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acerca do sistema de pontos, é preciso concordar que esse sistema é pactuado, decidido e 
aceito pelos próprios integrantes do MTST151.  
E, sobre as relações com o território que nos referimos anteriormente, o MTST, 
por exemplo, integra moradores de vários municípios da RMSP em torno de um mesmo 
empreendimento habitacional, como o residencial João Cândido, em Taboão da Serra, 
construído pelo Movimento com recursos do FDS e que serviu ao abrigo de famílias oriundas 
de distintos municípios da metrópole. O MTST ainda pactuou com a empresa construtora (a 
Engecom) contratada pelo Movimento, que ao menos 50% dos trabalhadores envolvidos com 
a construção deveriam ser do próprio Movimento Social Urbano152.  
Nesse sentido, podemos distinguir duas racionalidades por trás da definição dos 
critérios para seleção dos beneficiários do PMCMV. Uma racionalidade instrumental do 
Estado e uma racionalidade ligada às lutas sociais urbanas. A racionalidade instrumental do 
Estado exige critérios e normas rígidos, inclusive com relação à normatização do território153. 
Enquanto a racionalidade dos movimentos sociais implica em uma lógica mais maleável e 
concatenada com os anseios dos próprios integrantes dos movimentos, embora essa também 
não escape à racionalidade do Estado, já que este último exige certas condições para 
atendimento dos movimentos sociais como o próprio registro desses pelo Ministério das 
Cidades, bem como a exigência do cadastro das famílias no CadÚnico. 
A racionalidade instrumental do Estado exige uma ação articulada e programada, 
uma ação planejadora (RIBEIRO, 2012) que acaba por destituir os beneficiários de seus 
protagonismos. Os beneficiários se tornam coadjuvantes do processo, já que dependem das 
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 A controvérsia em torno de sistema de pontuação diz respeito ao suposto uso “abusivo” desse critério que 
obrigaria os integrantes a participarem dos atos e reivindicações políticas do Movimento. Em 2013, o 
Ministério Público Federal abriu investigação sobre o sistema de pontuação e o “Procurador da República, José 
Roberto Pimenta Oliveira, recomendou a anulação da Portaria [do Ministério das Cidades] que permite aos 
movimentos de moradia adotar tais critérios para escolha de quem participa do [PMCMV]”. Em verdade, é o 
próprio Ministério das Cidades quem reconhece e legitima o sistema de pontuação. Guilherme Boulos, líder do 
MTST, diz que “os critérios adotados pelo governo não são neutros ou justos [...], mas que é justo o movimento 
estabelecer [seus próprios] critérios para saber quem participa ou não de suas atividades” sendo, também, a 
forma encontrada pelo próprio Movimento para impedir que pessoas se infiltrem nas ocupações para “tirarem 
proveito” sem reconhecer e participar da luta social. In Carta Capital. MTST constrói moradias com as próprias 
mãos. Matéria publicada em 10/06/2014. (http://bit.ly/2wyWfJu). 
 
152
 RBA – Rede Brasil Atual. Primeiro Minha Casa, Minha Vida com gestão popular é entregue em São Paulo. 
Matéria publicada em 21/12/2014. (http://bit.ly/1zkuZKB). Acesso em 04/09/2017. 
 
153
 Como afirma SANTOS (2008 [1996], p. 287), na união vertical “os vetores de modernização são entrópicos. 
[...] E a união vertical – seria melhor falar de unificação – está sempre sendo posta em jogo e não sobrevive 
senão à custa de normas rígidas”. 
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normas decididas por outros agentes, outros lugares, e também dos cálculos racionais dos 
instrumentos técnicos que os classificam e selecionam. As prefeituras municipais também se 
tornam dependentes dessas normas decididas alhures e impostas como condição à adesão do 
município ao Programa.  
Em entrevista ao setor de habitação do município de Cajamar, um dos problemas 
apontados pelo setor foi justamente a falta de flexibilidade para decisão pelo próprio 
município dos critérios, bem como a imposição dos tetos dos imóveis e faixas de renda que 
acabam, muitas vezes, induzindo as construtoras a produzirem para as Faixas 2 e 3 em 
detrimento da Faixa 1, já que “as construtoras [possuem] uma visão comercial desatrelada 
das necessidades públicas” (Entrevista realizada em junho de 2017). 
Mas os municípios também possuem suas parcelas de protagonismo no processo, 
já que estes são responsáveis pela abertura dos editais para cadastramento dos beneficiários, 
bem como pelo chamamento público das construtoras para produção de empreendimentos no 
âmbito do Subsistema Faixa 1154.  
De todo modo, são as Superintendências Regionais que decidem e legitimam a 
seleção dos beneficiários. Após um processo rigoroso de cruzamento de dados e informações 
pelo Banco acerca dos candidatos ao Programa é que a CEF autoriza ou não o acesso destes 
aos imóveis, ao divulgar os candidatos aptos a serem beneficiados com os imóveis e com os 
subsídios e os candidatos com informações incompatíveis com as diretrizes do Programa, leia-
se, que não se enquadram nos critérios e demais exigências normativas do Ministério das 
Cidades155.  
                                                          
154
 A maior parte das prefeituras abrem um período de inscrição para interessados em participar do Subsistema 
Faixa 1 e divulga por meio da internet ou outros meios de comunicação. As inscrições podem ser realizadas 
pela internet, como no caso dos municípios de Mogi das Cruzes, São Paulo, Santo André e outros. Também são 
disponibilizados nas cidades pontos de atendimento para aqueles que não possuem acesso à internet. De todo 
modo, todos os interessados devem ser cadastrados no CadÚnico. Esse processo de como as prefeituras 
acessam os mais pobres e vice-versa deve ser melhor compreendido, inclusive o papel da informação circulante 




 Antes dos municípios enviarem a lista de candidatos a serem beneficiados com os empreendimentos do 
PMCMV, os municípios devem atualizar as bases de dados do CadÚnico com as informações dos candidatos. A 
partir dessas informações, a CEF cruza os dados do Cadúnico com o Cadastro de Participantes do FGTS, com a 
Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), com o Cadastro Nacional de Mutuários (CADMUT), com o 
Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal (CADIN) e com o Sistema Integrado de 
Administração da Carteira Imobiliária (SIACI). Após verificação das informações, a Caixa encaminha ao estado 
ou município ou à entidade organizadora e ao Ministério das Cidades as relações i) dos candidatos aptos a 
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A partir do exposto nesse item, podemos concluir que, se por um lado, o Governo 
Federal institui um sistema de classificação social e induz os municípios a também fazê-lo 
reforçando os nexos verticais e a unicidade e convergência dos aconteceres hierárquicos 
pautados nas solidariedades organizacionais e institucionais, por outro lado, no nível da 
metrópole, rompem-se as possibilidades de criação de nexos horizontais, já que marcados pela 
diferenciação e divergência dos aconteceres homólogos pautados nas solidariedades orgânicas 
e também institucionais. 
Poderíamos afirmar que a normatização dos territórios municipais a partir da 
definição de critérios distintos levam à desarticulação horizontal, mas o inverso também 
poderia ser verdadeiro, isto é, o fato de que as desarticulações horizontais levariam à 
proliferação de normas que informam e marcam as diferenças territoriais quanto ao acesso à 
habitação, em um espaço metropolitano conformado por uma dinâmica intensa e complexa 
que ultrapassa fronteiras. 
O resultado dessas desarticulações implicaria no reforço de um federalismo mais 
competitivo do que cooperativo no nível horizontal e, no caso de uma região metropolitana, 
esse fato pode gerar repercussões e desdobramentos desastrosos do ponto de vista social, em 
outras palavras, aprofundar a fragmentação metropolitana e os problemas da moradia ao invés 
de resolvê-los.  
Não se trata de ignorar a importância do PMCMV como um programa 
habitacional que possibilitou o acesso de milhares de famílias à moradia. Mas o que deve ser 
considerado na materialização do Programa é, também, as repercussões territoriais que ela 
implica quando não se considera a dinâmica real da metrópole. O que está em jogo é a 
efetivação basilar do princípio que rege uma região metropolitana, qual seja, a de tratar e 
resolver os problemas de interesse comum, entendendo-se por interesse comum não só os 
interesses do mercado, mas também os interesses sociais que são aqueles que também 
sedimentam a vida de relações e dá sentido à existência da metrópole. 
 
                                                                                                                                                                                     
serem beneficiários do PMCMV; ii) dos candidatos com informações incompatíveis com as diretrizes do 
programa. 
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4.4 OS INCENTIVOS FISCAIS E TERRITORIAIS E A “ABERTURA” DAS 
FRONTEIRAS MUNICIPAIS 
Se os critérios nacionais e, sobretudo, os critérios locais para inscrição e seleção 
no PMCMV impõem certos obstáculos ao trânsito dos candidatos no interior da metrópole, 
podemos dizer que as leis que oferecem incentivos fiscais para produção de HIS liberam o 
trânsito das empresas construtoras tornando as fronteiras municipais porosas aos agentes do 
mercado. 
Para atrair a participação das empresas ao PMCMV, o Governo Federal sugeriu 
aos municípios que estes promulgassem leis ofertando incentivos fiscais e territoriais às 
construtoras que atuassem no âmbito do Programa. Então, a partir de 2009, proliferaram 
normas municipais que atendiam à orientação do Governo Federal156.  
Como afirma CATAIA (2001, p. 141), referindo-se aos municípios de regiões 
metropolitanas, “mesmo considerando-se que os problemas urbanos continuam sendo do 
conjunto metropolitano, as decisões tomadas pelos poderes municipais não se dão 
conjuntamente [...] já que dizem respeito a um território”. De todo modo, não se pode ignorar 
o fato de que tais “decisões tomadas por um poder municipal afetam outros territórios 
municipais”.  
Nesse sentido, o autor sugere uma distinção entre arena de aplicação política e 
área de implicação política: “a arena de aplicação política diria respeito ao território 
municipal e as normas feitas pelo Executivo e Legislativo locais, portanto, dizendo respeito a 
um território específico. Já a área de implicação política diria respeito ao conjunto de arenas 
que são afetadas por decisões oriundas de outras arenas” (CATAIA, 2001, p. 141). 
Com isso, queremos dizer que as normas municipais que concedem incentivos 
fiscais às construtoras, apesar de promulgadas individualmente por cada município e 
aplicadas por eles individualmente, tiveram implicações no conjunto da metrópole no que 
concerne à própria dinâmica de materialização do Programa. Aqui é preciso considerar alguns 
aspectos dos conteúdos normativos. 
As Leis que ofertaram incentivos fiscais poderiam conceder isenção ou redução da 
alíquota do tributo. Poderiam conceder incentivos de todos os tributos de competência do 
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 CATAIA (2001, p. 45) afirma que “[...] se a relação entre os territórios for de subordinação político-
institucional, a totalidade do território será implicada por uma decisão política [...]” e cita como exemplo o caso 
de “ordens provenientes do nível superior de uma federação”. 
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município (IPTU, ISS e ITBI) e de taxas ou somente de alguns desses tributos. Os objetos de 
tributação poderiam ser empreendimentos de todas as faixas do PMCMV ou somente de 
algumas das três faixas. Isso quer dizer que o tipo de incentivo (isenção ou só redução da 
alíquota), a quantidade de tributos isentos ou com alíquota reduzida (se todos os tributos ou 
somente alguns), o período de vigência do incentivo (se até o fim da obra ou se durante um 
determinado tempo), os objetos da tributação (se todas as faixas do programa ou somente uma 
ou duas delas), tudo isso teria uma implicação na escolha da construtora em produzir ou não o 
empreendimento em um dado município157.  
Mas essa implicação não se refere somente à escolha da construtora, mas à própria 
dinâmica da implementação do PMCMV na RMSP, pois, a depender dos conteúdos 
normativos, um dado município poderia atrair ou repelir a construtora, poderia produzir mais 
empreendimentos de uma faixa do Programa e não de outra, poderia beneficiar mais os 
beneficiários de um determinada faixa (também com incentivos fiscais para estes como o 
IPTU e o ITBI) e não para outros. 
Talvez aqui resida um caminho para se compreender por que determinados 
municípios produziram mais UH no âmbito do Subsistema Faixa 1 enquanto outros 
produziram mais no âmbito do Subsistema Faixas 2 e 3; ou por que determinados municípios 
simplesmente não produziram UH Faixa 1 e somente Faixas 2 e 3; ou por que determinados 
municípios conseguiram supostamente enfrentar mais ou seus déficits habitacionais do que 
outros, enfim, por que o PMCMV se materializou como se materializou na RMSP, marcando 
diferenciações territoriais e promovendo, contraditoriamente, integração e fragmentação, 
articulação intergovernamental vertical e desarticulação intergovernamental horizontal. De 
todo modo, são as áreas de implicação política que nos interessa apreender, isto é, o fato de 
que decisões tomadas isoladamente pelos municípios geram implicações ao conjunto da 
metrópole e, portanto, quais implicações são essas e por que se deram. 
Obviamente, uma lei de incentivo fiscal não constitui o único fator que responde 
pela maior quantidade de contratações de UH de uma determinada faixa do PMCMV. No 
entanto, a existência ou inexistência da Lei constitui um dos fatores fundamentais para atrair 
ou repelir as construtoras. Se observarmos o mapa 15, que apresenta os municípios que 
concederam incentivos fiscais às construtoras para produção do PMCMV, veremos que 
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 O quadro 02, do Apêndice B, apresenta as legislações municipais e os conteúdos descritos, isto é, os tipos de 
incentivos, quais os tributos objetos dos incentivos, a duração dos incentivos, os tipos de faixas objetos dos 
incentivos de cada um dos municípios da RMSP que foram objetos de normatização. 
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Carapicuíba, São Paulo, Guarulhos e Mogi das Cruzes foram quatro municípios que 
concederam isenções de taxas e impostos municipais para empreendimentos dirigidos às 
famílias com até 10 SM, incluindo, desse modo, empreendimentos Faixas 2 e 3. 
 
Não à toa, como observaremos no próximo capítulo, esses três últimos municípios 
(São Paulo, Guarulhos e Mogi das Cruzes) foram os que mais contrataram UH no âmbito do 
PMCMV e, no caso de Mogi das Cruzes, este município contratou mais UH do que o seu 
déficit de moradias registrado em 2010. 
De acordo com nossa entrevistada da Superintendência Regional da CEF da Zona 
Oeste da RMSP, os incentivos fiscais concedidos pelas prefeituras às construtoras que 
produzissem empreendimentos Faixa 1 no âmbito PMCMV não teriam tanto impacto na 
redução de custos das empresas, o que tornaria esse incentivo pouco significativo na 
viabilização ou inviabilização de determinado projeto habitacional. Segundo ela, seria mais o 
Mapa 15 – RMSP: Faixas dos empreendimentos do PMCMV objetos de 
legislações de incentivos fiscais (2009-2017) 
188 
Regime Especial de Tributação (RET) e menos os incentivos municipais que condicionariam 
a escolha da empresa em produzir ou não produzir HIS158. 
No entanto, quando observamos a arrecadação média de IPTU do município de 
Mogi e a renúncia média fiscal desse mesmo tributo nos últimos anos, renúncia prevista pelo 
próprio município para os empreendimentos do MCMV, vemos que o município deixou de 
arrecadar uma média de 12,6% do total de sua receita159. Se o impacto dos incentivos fiscais é 
insignificante às construtoras, não nos parece que seja para o tesouro municipal. 
O município de São Paulo também possui sua política de incentivos fiscais para 
os empreendimentos de HIS, mesmo antes da instituição do PMCMV. Em 1994, o município 
instituiu uma Lei (nº 11.632/1994) que isentava do ITBI (Imposto de Transmissão de Bens 
Imóveis) a primeira aquisição de imóvel que fosse financiado pelo Fundo Municipal de 
Habitação. A partir de 2002, houve uma proliferação de legislações que isentavam de ITBI 
imóveis adquiridos por meio do FAR, da CDHU, da COHAB do município de São Paulo, do 
Programa Crédito Solidário (com recursos do FDS e no âmbito do PMCMV-Entidades)160.  
Todavia, a política de incentivos fiscais de São Paulo é um tanto mais abrangente, 
pois a isenção de ITBI não incide somente sobre os imóveis produzidos no âmbito daqueles 
Programas, mas de acordo com os valores de mercado dos próprios imóveis. A partir de 2002, 
a Lei Municipal nº 13.402/2002 autorizava a isenção de ITBI para imóveis cujo valor fosse 
igual ou inferior a R$ 42.624,51 e quando o contribuinte fosse pessoa física. No entanto, a 
partir de 2013, a Lei Municipal nº 15.891/2013 autorizou a isenção a imóveis cujo valor de 
mercado fosse de até R$ 120.000,00. Desde aquele ano até 2017, o teto dos imóveis a serem 
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 O Regime Especial de Tributação (RET) consiste em uma norma do Governo Federal (Instrução Normativa nº 
1.435/2013 da Receita Federal) que dispõe sobre o pagamento unificado de tributos aplicáveis às 
incorporações imobiliárias no âmbito do PMCMV. Desde 2009, as construtoras pagavam à Receita Federal o 
equivalente a 4% (quando até aquele ano elas pagavam 6%) da receita mensal recebida correspondente ao 
pagamento unificado dos seguintes tributos: i) Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ); ii) Contribuição 
para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP); iii) 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL); iv) Contribuição para Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS). Com a Instrução Normativa, a partir de 2013, as construtoras submetidas ao RET passariam a pagar 
1% de suas receitas referentes ao pagamento unificado daqueles tributos. 
 
159
 Levando em conta a séria histórica do município de Mogi das Cruzes, estima-se que esse município nos 
últimos anos arrecadou uma média anual de IPTU de R$ 100,2 milhões e previu a renúncia fiscal do mesmo 
tributo, entre 2013 e 2016, de R$ 12,6 milhões, valor equivalente a 12,6% do IPTU arrecadado. Os dados da 
arrecadação de IPTU foram obtidos no Portal de Estatísticas do Estado de São Paulo e os dados da renúncia 
fiscal foram obtidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias de Mogi das Cruzes, Estimativa e Compensação da 
Renúncia de Receita 2014. 
 
160
 Leis Municipais nº 13.402/2002, 13.680/2003, 15.360/2011 e 15.891/2013. 
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objetos de isenção tributária não parou de ser ampliado, como pode ser observado na tabela 
11. 
Tabela 11 - Município de São Paulo: atualização dos valores dos imóveis a serem 
concedidos isenções de ITBI 
PERÍODO VALORES (R$) 





Fonte: Prefeitura Municipal de São Paulo 
(http://bit.ly/2wlp9ek) Acesso em 29/08/2017 
 
Mas não foram só as empresas que se beneficiaram dos incentivos fiscais. Alguns 
municípios os concederam aos beneficiários do PMCMV. Os municípios de Franco da Rocha, 
Juquitiba e Santana de Parnaíba previram em suas legislações isenção ou redução das 
alíquotas do ITBI aos beneficiários do Programa; os municípios de Carapicuíba, Embu-
Guaçu, Mairiporã e Taboão da Serra previram incentivos de IPTU; e os municípios de 
Guarulhos, Mogi das Cruzes e São Paulo concedem incentivos de ambos os tributos (ITBI e 
IPTU) aos beneficiários do PMCMV161. 
De todo modo, como se observa na tabela 12, a maior parte dos municípios da 
RMSP ofertou incentivos fiscais para as construtoras, sendo o principal o ISSQN, ITBI e 
Taxas. Somente 6 municípios ofertaram isenção ou redução de alíquota de ITBI para os 
beneficiários e somente 7 ofertaram isenção ou redução de alíquota de IPTU aos beneficiários 
por prazos determinados162. 
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 No caso do município de Itapevi, ao beneficiário do Subsistema Faixa 1 também era previsto isenção de 
IPTU. No entanto, essa isenção não era automática. O beneficiário teria que requerer a isenção junto a 
Secretaria Municipal de Habitação no prazo máximo de 30 dias da ocupação do imóvel, caso contrário, teria 
que arcar com o imposto. Outro fato é que enquanto a empresa possuía isenção de 100% da alíquota de IPTU 
sobre o terreno da obra (durante a construção), o beneficiário só possuía uma redução da alíquota de 50% do 
mesmo tributo quando ocupado o imóvel. 
 
162
 É importante destacar que alguns municípios condicionaram a oferta de incentivo fiscal às construtoras 
mediante a preferência pelas respectivas empresas em contratar mão-de-obra de trabalhadores residentes no 
próprio município, bem como comprar os materiais de construção no comércio local. Foram os casos dos 
municípios de Embu (Lei nº 207/2013), Santo André (Lei nº 9.220/2010); Mauá (Lei nº 4.651/2010); Mogi das 
Cruzes (Leis nº 6.284/2009 e nº 2.970/2014); Itapecerica da Serra (Lei nº 29/2014), Itaquaquecetuba (Leis nº 
187/2010 e nº 258/2015). Para mais detalhes, conferir Quadro 02, Apêndice B. 
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Tabela 12 - Nº de municípios que ofertaram determinados incentivos fiscais para 
empreendimentos do PMCMV direcionados a pessoas físicas e jurídicas na RMSP 
 
Todavia, como afirma CATAIA (2003, p. 10), “incentivos fiscais e incentivos 
territoriais conformam-se numa dupla inseparável, porque pouco ou nenhum efeito surte 
quando um município concede isenções fiscais, mas seu território não possui uma 
infraestrutura mínima exigida pelas empresas para suas atividades”. Em nosso caso, isso quer 
dizer que pouco adiantariam os incentivos fiscais se não houvessem as contrapartidas 
municipais para instalação dos empreendimentos do PMCMV. 
A partir das legislações municipais e de matérias levantadas acerca das 
contrapartidas ofertadas pelos municípios para o PMCMV, identificamos dois tipos principais 
de contrapartidas: i) oferta de recursos dos Fundos Municipais de Habitação para 
complementação dos subsídios no âmbito do Subsistema Faixa 1; e ii) oferta de terrenos não 
só para a Faixa 1, mas também para as Faixas 2 e 3 do Programa163. 
No caso dos municípios que ofertaram recursos do Fundo Municipal de Habitação 
para complemento dos subsídios do FAR, destacamos os municípios de São Paulo, do qual já 
tratamos no capítulo 2 quando fizemos referência ao acordo de cooperação firmado entre o 
município, o Governo Estadual e o Governo Federal para oferta de até R$ 20 mil por UH; o 
município de Osasco que ofertou R$ 2,7 milhões como contrapartida para a Faixa 1; o 
município de Guarulhos que não especificou o montante de recursos utilizados para 
contrapartida; e o município de São Bernardo que ofertou R$ 1 milhão a partir de seu Fundo 
Municipal de Habitação. Quanto à oferta de terrenos destinados aos empreendimentos do 
PMCMV, identificamos nove formas principais de oferta, que apresentamos no quadro 01. 
                                                          
163
 Para um resumo das contrapartidas ofertadas pelos municípios da RMSP para implementação do PMCMV, 
conferir quadro 03, Apêndice B. 
TIPO DE INCENTIVO 
(ISENÇÃO OU REDUÇÃO DA ALÍQUOTA) 
Nº DE 
MUNICÍPIOS 
Taxas e emolumentos às construtoras 18 
ISSQN 24 
ITBI às construtoras 21 
IPTU às construtoras 14 
ITBI aos beneficiários 6 
IPTU aos beneficiários 7 
Total de municípios que ofertaram ao menos um tipo de incentivo fiscal 25 
Fonte: levantamento das legislações de 25 municípios da RMSP referentes aos incentivos fiscais 
para o PMCMV. Conferir quadro 02, apêndice B. Elaboração: Carlos E. Nobre. 
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Quadro 01 – Principais formas de oferta de terrenos pelos municípios como 
contrapartida para implementação do PMCMV na RMSP 
FORMA DE OFERTA MUNICÍPIOS QUE OFERTARAM 
Desapropriação de terreno privado pelo 
Município mediante anistia de juros e multas de 
IPTU e repasse a movimento social local. 
Mauá 
Aquisição de terrenos com recursos do Fundo 
Municipal de Habitação. 
Santana de Parnaíba 
Aquisição de terrenos privados por meio de 
compra, não necessariamente com recursos do 
Fundo Municipal de Habitação.  
Carapicuíba, Diadema, Santo André (esse último 
dispendeu R$ 14 milhões na compra de terrenos), 
Suzano (esse último adquiriu um terreno com 
recursos do FDS). 
Instituição de ZEIS, geralmente em algum terreno 
ocupado por movimento de sem-teto, para 
posterior desapropriação e implementação de 
projetos de HIS. 
Osasco, Ferraz de Vasconcelos, Itaquaquecetuba (no 
caso desse último, o processo de desapropriação foi 
interrompido). 
Legislações municipais que autorizam alienação 
de bens imóveis mediante venda, doação ou 
permuta com outros bens imóveis situados no 
mesmo município.  
Diadema, Francisco Morato, Guarulhos e Santo 
André. 
Doação de terreno da prefeitura à entidade 
organizada (associação ou movimento social).  
Osasco e São Paulo. 
Doação de terreno a servidores públicos 
municipais. 
Itaquaquecetuba (Faixa 1) e Barueri (Faixa 2). 
Doação de terreno da Secretaria do Patrimônio da 
União (órgão do Governo Federal). 
São Paulo (recebeu a doação). 
Doação de terreno do próprio município ao Fundo 
de Arrendamento Residencial (FAR) para 
produção de UH Faixa 1.  
Caieiras, Cajamar, Diadema, Franco da Rocha, 
Guarulhos, Juquitiba, Itaquaquecetuba, Jandira, Mogi 
das Cruzes, Santa Isabel (doação para a CDHU), São 
Bernardo do Campo e Suzano. 
Fonte: Elaborado a partir das legislações municipais. Conferir quadro 03, apêndice B. 
 
Dentre as formas listadas acima, a mais comum diz respeito à doação de terrenos 
dos próprios municípios ao Fundo de Arrendamento Residencial (FAR) para produção de UH 
no âmbito do Subsistema Faixa 1. O mapa 16 apresenta os municípios que ofertaram terrenos 




A partir do quadro 01 e do mapa 16, observa-se que, a despeito das supostas 
dificuldades quanto às capacidades de oferta de contrapartidas (seja na forma de recursos ou 
na forma de terrenos), uma boa parte dos municípios da RMSP concederam áreas para a 
construção dos empreendimentos habitacionais. Todavia, algumas considerações são 
necessárias. 
O PMCMV não foi acompanhado de uma política fundiária pelo Governo Federal, 
mesmo por que, como rege a Constituição, cabem aos municípios, por meio de seus planos 
diretores e de outros dispositivos legais, empreenderem essa política. Os instrumentos 
urbanísticos do Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001) servem à aplicação pelos municípios 
de forma individual, isto é, não estão ao serviço de uma política fundiária metropolitana, 
quando o problema da terra não se restringe a um único município, mas ao conjunto da 
metrópole. 
Como visto no quadro, somente o município de Mauá desapropriou um terreno 
com dívidas de IPTU – fazendo cumprir o princípio da função social da propriedade conforme 
o Estatuto da Cidade – e o repassou ao movimento social para produção de UH no âmbito do 
MCMV-Entidades. 
Mapa 16 – RMSP: Municípios que ofertaram terrenos como contrapartida no âmbito 
do PMCMV-Entidades e/ou Faixa 1 
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Outro problema diz respeito, como já discutido anteriormente, ao fato de que não 
há obrigatoriedade constitucional para vinculação de recursos dos orçamentos municipais aos 
Fundos Locais de Habitação, de modo que a existência do Fundo não quer dizer que existam 
recursos para, por exemplo, aquisição de terrenos, o que limita a oferta desse tipo de 
contrapartida. Também, mediante as aquisições de terras nos últimos anos pelas empresas 
privadas para formação de um land bank (banco de terrenos) privado, supomos que os 
municípios não contam ou diminuíram o seu próprio banco de terras, já que cada vez mais o 
solo urbano é privatizado – como um recurso estratégico das empresas – reforçando os usos 
corporativos do território (SANTOS, 2009 [1990]). 
Mas ainda em torno da falta de uma política fundiária vinculada ao PMCMV, 
assistiu-se nos últimos anos ao aprofundamento da especulação imobiliária. A existência de 
recursos do Governo Federal, sobretudo do FGTS, voltados para o Subsistema Faixas 2 e 3, 
fez com que os terrenos urbanos se valorizassem, constrangendo a eficácia da implementação 
do Programa e fazendo com que parte dos recursos que poderiam ser utilizados para provisão 
de mais habitações acabassem se dirigindo à compensação dos altos valores da terra164.  
Guilherme Boulos, líder do MTST, afirma que “O bairro Campo Limpo [situado 
na porção sudoeste do município de São Paulo], por exemplo, teve um aumento de 130% no 
valor do aluguel nos últimos cinco anos [desde o início do PMCMV em 2009], num 
movimento de expulsão das pessoas que antes conseguiam morar ali com um salário mínimo. 
E agora elas têm que ir para Taboão da Serra ou Itapecerica [dois municípios que fazem 
fronteira com o município de São Paulo e, mais especificamente, com o referido bairro de 
Campo Limpo], que na prática significa uma hora e meia a mais para ir ao trabalho, posto 
de saúde pior, escola com menos vaga ainda, ou seja, piores condições”165.  
É nesse sentido que a decisão, até mesmo a decisão em não levar a cabo uma 
política fundiária, coordenada entre os três entes da federação, mas sobretudo entre os 
municípios que conformam uma região metropolitana, e que seja vinculada aos programas de 
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 Segundo J. SANTOS (2012, p. 80), em seu estudo sobre os investimentos em desenvolvimento urbano no 
município de São Paulo, “os recursos destinados à moradia social [pelo PMCMV na RMPS] não conseguem ser 
aplicados pela falta de terreno disponível a baixo custo, o que inviabiliza a combinação terra e produção no 
teto estabelecido pelo Ministério das Cidades”. 
 
165
 El País, “Guilherme Boulos: o Minha Casa Minha Vida enxuga gelo”, matéria publicada em 27/01/2014. 
(http://bit.ly/2xfqTFk) Acesso em 20/08/2017. 
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habitação, acabam por ter uma implicação não só em um dado município, mas para além de 
seus limites político-administrativos, isto é, de suas fronteiras. 
A valorização dos terrenos no município de São Paulo, inclusive nas periferias 
consolidadas, acabou exercendo pressão para expulsão de moradores que sem condições de 
arcarem com o aumento dos aluguéis tiveram que se deslocar para mais distante, muitas 
vezes, transpondo os limites político-administrativos dos municípios onde antes residiam na 
tentativa de escapar aos altos preços do aluguel.  
Na entrevista concedida por Guilherme Boulos ao El País166 em que diz que o 
PMCMV acaba enxugando gelo, o que o líder do MTST quer dizer é justamente o fato de que 
o próprio Programa acabou induzindo – mesmo que esse não fosse o objetivo – o aumento do 
preço da terra e dos alugueis em determinados pontos das cidades, fazendo com que ao invés 
de solucionar o déficit habitacional, acabasse o ampliando: mais autoconstrução em 
ocupações irregulares, comprometimento da renda com aluguel, etc. 
Na falta de uma política articulada, o problema gerado em um município 
desemboca em outro, já que a pressão por novas moradias será sofrida pelo município 
receptor. Em 2010, o prefeito do município de Embu à época, Chico Brito (PT), deu uma 
declaração à imprensa afirmando que “a cidade já tem um crescimento habitacional acima da 
média do Estado e quando o governo anuncia a entrega da casa, vem mais gente ainda. Não 
conseguimos atender à demanda”167. O prefeito fala ainda da suposta incapacidade dos 
municípios arcarem com as contrapartidas para a provisão de infraestrutura. A demanda que 
aumenta e que era de um município vizinho passa a ser do município que acolhe. Daí, 
também, a eficácia do dispositivo que exige alguns anos mínimos de residência em um dado 
município para constranger o deslocamento populacional para outros municípios168. 
Os municípios que não tiveram condições de ofertar recursos de seus orçamentos 
para complementar os recursos do Governo Federal e para compensar o alto preço dos 





 Valor Econômico. Prefeituras queixam-se dos gastos com infraestrutura. Matéria publicada em 26/07/2010. 
(http://bit.ly/2w8IIb9). Acesso em 27/08/2017. 
 
168
 Em um comentário, de um anônimo, em um jornal dos municípios da região sudoeste de São Paulo, sobre as 
obras do empreendimento do MTST em Taboão da Serra, lê-se: “as autoridades tem que ficar atenta com as 
pessoas que vem de outras cidades tirar as moradias dos munícipes de Taboão. Tão cercando até campo de 
futebol [...] para ocupar depois” In Jornal na Net. Obras para apartamentos do MTST e MST já começaram em 
Taboão. Matéria publicada em 05/06/2012. (http://bit.ly/2x5zNJg). Acesso em 04/09/2017. 
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terrenos, acabaram ficando à margem do Programa ou então acabaram contratando um 
número inferior de UH no âmbito do Subsistema Faixa 1 do que o que seria necessário para 
enfrentamento de seus déficits. 
É preciso considerar ainda que além da oferta de terrenos como contrapartida, os 
municípios devem prover a instalação de infraestrutura e equipamentos (linhas de ônibus, 
postos de saúde, escolas), seja para atender a demanda que aumenta, seja por que essas 
materialidades inexistem na área onde o empreendimento habitacional é instalado. Todavia, 
nem todos os municípios possuem recursos para ofertar tais infraestrutura e equipamentos, 
como é o caso do município de Santa Isabel.  
Em 2012 foram entregues 260 UH pela CDHU para a população de baixa renda 
naquele município, no entanto “próximo ao bairro [onde foi instalado o empreendimento] há 
apenas uma escola de ensino fundamental, que não comportará o aumento de alunos. Não há 
posto de saúde, nem linha de ônibus. O bairro não tem água tratada nem esgoto canalizado. 
A prefeitura ficou responsável pelo tratamento de esgoto e da captação de água dentro do 
conjunto habitacional, mas diz não ter recursos para construir escola e posto de saúde para 
atender a essa população”.169 
Segundo nossa entrevistada da Superintendência da CEF, os custos para 
instalação de infraestrutura ligando os empreendimentos às redes de abastecimento de água, 
esgoto, etc. extrapolam, muitas vezes, o teto máximo do custo da UH estipulado pelo 
Ministério das Cidades, o que acaba inviabilizando a execução de empreendimentos Faixa 
1170. Em outras palavras, as empresas construtoras não conseguiam enquadrar os custos aos 
recursos máximos repassados pelo governo federal por cada UH.  
Esse problema foi relatado pelo setor de habitação do município de Jandira (Zona 
Oeste de São Paulo). De acordo com o entrevistado, foram realizados pela Prefeitura duas 
chamadas públicas para contratação de construtoras que produzissem UH Faixa 1. O 
respectivo município ofertou como contrapartida três terrenos com capacidade para 420 UH. 
No entanto, as construtoras não conseguiram orçar as UH dentro do recurso ofertado de R$ 96 
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 Valor Econômico. Prefeituras queixam-se dos gastos com infraestrutura. Matéria publicada em 26/07/2010. 
(http://bit.ly/2w8IIb9). Acesso em 27/08/2017. 
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 Entrevista concedida pela funcionária da CEF em 01/09/2017. 
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mil (MCMV + Casa Paulista)171, devido ao montante relativo à infra incidente (corte, aterro e 
arrimo).  
Como o município de Jandira não tinha condições de ofertar contrapartida na 
forma de recursos financeiros que complementassem os valores repassados pela União e pelo 
Governo Estadual, os dois projetos Faixa 1 naquele município acabaram sendo inviabilizados, 
a despeito da demanda social172.   
Outro fator que teria contribuído para a baixa produção de UH Faixa 1 nos 
municípios da Zona Oeste de São Paulo, a despeito do déficit habitacional de um segmento 
populacional que contava com renda até 3 SM, seria o fato das empresas “se recusarem” a 
produzir habitação para essa faixa de renda mediante a baixa margem de lucro auferida pelos 
recursos do FAR, mesmo com o complemento dos recursos do Fundo Paulista de Habitação 
(FPHIS). 
De acordo com a entrevistada da CEF, três fatores justificariam o baixo volume de 
contratações de UH Faixa 1 nos municípios que integram a Zona Oeste de São Paulo: i) o 
chamado “custo da região oeste” referindo-se aos preços do m² dos terrenos que são muito 
altos devido à proximidade com o município de São Paulo (núcleo metropolitano); ii) 
incapacidades técnicas, administrativas e  financeiras de municípios como Carapicuíba e 
Jandira que apresentam dificuldade para instalação de infraestrutura necessária à execução 
dos empreendimentos. Segundo nossa entrevistada, muitos municípios carecem da expansão 
de redes de água e/ou esgoto:  
“Tem [...] [municípios] que não tem [rede de abastecimento de] água, tem uns que 
não tem [rede de] esgoto” e “quando o empreendedor chega [num dado município] e 
tem que fazer uma rede de água de 4 km e essa rede de água custa R$ 1 milhão e a 
prefeitura não tem [condições de ofertar] essa contrapartida, [...] praticamente [esses 
fatores] inviabiliza o empreendimento. A CEF não pode contratar um 




É nesse sentido, portanto, que os incentivos fiscais pouco adiantam se não forem 
acompanhados de incentivos territoriais. E a oferta de incentivos territoriais passa pela 
existência desses incentivos em dados lugares (no caso dos terrenos), mas também dos 
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 Além dos R$ 76.000 repassados pelo Governo Federal referente ao custo de UH, o Governo Estadual 
oferecia um complemento (subsídio) de R$ 20.000 por meio do Programa Casa Paulista, de modo que o custo 
da UH poderia chegar até R$ 96.000. 
 
172
 Entrevista realizada com a Divisão de Planejamento da Prefeitura de Jandira, em junho de 2017. 
 
173
 Entrevista concedida pela funcionária da CEF em 01/09/2017. 
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mecanismos políticos e fiscais que permitem um acúmulo de recursos pelos municípios para 
enfrentamento do déficit habitacional. Mas, a nosso ver, talvez o problema maior seja a falta 
de uma política habitacional – e isso implica em uma política fundiária – que seja articulada e 
integrada pelos municípios da RMSP, que visem combater, antes de mais nada, a especulação 
imobiliária. 
De pouco ou de nada adiante se um município aplica instrumentos urbanísticos 
que visem uma maior justiça social se o seu município vizinho não o faz. O ideal seria que 
uns pudessem, conjuntamente, auxiliar outros em um sistema mais cooperativo do que 
competitivo. Talvez aí resida uma das saídas, se não estrutural – sendo a mais necessária e a 
mais difícil – ao menos conjuntural e de mais curto e médio prazos para resolver a urgência 
do drama da moradia entre os mais pobres que é, no fundo, um drama social metropolitano. 
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CAPÍTULO 5 – A IMPLEMENTAÇÃO DO PMCMV NA RMSP 
 
Entre 2009 e 2014, foram contratadas, no âmbito do PMCMV, 3.763.599 de 
unidades habitacionais em todo o país. Desse total, 45,4% corresponderam à Faixa 1; 42,5% à 
Faixa 2; e somente 12,1% à Faixa 3. Mas em cada lugar, essas faixas terão um peso relativo 
maior ou menor, ou seja, em cada lugar, um dos Subsistemas do PMCMV se fará mais 
presente indicando, por um lado, a maior articulação intergovernamental vertical seguida pelo 
atendimento da população de mais baixa renda por meio do Subsistema Faixa 1 ou, por outro 
lado, a maior presença da chamada habitação de mercado que atende, por meio dos 
Subsistemas Faixas 2 e 3, um segmento da população um pouco mais bem remunerado. Em 
ambos os casos, mais ou menos articulações ou desarticulações intergovernamentais verticais 
ou horizontais podem ocorrer. 
Da escala do país à escala metropolitana, buscaremos neste último capítulo 
apreender, a partir da distribuição territorial das contratações de UH e dos recursos do 
PMCMV, a conformação de uma dada situação geográfica na RMSP como resultado das 
articulações intergovernamentais verticais e horizontais até aqui discutidas e como essas 
articulações ou desarticulações se inserem em um contexto mais amplo que tem a ver com a 
própria dinâmica da formação socioespacial do território brasileiro. 
 
5.1 DISTRIBUIÇÃO DAS CONTRATAÇÕES DE UH E DOS RECURSOS DO 
PMCMV NO BRASIL 
A distribuição das faixas do PMCMV é muito bem marcada no território 
brasileiro. Os mapas 17 a 19, apresentam as contratações de UH por faixa e por município e o 
peso relativo de cada uma dessas faixas no conjunto de municípios do país. Como é possível 
observar no mapa 17, mais da metade das UH contratadas pelos municípios das regiões Norte, 
Nordeste e parte da porção norte de Minas Gerais foi Faixa 1, o que indica uma forte presença 
do Governo Federal por meio do Fundo de Arrendamento Residencial. No mesmo mapa 17 é 
possível observar lacunas (espaços em branco) na região Sudeste, sobretudo no interior do 
estado de São Paulo e oeste de Minas Gerais. Isso indica que esses municípios não 
contrataram nenhuma UH Faixa 1. 
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Mapa 17 – Brasil: % de contratações de UH Faixa 1 em relação ao total de 
contratações de UH no âmbito do PMCMV por município (2009-2014) 
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Mapa 18 – Brasil: % de contratações de UH Faixa 2 em relação ao total de 




Mapa 19 – Brasil: % de contratações de UH Faixa 3 em relação ao total de 
contratações de UH no âmbito do PMCMV por município (2009-2014) 
202 
Se os municípios das regiões Norte e Nordeste conformam uma mancha contínua 
mais escura indicando o peso relativo maior das UH Faixa 1; nas regiões Centro Oeste, Sul e 
Sudeste, essas mesmas manchas escuras aparecem descontínuas, fragmentadas, de modo que 
em algumas porções do território formadas por conjuntos de municípios houve o peso relativo 
maior das UH Faixa 1. De todo modo, o quadro geral representado pelo mapa é o de que não 
houve muitas contratações de UH Faixa 1 nas regiões Sul e Sudeste e nos municípios em que 
houve essas contratações foram menores do que as duas outras Faixas 2 e 3 (manchas mais 
claras). 
Já o mapa 18 apresenta os municípios que contrataram UH Faixa 2 e o peso 
relativo dessa faixa no cômputo total das contratações pelos respectivos municípios. O 
primeiro dado que se destaca são as lacunas (os espaços em branco) indicando os municípios 
que não contrataram nenhuma UH Faixa 2, onde se destacam os municípios das regiões 
Norte, Nordeste (porção mais central dessa última região), Mato Grosso e norte de Minas 
Gerais. A partir de Goiás, Mato Grosso do Sul, Centro-Sul de Minas Gerais até o Rio Grande 
do Sul vê-se que praticamente todos os municípios contrataram ao menos uma UH Faixa 2, 
embora existam “ilhas” no Norte e Nordeste de municípios cujas contratações de UH Faixa 2 
superaram as UH Faixa 1. 
Esses dois mapas 17 e 18 são os retratos fiéis dos “dois brasis” marcados pelas 
desigualdades, onde nas regiões Norte e Nordeste os municípios são fortemente dependentes 
dos programas sociais do Governo Federal e nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste há uma 
dinâmica dos programas mais concatenadas com às lógicas de mercado. Mas também é 
possível observar nos mapas que se as regiões Norte e Nordeste são marcadas por situações 
mais ou menos homogêneas (praticamente há UH Faixa 1 em todos os municípios e 
praticamente não há UH Faixa 2 nos municípios), a Região Concentrada do Brasil apresenta-
se bem mais heterogênea onde se não há UH Faixa 1 há Faixa 2, ou então alguns municípios 
contratam mais UH Faixa 1 e outros mais Faixa 2. 
Já o mapa 19 apresenta os municípios que contrataram UH Faixa 3 e o peso 
relativo dessa faixa no cômputo das contratações totais dos municípios. Como é possível 
observar no mapa, essa faixa praticamente inexiste nos municípios das regiões Norte e 
Nordeste, enquanto nas regiões Centro-Oeste, Sul e Sudeste houve um número significativo 
de municípios que a contrataram.  
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De todo modo, as UH Faixa 3 não chegam a constituir maioria relativa nos 
municípios, com exceção de alguns pontos destacados pelos círculos vermelhos e que se 
referem, boa parte deles, justamente aos municípios integrantes de regiões metropolitanas. 
Destacamos o município de Recife, capital de Pernambuco, núcleo metropolitano; os 
municípios de Mangaratiba, Nilópolis e Mesquita, na RM do Rio de Janeiro; os municípios de 
Pinhalzinho, Campo Limpo Paulista e Aparecida, situados nos eixos de integração da Macro 
Metrópole Paulista; os municípios de Santos, núcleo da RM da Baixada Santista; Valinhos e 
Americana, municípios que integram a RM de Campinas; e, na RMSP, destacamos os 
municípios de Santana de Parnaíba, Itapevi e São Caetano do Sul, esse último, parte da região 
do ABC, não contratou nenhuma UH Faixa 1 e nem Faixa 2, mas contratou 457 UH Faixa 3.  
Por fim, chamamos atenção para o município de Serra, integrante da RM de 
Vitória, que dentre os municípios que contrataram mais UH Faixa 3, é o que apresenta o 
maior número de contratações daquela Faixa: foram 11.662 UH Faixa 3. Se considerarmos 
uma média de 4 integrantes por UH, mais de 40.000 habitantes, praticamente uma cidade 
inteira de UH Faixa 3 em um município de pouco mais de 400 mil habitantes174. 
Sobre a distribuição territorial dos recursos do FAR e do FGTS no âmbito do 
PMCMV, entre 2009 e 2014, foram autorizados pelo Governo Federal um pouco mais de R$ 
244,2 bilhões para produção, parcelamento e financiamento de UH no Brasil. Desse montante 
de recursos, 36,1% corresponderam aos subsídios por meio do FAR (Subsistema Faixa 1); 
10,2% corresponderam aos subsídios e descontos por meio do FGTS; e 53,5% 
corresponderam ao crédito para financiamento das UH por meio do FGTS no âmbito do 
Subsistema Faixas 2 e 3.  
Os mapas 20 e 21 apresentam, respectivamente, a distribuição territorial dos 
recursos do FAR (Subsistema Faixa 1) e do FGTS (Subsistema Faixas 2 e 3) no Brasil. Como 
é possível observar no mapa 20, os recursos do FAR atendeu praticamente a totalidade dos 
municípios brasileiros. Mesmo aqueles municípios que não contrataram UH Faixa 1, como 
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 Todavia, os dados referentes aos outros municípios que contrataram mais UH Faixa 3 do que Faixas 1 e 2 
devem ser vistos com cautela, pois alguns contrataram apenas uma UH pelo PMCMV e essa UH foi justamente 
Faixa 3, o que lhes confere o dado de 100%. São os casos dos municípios de Alvinópolis, Congonhas do Norte e 
Jequitibá, no estado de Minas Gerais; Aspásia (SP) e Alumínio (SP) que contrataram duas UH Faixa 3; Hidrolina 
(GO); e Divino de São Lourenço (ES). Os demais municípios citados contrataram as seguintes quantidades de 
UH Faixa 3: Recife (1.804, 55% do total); Mangaratiba, Nilópolis e Mesquita, respectivamente 48, 457, e 257 UH 
(74%, 60% e 60% do total); Pinhalzinho (324 UH; 85% do total), Campo Limpo Paulista (303 UH, 93%), 
Aparecida (517 UH, 93%), Santos (676 UH, 65% do total); Valinhos e Americana, respectivamente 1.434 e 4.114 
UH (52% e 60% do total); Santana de Parnaíba, Itapevi e São Caetano do Sul, respectivamente, 324, 1.677 e 457 
UH (51%; 74% e 100%). 
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vimos nos mapas anteriores, de algum modo foram contemplados com recursos desse Fundo. 
Dos 5.565 municípios existentes no Brasil em 2010, 95,5% deles receberam algum recurso do 
FAR no âmbito do PMCMV. Em contraposição, o mapa 21 demonstra a menor abrangência 
dos recursos do FGTS no território brasileiro se comparados ao número de municípios 
contemplados pelo FAR: foram 72,7% de municípios contemplados com subsídios e 
descontos do FGTS e somente 57,4% dos municípios onde houve liberação do crédito para 
financiamento do imóvel no âmbito do Subsistema Faixas 2 e 3. 
No entanto, se observarmos as médias dos recursos contratados pelos respectivos 
municípios, teremos uma média de R$ 16,6 milhões provenientes do FAR por município; uma 
média de R$ 6 milhões de subsídios e descontos do FGTS por município; e uma média de R$ 
40 milhões de recursos para financiamento com recursos do FGTS por município. Os recursos 
do FGTS não só são mais concentrados no território brasileiro, como são mais volumosos em 
relação aos recursos do FAR. 
Outro dado observável nos mapas 20 e 21 diz respeito ao volume de recursos de 
cada Fundo (FAR e FGTS) contratados por região, o que reforça os mapas apresentados 
anteriormente sobre o volume das UH. Condizente com os mapas anteriores referentes às 
contratações no âmbito do Subsistema Faixa 1, as regiões Norte, Nordeste, porção norte do 
estado de Minas Gerais e as faixas de fronteira no Mato Grosso e Mato Grosso do Sul 
apresentam o maior volume de recursos disponibilizados pelo FAR, enquanto uma grande 
mancha escura que vai de Goiás ao Rio Grande do Sul (compreendendo parte das regiões 
Centro-Oeste, Sul e Sudeste, praticamente o estado de São Paulo inteiro) responde pelo maior 
volume de recursos do FGTS. No entanto, há “ilhas” nas regiões Sul e Sudeste em que os 
recursos do FAR se fizeram mais presentes: porção norte de Minas Gerais, Vale do Ribeira no 
estado de São Paulo, porção central no estado do Paraná, leste de Santa Catarina e centro-sul 
do Rio Grande do Sul. Ao tempo em que também há “ilhas” nas regiões Norte e Nordeste em 
que houve mais contratação de FGTS: na região Norte geralmente em torno das capitais 
estaduais; e na região Nordeste uma mancha que segue do litoral no sentido do interior na 





Mapa 20 – Brasil: % de contratações de subsídios FAR/OGU em relação ao 





Mapa 21 – Brasil: % de contratações de financiamentos FGTS em relação ao total 
de contratações de recursos no âmbito do PMCMV por município (2009-2014) 
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De todo modo, são nas regiões metropolitanas que as contratações de UH e de 
recursos no âmbito do PMCMV se concentram. As doze regiões metropolitanas reconhecidas 
no estudo da Regic (2007) são conformadas por 243 municípios que correspondem a 4,37% 
do total de municípios brasileiros. No entanto, elas concentraram, entre 2009 e 2014, 26,4% 
do total das contratações de UH no país e 28,7% dos recursos do FAR e do FGTS. Quando 
nos debruçamos sobre os valores separados por faixa e por fundo, vemos que 23,2% das UH 
Faixa 1 convergiram para as regiões metropolitanas, 23,7% das UH Faixa 2 e praticamente 
metade das UH Faixa 3 contratadas no país, 47,8%, se concentraram nessas regiões. Quanto 
aos recursos, 26,9% dos recursos do FAR para lá convergiram, 23,7% dos subsídios e 
descontos por meio do FGTS e 31% dos financiamentos também por meio do FGTS. 
Uma análise da distribuição das contratações de UH e de recursos no interior de 
cada uma das onze regiões metropolitanas também revela um claro padrão. Mais da metade 
das UH e dos recursos convergiram para os municípios do entorno do núcleo metropolitano, 
ou seja, para a sua periferia, com exceção das RM de Manaus e de Fortaleza onde o 
município-sede das metrópoles responderam, respectivamente, por 77,7% e 60,5% das 
contratações de UH e 81,5% e 61,6% dos recursos do FAR e FGTS175.  
No caso da RMSP, 64,7% das UH contratadas e 64,8% dos recursos se 
concentraram fora do município de São Paulo. Esses dados são importantes, pois indicam a 
expansão material das metrópoles, mas também revela a outra face da especulação 
imobiliária, quando se sabe que frações do solo urbano na cidade sede possuem um custo do 
m² mais alto, pressionando a dispersão da metrópole. 
Feitas essas considerações gerais acerca da distribuição territorial das contratações 
de UH e dos recursos no âmbito do PMCMV, levando em consideração a escala do país e das 
regiões metropolitanas, nos debruçaremos sobre a distribuição territorial dessas mesmas 
contratações e desses mesmos recursos na RMSP, buscando compreender a implementação do 
Programa no contexto mais amplo do território brasileiro, e mais específico relacionado à 
organização política do território pela federação que poderia ser reconhecida, também, como 
uma organização do território por uma dada economia política. 
Nossa hipótese é a de que, se por um lado, as articulações intergovernamentais 
verticais propiciaram um vínculo entre os municípios da RMSP, o Governo Federal e o 
                                                          
175
 Para os dados referentes a cada uma das regiões metropolitanas, conferir tabela 09, Apêndice A. 
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Governo Estadual para implementação do Programa, por outro lado, em razão da 
configuração territorial produzida pelo federalismo brasileiro em que há a primazia das 
fronteiras internas municipais em detrimento das circunscrições territoriais metropolitanas – 
sobretudo em um contexto pós Constituição de 1988 em que tais regiões deixaram de ser 
objetos de um projeto nacional – é que ocorreriam as desarticulações intergovernamentais 
horizontais na implementação do mesmo Programa. Tais desarticulações resultariam em 
fragmentações sociais, políticas e, portanto, territoriais. 
Mas a essas desarticulações horizontais, vistas sob o prisma da configuração 
político-administrativa do território, acrescentaríamos o fato, numa perspectiva da economia 
política do território, da urbanização e das cidades (SANTOS, 2012 [1994]) que estas 
desarticulações também teriam a ver, no caso da RMSP, com a sua inserção na Região 
Concentrada do país, portanto, com a sua inserção em uma área privilegiada à voracidade dos 
capitais hegemônicos em detrimento das políticas urbanas e sociais. As empresas se 
aproveitariam das circunscrições territoriais municipais, juntamente às vantagens concedidas 
pelos municípios e à falta de uma política pública habitacional metropolitana justamente para 
empreenderem os seus próprios projetos quanto aos usos do território, isto é, produzirem 
prioristicamente UH no âmbito do Subsistema Faixas 2 e 3 em detrimento da Faixa 1. 
  
5.2 DISTRIBUIÇÃO DAS CONTRATAÇÕES DE UH E DOS RECURSOS DO 
PMCMV NA RMSP 
Os 39 municípios que conformam a RMSP correspondem a 6% do total de 
municípios do estado de São Paulo e respondiam juntos, em 2010, a praticamente metade da 
população do estado (48%), e a mais da metade do déficit habitacional também registrado 
nessa unidade da federação: 53,8%. Portanto, essa “pequena” porção do território paulista 
concentra população, riqueza, mas também muita pobreza e todos os problemas sociais e 
urbanos-metropolitanos decorrentes, como o do déficit de habitação e/ou problemas 
relacionados às condições de moradia. 
Nesse sentido, uma significativa parte dos investimentos do PMCMV 
convergiram para esta região metropolitana: 28,8% das UH contratadas no estado de São 
Paulo partiram de 34 municípios (dos 39) da RMSP e 29,1% dos recursos investidos por meio 
do FAR e do FGTS convergiram para lá. Se considerarmos o déficit registrado em 2010 pela 
Fundação João Pinheiro, a RMSP contratou entre 2009 e 2014 uma quantidade de UH que 
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correspondeu a 25,1% do seu déficit naquele ano, ou seja, supostamente ¼ do déficit deve ter 
sido combatido, pressupondo-se a estabilidade temporal do déficit.  
No entanto, esses dados precisam ser considerados mais de perto, a partir da 
distribuição dos valores no interior da metrópole levando-se em consideração o conjunto de 
municípios da região. A tabela 13 apresenta a quantidade de UH contratadas na RMSP por 
faixa. 
Tabela 13 - UH contratadas no âmbito do PMCMV na RMSP (2009-2014) 




Faixa 1 58.690 29,7 
Faixa 2 78.096 39,5 
Faixa 3 60.891 30,8 
TOTAL 197.677 100,0 
Fonte: Plataforma de Indicadores do Governo 
Federal (pgi.gov.br, acessos entre março e junho de 
2015). Elaboração: Carlos E. Nobre 
 
Das 197.677 UH contratadas na RMSP no âmbito do PMCMV, 29,6% 
corresponderam à Faixa 1, 39,5% à Faixa 2 e 30,8% à Faixa 3. Se formos considerar as Faixas 
2 e 3 juntas, foram 70,3% de UH contratadas no âmbito do Subsistema Faixas 2 e 3, ou seja, 
na modalidade “habitação de mercado” do Programa.  
Esses dados revelam, de antemão, os tipos de articulações que se teceram na 
RMSP. Além das articulações intergovernamentais horizontais menores ou mesmo 
inexistentes em relação às articulações verticais, ainda há de se considerar aquelas 
articulações propiciadas pelo mercado da habitação que, no caso do Subsistema Faixas 2 e 3, 
correspondem aos nexos diretos entre o Governo Federal, por intermédio da CEF, as empresas 
construtoras e o segmento populacional com condições de acessar o crédito.  
Essa situação é a manifestação, na escala metropolitana, daquela situação 
geográfica que vimos no início do capítulo a partir dos mapas que apresentavam a distribuição 
das UH e dos recursos no território brasileiro onde se destacavam os municípios da Região 
Concentrada como aqueles onde justamente a face da política “de mercado” do Programa se 
fazia mais presente em detrimento da face “mais social” da mesma política como vista nas 
regiões Norte e Nordeste. 
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O mapa 22 apresenta a distribuição intramunicipal das UH por faixa176. Como é 
possível observar no mapa, cinco municípios da RMSP não aderiram ao PMCMV e, portanto, 
não houve contratações de UH em Pirapora do Bom Jesus, São Lourenço da Serra, Juquitiba, 
Rio Grande da Serra e Salesópolis. São municípios da periferia da metrópole que apresentam 
um contingente populacional menor em relação aos demais municípios, pouco densos do 
ponto de vista das materialidades urbanas, bem como apresentam déficit habitacional 
relativamente menor. 
Mas no respectivo mapa é possível observar o peso relativo de cada uma das 
faixas no cômputo do total de UH contratadas pelos respectivos municípios. Nesse sentido, 
somente em 10 municípios a contratação de UH Faixa 1 foi maior que as demais faixas, 
enquanto 20 municípios contrataram mais UH Faixa 2 e três municípios contrataram mais UH 
Faixa 3 sendo esses últimos: Itapevi e Santana de Parnaíba (situados na sub-região de Osasco) 
e São Caetano do Sul (situado na sub-região do ABC) 177. 
É importante lembrar que, desde 2010, a família que possuísse renda acima de 2,7 
SM já se inseriria no Subsistema Faixa 2 e, conforme o passar dos anos, esse piso de salários 
mínimos foi diminuindo chegando em 2016 a 2 SM, ou seja, uma parte da população que 
possuísse como renda um pouco abaixo de 3 SM mas acima de R$ 1.600 até 2014 (2,2 SM) e 
R$ 1.800 (2,0 SM) até 2016 já seria enquadrada na Faixa 2 do PMCMV. 
Nesse sentido, não é possível dizer que a Faixa 2 do PMCMV não tenha 
contemplado uma parte das famílias mais atingida pelo déficit (aquele segmento até 3 SM), 
pois parte dessas famílias, graças a conjugação entre valorização do salário mínimo, 
diminuição do piso para ingresso no Programa e a política de subsídios e descontos do FGTS 
puderam ser inseridas no Subsistema “de mercado”, isto é, aquele que se realiza por meio de 
financiamento e cujos subsídios e descontos aos mutuários são menores que aqueles ofertados 
à renda mais baixa, por meio do FAR. 
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 Para um mapeamento da localização intraurbana dos empreendimentos do PMCMV nos municípios da 
RMSP e análise das implicações referentes à inserção urbana de tais empreendimentos e sobre um 
determinado padrão de segregação socioespacial, sugerimos os trabalhos de MARQUES e RODRIGUES (2013) e 
o trabalho de ROLNIK et al. (2015). Esse último trabalho, além de tratar da inserção dos empreendimentos nos 
municípios da RMSP, também os trata a partir da RM de Campinas. 
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 Municípios que contrataram mais UH Faixa 1: Embu das Artes, Embu-Guaçu, Franco da Rocha, Guararema, 
Guarulhos, Itapecerica da Serra, Itaquaquecetuba, Mairiporã, Santo André, Vargem Grande Paulista. 
Municípios que contrataram mais UH Faixa 2: Arujá, Barueri, Biritiba-Mirim, Caieiras, Cajamar, Carapicuíba, 
Cotia, Diadema, Ferraz de Vasconcelos, Francisco Morato, Jandira, Mauá, Mogi das Cruzes, Osasco, Poá, 
Ribeirão Pires, Santa Isabel, São Bernardo do Campo, São Paulo, Suzano e Taboão da Serra. 
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Mapa 22 – RMSP: Distribuição municipal das Faixas contratadas no âmbito do PMCMV (2009-2014) 
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De todo modo, no mapa 22 é possível observar a primazia das UH Faixas 2 e 3 em 
relação à Faixa 1. 
No gráfico 04 é possível observar melhor essa primazia da Faixa 2 por sub-
regiões. Como se observa no gráfico, o município de São Paulo e as sub-regiões de Mogi, 
Osasco, do ABC e de Franco da Rocha contrataram muito mais UH Faixa 2 do que Faixa 1. O 
município de São Paulo e a sub-região de Osasco chegaram a contratar mais Faixa 3 do que 
Faixa 1. Somente as sub-regiões de Guarulhos (na verdade esse município sozinho) e a sub-
região de Itapecerica da Serra contrataram mais UH Faixa 1 do que Faixas 2 e 3. 
Gráfico 4 - RMSP: Nº de UH contratadas pelo PMCMV por sub-região (2009-2014) 
 
Fonte: Plataforma de Indicadores do Governo Federal (pgi.gov.br, acessos entre março e junho de 2015). 
Elaboração: Carlos E. Nobre 
Nesse gráfico também é possível observar o volume de UH contratadas por cada 
uma das sub-regiões, onde se destaca o município de São Paulo com a maior quantidade de 
contratações, seguido da sub-região de Mogi das Cruzes, Osasco, Guarulhos, ABC e, por fim, 
Franco da Rocha e Itapecerica da Serra, as duas últimas, como as duas sub-regiões onde 
houve menos contratações. 
O mapa 23 apresenta essa distribuição territorial das UH por Faixa levando em 
conta os valores absolutos e, portanto, sendo possível contrastar e comparar entre os 









Faixa 1 3.726 2.871 7.168 11.321 5.432 12.838 15.334
Faixa 2 1.599 4.180 8.609 7.357 12.153 15.636 28.562
















Faixa 1 Faixa 2 Faixa 3
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Mapa 23 – RMSP: Nº de UH contratadas no âmbito do PMCMV (2009-2014)* 
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No caso do município de São Paulo, nesse mapa, não apresentamos os dados 
(gráficos) das contratações de UH, tendo em vista a distorção causada por esse único 
município na representação cartográfica, exatamente por que é o município que mais 
contratou UH no âmbito do PMCMV tendo em vista a sua densidade populacional e o fato de 
que responde por praticamente metade do déficit de toda a RM. Os dados brutos do mapa 23 
podem ser observados nas tabelas 10 e 11, Apêndice A. 
A partir do mapa, percebe-se que o volume de contratações de UH é variável em 
cada município e em cada faixa, o que seria, a princípio, um dado natural tendo em vista que 
os municípios apresentam contingentes populacionais distintos e também uma quantidade de 
déficit de moradias distinta. Guarulhos, por exemplo, é o segundo município mais populoso 
da RMSP e só esse dado justificaria o fato de ser, também, o segundo município que mais 
contratou UH depois do município de São Paulo. 
No entanto, o gráfico 05 permite observar que essa suposta diferenciação 
constitui, na verdade, uma desigualdade na distribuição territorial das UH se considerarmos o 
déficit habitacional das sub-regiões que são atendidas por suas respectivas Superintendências 
Regionais da CEF. 
Gráfico 5 - RMSP: déficit habitacional* (2010) e total de UH contratadas pelo 
PMCMV** (2009-2014) por sub-região (exceto município de São Paulo) 
 
Fontes: * Fundação João Pinheiro, 2013. ** Plataforma de Indicadores do Governo Federal (pgi.gov.br, acessos 
entre março e junho de 2015). Elaboração: Carlos E. Nobre 





















Total MCMV 9.458 6.047 36.154 27.226 27.595 22.440
Total déficit habitacional 14.440 26.233 39.195 51.202 74.694 88.965
Total MCMV Total déficit habitacional
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Como é possível observar no gráfico, há uma clara distinção entre a quantidade de 
UH contratadas (barra laranja) e os respectivos déficits habitacionais das sub-regiões (barra 
azul)178. A sub-região do ABC é a que apresenta o maior déficit habitacional na RMSP, no 
entanto, é uma das sub-regiões que menos contratou UH necessárias ao combate de seu 
problema de moradia. Surpreende o fato que a instalação de uma Superintendência Regional 
da CEF naquela sub-região em 2011 foi justamente para viabilizar exclusivamente os recursos 
aos municípios que antes tinham de competir com o município de São Paulo, como visto no 
capítulo anterior. 
Enquanto isso, a sub-região de Mogi das Cruzes, atendida pela Superintendência 
Regional da Penha, localizada no município de São Paulo, chega praticamente a anular o seu 
déficit. Em verdade, o município de Mogi das Cruzes, juntamente com os municípios de 
Suzano (sub-região de Mogi), Cajamar (sub-região de Franco da Rocha, atendido pela 
Superintendência Regional de Jundiaí), Vargem Grande Paulista e Cotia (esses dois últimos 
integrantes da sub-região de Osasco e também com Superintendência própria), chegaram a 
contratar mais UH do que os seus déficit habitacionais registrados em 2010, como é possível 
observar no mapa 24. 
Então, se não é o déficit que condiciona as contratações de UH e o repasse de 
recursos, seria o que? De fato, o déficit habitacional – ao menos de seu ponto de vista 
quantitativo – não parece constituir um critério que condiciona a distribuição territorial dos 
recursos e das UH do PMCMV, a despeito da Portaria nº 363/2013, do Ministério das 
Cidades, estabelecer como critério para análise técnica da distribuição de recursos do FAR, o 
déficit habitacional urbano para famílias com renda de até 3 SM no município, calculado pela 
FJP (Fundação João Pinheiro), com base nos dados do Censo Demográfico 2010 (IBGE). 
O que haveria, por um lado, seria a autonomia do município e a sua decisão em 
aderir ao PMCMV e contratar UH no âmbito do Subsistema Faixa 1, bem como a sua 
capacidade em ofertar contrapartidas (incentivos fiscais e territoriais), e o interesse das 
empresas em construir os empreendimentos com a aprovação dos projetos pela CEF; e, por 
outro lado, no caso do Subsistema Faixas 2 e 3, o que haveria seriam os interesses das 
empresas em produzir os empreendimentos por inciativa própria. Não haveria, nesse sentido, 
um planejamento territorial para distribuição dos recursos. Essa série de dados também 
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 Também excluímos o município de São Paulo pela distorção causada no gráfico. Para conferir os dados do 
déficit habitacional de São Paulo, ver tabela 01 e para os dados da quantidade de UH contratadas, ver tabela 
10, ambas as tabelas no Apêndice A. 
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demonstra o “isolacionismo” pelo qual atuam tanto as prefeituras como as Superintendências 
da CEF na falta de uma ação articulada em torno do problema da habitação. 
 
 
Segundo a entrevistada da Superintendência Regional da CEF, em um dado 
momento da implementação do PMCMV no país, o Ministério das Cidades instituiu metas 
físicas, isto é, uma quantidade “x” de UH mínima que teriam que ser produzidas em uma dada 
região abrangida pelas respectivas Superintendências, ou seja, essa quantidade mínima não 
era definida por município, mas por região, no caso da RMSP, por sub-regiões.  
Nesse sentido, supondo a existência de um déficit habitacional maior em um dado 
município do que em outro vizinho, não caberia a CEF direcionar os recursos em função da 
demanda localizada, mas em função da exigência em se produzir uma quantidade mínima em 
uma dada região podendo, assim, ocorrer superprodução em alguns municípios enquanto 
outros mais “necessitados”, mas que não se articulariam com a CEF, ficariam sem os 
empreendimentos. 
Mapa 24 – RMSP: % do total de UH contratadas no âmbito do PMCMV (entre 
2009 e 2014)** em relação ao déficit habitacional urbano de 2010* 
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Ainda de acordo com a entrevistada, na sub-região atendida por sua 
Superintendência Regional da CEF, houve baixa adesão dos municípios à Faixa 1 não por que 
não houvesse déficit em seus territórios, mas por que as construtoras não se interessavam em 
produzir naquela sub-região mediante a baixa margem de lucro. Ela afirma, ainda, que nesse 
período em que havia metas físicas a serem cumpridas, no período até 2013, havia uma certa 
quantidade de recursos do FAR disponíveis aos municípios, todavia ou as prefeituras não 
contratavam os recursos para produção dos empreendimentos (por falta de condições em 
ofertar contrapartidas ou outras razões), ou as empresas não aceitavam produzir para a Faixa 
1, a despeito do déficit existente nos municípios de sua sub-região.  
A tabela 14 apresenta a quantidade de recursos contratos no âmbito do PMCMV 
por tipo de fundo e modalidade. Entre 2009 e 2014, o conjunto de municípios da RMSP 
contratou um pouco mais de R$ 14,4 bilhões, sendo 25,2% dos recursos provenientes do 
Fundo de Arrendamento Residencial (FAR) na forma de subsídios; 8,1% provenientes do 
FGTS na forma de subsídios; e 66,5% provenientes também do FGTS na forma de 
financiamento. Se considerarmos os recursos somente do FGTS (subsídios e financiamentos), 
vê-se que 74,6% do total de recursos foram provenientes desse Fundo, portanto, do 
Subsistema Faixas 2 e 3. 








OGU/FAR (subsídios) 3.642.760.000,00 25,2 
FGTS (Subsídios) 1.179.090.000,00 8,1 
FGTS (financiamento) 9.606.640.000,00 66,5 
TOTAL 14.428.490.000,00 100 
Fonte: Plataforma de Indicadores do Governo Federal (pgi.gov.br, 
acessos entre março e junho de 2015). Elaboração: Carlos E. Nobre 
 
Mais um conjunto de dados que demonstram a forte presença do Subsistema 
Faixas 2 e 3 na RMSP e que indica, por conseguinte, as articulações propiciadas pelo mercado 
da habitação que, se consideradas no limite, se dá em detrimento mesmo das articulações 
intergovernamentais não só horizontais, mas verticais. Parece-nos que as articulações 
promovidas para implementação do PMCMV na RMSP advêm, talvez, mais do mercado do 
que do Governo Estadual e mesmo Federal, a despeito do Subsistema Faixas 2 e 3 consistir, 
claro, em uma política pública habitacional. 
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O mapa 25 apresenta a distribuição intramunicipal dos recursos do FAR e do 
FGTS contratados pelos municípios da RMSP. É notória a predominância de recursos do 
FGTS em relação aos recursos do FAR sendo que estes últimos, obviamente, predominam 
naqueles municípios onde houve mais contratações de UH Faixa 1 como já demonstrado 
anteriormente: Embu, Embu-Guaçu, Franco da Rocha, Guararema, Itapecerica, 
Itaquaquecetuba, Mairiporã e Vargem Grande Paulista179. 
É importante notar que dois municípios que apresentamos anteriormente como 
que contrataram mais UH Faixa 1 do que Faixa 2 e Faixa 3 – Guarulhos e Santo André – 
apresentam neste último mapa, mais contratações de recursos do FGTS do que do FAR. Isso 
ocorre por que esses dois municípios, se considerados a quantidade de UH Faixas 2 e 3 juntas, 
foram mais do que UH Faixa 1. 
O mapa 26 apresenta os valores absolutos das contratações de recursos por cada 
um dos municípios da RMSP onde é possível visualizar comparativamente o volume de cada 
um em relação aos demais. Nesse mapa mais uma vez excluímos os dados (gráficos) do 
município de São Paulo mediante a distorção causada na representação cartográfica. 
Como é possível observar no mapa 26, é notória a participação dos recursos do 
FGTS (barra vermelha) nos municípios da RMSP. E no caso dos municípios citados 
anteriormente em que houve predominância das contratações de recursos do FAR (barra 
verde) na forma de subsídios no âmbito do Subsistema Faixa 1, quando olhamos para o 
volume desses recursos em comparação aos demais municípios, vemos o quão baixo foi: caso 
da sub-região de Itapecerica cujos municípios fazem fronteira com a zona sul do município de 
São Paulo, porção mais pobre desse município; também os municípios da sub-região de 
Franco da Rocha, com exceção do município de Cajamar em que houve bastante recursos do 
FGTS sendo que esse município chegou a contratar mais UH do que o seu déficit registrado 
em 2010; e os município do extremo leste da RMSP, Arujá, Santa Isabel, Guararema e 
Biritiba-Mirim onde houve poucas instalações de empreendimentos do Programa. Os 
municípios de Guarulhos, Mogi das Cruzes e Suzano que apresentam um volume significativo 
de recursos do FAR não chegam a superar os recursos do FGTS. 
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 Para os dados relativos precisos da distribuição intramunicipal dos recursos do FAR e do FGTS por município, 
conferir tabela11, Apêndice A. 
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Mapa 25 – RMSP: Distribuição municipal dos recursos contratados no âmbito do PMCMV (FAR e FGTS) (2009-2014) 
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Mapa 26 – RMSP: Valores dos recursos contratados no âmbito do PMCMV (FAR e FGTS) (2009-2014) (R$ Milhões)* 
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É preciso pontuar mais uma vez, como já feito em outro momento do trabalho, 
que a decisão em se distribuir mais um tipo de recurso do que outro, de beneficiar mais um 
segmento da sociedade do que outro, é sempre uma decisão mais política do que técnica e tem 
mais a ver com as relações sociais postas em jogo – e aqui entende-se também as relações 
econômicas como relações sociais – do que com uma real demanda efetiva e natural ou 
naturalizada. Não que a demanda habitacional não exista, mas esta, como o próprio Estado 
reconhece, se encontra mais entre determinados segmentos ou classes sociais (com o devido 
cuidado com esse último conceito que não pode ser interpretado como equivalente às classes 
de renda)180 do que em outros, de modo que antes de voltar a oferta para a demanda real, cria-
se o que poderíamos chamar de demanda fictícia.   
Aliás, até aqui, o que vimos é a implementação do Programa destoando do que 
“fala” o território e do que diria a gente que supostamente sofre com o problema da habitação. 
É o próprio BOURDIEU (2014) que nos esclarece isso a partir de seu estudo acerca da 
política e do mercado habitacionais franceses na década de 1970 e que a nosso ver é 
perfeitamente aplicável ao caso brasileiro, quando este autor afirma que: 
Para compreender esse jogo livre que se joga na negociação [da compra da casa 
própria], é preciso, portanto, recuar em toda a estrutura jurídica que sustenta o que se 
pode chamar produção da demanda. Se as pessoas não abastadas, sem muito 
dinheiro para as primeiras prestações (é o caso dos operários qualificados, dos 
operários especializados, de todos aqueles que fazem com que hoje se fale de sobre 
endividamento), podem aceder ao sonho da casa própria, é porque toda uma série de 
facilidades foi posta em prática por pessoas que podemos enquadrar na categoria de 
Estado, sob certas condições (BOURDIEU, 2014, p. 46). 
É nesse sentido que BOURDIEU (2014, p. 46) falará de um “contrato sob 
coerção” para se referir que quando as pessoas buscam um financiamento habitacional “tem 
de se dobrar a certas exigências e acredita estar negociando, quando na verdade o jogo está 
decidido de antemão” sendo possível mesmo “prever o tamanho da casa que terá”, justamente 
por que essa decisão já foi tomada por outros que não ele [comprador]. Esses “outros” são o 
Estado e as empresas. 
[...] o cliente vem comprar uma casa de alguém que vende casas e que está em 
concorrência com outros vendedores de casas. A definição real se afirmará muito 
depressa: o comprador vem comprar um crédito para poder comprar uma casa. Ele 
terá a casa correspondente a seu crédito, isto é, a seu valor social medido pelos 
padrões do banco. “Quanto você vale?” – esta é a pergunta que faz o vendedor, 
armado para avaliar o valor social do cliente de modo tão econômico quanto 
possível, no menor tempo possível. Por trás dele [do vendedor], há a autoridade do 
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 Para uma crítica acerca da confusão entre classe social como classe de renda e as implicações desastrosas 
na interpretação sociológica das sociedades e, em específico, da sociedade brasileira que faz essa confusão, 
conferir SOUZA (2015). 
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banco que o delega. [...] Por trás dessa estrutura de relação de troca há uma relação 
de força econômica e simbólica. (BOURDIEU, 2014, p. 45) 
Eis uma síntese do funcionamento do Subsistema Faixas 2 e 3 quando se 
privilegia um dado tipo de oferta habitacional e uma dada forma de distribuição territorial dos 
recursos em que as construtoras passaram, certamente, a comandar a política, ao invés dos 
municípios (e dos munícipes, que é o que importa), do Governo Estadual e do próprio 
Governo Federal.  
A nosso ver, todo esse conjunto de fatos corroboram para a desarticulação política 
entre os municípios, onde não se pensa conjuntamente os problemas habitacionais da 
metrópole e não se busca estratégias comuns de enfrentamento das questões. A 
implementação do PMCMV na RMSP, do ponto de vista horizontal, se deu de forma 
desarticulada, porém, horizontalmente, podemos considerar que ocorreu um tipo de 
articulação propiciada pelo próprio mercado da habitação, que pensa o território segundo sua 
racionalidade econômica própria, orientada pela lógica do lucro e não de combate a um 
problema social. Daí a importância do Estado como um mediador e indutor da ação a partir de 
outras racionalidades e outras lógicas que não puramente a do mercado”. Como afirma 
FURTADO (1999, p. 52), “os investimentos públicos tendem a reproduzir o padrão dos 
privados”. Daí também a necessidade de se ler e ouvir o território para não se incorrer nesse 
risco. 
 
5.3 A PRODUÇÃO HABITACIONAL NA RMSP: UMA SÍNTESE 
Podemos considerar que há três tipos de produção habitacional gerais e 
específicas à RMSP: i) produção privada; ii) produção pública; iii) produção público-privada. 
A produção privada é aquela orientada pelas empresas do setor da construção civil – sejam 
elas pequenas ou grandes, mas também por indivíduos com acesso ao crédito bancário que 
constroem por conta própria (como pessoas físicas) e ainda pelos indivíduos que produzem a 
partir da forma comumente denominada autoconstrução, isto é, a massa de trabalhadores 
pobres que não possuem acesso autorizado ao crédito e tampouco possui condições de 
contratar uma empresa para construção de seu imóvel.  
A produção pública corresponde aquela promovida por empresas estatais 
municipais e/ou estaduais. No caso do estado de São Paulo, a principal empresa é a CDHU e 
no caso de alguns municípios que também possuem suas próprias empresas públicas, como o 
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município de São Paulo, por meio de sua COHAB. Na passagem do século XX para o XXI, 
com a instituição do Programa e do Fundo de Arrendamento Residencial, o Governo Federal 
também passou a financiar e produzir habitações após mais de uma década do fim do BNH e 
que também podem ser entendidas como esse tipo de produção pública. Com o Subsistema 
Faixa 1 do PMCMV, os programas federais de oferta pública foram condensados nesse único 
Subsistema.  
Já o que denominamos de Produção Público-Privada se refere a divisão técnica 
propriamente dita da produção em que o Governo Federal financia a produção (Programa 
Apoio à Produção) e a aquisição (Programas Cartas de Crédito) e que também foram 
condensados em um único Subsistema Faixas 2 e 3, no âmbito do PMCMV. 
Nesse sentido, há uma diferença entre aqueles que participam diretamente do 
processo produtivo, onde o exemplo mais acabado é o da autoconstrução, e aqueles em que o 
processo produtivo é alienado e fragmentado em torno de uma miríade de agentes – Estado, 
empresas, bancos, etc. 
Todavia, há um traço de união entre esses três tipos de produção que é o sistema 
bancário como agente que recolhe os recursos e depois os distribui na forma de financiamento 
à produção e ao consumo produtivo e consumptivo com ou sem subsídios diretos e/ou 
indiretos. Como afirma SANTOS (2012 [1994], p. 91), “é o sistema financeiro que realiza a 
unificação de uma economia urbana diversa e fragmentada” (SANTOS, 2012 [1994], p. 91). 
Na RMSP, esses três tipos de produção estão presentes em todo o processo de 
formação da metrópole, sendo que, na última década, ganhou impulso esse último tipo de 
produção referente a parceria público-privada. Nesse processo, radicalizou-se também a ação 
instrumental, onde o processo em torno da distribuição de recursos e da produção habitacional 
propriamente dita se tornaram cada vez mais alienantes e apartados dos interesses sociais. 
Esse processo inclui a distribuição dos recursos os quais nem os municípios e nem a 
sociedade tem controle. Já vimos no capítulo anterior o fato de que o Conselho Curador do 
FGTS não conta com representação dos entes municipais e estaduais, de modo que a 
distribuição de recursos do Programa, seja do FAR ou do FGTS, podem não corresponder a 
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uma distribuição mais ou menos justa, mesmo havendo representação no Conselho de 
entidades representativas dos trabalhadores181. 
No capítulo 1, chegamos a uma estimativa a partir dos dados disponíveis de que 
mais da metade das habitações produzidas na RMSP entre 1986 e 2010 foi resultado da 
autoconstrução e de iniciativas individuais de um segmento populacional com acesso ao 
crédito bancário. De todo modo, é inegável a participação da produção habitacional privada 
realizada pelas empresas que, no caso de nossa formação socioespacial, não abrange as 
classes menos remuneradas, já que esse processo requer um capital financeiro e burocrático 
do qual parte da sociedade não tem acesso. Daí a importância da oferta pública de habitação. 
A tabela 15 apresenta os dados dos três tipos de produção habitacional (privada, 
pública e público-privada, exceto a autoconstrução) que compreendem o período entre 1986 
(ano da extinção do BNH) e 2016 (nosso último ano de referência). 
Tabela 15 - Produção de UH na RMSP por tipo de agentes e períodos determinados 
AGENTES /  
PERIODO 





Nº DE UH 
ENTORNO 
NÚCLEO % TOTAL 
Nº DE UH 
TOTAL 
RMSP % TOTAL 
Empresas (oferta privada) (1985-2013)* 702.293 76,6 246.830 51,8 949.123 68,1 
CDHU (1986-2016)**  145.962 15,9 100.556 21,1 246.518 17,7 
MCMV Faixa 1 (2009-2014) ***  15.690 1,7 43.356 9,1 59.046 4,2 
MCMV Faixas 2 e 3 (2009-2014)*** 53.423 5,8 85.564 18,0 138.987 10,0 
TOTAL UH 917.368 100,0 476.306 100,0 1.393.674 100,0 
*Exceto MCMV Faixas 2 e 3. Fonte original dos dados: Embraesp. Fonte de aquisição dos dados: Centro de Estudos da 
Metrópole (CEM), 2017. ** (1986-2016). Fonte: CDHU, 2017. ***Fonte: Plataforma de Indicadores do Governo Federal 
(pgi.gov.br, acessos entre março e junho de 2015). Elaboração: Carlos E. Nobre. 
 
Como é possível observar na tabela, se considerarmos os três principais agentes 
que responderam pela produção habitacional na RMSP, as empresas privadas, com acesso a 
diferentes capitais (públicos e privados, mas sobretudo públicos, por meio do FGTS) 
responderam por 68,1% do total de UH produzidas entre 1985 e 2013; enquanto a CDHU, 
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 Como afirma RAFFESTIN (1993, p. 216), “todo sistema bancário possui ao menos duas estratégias: uma de 
coleta, outra de distribuição. A área de coleta deve ser tão isotrópica quanto possível, enquanto a de 
distribuição é anisotrópica. Nessa oposição reside o poder bancário que procura manter relações tão simétricas 
quanto possível com os depositantes, para incitá-los a confiar seu dinheiro, mas que trava relações 
dissimétricas com os investidores-emprestadores, que não apresentam o mesmo interesse, conforme o lugar 
em que estão localizados. O mapa mental dos banqueiros-coletores é completo, é uma representação fiel da 
carta topográfica. O mapa mental do banqueiro sócio capitalista é lacunar: coletar igualmente, distribuir 
diferencialmente. Mas, ao mesmo tempo que o banco coleta dinheiro, também coleta informação, que estoca 
para utilizar no momento da “redistribuição”. 
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principal empresa estatal, respondeu por 17,7% da oferta pública na respectiva RM e levando 
em conta o mesmo período. 
O PMCMV, bem mais recente, respondeu por 10% das UH produzidas no âmbito 
do Subsistema Faixas 2 e 3 (compreendido aquele tipo de parceria público-privada); e por 
somente 4,2% das UH produzidas pelo Subsistema Faixa 1 (compreendido pelo tipo de 
produção pública). Quando olhamos para o município de São Paulo, sede da metrópole, 
vemos que as empresas chegaram a produzir 76,6% das UH, enquanto a CDHU produziu 
15,9%, e o PMCMV somente 5,8% (Subsistema Faixas 2 e 3) e um valor irrisório de oferta 
pública, se comparado à produção das empresas e mesmo da CDHU, de apenas 1,7%. 
No entanto, quando olhamos para o entorno metropolitano, vemos a participação 
das empresas diminuir, enquanto aumenta a participação do Estado, mas ainda assim, as 
empresas se apresentam com uma participação expressiva já que produziu 51,8% das 
habitações nos municípios periféricos à São Paulo, ou seja, a metade. De toda maneira, a 
participação da CDHU no entorno metropolitano é mais expressivo que no núcleo central, 
quando produziu 21,1% das UH, e a participação do Subsistema Faixa 1 também aumenta um 
pouco, 9,1%. Chama atenção a participação do Subsistema Faixas 2 e 3 que, em um período 
de cinco anos, produziu aproximadamente a mesma quantidade que a CDHU produziu em 20 
anos: 18,0%. Todavia, essa última produção corresponde ao tipo parceria público-privada, de 
modo que consiste, na verdade, em uma política econômica do Governo Federal para inserir 
um segmento social de mais baixa renda da sociedade no sistema bancário e de crédito para 
financiamento habitacional. 
O resultado dessa política foi uma ampliação do parque habitacional brasileiro 
sem precedentes tendo em vista o curto espaço de tempo (cinco anos) em que o PMCMV 
operou fortemente. Na RMSP, o PMCMV produziu em cinco anos quase a metade do que a 
CDHU produziu em 20 anos182.  
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 Entre 1986 e 2016, a CDHU produziu na RMSP 246.518 UH e o PMCMV produziu na mesma região entre 
2009 e 2014, 198.033. A produção habitacional desses dois agentes juntos foi de 444.551 UH o que 
corresponde a 44,5% do PMCMV e a 55,4% da CDHU. 
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Mapa 27 – RMSP: UH produzidas pela CDHU* (1986-2016) e contratadas no âmbito do PMCMV** (2009-2014) 
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Em alguns municípios da RMSP, a produção do PMCMV chegou mesmo a 
superar a quantidade de unidades habitacionais produzidas pela CDHU, como pode ser visto 
no mapa 27183.  
De todo modo, é preciso considerar a participação do Governo Estadual, por meio 
do Programa Casa Paulista, na cooperação com o Governo Federal para auxílio aos subsídios 
do FAR, apesar de que, como visto, o número de UH Faixa 1 foi inferior ao número de UH 
Faixas 2 e 3.  
Reconhece-se o papel do Governo Federal na produção habitacional na RMSP e 
na indução de articulações intergovernamentais verticais. Todavia, as articulações 
intergovernamentais horizontais ou um governo metropolitano que pense, articule as políticas 
públicas sociais e coloque os problemas metropolitanos, como problemas não só do mercado 
hegemônico, mas como problemas mesmo da sociedade que constitui esse imenso objeto 
técnico complexo, ainda está por vir. 
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 Foram os casos dos municípios de Barueri, Cajamar, Carapicuíba, Cotia, Embu-Guaçu, Franco da Rocha, 
Guararema, Guarulhos, Itapevi, Jandira, Mairiporã, Mauá, Mogi das Cruzes, Osasco, Poá, Santana de Parnaíba, 
São Caetano do Sul, Suzano e Vargem Grande Paulista. Para ver as quantidades de UH habitacionais produzidas 




Assim como a história do federalismo brasileiro pode ser compreendida entre 
movimentos de centralização e descentralização e entre regimes mais ou menos cooperativos 
e competitivos entre os entes da federação, a história e a geografia da política habitacional 
brasileira também podem ser compreendidas segundo esses movimentos e regimes. 
Ora houve momentos em que a política habitacional foi mais centralizada, 
acompanhando o movimento de centralização do poder do Estado, como durante o regime 
autoritário, e ora ela foi descentralizada, como durante o período em que finda o regime 
militar, se institui a democracia e se promulga a Nova Constituição de 1988.  Ora a referida 
política se deu a partir de uma maior cooperação entre os entes da federação, ora ela foi objeto 
de competição entre os mesmos entes.  
Cada um desses momentos pode ser demarcado a partir de períodos históricos que 
também correspondem a uma dada organização política e a uma dada forma de uso do 
território pela federação. Se durante o regime militar houve uma centralização da política 
habitacional seguida de uma cooperação compulsória, sobretudo, entre a União e os estados; 
com o fim do regime e com a promulgação da Constituição Federal de 1988 dá-se início a um 
novo período histórico da política habitacional brasileira quando ocorre a sua descentralização 
em direção aos estados e municípios, bem como acirra-se a competição entre os entes da 
federação em torno dos recursos escassos da União.  
No entanto, esse processo de descentralização induzido não levou a situações 
geográficas homogêneas, tendo em vista a própria geografia política e institucional brasileiras, 
isto é, as diferenças de forma-conteúdo dos estados e municípios da federação que acolheram 
esse novo evento de maneiras distintas. Enquanto muitos estados viram se desmancharem 
suas instituições e capacidades de financiamento públicos da habitação, outros, como os 
estados de São Paulo e do Ceará, conseguiram fazer frente às novas determinações 
constitucionais quanto às competências que lhes foram delegadas no campo da política 
pública de habitação. 
Enquanto muitos estados e municípios tiveram que disputar e competir pelos 
recursos escassos da União ou simplesmente não conseguiram montar uma base de 
arrecadação para fazer frente às demandas sociais, o estado de São Paulo pode contar, desde a 
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década de 1980, com seus próprios recursos e com seu próprio Sistema Estadual de 
Habitação, incluindo sua principal empresa estatal, a CDHU, que de alguma maneira 
respondeu pela produção, mesmo que incipiente, de habitações populares. 
O município de São Paulo e alguns outros municípios do estado também 
mantiveram suas Companhias públicas de habitação e suas relativas capacidades de 
financiamento, porém, a maior parte dos municípios paulistas se viu dependente dos recursos 
e das inciativas do Governo Estadual, isto é, descentralizou-se a política da União, mas a 
centralizou no Governo do Estado. 
O processo de descentralização política da União e da centralização política no 
governo estadual foi acompanhado, ainda, da nova conjuntura marcada pela neoliberalização 
da economia, portanto, pela competição dos capitais privados nacionais e estrangeiros que 
passaram a investir no setor imobiliário, fazendo frente ao “vácuo” deixado pelo Estado. 
Porém, como todo capital privado, essa oferta na década de 1990 foi extremamente seletiva, 
aprofundando as desigualdades quanto ao acesso à moradia, sobretudo entre os mais pobres. 
Descentralização no nível da União, centralização no nível estadual, competição 
política e econômica nos níveis municipais em torno dos investimentos em políticas públicas 
habitacionais se tornaram o mote da década de 1990. Mesmo no estado de São Paulo, com 
uma relativa capacidade de investimentos públicos, a oferta privada se sobrepôs em 
quantidade e qualidade à oferta pública. 
Somente em 2004 o Governo Federal retomou o seu papel de indutor da oferta 
pública habitacional. Inaugura-se um novo período histórico da política habitacional brasileira 
onde se conjugam processos centralizadores e descentralizadores, regimes de competição e 
cooperação, oferta pública e oferta privada de moradias, mobilização de capitais públicos e 
capitais privados em torno da promoção imobiliária. 
Nesses processos, a União centralizou o comando, o financiamento e a regulação 
da política habitacional brasileiras, tanto pública quanto privada, enquanto os estados e os 
municípios assumiram a execução, mas também a participação por meio da oferta de 
contrapartidas, o que requereu a formulação de pactos que privilegiassem a cooperação entre 
os entes da federação e entre o Estado e o mercado.  
Se por um lado, a União reinicia a cooperação intergovernamental vertical, ou 
seja, institui mecanismos que permitam articulações intergovernamentais verticais entre os 
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entes da federação, por outro lado, não se cuidou das articulações intergovernamentais 
horizontais onde os municípios que integram regiões metropolitanas acabaram por evidenciar 
a distorção e o relativo esgarçamento do federalismo brasileiro. 
Há de se considerar, ainda, que o problema das desarticulações 
intergovernamentais horizontais em regiões metropolitanas não é um problema específico da 
política pública habitacional, mas da falta de um “lugar” adequado dessas instâncias 
territoriais no federalismo brasileiro. Desde o fim do regime militar, as regiões metropolitanas 
não fizeram mais parte de um projeto nacional, tampouco de um projeto metropolitano 
próprio, que fosse erguido e pactuado entre os próprios poderes políticos e sociais presentes 
nesses espaços da nação.  
Sem o devido cuidado por parte da União, tampouco dos governos estaduais e, 
principalmente, dos próprios municípios que as conformam, as regiões metropolitanas se 
desvincularam de suas preocupações enquanto lócus privilegiados dos destinos da nação, 
sendo que para isso é preciso que se reconheçam os problemas sociais comuns a serem 
enfrentados. De fato, as regiões metropolitanas devem se reencontrar com a sua vocação 
enquanto espaços privilegiados não só do fazer político e econômico do país, mas da própria 
sociedade.  
Nesse sentido, a partir da implementação do PMCMV na RMSP, vimos que 
enquanto alguns municípios estabeleceram vínculos cooperativos com os Governos Federal e 
Estadual para implementação deste Programa, portanto vínculos verticais, e ao mesmo tempo 
puderam gozar da descentralização por meio de suas autonomias constitucionais; por outro 
lado, não estabeleceram articulações horizontais, o que acabou configurando, no nível 
intrametropolitano, situações mais competitivas que cooperativas expressas nas ações 
desarticuladas, tanto dos poderes públicos locais, como da Caixa Econômica Federal, por 
meio de suas Superintendências, e também das próprias empresas que agiram sem um 
comando e planejamento adequados que teriam de partir do próprio Estado, da sociedade e de 
uma instância de poder, de fato, metropolitana. 
O resultado inevitável foi a continuação da fragmentação territorial da qual 
contribuiu o mercado – na forma das empresas envolvidas com o Programa – que passaram a 
utilizar o território metropolitano segundo os seus interesses exclusivos e pouco inclusivos e 
aproveitando-se da falta de um planejamento integrado e pactuado entre os próprios 
municípios da metrópole. Aproveitaram-se das vantagens territoriais oferecidas sem o devido 
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cuidado para com as consequências da ação, visto que, uma vez as ações materializadas em 
formas geográficas, sem o devido cuidado para com os riscos implicados, criam-se mais 
problemas que soluções.  
É nesse sentido que se faz urgente uma ação planejada e pactuada por todos, 
Estado, empresas e sociedade, e não uma ação planejadora como diria RIBEIRO (2012). Uma 
política habitacional que leve em conta as dinâmicas reais da RMSP a partir dos principais 
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Tabela 01: Taxa de crescimento do déficit habitacional urbano na RMSP (2000-2010) 
MUNICÍPIO 2000 2010 
TAXA DE 
CRESCIMENTO 
Embu-Guaçu 1.375 1.961 43% 
Biritiba-Mirim 643 985 53% 
Moji das Cruzes 7.433 11.489 55% 
Santana de Parnaíba 2.167 3.365 55% 
Cotia 4.419 7.270 65% 
Salesópolis 223 374 68% 
Poá 2.224 3.814 72% 
Santo André 13.546 23.280 72% 
Pirapora do Bom Jesus 325 574 76% 
Rio Grande da Serra 763 1.354 77% 
Guararema 429 778 81% 
Suzano 4.521 8.215 82% 
Embu 5.238 9.565 83% 
Ferraz de Vasconcelos 2.901 5.361 85% 
São Lourenço da Serra 261 498 91% 
Itapecerica da Serra 2.683 5.180 93% 
Vargem Grande Paulista 770 1.487 93% 
Arujá 1.148 2.244 95% 
São Bernardo do Campo 14.335 28.420 98% 
Itaquaquecetuba 5.305 10.603 100% 
Franco da Rocha 1.891 3.810 101% 
Ribeirão Pires 1.879 3.870 106% 
Juquitiba 405 845 109% 
Guarulhos 23.918 50.897 113% 
Taboão da Serra 4.686 10.023 114% 
Francisco Morato 1.890 4.052 114% 
Diadema 8.716 18.805 116% 
Itapevi 3.115 6.746 117% 
Carapicuíba 6.714 15.038 124% 
Santa Isabel 724 1.637 126% 
Osasco 13.777 31.305 127% 
Caieiras 1.044 2.531 142% 
Cajamar 1.068 2.608 144% 
São Paulo 188.763 471.612 150% 
Barueri 3.975 10.123 155% 
Mauá 5.426 14.027 159% 
Jandira 1.243 3.606 190% 
São Caetano do Sul 2.153 6.702 211% 
Mairiporã 778 2.499 221% 
 TOTAL  342.874 787.552 130% 
Fonte dos dados: Fundação João Pinheiro, 2013. Elaboração: Carlos E. Nobre 
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Santo André 3,8% 
São Caetano do Sul 6,7% 
Carapicuíba 7,3% 
São Paulo 7,8% 
Diadema 8,1% 
Ribeirão Pires 8,2% 
Juquitiba 8,6% 





São Lourenço da Serra 14,6% 
Suzano 14,8% 
Mauá 14,8% 
Santa Isabel 15,4% 
Barueri 15,5% 
Francisco Morato 15,6% 
Embu 15,6% 
Biritiba-Mirim 15,9% 
Mogi das Cruzes 17,3% 




Ferraz de Vasconcelos 18,2% 
Rio Grande da Serra 18,9% 
Vargem Grande Paulista 20,1% 
Caieiras 21,6% 
Franco da Rocha 21,7% 
Itapevi 23,7% 
Taboão da Serra 23,8% 
Cajamar 26,3% 
Arujá 26,4% 
Pirapora do Bom Jesus 26,9% 
Mairiporã 34,6% 
Cotia 34,9% 
Santana de Parnaíba 45,5% 
RMSP 10% 
Fonte: IBGE, Censos de 2000 e 2010 






Tabela 03: % da participação dos componentes do déficit habitacional urbano no cômputo total dos 













domicílios alugados (%) 
Arujá 2,5 49,3 29,0 19,2 
Barueri 2,2 35,9 45,1 16,8 
Biritiba-Mirim 6,7 43,7 36,2 13,3 
Caieiras 7,6 51,5 27,4 13,5 
Cajamar 11,7 33,7 40,0 14,6 
Carapicuíba 11,4 41,6 32,1 14,8 
Cotia 7,9 45,0 31,5 15,6 
Diadema 5,5 33,8 43,6 17,1 
Embu 5,2 41,9 38,5 14,4 
Embu-Guaçu 6,4 54,7 26,0 12,9 
Ferraz de Vasconcelos 3,9 47,6 32,6 15,8 
Francisco Morato 7,5 50,4 24,0 18,2 
Franco da Rocha 5,9 53,5 25,3 15,3 
Guararema 4,1 38,8 41,0 16,1 
Guarulhos 9,0 42,6 35,1 13,3 
Itapecerica da Serra 4,7 45,0 37,9 12,4 
Itapevi 11,2 52,1 25,4 11,3 
Itaquaquecetuba 3,3 51,8 30,9 14,0 
Jandira 4,0 39,7 37,1 19,2 
Juquitiba 17,5 52,1 21,5 9,0 
Mairiporã 9,0 50,3 32,8 7,9 
Mauá 8,5 40,0 35,2 16,3 
Mogi das Cruzes 7,0 44,2 34,9 13,9 
Osasco 12,9 40,3 32,3 14,5 
Pirapora do Bom Jesus 17,6 43,1 25,3 14,1 
Poá 2,8 53,2 29,3 14,7 
Ribeirão Pires 2,4 53,5 29,3 14,7 
Rio Grande da Serra 7,5 36,2 33,5 22,8 
Salesópolis 4,0 42,9 42,4 10,7 
Santa Isabel 3,4 40,9 41,3 14,3 
Santana de Parnaíba 9,1 39,8 34,6 16,6 
Santo André 12,3 42,5 33,7 11,4 
São Bernardo do Campo 8,9 43,1 37,4 10,6 
São Caetano do Sul 0,8 37,4 48,4 13,5 
São Lourenço da Serra 8,1 43,8 41,3 6,9 
São Paulo 4,7 41,4 39,8 14,1 
Suzano 4,4 51,3 31,8 12,5 
Taboão da Serra 3,6 42,0 39,2 15,2 
Vargem Grande Paulista 5,4 41,2 34,4 19,0 
RMSP 6,0 42,0 37,9 14,1 
Fonte dos dados: Fundação João Pinheiro, 2013. 
Elaboração: Carlos E. Nobre 
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Tabela 04: Nº de SM que equivalem às faixas de renda máxima para participação no PMCMV 
 Renda Familiar máxima para ingresso no 
PMCMV 
 
 Nº de Salários Mínimos (SM) equivalentes 




















2009 465 3,0 - 6,0 10,0 
- 2010 510 2,7 - 5,4 9,1 









2012 622 2,5 - 4,9 8,6 
- 2013 678 2,3 - 4,5 7,9 











2015 788 2,2 2,9 4,5 8,2 
2016 880 2,0 2,6 4,0 7,3 
2017 R$ 2.600 R$ 4.000 R$ 9.000 2017 937 1,9 2,7 4,2 9,6 




Tabela 05: Estados, Capitais e RM: Nº de UH contratadas pelo PMCMV por faixa (acumulado 2009-2014) 
ESTADOS 
UNIDADES 
TERRITORIAIS FAIXA 1 FAIXA 2 FAIXA 3 TOTAL 
AC Rio Branco 6.558 933 454 7.945 
  Demais municípios 1.132 146 11 1.289 
  TOTAL 7.690 1.079 465 9.234 
AL Maceió 12.155 19.462 5.580 37.197 
  Demais municípios 49.039 23.092 371 72.502 
  TOTAL 61.194 42.554 5.951 109.699 
AM Manaus 12.939 5.204 6.460 24.603 
  Entorno metropolitano 6.243 545 270 7.058 
  Demais municípios 11.519 1.106 13 12.638 
  TOTAL 30.701 6.855 6.743 44.299 
AP Macapá 9.103 30 394 9.527 
  Demais municípios 629 1 1 631 
  TOTAL 9.732 31 395 10.158 
BA Salvador 19.575 4.017 8.753 32.345 
  Entorno metropolitano 33.103 6.574 11.202 50.879 
  Demais municípios 148.676 40.496 8.077 197.249 
  TOTAL 201.354 51.087 28.032 280.473 
CE Fortaleza 25.777 10.639 4.583 40.999 
  Entorno metropolitano 13.588 12.468 736 26.792 
  Demais municípios 29.690 11.473 396 41.559 
  TOTAL 69.055 34.580 5.715 109.350 
DF   16.598 22.079 8.727 47.404 
ES Capital 128 43 1 172 
  Demais municípios 16.688 17.748 14.787 49.223 
  TOTAL 16.816 17.791 14.788 49.395 
GO Goiânia 8.799 17.671 14.076 40.546 
  Entorno metropolitano 11.205 27.875 2.424 41.504 
  Demais municípios 31.267 89.888 8.555 129.710 
  TOTAL 51.271 135.434 25.055 211.760 
MA São Luís 21.326 10.144 3.556 35.026 
  Demais municípios 106.301 14.966 1.163 122.430 
  TOTAL 127.627 25.110 4.719 157.456 
MG Belo Horizonte 13.575 10.609 4.686 28.870 
  Entorno metropolitano 11.968 30.591 10.762 53.321 
  Demais municípios 114.990 164.297 14.797 294.084 
  TOTAL 140.533 205.497 30.245 376.275 
MS Campo Grande 8.117 19.443 3.492 31.052 
  Demais municípios 21.178 15.869 1.228 38.275 
  TOTAL 29.295 35.312 4.720 69.327 
MT Cuibá 7.774 8.959 5.311 22.044 
  Demais municípios 40.960 25.580 3.514 70.054 
  TOTAL 48.734 34.539 8.825 92.098 
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PA Belém 9.550 918 2.964 13.432 
  Entorno metropolitano 24.113 11.476 6.603 42.192 
  Demais municípios 70.929 7.910 456 79.295 
  TOTAL 104.592 20.304 10.023 134.919 
PB João Pessoa 9.521 21.152 4.423 35.096 
  Demais municípios 25.759 25.312 2.210 53.281 
  TOTAL 35.280 46.464 6.633 88.377 
PE Recife 192 1.271 1.804 3.267 
  Entorno metropolitano 14.365 24.305 7.843 46.513 
  Demais municípios 56.356 22.298 1.525 80.179 
  TOTAL 70.913 47.874 11.172 129.959 
PI Teresina 18.714 6.361 3.640 28.715 
  Demais municípios 35.412 11.620 158 47.190 
  TOTAL 54.126 17.981 3.798 75.905 
PR Curitiba 6.073 12.333 6.053 24.459 
  Entorno metropolitano 3.600 36.014 7.922 47.536 
  Demais municípios 63.110 115.846 10.098 189.054 
  TOTAL 72.783 164.193 24.073 261.049 
RJ Rio de Janeiro 34.738 16.373 26.928 78.039 
  Entorno metropolitano 60.162 17.679 11.390 89.231 
  Demais municípios 19.298 18.696 3.948 41.942 
  TOTAL 114.198 52.748 42.266 209.212 
RN Natal 3.064 3.414 2.481 8.959 
  Demais municípios 31.199 41.025 2.867 75.091 
  TOTAL 34.263 44.439 5.348 84.050 
RO Porto Velho 13.567 2.659 3.613 19.839 
  Demais municípios 16.548 5.317 239 22.104 
  TOTAL 30.115 7.976 3.852 41.943 
RR Boa Vista 7.116 632 111 7.859 
  Demais municípios 1.510 15 2 1.527 
  TOTAL 8.626 647 113 9.386 
RS Porto Alegre 12.222 10.698 4.755 27.675 
  Entorno metropolitano 19.089 44.415 15.596 79.100 
  Demais municípios 53.795 95.032 6.190 155.017 
  TOTAL 85.106 150.145 26.541 261.792 
SC Florianópolis 166 382 27 575 
  Demais municípios 33.971 96.921 13.276 144.168 
  TOTAL 34.137 97.303 13.303 144.743 
SE Aracaju 1.934 7.384 5.730 15.048 
  Demais municípios 21.923 13.443 1.668 37.034 
  TOTAL 23.857 20.827 7.398 52.082 
TO Palmas 2.394 1.893 1.088 5.375 
  Demais municípios 19.940 2.374 99 22.413 




SP São Paulo 15.334 28.562 24.861 68.757 
  Entorno metropolitano 40.395 49.427 36.102 125.924 
  Demais municípios 152.687 235.373 92.725 480.785 
  TOTAL 208.416 313.362 153.688 675.466 
Fonte: Plataforma de Indicadores do Governo Federal (pgi.gov.br, acessos entre março e junho de 




Tabela 06 – RM: % das contratações de UH pelo PMCMV em relação aos respectivos estados (acumulado 
2009-2014) 
  FAIXA 1 FAIXA 2 FAIXA 3 TOTAL 
RM de Manaus 62,5 83,9 99,8 71,5 
RM de Salvador 26,2 20,7 71,2 29,7 
RM de Fortaleza 57,0 66,8 93,1 62,0 
RM de Goiânia 39,0 33,6 65,9 38,7 
RM de Belo Horizonte 18,2 20,0 51,1 21,8 
RM de Belém 32,2 61,0 95,5 41,2 
RM de Recife 20,5 53,4 86,3 38,3 
RM de Curitiba 13,3 29,4 58,1 27,6 
RM do Rio de Janeiro 83,1 64,6 90,7 80,0 
RM de Porto Alegre 36,8 36,7 76,7 40,8 
RM de São Paulo 26,7 24,9 39,7 28,8 
Fonte: Plataforma de Indicadores do Governo Federal (pgi.gov.br, 








Tabela 07: Estados, Capitais e RM: valores de subsídios e financiamentos contratados pelo PMCMV – 









FGTS (R$) TOTAL (R$) 
AC Rio Branco 346.580.000,00 9.710.000,00 76.660.000,00 432.950.000,00 
  Demais municípios 32.450.000,00 2.110.000,00 9.860.000,00 44.420.000,00 
  TOTAL 379.030.000,00 11.820.000,00 86.520.000,00 477.370.000,00 
AL Maceió 801.690.000,00 343.740.000,00 1.045.950.000,00 2.191.380.000,00 
  Demais municípios 2.310.990.000,00 394.450.000,00 1.156.660.000,00 3.862.100.000,00 
  TOTAL 3.112.680.000,00 738.190.000,00 2.202.610.000,00 6.053.480.000,00 
AM Manaus 629.830.000,00 61.970.000,00 795.900.000,00 1.487.700.000,00 
  Entorno metropolitano 269.463.950,00 1.674.810,00 66.428.340,00 337.567.100,00 
  Demais municípios 411.626.050,00 10.485.190,00 26.601.660,00 448.712.900,00 
  TOTAL 1.310.920.000,00 74.130.000,00 888.930.000,00 2.273.980.000,00 
AP Macapá 493.119.710,00 444.490,00 24.669.760,00 518.233.960,00 
  Demais municípios 16.052.130,00 10.040,00 136.520,00 16.198.690,00 
  TOTAL 509.171.840,00 454.530,00 24.806.280,00 534.432.650,00 
BA Salvador 1.044.790.000,00 65.080.000,00 910.770.000,00 2.020.640.000,00 
  Entorno metropolitano 1.811.007.020,00 137.256.630,00 1.129.497.520,00 3.077.761.170,00 
  Demais municípios 6.784.892.980,00 566.713.370,00 2.758.612.480,00 10.110.218.830,00 
  TOTAL 9.640.690.000,00 769.050.000,00 4.798.880.000,00 15.208.620.000,00 
CE Fortaleza 1.603.580.000,00 128.960.000,00 1.072.070.000,00 2.804.610.000,00 
  Entorno metropolitano 696.709.020,00 231.554.330,00 819.558.853,00 1.747.822.203,00 
  Demais municípios 1.264.270.980,00 190.285.670,00 788.371.147,00 2.242.927.797,00 
  TOTAL 3.564.560.000,00 550.800.000,00 2.680.000.000,00 6.795.360.000,00 
DF   1.201.240.000,00 144.890.000,00 2.011.270.000,00 3.357.400.000,00 
ES Vitória 5.415.970,00 170.280,00 5.089.360,00 10.675.610,00 
  Demais municípios 771.364.030,00 259.909.720,00 2.217.460.640,00 3.248.734.390,00 
  TOTAL 776.780.000,00 260.080.000,00 2.222.550.000,00 3.259.410.000,00 
GO Goiânia 480.580.000,00 274.200.000,00 2.082.340.000,00 2.837.120.000,00 
  Entorno metropolitano 591.806.360,00 468.715.480,00 2.183.012.950,00 3.243.534.790,00 
  Demais municípios 1.587.613.640,00 1.507.084.520,00 6.624.647.050,00 9.719.345.210,00 
  TOTAL 2.660.000.000,00 2.250.000.000,00 10.890.000.000,00 15.800.000.000,00 
MA São Luís 1.219.340.000,00 137.520.000,00 726.200.000,00 2.083.060.000,00 
  Demais municípios 4.416.430.000,00 217.150.000,00 915.570.000,00 5.549.150.000,00 
  TOTAL 5.635.770.000,00 354.670.000,00 1.641.770.000,00 7.632.210.000,00 
MG Belo Horizonte 873.780.000,00 105.590.000,00 1.084.220.000,00 2.063.590.000,00 
  Entorno metropolitano 768.993.730,00 459.520.600,00 2.908.041.740,00 4.136.556.070,00 
  Demais municípios 5.957.226.270,00 2.554.889.400,00 11.167.738.260,00 19.679.853.930,00 
  TOTAL 7.600.000.000,00 3.120.000.000,00 15.160.000.000,00 25.880.000.000,00 
MS Campo Grande 487.580.000,00 275.590.000,00 1.616.940.000,00 2.380.110.000,00 
  Demais municípios 972.820.000,00 240.160.000,00 1.047.580.000,00 2.260.560.000,00 
  TOTAL 1.460.400.000,00 515.750.000,00 2.664.520.000,00 4.640.670.000,00 
MT Cuiabá 436.190.000,00 158.030.000,00 691.540.000,00 1.285.760.000,00 
  MIRM 1.956.840.000,00 379.260.000,00 1.722.680.000,00 4.058.780.000,00 
  TOTAL 2.393.030.000,00 537.290.000,00 2.414.220.000,00 5.344.540.000,00 
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PA Belém 571.310.000,00 19.050.000,00 293.720.000,00 884.080.000,00 
  Entorno metropolitano 1.297.507.680,00 157.198.610,00 1.129.983.070,00 2.584.689.360,00 
  Demais municípios 3.265.502.320,00 120.801.390,00 494.896.930,00 3.881.200.640,00 
  TOTAL 5.134.320.000,00 297.050.000,00 1.918.600.000,00 7.349.970.000,00 
PB João Pessoa 623.720.000,00 423.130.000,00 1.829.030.000,00 2.875.880.000,00 
  Demais municípios 1.050.170.000,00 467.430.000,00 1.863.350.000,00 3.380.950.000,00 
  TOTAL 1.673.890.000,00 890.560.000,00 3.692.380.000,00 6.256.830.000,00 
PE Recife 18.870.000,00 13.660.000,00 189.520.000,00 222.050.000,00 
  Entorno metropolitano 858.618.810,00 320.816.750,00 1.735.549.170,00 2.914.984.730,00 
  Demais municípios 2.493.451.190,00 352.573.250,00 1.253.380.830,00 4.099.405.270,00 
  TOTAL 3.370.940.000,00 687.050.000,00 3.178.450.000,00 7.236.440.000,00 
PI Teresina 984.000.000,00 103.420.000,00 514.180.000,00 1.601.600.000,00 
  Demais municípios 1.135.410.000,00 200.010.000,00 532.950.000,00 1.868.370.000,00 
  TOTAL 2.119.410.000,00 303.430.000,00 1.047.130.000,00 3.469.970.000,00 
PR Curitiba 290.960.000,00 176.050.000,00 1.168.620.000,00 1.635.630.000,00 
  Entorno metropolitano 330.569.650,00 571.946.480,00 3.375.347.260,00 4.277.863.390,00 
  Demais municípios 3.078.470.350,00 1.892.003.520,00 7.916.032.740,00 12.886.506.610,00 
  TOTAL 3.700.000.000,00 2.640.000.000,00 12.460.000.000,00 18.800.000.000,00 
RJ Rio de Janeiro 2.144.930.000,00 320.490.000,00 3.002.140.000,00 5.467.560.000,00 
  Entorno metropolitano 4.219.269.220,00 371.067.290,00 2.059.862.400,00 6.650.198.910,00 
  Demais municípios 1.336.860.780,00 208.642.710,00 1.247.437.600,00 2.792.941.090,00 
  TOTAL 7.701.060.000,00 900.200.000,00 6.309.440.000,00 14.910.700.000,00 
RN Natal 192.500.000,00 51.290.000,00 344.260.000,00 588.050.000,00 
  Demais municípios 1.395.700.000,00 798.430.000,00 2.553.420.000,00 4.747.550.000,00 
  TOTAL 1.588.200.000,00 849.720.000,00 2.897.680.000,00 5.335.600.000,00 
RO Porto Velho 820.800.000,00 42.260.000,00 514.190.000,00 1.377.250.000,00 
  Demais municípios 677.480.000,00 86.300.000,00 357.380.000,00 1.121.160.000,00 
  TOTAL 1.498.280.000,00 128.560.000,00 871.570.000,00 2.498.410.000,00 
RR Boa Vista 376.360.000,00 9.910.000,00 50.990.000,00 437.260.000,00 
  Demais municípios 37.110.000,00 190.000,00 1.240.000,00 38.540.000,00 
  TOTAL 413.470.000,00 10.100.000,00 52.230.000,00 475.800.000,00 
RS Porto Alegre 611.030.000,00 126.910.000,00 1.038.010.000,00 1.775.950.000,00 
  Entorno metropolitano 1.157.023.780,00 766.133.960,00 3.870.275.380,00 5.793.433.120,00 
  Demais municípios 2.131.946.220,00 1.476.956.040,00 5.771.714.620,00 9.380.616.880,00 
  TOTAL 3.900.000.000,00 2.370.000.000,00 10.680.000.000,00 16.950.000.000,00 
SC Florianópolis 11.200.000,00 2.310.000,00 32.180.000,00 45.690.000,00 
  Demais municípios 1.637.090.000,00 1.426.270.000,00 7.549.140.000,00 10.612.500.000,00 
  TOTAL 1.648.290.000,00 1.428.580.000,00 7.581.320.000,00 10.658.190.000,00 
SE Aracaju 103.110.000,00 74.480.000,00 833.300.000,00 1.010.890.000,00 
  Demais municípios 799.300.000,00 179.470.000,00 798.450.000,00 1.777.220.000,00 
  TOTAL 902.410.000,00 253.950.000,00 1.631.750.000,00 2.788.110.000,00 
TO Palmas 126.110.000,00 23.140.000,00 187.990.000,00 337.240.000,00 
  Demais municípios 742.160.000,00 36.810.000,00 159.820.000,00 938.790.000,00 




SP São Paulo 926.920.000,00 422.460.000,00 3.665.560.000,00 5.014.940.000,00 
  RMSP 2.532.197.730,00 753.969.800,00 5.947.520.800,00 9.233.688.330,00 
  Demais municípios 10.120.882.270,00 3.763.570.200,00 20.876.919.200,00 34.761.371.670,00 
  TOTAL 13.580.000.000,00 4.940.000.000,00 30.490.000.000,00 49.010.000.000,00 
Fonte: Plataforma de Indicadores do Governo Federal (pgi.gov.br, acessos entre março e junho de 2015).  




Tabela 08: RM: % das contratações de subsídios e financiamentos pelo PMCMV em relação aos 











RM de Manaus 68,6 85,9 97,0 80,3 
RM de Salvador 29,6 26,3 42,5 33,5 
RM de Fortaleza 64,5 65,5 70,6 67,0 
RM de Goiânia 40,3 33,0 39,2 38,5 
RM de Belo Horizonte 21,6 18,1 26,3 24,0 
RM de Belém 36,4 59,3 74,2 47,2 
RM de Recife 26,0 48,7 60,6 43,4 
RM de Curitiba 16,8 28,3 36,5 31,5 
RM do Rio de Janeiro 82,6 76,8 80,2 81,3 
RM de Porto Alegre 45,3 37,7 46,0 44,7 
RM de São Paulo 25,5 23,8 31,5 29,1 
Fonte: Plataforma de Indicadores do Governo Federal (pgi.gov.br, acessos entre março e 















Tabela 09: % da distribuição dos valores contratados entre a metrópole-sede e o entorno metropolitano no âmbito do PMCMV (acumulado 2009-2014) 
 UNIDADES HABITACIONAIS RECURSOS 
REGIÕES 
METROPOLITANAS 










Manaus 67,5 90,5 96 77,7 70,0 97,4 92,3 81,5 
Entorno metropolitano 32,5 9,5 4,0 22,3 30,0 2,6 7,7 18,5 
Salvador 37,2 37,9 43,9 38,9 36,6 32,2 44,6 39,6 
Entorno metropolitano 62,8 62,1 56,1 61,1 63,4 67,8 55,4 60,4 
Fortaleza 65,5 46,0 86,2 60,5 69,7 35,8 56,7 61,6 
Entorno metropolitano 34,5 54,0 13,8 39,5 30,3 64,2 43,3 38,4 
Goiânia 44,0 38,8 85,3 49,4 44,8 36,9 48,8 46,7 
Entorno metropolitano 56,0 61,2 14,7 50,6 55,2 63,1 51,2 53,3 
Belo Horizonte 53,1 25,8 30,3 35,1 53,2 18,7 27,2 33,3 
Entorno metropolitano 46,9 74,3 69,7 64,9 46,8 81,3 72,8 66,7 
Belém 28,4 7,4 31,0 24,1 30,6 10,8 20,6 25,5 
Entorno metropolitano 71,6 92,6 69,0 75,9 69,4 89,2 79,4 74,5 
Recife 1,3 5,00 18,7 6,6 2,2 4,1 9,8 7,1 
Entorno metropolitano 98,7 95,0 81,3 93,4 97,8 95,9 90,2 92,9 
Curitiba 62,8 25,5 43,3 34,0 46,8 23,5 25,7 27,66 
Entorno metropolitano 37,2 74,5 56,7 66,0 53,19 76,46 74,28 72,34 
Rio de Janeiro 36,6 48,1 70,3 46,7 33,7 46,34 59,31 45,12 
Entorno metropolitano 63,4 51,9 29,7 53,3 66,3 53,66 40,69 54,88 
Porto Alegre 39,0 19,4 23,4 25,9 34,6 14,2 21,1 23,5 
Entorno metropolitano 61,0 80,6 76,6 74,1 65,4 85,8 78,9 76,5 
São Paulo 27,5 36,6 40,8 35,3 26,8 35,9 38,1 35,2 
Entorno metropolitano 72,5 63,4 59,2 64,7 73,2 64,1 61,9 64,8 
Fonte: Plataforma de Indicadores do Governo Federal (pgi.gov.br, acessos entre março e junho de 2015). Elaboração: Carlos E. Nobre 
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Tabela 10: Nº de UH e valores contratados pelo PMCMV entre 2009 e 2014 na RMSP 
  
Nº DE UNIDADES 
HABITACIONAIS 
VALORES SUBSÍDIOS E 
FINANCIAMENTOS (R$ MILHÕES) 







Arujá - 29 7 36 0,12 0,48 3,54 4,13 
Barueri - 1.323 1.233 2.556 2,19 6,50 229,41 238,10 
Biritiba-Mirim - 6 2 8 0,03 0,10 0,55 0,68 
Caieiras - 110 35 145 0,56 1,75 13,38 15,69 
Cajamar 311 3.130 2.220 5.661 29,96 34,62 432,23 496,81 
Carapicuíba 816 2.429 1.296 4.541 75,49 41,78 284,63 401,90 
Cotia 1.212 3.534 2.337 7.083 112,24 65,82 428,55 606,61 
Diadema 1.478 1.573 390 3.441 93,35 28,46 112,81 234,62 
Embu 1.206 158 26 1.390 89,63 1,79 19,41 110,83 
Embu-Guaçu 660 70 23 753 46,40 1,41 8,69 56,50 
Ferraz de Vasconcelos - 2.764 339 3.103 14,64 41,00 191,17 246,81 
Francisco Morato 300 330 47 677 24,47 6,25 33,72 64,44 
Franco da Rocha 1.160 540 73 1.773 90,00 7,29 50,00 147,29 
Guararema 458 12 5 475 29,63 0,21 1,81 31,65 
Guarulhos 11.321 7.283 8.536 27.140 689,28 151,24 986,04 1.826,56 
Itapecerica da Serra 816 7 1 824 39,10 0,10 0,69 39,88 
Itapevi 181 399 1.677 2.257 15,79 7,31 138,74 161,84 
Itaquaquecetuba 3.028 1.170 112 4.310 135,84 22,61 79,57 238,02 
Jandira - 781 763 1.544 4,86 17,51 102,97 125,34 
Juquitiba - - - - - - - - 
Mairiporã 1.100 70 32 1.202 83,89 1,16 10,35 95,40 
Mauá 1.352 2.042 1.778 5.172 39,45 23,04 267,40 329,89 
Mogi das Cruzes 5.240 5.738 4.287 15.265 345,50 82,40 782,81 1.210,71 
Osasco 1.422 3.377 2.380 7.179 108,27 47,70 355,64 511,61 
Pirapora do Bom Jesus - - - - - - - - 
Poá 352 546 195 1.093 29,00 9,56 61,43 99,99 
Ribeirão Pires - 3 1 4 0,01 0,04 0,31 0,36 
Rio Grande da Serra - - - - - - - - 
Salesópolis - - - - - - - - 
Santa Isabel - 45 5 50 0,23 0,89 4,54 5,66 
Santana de Parnaíba - 306 324 630 0,21 0,86 53,07 54,13 
Santo André 2.558 2.307 1.807 6.672 105,29 32,99 314,00 452,28 
São Bernardo do Campo 1.780 2.684 2.230 6.694 93,52 28,19 295,01 416,72 
São Caetano do Sul - - 457 457 0,00 0,00 59,39 59,39 
São Lourenço da Serra - - - - - - - - 
São Paulo 15.334 28.562 24.861 68.757 926,92 422,46 3665,56 5.014,94 
Suzano 3.760 5.400 2.740 11.900 270,34 67,40 495,86 833,60 
Taboão da Serra 1.044 1.364 672 3.080 51,50 26,13 123,13 200,76 
Vargem Grande Paulista 1.801 4 - 1.805 95,05 0,05 0,24 95,34 
RMSP 58.690 78.096 60.891 197.677 3.642,76 1.179,09 9.606,64 14.428,49 
Fonte: Plataforma de Indicadores do Gov. Fed. (pgi.gov.br, acessos março e junho de 2015). Elaboração: Carlos E. Nobre 
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Tabela 11: % da participação das faixas, dos valores subsidiados e financiados na composição do total de 
contratações de UH, subsídios e financiamentos no âmbito do PMCMV entre 2009-2014 na RMSP 
 % DAS FAIXAS 
% DOS SUBSÍDIOS E 
FINANCIAMENTOS 







Arujá - 80,6 19,4 2,8 11,6 85,6 
Barueri - 51,8 48,2 0,9 2,7 96,4 
Biritiba-Mirim - 75,0 25,0 4,2 14,5 81,3 
Caieiras - 75,9 24,1 3,6 11,1 85,3 
Cajamar 5,5 55,3 39,2 6,0 7,0 87,0 
Carapicuíba 18,0 53,5 28,5 18,8 10,4 70,8 
Cotia 17,1 49,9 33,0 18,5 10,9 70,6 
Diadema 43,0 45,7 11,3 39,8 12,1 48,1 
Embu 86,8 11,4 1,9 80,9 1,6 17,5 
Embu-Guaçu 87,6 9,3 3,1 82,1 2,5 15,4 
Ferraz de Vasconcelos - 89,1 10,9 5,9 16,6 77,5 
Francisco Morato 44,3 48,7 6,9 38,0 9,7 52,3 
Franco da Rocha 65,4 30,5 4,1 61,1 4,9 33,9 
Guararema 96,4 2,5 1,1 93,6 0,7 5,7 
Guarulhos 41,7 26,8 31,5 37,7 8,3 54,0 
Itapecerica da Serra 99,0 0,8 0,1 98,0 0,2 1,7 
Itapevi 8,0 17,7 74,3 9,8 4,5 85,7 
Itaquaquecetuba 70,3 27,1 2,6 57,1 9,5 33,4 
Jandira - 50,6 49,4 3,9 14,0 82,2 
Juquitiba - - - - - - 
Mairiporã 91,5 5,8 2,7 87,9 1,2 10,8 
Mauá 26,1 39,5 34,4 12,0 7,0 81,1 
Mogi das Cruzes 34,3 37,6 28,1 28,5 6,8 64,7 
Osasco 19,8 47,0 33,2 21,2 9,3 69,5 
Pirapora do Bom Jesus - - - - - - 
Poá 32,2 50,0 17,8 29,0 9,6 61,4 
Ribeirão Pires - 75,0 25,0 3,8 11,5 84,7 
Rio Grande da Serra - - - - - - 
Salesópolis - - - - - - 
Santa Isabel - 90,0 10,0 4,0 15,7 80,3 
Santana de Parnaíba - 48,6 51,4 0,4 1,6 98,0 
Santo André 38,3 34,6 27,1 23,3 7,3 69,4 
São Bernardo do Campo 26,6 40,1 33,3 22,4 6,8 70,8 
São Caetano do Sul - 0,0 100,0 0,0 0,0 100,0 
São Lourenço da Serra - - - - - - 
São Paulo 22,3 41,5 36,2 18,5 8,4 73,1 
Suzano 31,6 45,4 23,0 32,4 8,1 59,5 
Taboão da Serra 33,9 44,3 21,8 25,7 13,0 61,3 
Vargem Grande Paulista 99,8 0,2 0,0 99,7 0,1 0,2 
Fonte: Plataforma de Indicadores do Governo Federal (pgi.gov.br, acessos entre março e junho de 
2015). Elaboração: Carlos E. Nobre 
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Tabela 12: Nº de UH produzidas pela CDHU (1986-2016) e contratadas pelo PMCMV (2009-2014) na 
RMSP 
MUNICÍPIO CDHU* PMCMV** TOTAL 
Arujá 394 36 430 
Barueri 1.088 2.556 3.644 
Biritiba-Mirim 10 8 18 
Caieiras 1.235 145 1.380 
Cajamar 1.037 5.661 6.698 
Carapicuíba 2.589 4.541 7.130 
Cotia 1.233 7.083 8.316 
Diadema 5.659 3.441 9.100 
Embu 7.083 1.390 8.473 
Embu-Guaçu 104 753 857 
Ferraz de Vasconcelos 4.297 3.103 7.400 
Francisco Morato 836 677 1.513 
Franco da Rocha 1.457 1.773 3.230 
Guararema 190 475 665 
Guarulhos 12.969 27.140 40.109 
Itapecerica da Serra 3.584 824 4.408 
Itapevi 2.122 2.257 4.379 
Itaquaquecetuba 5.988 4.310 10.298 
Jandira 496 1.544 2.040 
Juquitiba - - - 
Mairiporã 105 1.202 1.307 
Mauá 3.855 5.172 9.027 
Mogi das Cruzes 4.792 15.265 20.057 
Osasco 3.978 7.179 11.157 
Pirapora do Bom Jesus - - - 
Poá 417 1.093 1.510 
Ribeirão Pires 179 4 183 
Rio Grande da Serra 3 - 3 
Salesópolis 1 - 1 
Santa Isabel 263 50 313 
Santana de Parnaíba 245 630 875 
Santo André 16.281 6.672 22.953 
São Bernardo do Campo 11.707 6.694 18.401 
São Caetano do Sul 100 457 557 
São Lourenço da Serra - - - 
São Paulo 145.962 68.757 214.719 
Suzano 1.105 11.900 13.005 
Taboão da Serra 5.154 3.080 8.234 
Vargem Grande Paulista - 1.805 1.805 
RMSP 246.518 197.677 444.195 
Fontes: *Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São 
Paulo (CDHU), http://www.cdhu.sp.gov.br, acesso em julho de 2017. ** Plataforma 
de Indicadores do Governo Federal (pgi.gov.br, acessos entre março e junho de 
2015). Elaboração: Carlos E. Nobre 
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APÊNDICE B 
QUADRO 01: CRITÉRIOS MUNICIPAIS PARA SELEÇÃO DOS CANDIDATOS A BENEFICIÁRIOS DO PMCMV-FAIXA 1 NA RMSP 
MUNICÍPIO LEGISLAÇÃO 
MUNICÍPAL 
CRITÉRIOS MUNICIPAIS PARA SELEÇÃO MCMV FAIXA 1 
Cajamar Decreto nº 4.948/2013 Famílias residentes em Cajamar há pelo 05 anos. 
Famílias residentes em áreas gravadas como ZEIS. 
Famílias cuja habitação se localizam em área de risco caracterizada como área de preservação permanente. 
Cotia Decreto nº 7.980/2014 
Decreto nº 8.022/2015 
Famílias residentes em Cotia há no mínimo 03 anos ininterruptamente. 
Famílias cujo chefe de família seja idoso. 
Famílias beneficiárias de aluguel social ou AME (Auxílio Moradia Emergencial). 
Famílias com vulnerabilidade social, calculada a pontuação conforme o número de dependentes menores de 16 anos e 
maiores de 60 anos, divididos pelo número de responsáveis pela família acrescidos dos membros familiares em idade 
produtiva. 
Diadema Edital inscrição para o 
PMCMV nº 001/2012 da 
Secretaria de Habitação  
Famílias residentes em Diadema há no mínimo 4 anos (O tempo de residência no município atribui uma pontuação 
diferenciada: Até 4 anos = 2pts; 5 a 9 anos = 4pts; 10 a 14 anos = 6pts; 15 a 20 anos = 8pts; mais de 20 anos = 10pts) 
Famílias residentes ou que tenham sido desabrigadas de áreas de risco ou insalubres. 
Famílias com mulheres que representam a única responsável pela unidade familiar (mães solteiras). 
Famílias que possuem maior comprometimento da renda per capita com aluguel (valor do aluguel mensal = Renda 
Familiar Mensal/Nº de Pessoas na Família) 
Membro de associação de luta pela moradia que contribuiu para a aquisição de terreno destinado a empreendimento do 
programa MCMV objeto do respectivo edital. 
Ferraz de Vasconcelos Decreto nº 5.676/2014 Famílias residentes no município há pelo 03 anos. 
Famílias numerosas e com necessidades habitacionais. 
Franco da Rocha Decreto nº 2.300/2015 Inclusão/atualização de dados no cadastro municipal de demanda habitacional (CadHab). 
Famílias residentes em áreas-alvo de ação de regularização fundiária ou urbanização de favela. 
Famílias com tempo de moradia no município igual ou superior a 5 anos ininterruptos. 
Guararema Decreto nº 3.321/2014 Não disponível ao público o conteúdo do Decreto 
Guarulhos Resolução nº 01/2010 
(Conselho Municipal de 
Habitação) 
Famílias residentes no município há pelo menos 02 anos (entrevista com responsável pela implementação do PMCMV 
da Prefeitura de Guarulhos. Critério definido pelo Conselho Municipal de Habitação). 
Mulheres em situação de violência doméstica e abrigamento. 
Famílias residentes em áreas de proteção e/ou preservação ambiental. 
População de rua e egressos do sistema prisional. 
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 Comunicado Processo de 
Seleção 2015/2016 
PMCMV Faixa 1. 
Considera-se inabilitado o candidato que não for morador do Município de Guarulhos (Conforme entrevista concedida 
pela funcionária pública responsável pela implementação do PMCMV o solicitante deve comprovar residência em 
Guarulhos há pelo menos 02 anos). 
 
Juquitiba Lei nº 1.751/2011 Residir em Juquitiba há pelo menos 03 anos. 
As famílias inscritas que não mantiverem residência no Município de Juquitiba terão sua inscrição anulada. 
Itapevi Lei nº 77/2014 Residir em Itapevi há pelo menos 03 anos. As famílias inscritas que não mantiverem residência no Município terão sua 
inscrição cancelada. 
Itaquaquecetuba Decreto nº 7.338/2016 Dispensou a utilização de critérios adicionais municipais, ficando a seleção dos candidatos a beneficiários submetidos 
aos critérios nacionais (Art. 2º) 
Jandira Lei nº 2.000 Famílias integradas no Programa de Aluguel Social. 
Mairiporã Resolução nº 01/2016 
(Conselho Municipal de 
Habitação) 
Famílias residentes no município há no mínimos 5 anos (1pt). 
Famílias com filho(s) em idade inferior a 18 anos (1pt). 
Famílias monoparentais (constituída somente pela mãe ou pai ou responsável legal) (1pt). 
Inclusão ou atualização de dados no Cadastro Municipal de Demanda Habitacional de Interesse Social. 
Mogi das Cruzes Decreto nº 11.005/2010 Não disponível 
 Decreto nº 14.638/2014 Famílias que residam no município de Mogi há no mínimo 03 anos da data de inscrição no Cadastro de Habitação de 
Interesse Social. 
Famílias que possuam dependentes econômicos legais. 
Santana de Parnaíba Decreto nº 3.649/2014 Famílias que residam no município de Santana do Parnaíba há no mínimo 01 ano de forma ininterrupta. 
Famílias que pagam aluguel com recursos próprios. 
Famílias beneficiárias do Programa Aluguel Social. 
Santo André  Não disponível  
São Paulo Resolução nº 48/2010 
(Conselho Municipal de 
Habitação) 
Famílias com ônus excessivo com aluguel (mais de 30% da renda familiar) ou com renda per capita inferior a meio 
Salário Mínimo Nacional vigente na data da seleção e que não residam em área de risco. 
Famílias monoparentais masculinas. 
Famílias com maior classificação segundo os critérios de Portaria Municipal, a ser publicada, em número 
correspondente à quantidade de unidades habitacionais disponíveis, acrescida de 20%. 
 Resolução nº 61/2014 
(Conselho Municipal de 
Habitação) 
Critérios complementares:  
Famílias que se enquadrem em uma das seguintes condições de vulnerabilidade social: 
Famílias com razão de dependência superior à média do município de São Paulo (proporção de crianças e idosos em 
relação à população em idade ativa, representada pelo número de pessoas na famílias com menos de 15 anos e mais de 
64, dividido pelo número de pessoas entre 15 e 65 anos (metodologia IBGE). 
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Titular idosos(as) (60 anos ou mais). 
Titular gay, bissexual ou mulher, independentemente de sua orientação sexual, em situação de violência doméstica. 
Titular transexual ou travestis. 
Famílias oriunda de situação de rua. 
Titular negro(a) ou índio. 
Com crianças e adolescentes em situação de abrigamento, com indicação de atendimento habitacional por 
recomendação judicial. 
Ônus excessivo com aluguel, conforme seguinte definição: famílias com renda familiar que se enquadre no Programa 
MCMV-FAR (Faixa 1), que moram em casa ou apartamento (domicílios urbanos duráveis) e que despendem 30% ou 
mais de sua renda com aluguel. 
Moradoras em domicílios sem unidade sanitária domiciliar exclusiva. 
Famílias residentes ou que trabalhes no distrito de influência ou limítrofes ao do empreendimento. 
 Resolução nº 74/2015 
(Conselho Municipal de 
Habitação) 
Famílias de que faça parte mulher atendida por medida protetiva prevista na Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei 
Maria da Penha). 
Famílias beneficiárias de auxílio aluguel ou que apresentem ônus excessivo com aluguel, conforme a seguinte 
definição: Famílias com renda familiar que se enquadre no PMCMV-FAR (Faixa 1), que moram em casa ou 
apartamento (domicílios urbanos duráveis) e que despendem 30% ou mais de sua renda com aluguel. 
Família residente ou que trabalhe no distrito de influência ou limítrofes ao do empreendimento. 
 Decreto nº 57.432/2016 Famílias de que faça parte mulher atendida por medida protetiva prevista na Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 
2006 (Lei Maria da Penha); 
Famílias beneficiárias de auxílio aluguel ou que apresentem ônus excessivo com aluguel; 
Família residente ou que trabalhe no distrito de influência ou em distritos limítrofes ao do empreendimento. 
Suzano Conselho Municipal de 
Habitação (07/2011) 
Todo empreendido habitacional de interesse social aprovado pela Prefeitura deve direcionar 25% do cadastro para 
movimentos populares. 
Prioridade às famílias que recebem Aluguel Solidário. 
Famílias que possam vir a sofrer remoção por ação de obras públicas. 




QUADRO 02: LEGISLAÇÕES MUNICIPAIS PARA INCENTIVOS FISCAIS E TERRITORIAIS VOLTADOS AO PMCMV NA RMSP 
MUNICÍPIO E 
LEGISLAÇÃO 
CONTEÚDO BENEFICIADOS TRIBUTOS E TAXAS  
REDUZIDOS OU ISENTOS 
Cajamar 
Lei nº 1.471/2011 
Institui a Lei de desoneração tributária para 
habitação de interesse social, para os fins que 
especifica e dá outras providências. 
Construtoras que produzam 
empreendimentos destinados a 
famílias com renda de até 6 SM 
Taxas e emolumentos, ITBI, ISS, ISSQN, IPTU  
Carapicuíba 
Lei nº 2.910/2009 
Dispõe sobre autorização ao Executivo 
Municipal para conceder redução de tributos 
mobiliários e imobiliários, referentes ao 
PMCMV, estabelecendo diretrizes e 
desoneração fiscais para o desenvolvimento 
habitacional. 
Construtoras que produzam para 
famílias com renda de até 10 SM 
vinculados ao PMCMV 
Taxas e emolumentos, ISSQN, ITBI, IPTU (Redução de até 100% 
quando a UH for para famílias com até 3 SM; 66,6% quando for 
para famílias de 3 a 6 SM; 33,3% quando for para famílias de 6 a 10 
SM) 
Cotia 
Lei nº 126/2010 
Dispõe sobre o Plano de Incentivos a 
Projetos Habitacionais Populares e de 
Interesse Social, vinculados ao PMCMV, 
bem como a programas habitacionais 
oriundos do governo estadual e do próprio 
município. 
Construtoras que produzam UH 
com até 60m² e Famílias com até 6 
SM. 
Taxas e emolumentos, ISSQN, ITBI, IPTU (no caso do IPTU este 
tributo foi acrescido somente em 2013 por meio da Lei Municipal 
nº 187/2013 e a isenção vale para os beneficiários nos quatro anos 
subsequentes ao habite-se) 
Diadema 
Lei nº 2.883/2009 
Autoriza o Poder Executivo a instituir, no 
âmbito do município de Diadema, Plano de 
Incentivos à Execução de Empreendimentos 
Habitacionais vinculado ao Programa 
Federal MCMV. 
Construtoras que produzam 
empreendimentos voltados a 
famílias com renda de até 6 SM. 
Taxas e emolumentos, ISSQN (alíquota de 2% com dedução de 
40% da receita bruta, do material empregado na construção), ITBI, 
IPTU 
Embu 
Lei nº 207/2013 
Estabelece benefícios para os 
empreendimentos habitacionais de interesse 
social incluídos no PMCMV em Embu das 
Artes. 
Não deixa claro o limite de SM dos 
quais os imóveis estão sujeitos às 
isenções.  
Taxas e emolumentos, ISS, ITBI (para empreendimentos do FAR), 
IPTU (concedido mediante autorização legislativa para cada caso 
específico prevendo o período de 5 anos desde o início da execução 
da obra). 
Critérios para redução ou isenção dos tributos: 100% para 
empreendimentos voltados à população com até 3 SM; 50% para 
empreendimentos para população de 3 a 6 SM; e 25% 
empreendimentos destinados à população entre 6 e 10 SM. 
Embu-Guaçu 
Lei nº 079/2011 
Autoriza o Poder Executivo Municipal a 
conceder isenção de impostos e taxas e 
Construtoras e beneficiários de 
empreendimentos destinados a 
Taxas e emolumentos; ISS, ITBI, IPTU (isenção de IPTU à 
construtora durante a construção do imóvel válido por 24 meses; 
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emolumentos incidentes sobre as obras 
inerentes ao PMCMV no Município, em 
parceria com o Governo Federal e a Caixa 
Econômica Federal. 
famílias com renda de até 03 SM. isenção do IPTU ao primeiro mutuário por um período de 36 
meses). 
Ferraz de Vasconcelos 
Lei nº 3.223/2014 
Autoriza o Poder Executivo a conceder 
isenção de Tributos Municipais visando a 
participação do Município de Ferras de 
Vasconcelos no PMCMV. 
Não específica nem faixa de renda 
e nem faixa do PMCMV. 
Taxa de Licença para a execução de arruamento, loteamentos, 
condomínios e obras; ITBI, ISS (somente durante a execução do 
imóvel), IPTU. 
Franco da Rocha 
Lei nº 730/2009 
Dispõe sobre Plano de Incentivos a Projetos 
Habitacionais Populares, vinculado ao 
PMCMV. 
Construtoras de empreendimentos 
destinados a famílias com renda 
mensal de até 06 SM. 
Taxas e emolumentos, ITBI (sobre a primeira transmissão do 
imóvel); ISSQN (alíquota de 2%) 
Lei nº 1.167/2015 Institui o Programa Municipal de 
Desoneração Tributária para Habitações de 
Interesse Social vinculados ao PMCMV. 
Construtoras e beneficiários de 
empreendimentos habitacionais 
voltados a famílias com renda 
mensal de até R$ 3.275 (Art. 2º). 
Empreendedores de 
empreendimentos habitacionais 
destinados à população com renda 
de até R$ 1.600 (Art. 4º) 
No caso de empreendedores: isenção de Taxas e emolumentos; 
ISSQN. 
No caso de beneficiários do PMCMV com renda até R$ 1.600: 
isenção do ITBI. 
No caso de beneficiário do PMCMV com renda entre R$ 1.600 e 
R$ 3.275: 50% de desconto do ITBI (somente se aplica se o 
empreendedor e os beneficiários utilizarem o Cadastro de Demanda 
Habitacional do Município – CadHab). 
Guararema 
Decreto nº 2.999/2011 
Regulamenta a Lei Municipal nº 2.756, de 10 
de fevereiro de 2011, que concede isenção de 
ISSQN na construção de empreendimentos 
do PMCMV. 
Empreendimentos destinados a 
famílias com renda de até 3 SM. 
ISSQN. 
Guarulhos 
Decreto nº 26.368/2009 
Regulamenta a Lei Municipal nº 6.028, de 24 
de junho de 2004, que trata de incentivos 
fiscais a programas habitacionais de interesse 
social. 
Construtoras de empreendimentos 
habitacionais desenvolvidos pelo 
CDHU e pelo PMCMV. 
Empreendimentos residenciais 
destinados a famílias com até 10 
SM. 
Isenção de Taxas Municipais, ISSQN, ITBI 
Lei nº 7.150/2013 Dispõe sobre implantação de moradias do 
Plano MCMV-Faixa 1 e concede isenções 
tributárias. 
Beneficiários de empreendimentos 
do PMCMV Faixa 1. 
Isenção de IPTU pelo período de 5 anos. 
Isenção de ITBI. 
Itapecerica da Serra Estabelece benefício para os Construtoras de empreendimentos Isenção de Taxas, ISSQN, ITBI, IPTU. 
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Lei nº 29/2014 empreendimentos habitacionais de interesse 
social incluídos no PMCMV em Itapecerica 
da Serra. Regulamenta dispositivos de i) 
doação de terrenos municipais; ii) isenção de 
tributos municipais. 
do PMCMV entre 3 e 6 SM. Isenção dos tributos: até 100% para empreendimentos destinados a 
famílias com renda até 3 SM; de 50% para empreendimentos 
destinados a famílias com renda entre 3 e 6 SM. (Isenção concedida 
pelo prazo máximo de cinco anos). 
Juquitiba 
Lei nº 1.751/2011 
Desafeta imóvel municipal que especifica e 
institui o PMCMV no Município de 
Juquitiba e dá outras providências. 
Construtora e beneficiário de 
Empreendimentos do PMCMV. 
Isenção de Taxas, ITBI (para a construtora e para o mutuário), 
ISSQN. 
Itapevi 
Lei nº 77/2014 
Institui o Programa Municipal de Habitação 
Popular – PROHAB, vinculado ao PMCMV. 
Construtoras de empreendimentos 
destinados a famílias com renda 
mensal de até 03 SM (Faixa 1 do 
PMCMV) e que estejam 
cadastradas na Secretaria 
Municipal de Habitação. 
Isenção total de ITBI e IPTU (incidente sobre áreas destinadas à 
produção de UH de uso residencial de Interesse Social); redução de 
50% da alíquota referente ao IPTU incidente sobre UH de uso 
residencial de interesse social; ISSQN; redução de 50% de taxas.  
As isenções do ITBI, IPTU e ISSQN (para as construtoras) são 
válidas durante o período entre o início e conclusão da obra. 
Itaquaquecetuba 
Lei nº 187/2010 
Estabelece isenção de tributos aos 
empreendimentos habitacionais de interesse 
social, incluídos no PMCMV. 
Construtoras de empreendimentos 
incluídos no PMCMV destinados à 
população com renda de até 3 SM. 
Isenção de Taxas e emolumentos, ISS, ITBI, IPTU (vigente pelo 
prazo de 5 anos). As isenções incidem somente sobre as 
construtoras e são vigentes somente durante o período da obra. 
Lei nº 258/2015 Institui incentivo tributário e fiscal para 
empreendimentos habitacionais do PMCMV, 
de faixa de renda que especifica. 
Construtoras de empreendimentos 
do PMCMV destinados à 
população com renda mensal de até 
R$ 1.600 (Faixa 1) 
Isenções de Taxas e emolumentos; ISSQN, IPTU, ITBI (a isenção 
incide sobre as construtoras e somente é vigente durante o prazo 
estabelecido para o término da construção. 
Jandira 
Lei nº 2.000/2013 
Dispõe sobre a implantação do PMCMV 
Faixa 1 para o atendimento a famílias que 
ganha até 3 SM. 
Construtoras de empreendimentos 
do PMCMV Faixa 1. 
Isenção de ISSQN, ITBI (durante o período da obra de 180 dias 
podendo ser prorrogado por mais 180 dias). 
Mairiporã 
Lei nº 3.292/2013 
Dispõe sobre Plano de Incentivos a Projetos 
Habitacionais Populares, vinculado ao 
PMCMV e revoga a Lei nº 3.275, de 30 de 
agosto de 2013. 
Construtoras e beneficiários de 
empreendimentos voltados a 
famílias com renda mensal de até 
R$ 1.600. 
Isenção de Taxas e emolumentos; ITBI (incidente sobre a primeira 
transmissão do imóvel); ISSQN (Alíquota de 2%); IPTU (destinado 
ao primeiro adquirente do imóvel e referente somente ao primeiro 
exercício). 
Mauá 
Lei nº 4.561/2010 
Autoriza o Poder Executivo a conceder 
benefícios para os empreendimentos 
habitacionais de interesse social incluídos no 
PMCMV. Lei regulamentada pelo Decreto 
Municipal nº 7.494, de 22 de setembro de 
Construtoras de empreendimentos 
habitacionais destinados à 
população com renda de até 3 SM 
no âmbito do PMCMV. 
Isenção de Taxas, ITBI (incidente sobre a primeira transmissão do 
imóvel), ISSQN, IPTU (incidente somente sobre os terrenos e 
durante o período da obra). 
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2010. 
Mogi das Cruzes 
Lei nº 6.284/2009 
Estabelece benefícios para os 
empreendimentos habitacionais de interesse 
social no PMCMV em Mogi das Cruzes. 
Revogada pela Lei nº 6.970/2014. 
Construtoras de empreendimentos 
habitacionais de interesse social 
destinados à população de baixa 
renda, incluídos no PMCMV. 
Isenção de Taxas, ITBI (incide sobre a primeira aquisição do 
mutuário), ISS e IPTU. No caso de IPTU (concedido durante o 
prazo de construção e pelo prazo máximo de 5 anos e enquanto os 
imóveis forem propriedade do FAR). Quanto às isenções de tributos 
incidentes sobre os empreendimentos do PMCMV: 100% de 
isenção para empreendimentos destinados à população com renda 
de até 3 SM; 50% para empreendimentos destinados à população 
com renda entre 3 e 6 SM; 25% para empreendimentos destinados à 
população com renda entre 6 e 10 SM. 
 
Lei nº 6.970/2014 Estabelece benefícios fiscais para os 
empreendimentos habitacionais de interesse 
social incluídos no PMCMV e no Programa 
de Arrendamento Residencial (PAR) em 
Mogi das Cruzes, concede benefícios fiscais 
para imóveis de baixo padrão. Revoga a Lei 
nº 6.284/2009. 
Construtoras e beneficiários de 
empreendimentos habitacionais de 
interesse social destinados à 
população de baixa renda incluídos 
no PMCMV. 
Isenção de Taxas, ITBI (incide sobre a primeira aquisição do 
mutuário), ISS e IPTU. No caso de IPTU (concedido durante o 
prazo de construção e pelo prazo máximo de 5 anos e enquanto os 
imóveis forem propriedade do FAR), a isenção do IPTU também é 
concedida para imóveis incluídos no Programa de Arrendamento 
Residencial (PAR). Quanto às isenções de tributos incidentes sobre 
os empreendimentos do PMCMV: 100% de isenção para 
empreendimentos destinados à população com renda de até 3 SM; 
50% para empreendimentos destinados à população com renda 
entre 3 e 6 SM; 25% para empreendimentos destinados à população 
com renda entre 6 e 10 SM. 
No caso do IPTU, ficam isentos os imóveis que observem 
cumulativamente os seguintes requisitos: i) se constituam no único 
imóvel de propriedade ou posse de contribuinte inscrito no cadastro 
imobiliário do Município; ii) tenha terreno de até 500m², tenha área 
construída de no máximo 50m², tenha padrão (RV-7), para 
residências em condomínios verticais, ou (RH-7), para residências 
horizontais; v) tenham valor venal apurado não superior a 230 
UFMs (Unidades Fiscais do Município de Mogi das Cruzes). 
Osasco Dispõe sobre a concessão de isenção de Construtoras de empreendimentos Isenção de ISSQN, ITBI (incidentes na transmissão de terrenos e 
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Lei nº 4.433/2010 impostos municipais para empreendimentos 
habitacionais de interesse social vinculados 
ao PMCMV. Lei regulamentada pelo 
Decreto nº 10.537, de 03 de março de 2011. 
do PMCMV, empreendimentos 
destinados a famílias com renda 
entre 3 e 6 SM. 
edificações vinculados ao PMCMV Faixa 1 durante o prazo de 180 
dias prorrogáveis por mais 180 dias). 
A isenção incidente sobre UH destinada a família com renda entre 3 
e 6 SM é condicionada a existência de outras duas UH destinadas a 
famílias com renda de até 3 SM realizadas pelo mesmo construtor. 
Santana de Parnaíba 
Lei nº3.421/2014 
Institui o Programa Municipal de 
Desoneração Tributária para Habitações de 
Interesse Social, para fomento de 
empreendimentos habitacionais destinados à 
população de baixa renda. 
Construtoras e beneficiários de 
empreendimentos habitacionais 
destinados à famílias com renda de 
até 3 SM vinculados ao PMCMV. 
Isenção de taxas e emolumentos, ITBI (incidente sobre primeira 
transmissão de propriedade imobiliária, referente ao contribuinte 
final que adquirir o imóvel), ISSQN. 
Santo André 
Lei nº 9.229/2010 
Dispõe sobre o Programa de Incentivo para 
empreendimentos habitacionais no âmbito do 
PMCMV. Lei regulamentada pelo Decreto 
Municipal nº 16.305, de 17 de julho de 2012. 
Construtoras de empreendimentos 
destinados à população de baixa 
renda vinculados ao PMCMV pra 
famílias com até R$ 1.600 não 
podendo ultrapassar 3 SM. 
Isenção de Taxas e emolumentos, ISSQN (vigente entre o início e 
fim da obra), IPTU (vigente só durante o período da obra e 
interrompido que ocorrer a entrega da UH), ITBI (concedido uma 
única vez). 
São Bernardo do Campo 
Lei nº 5.958/2009 
Dispõe sobre redução de alíquotas de tributos 
incidentes sobre imóveis novos que atendam 
aos critérios do PMCMV. 
Construtoras de imóveis novos 
submetidos ou não ao PMCMV e 
que sejam destinados a mutuários 
com renda de até 6 SM. 
Alíquota zero de ISSQN (para imóveis destinados a mutuários com 
renda de até 3 SM); redução de 1,5% da alíquota de ISSQN (para 
imóveis destinados a mutuários com renda entre 3 e 6 SM); alíquota 
zero de ITBI (incidente uma única vez sobre a aquisição de um 
único imóvel de interesse social, novo, destinado a mutuários com 
renda familiar de até 3 SM); redução da alíquota de 0,25% do ITBI 
(incidente uma única vez sobre a aquisição de um único imóvel de 
interesse social, novo, destinado a mutuários com renda familiar 
entre 3 SM e 6 SM); redução a zero o valor da Taxa de Fiscalização 
de Obras incidente sobre imóveis novos destinados a mutuários com 
renda de até 3 SM. As reduções dessas alíquotas, conforme a 
respectiva legislação, teria vigência até dezembro de 2013. Com a 
Lei nº 6.335, de 24 de abril de 2014, o prazo de vigência das 
alíquotas passou para 31 de dezembro de 2017. 
São Paulo 
Lei nº 15.360/2011 
Altera a legislação tributária que especifica 
para conceder benefícios voltados aos 
empreendimentos habitacionais incluídos no 
PMCMV. 
Empreendimentos do PMCMV até 
6 SM. 
Alíquota de 0,5% de ITBI sobre o valor efetivamente financiado, 
até o limite de R$ 65.000 (transmissão de imóveis MCMV 
destinados a famílias com renda bruta até 3 SM. Nas demais 
transmissões pela alíquota de 2% (Redação dada pela Lei nº 
15.891/2013). A Lei nº 16.098/2014 eleva essa última alíquota para 
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3%. 
Isenção de ISS para empreendimentos destinados a famílias com 
renda de até 6 SM. 
Isenção de IPTU durante o período de execução das obras MCMV 
Faixa 1 (adquiridos pelo FAR). A Lei nº 16.359/2016 ampliou a 
isenção de IPTU para imóveis adquiridos pelo Fundo de 
Desenvolvimento Social (FDS) e pelo Fundo de Desenvolvimento 
Urbano (Fundurb), para o Programa de Arrendamento Residencial 
(PAR) e para o PMCMV, em suas modalidades destinadas à 
produção de HIS e do Fundo de Desenvolvimento Urbano 
(Fundurb). 
Lei nº 15.891/2013 Introduz alterações na legislação tributária 
municipal relativa ao IPTU, ao ITBI-IV e ao 
ISS, bem como confere nova redação ao art. 
53 da Lei nº 14.107, de 12 de dezembro de 
2005, que dispõe sobre o processo 
administrativo fiscal e cria o Conselho 
Municipal de Tributos. 
Beneficiários de imóveis 
adquiridos pelo FAR, FDS 
(Programa de Arrendamento 
Residencial) e para o PMCMV em 
suas modalidades destinadas à 
produção de HIS. 
Isenção de IPTU.  
Isenção de ITBI relativa à aquisição, por pessoa física, de imóveis 
de uso residencial, cujo valor total seja igual ou inferior a R$ 120 
mil (isenção incidente somente sobre à primeira aquisição do 
imóvel por parte do beneficiário da isenção e que esteja 
compreendido no PMCMV). 
Suzano 
Lei nº 181/2009 
Disciplina a execução de empreendimentos 
habitacionais de interesse social no âmbito 
do Município de Suzano. 
Lote urbanizado, moradias 
produzidas ou reformadas pelas 
iniciativas públicas ou privadas e 
que atendem a famílias cuja renda 
bruta familiar não exceda 3 SM. 
Isenção integral de IPTU; ITBI (primeira alienação, ou seja, da 
construtora para a CEF), ISSQN, taxas de licenciamento urbanístico 
(incentivos com duração só até a conclusão da obra). 
Taboão da Serra 
Lei nº 339/2017 
Dispõe sobre Isenção de Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana a 
unidades habitacionais integrantes de 
empreendimentos que especifica. 
Beneficiários de unidades 
habitacionais edificadas, de 
interesse social, integrantes de 
empreendimentos atendidos 
simultaneamente pelo PMCMV e 
Casa Paulista (do Governo 
Estadual). 




QUADRO 03: ALGUMAS CONTRAPARTIDAS MUNICIPAIS PREVISTAS E/OU EFETIVADAS AO 
PMCMV NA RMSP 
MUNICÍPIO CONTRAPARTIDAS 
Mauá Desapropriação de terreno de propriedade privada mediante anistia de juros e multas de 
IPTU e transferência a movimento de sem-teto para produção de UH no âmbito do 
PMCMV-Entidades (Leis nº 4.639/2011 e nº 4.667/2011). 
Santana de Parnaíba Intenção de aquisição de terrenos para HIS e utilização de 20% do Fundo Local de HIS 
para desapropriação de imóveis a serem destinados ao PMCMV-Entidades (Resolução 
CMH nº 19/2015)* 
Osasco Instituição de área ocupada por movimento de sem-teto como de Interesse Social para 
desenvolvimento de projetos habitacionais futuros (Decreto não encontrado).  
Doação de terreno à entidade Associação Viva Quitaúna para empreendimentos no âmbito 
do PMCMV-Entidades. Oferta de R$ 2,7 milhões como contrapartida para a produção das 
UH (Lei nº 4.618/2013). 
Barueri Doação de terrenos a servidores públicos municipais para construção de um 
empreendimento Faixa 2 (Legislação não encontrada). 
Caieiras Doação de terreno municipal ao FAR para construção de UH Faixa 1 (Legislação não 
encontrada). 
Cajamar Doação de terreno municipal ao FAR para construção de UH Faixa 1 (Leis nº 1.393/2010 e 
nº 1.555/2014). 
Carapicuíba Desapropriação de terreno de uma construtora, ocupado por sem-teto, mediante compra 
pela Prefeitura para construção de UH no âmbito do PMCMV-Entidades
184
. 
Diadema Autorização para alienação de bens imóveis por meio de venda, doação com ou sem 
encargo, permuta com outros bens imóveis situados no mesmo município para construção 
de empreendimentos destinados à famílias com renda de até 6 SM (Faixas 1 e 2) (Lei nº 
2.283/2009). 
Doação de terreno ao FAR para execução de empreendimentos Faixa 1 (Lei nº 
3.134/2011). 
Aquisição de terreno por meio de compra para execução de empreendimentos Faixa 1 (Lei 
nº 2.939/2009). 
Embu Autoriza a doação de terrenos para o PMCMV (não especifica as Faixas) (Lei nº 
207/2013). 
Ferraz de Vasconcelos Desapropriação de terreno municipal declarado de utilidade pública (Decreto nº 
5.720/2015). 
Francisco Morato Autorização para alienação de bens imóveis mediante venda, doação com encargo ou 
permuta com outros bens imóveis situados no Municípios para construção de 
empreendimentos destinados a famílias com até 6 SM (Lei nº 730/2009). 
Franco da Rocha Doação de cinco terrenos municipais ao FAR para empreendimentos Faixa 1 (Lei nº 
005/2014). 
Guarulhos Autoriza o Município a alienar, mediante doação de bens imóveis de sua propriedade 
(imóveis edificados, imóveis edificados cujo emprego no PMCMV seja justificado, 
imóveis edificados ou não, recebidos pelo Município em dação em pagamento) para o 
FAR implementar PMCMV Faixa 1. Autoriza também aporte financeiro por meio do 
Fundo Municipal de Habitação (Lei nº 7.150/2013). 




Itaquaquecetuba Doação de seis áreas para construção de residências no âmbito do PMCMV Faixas 1 e 2 
                                                          
184
 Carta Maior, Imobiliária devedora de IPTU quer despejar 700 famílias em Carapicuíba, 16/06/2012 
(http://bit.ly/2iegEOP). 
185
 Até 2017 não consta que Juquitiba tenha contratado empreendimentos pelo PMCMV. 
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Jandira Autorização para alienação de terrenos públicos ao FAR destinados ao PMCMV Faixa 1 
(Lei nº 2.000/2013). 
Mogi das Cruzes Autoriza o Município doar terrenos para a construção de empreendimentos para HIS 
incluídos no PMCMV (Lei nº 6.284/2009). Não especifica as Faixas. Em 2014, essa Lei 
foi substituída e revogada pela Lei nº 6.070 nº 6.970, de 1 de outubro de 2014, mas o 
dispositivo que autoriza o Município de Mogi a doar terrenos para o PMCMV continuou o 
mesmo. Em 2010, a Câmara de Vereadores aprovou a doação de dois terrenos e de outras 
áreas municipais ao FAR para construção de UH a serem dirigidas a famílias com renda 
mensal de até 3 SM
187
. 
Santa Isabel Doação de terreno para produção de 206 UH pela CDHU (Legislação não encontrada). 
Santo André Autorizam doar total ou parcialmente mediante venda, doação com encargo ou permuta 
com outros bens imóveis situados no Município de Santo André, terrenos para a produção 
de UH para famílias com renda até 3 SM (ou com renda até R$ 1.600) (Leis nº 9.379/2011, 
nº 9.379/2011, nº 9.542/2012, nº 9.861/2016). 
Aquisição de um terreno privado ocupado pelo MTST em 2014 (Ocupação denominada 
Novo Pinheirinho) para construção de moradias populares pelo PMCMV. A aquisição do 
terreno custaria ao município R$ 14 milhões
188
. 
São Bernardo do 
Campo 
Alienação de dois terrenos ao FAR para execução de empreendimento HIS vinculado ao 
PMCMV (Lei nº 6.256/2013). 
Repasse ao FAR de R$ 1 milhão para execução de empreendimento de HIS (Lei nº 
6.347/2014). 
São Paulo Doação a duas entidades organizadas (Movimento União Força e Terra; Associação Vento 
Leste) de dois terrenos da COHAB municipal, vinculados ao Fundo Municipal de 
Habitação, para a construção de empreendimentos habitacionais no âmbito do PMCMV-
Entidades, modalidade mutirão (Resolução CMH nº 67/2015).  
Transferência de terrenos (77 áreas) da COHAB-SP para entidades organizadas para 
produção no âmbito do PMCMV-Entidades e repasse de recursos do Fundo Municipal de 
Habitação para reposição de valores dos imóveis da COHAB-SP. Foram previstas 77 áreas 
(Resolução CMH nº 79/2016 e Resolução CMH nº 80/2016). 
Doação de terreno pela Secretaria de Patrimônio da União (SPU) a Prefeitura de São Paulo 
para empreendimentos no âmbito do PMCMV-Entidades. Em 2013, a SPU também cedeu 
um terreno à Prefeitura, na região sudeste da cidade, para a construção de 1.824 UH. As 
áreas estão distribuídas entre as zonas sudeste, leste, oeste e central da cidade
189
. 
Doação em 2013 ao FAR de um terreno situado na Zona Sul de São Paulo, para construção 
de moradias populares no âmbito do PMCMV
190
. 
Em 2016, aquisição de três terrenos na Zona Leste da Capital para construção no âmbito 
do PMCMV Faixa 1. Desde 2013 foram investidos em desapropriações R$ 400 milhões, 
que viabilizariam mais de 100 mil moradias
191
.  
                                                          
186
 Conferir comunicado: Prefeitura Municipal de Itaquaquecetuba. Prefeitura realiza cadastramento de 
funcionário público. Comunicado publicado em 16/01/2015. (http://bit.ly/2xn4g1O). Acesso em 22/08/2017. 
187
 Mogi das Cruzes em Foco. Câmara aprova doação de áreas para o Programa Minha Casa, Minha Vida. 
Matéria publicada em 14/07/2010. (http://bit.ly/2wwFwaT). Acesso em 23/08/2017. 
188
 Diário Regional. Governo Federal aprova área para o Minha Casa em Santo André. Matéria publicada em 
28/05/2014. (http://bit.ly/2wUl1UM). Acesso em 27/08/2017. 
189
 Prefeitura de São Paulo. Governo Federal cede terreno à Prefeitura para construção de moradia popular. 
Matéria publicada em 04/06/2014. (http://bit.ly/2eETGQ5). Acesso em 04/09/2017. 
190
 Prefeitura de São Paulo. Projeto aprovado doa terreno para construção de moradia popular. Matéria 
publicada em 01/10/2013. (http://bit.ly/2wC3Ntc). Acesso em 04/09/2017. 
191
 Prefeitura de São Paulo. Movimentos de moradia comemoram aquisição de terras para habitação popular. 
Matéria publicada em 25/04/2016. (http://bit.ly/2eWEbzI). Acesso em 04/04/2017. 
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Suzano Desafetação de três áreas para posterior alienação ao FAR e ao FDS ou para a CDHU (Lei 
nº 181/2009). 





Taboão da Serra Desapropriação de um terreno para repassar ao MTST para construção no âmbito do 
PMCMV-Entidades (Decreto nº 89/2011). O processo de desapropriação foi cancelado. 
Especulou-se que o terreno de 80,5 mil m², localizado no Jardim das Oliveiras, acabaria 
sendo destinado a um empreendimento imobiliário fora do âmbito do PMCMV
193
. 
*CMH: Conselho Municipal de Habitação. 
 
  
                                                          
192
 Mogiano.com. Suzano: Cemos assina contrato de compra antecipada de terreno para construção de 80 
moradias. Matéria publicada em 2010. (http://bit.ly/2eVRwIE). Acesso em 04/09/2017. 
193
 Taboão em Foco. “Minha Casa Minha Vida” perde terreno em Taboão da Serra. Matéria publicada em 
15/07/2011. (http://bit.ly/2iXkIU4). Acesso em 04/09/2017.  
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APÊNDICE C 
QUESTIONÁRIO APLICADO AOS ÓRGÃOS HABITACIONAIS DAS PREFEITURAS MUNICIPAIS 
DA RMSP 
 
CAPACIDADES ADMINISTRATIVAS E ARTICULAÇÃO INTERGOVERNAMENTAL NA 
IMPLEMENTAÇÃO DO PMCMV 
DADOS MUNICIPAIS 
Município: 
Nome do órgão da prefeitura que trata do setor da habitação: 






ÓRGÃO ESPECÍFICO PARA A POLÍTICA HABITACIONAL 
O município possui órgão administrativo específico para a política habitacional? 
 SIM 
o Qual o tipo de órgão? 
 Secretaria Municipal Exclusiva de Habitação 
 A Secretaria possui recursos próprios e autonomia institucional? 
o SIM 
o NÃO 
 Órgão da administração direta 
 Setor subordinado à Chefia do Executivo 
 Setor subordinado à outra Secretaria Municipal 
 Qual Secretaria Municipal? (Ex.: Desenvolvimento Urbano) 
o Qual o ano de instalação do órgão específico? 
 NÃO 
o Já possuiu órgão específico para a política habitacional? 
 SIM 
 Qual o tipo de órgão que existiu? 
o Secretaria Municipal Exclusiva de Habitação 
o Órgão da administração indireta 
o Setor subordinado à Chefia do Executivo 
o Setor subordinado à outra Secretaria 
 Em que ano o órgão foi extinto? 
 NÃO 
CADASTRO 
Há cadastro ESPECÍFICO e EXCLUSIVO para registro das necessidades habitacionais do município? (Não 
considerar como específico e exclusivo o CadÚnico) 
 SIM 
o Qual é o cadastro? 
o Em que ano o cadastro exclusivo para registro da demanda habitacional foi instalado? 
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o O cadastro é compartilhado com algum outro município da RMSP? 
 NÃO 
CONSELHO DE HABITAÇÃO 
Há Conselho Municipal de Habitação? 
 SIM 
o Em que ano foi instituído o Conselho? 
o Poderia destacar as principais e mais importantes resoluções/deliberações tomadas pelo 
Conselho acerca do PMCMV? 
 NÃO 
o Já houve Conselho de Habitação em gestões anteriores? 
 SIM 
 Em que ano foi extinto o Conselho de Habitação? 
 NÃO 
FUNDOS DE HABITAÇÃO 
O município possui fundo próprio de habitação? 
 SIM 
o Em que ano foi instituído o Fundo próprio de habitação? 
o O fundo é ou já foi compartilhado com outro(s) município(s) da RMSP? 
 SIM 
 Com quais municípios o Fundo é ou já foi compartilhado? 
 NÃO 
 NÃO 
o Já houve fundo próprio de habitação? 
 SIM 
 Em que ano foi extinto o Fundo? 
 NÃO 
Para provisão habitacional de interesse social, o município tem acesso aos recursos de fundos de habitação 
estadual e/ou federal? 
 SIM (Marcar somente se o acesso aos recursos for para a construção de UH) 
o Quais fundos o município tem acesso? 
 Fundo Paulista de Habitação de Interesse Social (FPHIS) 
 Fundo de Arrendamento Residencial (FAR) 
 Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS) 
 Outros: 
o Dos fundos dos quais o município tem acesso, qual o principal em termos de volume de 
recursos que são utilizados pelo município para a produção de empreendimentos residenciais 
de interesse social? (Considerar o período a partir de 2009) Marcar somente se o acesso aos 
recursos for para a construção de UH 
 Fundo Paulista de Habitação de Interesse Social (FPHIS) 
 Fundo de Arrendamento Residencial (FAR) 






AUTONOMIA MUNICIPAL E COOPERAÇÃO INTERGOVERNAMENTAL PARA A 
IMPLEMENTAÇÃO DE PROGROMAS HABITACIONAIS 
O município implementa ou já implementou algum programa habitacional de modo autônomo e com recursos 
próprios a partir de 2005? 
 SIM (Exceto Programa Minha Casa Minha Vida) 
o Quais programas habitacionais o município implementou de modo autônomo a partir de 2005? 
 Oferta de lotes 
 Oferta de material de construção 
 Melhoria de unidades habitacionais 
 Urbanização de assentamentos precários 
 Regularização fundiária 
 Construção de unidades habitacionais  
 NÃO 
o Quais as dificuldades encontradas pelo município para implementação de programas 
habitacionais com recursos próprios? (Descrever, se possível, as dificuldades de ordem técnica, 
financeira, institucional, política, etc.) 
O município possui ou já possuiu CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL para a gestão compartilhada de programas 
habitacionais a partir de 2005? 
 SIM (Exceto Programa Minha Casa Minha Vida) 
o Com quais municípios? (Listar os municípios) 





o Quais programas são ou foram objetos de consórcios intermunicipais? 
 Oferta de lotes 
 Oferta de material de construção 
 Melhoria de unidades habitacionais 
 Urbanização de assentamentos precários 
 Regularização fundiária 
 Construção de unidades habitacionais (por meio de consórcios) 
 NÃO 
o Quais as dificuldades encontradas pelo município para a celebração de consórcios 
intermunicipais para gestão compartilhada da política habitacional? (Se possível, descrever 
supostos problemas/dificuldades de ordem técnica, financeira, política, institucional, etc. ou 
mesmo não interesse em celebrar consórcios intermunicipais para a gestão compartilhada de 
programas habitacionais) 
 
O município possui ou já possuiu CONVÊNIO INTERGOVERNAMENTAL para a implementação de 
programas habitacionais a partir de 2005? 
 SIM (Exceto Programa Minha Casa Minha Vida) 
o Com quais entes federativos esse município celebrou convênios para implementação de 
programas habitacionais a partir de 2005? 
 Governo do Estado de São Paulo 
 União 
 Quais programas são ou foram objetos de convênio com o Estado de São Paulo? 
 Oferta de lotes 
 Oferta de material de construção 
 Melhoria de unidades habitacionais 
 Urbanização de assentamentos precários 
 Regularização fundiária 
 Construção de unidades habitacionais (por meio de convênios) 
 Quais programas são ou foram objetos de convênio com a União? 
 Oferta de lotes 
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 Oferta de material de construção 
 Melhoria de unidades habitacionais 
 Urbanização de assentamentos precários 
 Regularização fundiária 
 Construção de unidades habitacionais (por meio de convênios) 
 NÃO 
o Quais as supostas dificuldades encontradas pelo município para a celebração de convênios com 
o Estado de São Paulo e com a União? (Se possível, descrever supostos 
problemas/dificuldades de ordem técnica, financeira, política, institucional, etc. ou mesmo não 
interesse em celebrar convênios para implementação de programas habitacionais) 
O município possui ou já possuiu parceria com a iniciativa privada (empresas construtoras) para a construção de 
empreendimentos habitacionais a partir de 2005? 
 SIM (Exceto Programa Minha Casa Minha Vida) 
o Em quais gestões/períodos o município firmou parceria com a iniciativa privada para 








Qual o instrumento/documento utilizado para qualificar e quantificar o déficit habitacional municipal? 
Os critérios utilizados para definir/qualificar o déficit habitacional foram elaborados: 
 Pelo próprio município 
 Pelo Governo Estadual 
 Pelo Governo Federal 
 Não sei responder 
Para este órgão de habitação, quais seriam os principais entraves e problemas para a enfrentamento do déficit 
habitacional no município? 
 
SISTEMA NACIONAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL (SNHIS) 
O município aderiu ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS)? 
 SIM 
o Qual o ano da adesão ao SNHIS? 
 NÃO 
o Por que o município não aderiu ao SNHIS? 
O município possui Plano Local de Habitação de Interesse Social (PLHIS)? 
 SIM 
o Em que ano foi instituído o PLHIS? 
 NÃO 





O município possui Plano Diretor? 
 SIM 
 NÃO 
O município possui Lei de Zoneamento? 
 SIM 
 NÃO 




PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA (PMCMV) 
ADESÃO AO PMCMV 
O município aderiu ao Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV)? 
 SIM 
o Qual o ano da adesão ao PMCMV? 
 NÃO 
o Por que não houve adesão ao PMCMV? 
CADASTRO PARA O PMCMV 
Qual cadastro é utilizado para o PMCMV? 
 CadÚnico 
 Cadastro Nacional/Municipal de Beneficiário das Políticas de Subsídios 
 Ambos (CadÚnico + Cadastro de Beneficiários das Políticas de Subsídios) 
 Outro 
Há demanda de famílias residentes em outros municípios para cadastramento para participar de programa 
habitacional neste município? 
o SIM 
o A prefeitura cadastra? 
 SIM 
 NÃO 
 Por que a prefeitura não realiza o cadastro de famílias residentes em outros 
municípios para participarem do PMCMV? 
 Não realiza para o PMCMV, mas realiza para outros programas habitacionais 
o NÃO 
Poderia descrever, brevemente, as etapas que vão do cadastramento das famílias até o encaminhamento dos 
cadastros à Caixa Econômica Federal para requerer recursos para o PMCMV? (Informações como critérios 
utilizados pelo município para seleção das famílias e o processo de encaminhamento do cadastro a outras 
instâncias de governo (municipal, estadual e federal) para contratação de recursos para implementação de 
empreendimentos residenciais, bem como outras informações relevantes acerca do processo de cadastramento 




Há ou já houve cooperação intermunicipal para implementação do PMCMV?  
 SIM 
o Com quais municípios da RMSP esse município coopera para implementação do PMCMV? 
o Os demais municípios cooperam com a implementação do PMCMV neste município por meio: 
 De aportes financeiros para produção de UH 
 Oferta de terrenos 
 Oferta de infraestrutura 
 Oferta de equipamentos de uso coletivo 
 Outro: 
o Poderia justificar, brevemente, o sucesso ou não da cooperação intermunicipal para 
implementação do PMCMV? 
 NÃO 
Há ou já houve cooperação com o Governo do Estado para implementação do PMCMV? 
 SIM 
o O Governo do Estado coopera com a implementação do PMCMV no município por meio: 
 De aportes financeiros para produção de UH 
 Oferta de terrenos 
 Oferta de infraestrutura 
 Oferta de equipamentos de uso coletivo 
 Outro: 
o Poderia justificar, brevemente, o sucesso ou não da cooperação com o Governo do Estado para 
implementação do PMCMV? 
 NÃO 
Entre 2009 e 2014 o município contratou UH Faixa 1 pelo PMCMV? 
 SIM 
o Quantos empreendimentos foram construídos na Faixa 1? 
o Quantas Unidades Habitacionais foram construídas na Faixa 1? 
o Quantas famílias foram beneficiadas com a Faixa 1? 
o Na faixa 1, como contrapartida, o município ofereceu: 
 Não houve contrapartidas para a Faixa 1 
 Aportes financeiros para produção de UH 
 Oferta de terrenos 
 Oferta de infraestrutura 
 Oferta de equipamentos de uso coletivo 
 Outro: 
 NÃO 
o Por que não houve contratações de UH Faixa 1? 
Para implementação de empreendimentos Faixa 1 do PMCMV o município utilizou: 
 Terrenos do próprio município 
 Terrenos do governo do estado 
 Terrenos da União 
 Terrenos das próprias construtoras 
No caso de contratações de UH Faixa 1, houve disputa entre este município e/ou outros municípios da RMSP 
pelos recursos do FAR (subsídios) frente a Caixa Econômica Federal? 
 SIM 
o Poderia descrever brevemente a disputa e como ela foi solucionada? 
 NÃO 
O município participou junto a CEF da decisão quanto à distribuição de recursos do FAR entre os municípios da 




A CEF atendeu a todas as demandas por recursos do FAR/Faixa 1 encaminhadas pelo município? 
 SIM 
 NÃO 
o Por que a CEF não atendeu a todas as demandas por recursos para a Faixa 1 encaminhadas 
pelo município? 
Entre 2009 e 2014 o município contratou UH Faixa 2 pelo PMCMV? 
 SIM 
o Quantos empreendimentos foram construídos na Faixa 2? 
o Quantas Unidades Habitacionais foram construídas na Faixa 2? 
o Quantas famílias foram beneficiadas com a Faixa 2? 
o Na faixa 1, como contrapartida, o município ofereceu: 
 Não houve contrapartidas para a Faixa 2 
 Aportes financeiros para produção de UH 
 Oferta de terrenos 
 Oferta de infraestrutura 
 Oferta de equipamentos de uso coletivo 
 Outro: 
 NÃO 
o Por que não houve contratações de UH Faixa 2? 
Entre 2009 e 2014 o município contratou UH Faixa 3 pelo PMCMV? 
 SIM 
o Quantos empreendimentos foram construídos na Faixa 3? 
o Quantas Unidades Habitacionais foram construídas na Faixa 3? 
o Quantas famílias foram beneficiadas com a Faixa 3? 
o Na faixa 1, como contrapartida, o município ofereceu: 
 Não houve contrapartidas para a Faixa 3 
 Aportes financeiros para produção de UH 
 Oferta de terrenos 
 Oferta de infraestrutura 
 Oferta de equipamentos de uso coletivo 
 Outro: 
 NÃO 
Para implementação de empreendimentos Faixa 2 e Faixa 3 do PMCMV o município utilizou: 
 Terrenos do próprio município 
 Terrenos do governo do estado 
 Terrenos da União 
 Terrenos das próprias construtoras 
Qual o real papel que foi desempenhado pelo município na implementação das Faixas 2 e 3 do PMCMV? 
Houve disputa/conflito entre esse e outros municípios da RMSP pelos recursos e pela implementação das Faixas 
2 e 3 do PMCMV? 
 SIM 
 NÃO 
Como as disputas/conflitos intermunicipais foram solucionados? 





Poderia descrever brevemente em que consistiram tais conflitos entre as Faixas do PMCMV? (Esse espaço é 
reservado para descrição de possíveis conflitos políticos e sociais internos ao município em torno de decisões 
referentes a implementação de uma ou outra faixa do Programa, bem como de supostos conflitos entre a 
prefeitura e construtoras em torno da decisão de se construir para uma ou outra faixa do PMCMV. Essa questão 
busca apreender possíveis conflitos acerca da disputa e pressões sociais internas ao município para produção e 
localização de determinadas faixas do Programa). 
Houve desonerações de tributos na implementação do PMCMV? 
 SIM 
o As desonerações foram concedidas aos empreendimentos: 
 Faixa 1 
 Faixa 2 
 Faixa 3 





o Os beneficiários das desonerações foram: 
 As construtoras do PMCMV 
 Os beneficiários do PMCMV 
o Quais os valores globais das desonerações do PMCMV? 
 NÃO 
Sobre a instalação de empreendimentos do PMCMV em Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), o 
município: 
 Instalou Faixa 1 em ZEIS 
 Instalou Faixa 2 em ZEIS 
 Instalou Faixa 3 em ZEIS 
 Não instalou Faixa 1 em ZEIS 
 Não instalou Faixa 2 em ZEIS 
 Não instalou Faixa 3 em ZEIS 
Quanto à criação de ZEIS para implementação de empreendimentos do PMCMV, o município: 
 Não criou novas ZEIS 
 Criou novas ZEIS exclusivas para a Faixa 1 
 Criou novas ZEIS exclusivas para a Faixa 2 
 Criou novas ZEIS exclusivas para a Faixa 3 
Houve alteração do perímetro urbano para implementação de algum empreendimento do PMCMV ou outro 
empreendimento resultado de programa habitacional? 
 SIM 
 NÃO 




Houve conflitos com a Caixa Econômica Federal (CEF) em torno da implementação do PMCMV? 
 SIM 




Em qual município da RMSP se localiza a agência da CEF com a qual o município se articula para 
implementação do PMCMV? 
 Neste município 
 Outro 
Qual a visão da Secretaria de Habitação relacionada ao papel do Ministério das Cidades e da CEF em relação ao 
PMCMV? 
Houve disputa entre as construtoras para produção do PMCMV neste município? 
 SIM 
o Poderia discorrer brevemente sobre tais disputas e conflitos? 
 NÃO 
Houve competição entre este município e outros para atração de determinadas construtoras? 
 SIM 
 NÃO 
Houve oferta de vantagens comparativas entre o município e outros municípios para atrair determinadas 
construtoras? 
 SIM 
o Quais vantagens comparativas foram ofertadas pelo município? 
 NÃO 
Houve conflitos com movimentos sociais em torno do PMCMV? 
 SIM 
o Poderia discorrer brevemente sobre os conflitos com os movimentos sociais? 
 NÃO 
Quais os pontos positivos do PMCMV do ponto de vista dos interesses do município? 
Quais os pontos negativos do PMCMV do ponto de vista dos interesses do município? 
Gostaria de acrescentar algo acerca da política habitacional do município e acerca das relações de cooperação e 






Data de inauguração da agência: 
Responsável pelo setor de habitação, mais especificamente pelo PMCMV: 
REGIONALIZAÇÃO 
Qual a regionalização das agências da CEF para atendimento das demandas por subsídios pelos municípios da 
RMSP? 
 Rede de Gerências de Habitação que integra e articula os municípios da RMSP? 
 Hierarquia entre as agências da CEF. 
Quais os critérios para regionalização dos municípios? 
Quais os critérios para regionalização dos repasses? 
 Déficit habitacional 
o Taxa de crescimento? 
o Déficit habitacional absoluto? 
o Déficit habitacional relativo? 
 Taxa de crescimento populacional? 
 Capacidades administrativas 
CONTRATAÇÃO DAS CONSTRUTORAS 
Como se chega aos valores tetos dos imóveis tanto na faixa 1 como 2 e 3? E como se dá essa instituição dos tetos 
por região? 
A CEF paga à construtora à vista e o mutuário se torna devedor da CEF? 
CADASTRO 
O Cadastro Nacional de Beneficiários de Programas Habitacionais Urbanos e Rurais está implantado na RMSP? 
METAS FÍSICAS 
As meta físicas da quantidade de UH a serem produzidas pelo PMCMV Faixa 1 refere-se ao município ou à 
Região de abrangência de uma dada agência da CEF não sendo obrigatório a realização de uma quantidade x em 
um dado município, mas em uma dada região? 
Há metas físicas para as Faixas 2 e 3 também por município ou por região da Supreintendência? 
CAPACIDADES ADMINISTRATIVAS 
Como a CEF vê as capacidades administrativas dos municípios da RMSP para implementação de programas de 
habitação? 
Há resistências quanto aos programas de incentivo à modernização das capacidades institucionais? Quais seriam 
as razões dessas resistências? 
Quais as dificuldades da CEF frente às limitações das capacidades administrativas municipais? Quais os 
municípios seriam mais capacitados? E quais seriam menos capacitados? 
CADASTRO 
Quais os problemas técnicos, operacionais ou políticos verificados pela CEF relacionado aos cadastros das 
prefeituras? Refiro-me ao processo de cadastramento. 
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Para atendimento das demandas do MCMV a CEF aceita outro cadastro municipal que não o CadÚnico? 
Poderia explicar o funcionamento do CadÚnico e a sua importância enquanto sistema informacional e de 
integração de dados e informações territoriais? 
Quais os problemas identificados pela CEF quanto a instalação e utilização do CadÚnico nos municípios da 
RMSP? 
Há conflitos de sistemas de cadastro e/ou de sistemas de informação? 
Há demandas de munícipes residentes em um dado município e que solicita o cadastramento em outro 
município? A CEF aceita? Como a CEF vê essa questão?  
A CEF admite o compartilhamento entre os municípios dos cadastros de habitação? Por exemplo, caso de 
Barueri e Osasco. Se sim, por que? Se não, por que? 
Haveria o deslocamento de populações de um município para o outro em razão do PMCMV?  
CONSELHOS DE HABITAÇÃO 
Há canais que permitem interações entre a CEF e os Conselhos de Habitação municipais? 
FUNDOS DE HABITAÇÃO 
Há tratamento diferenciado para municípios que possuem fundo próprio de habitação? 
Há municípios que compartilham o seu fundo com outros municípios? Como a CEF vê essas situações? 
ADESÃO AO PMCMV 
Sobre a não adesão de determinados municípios da RMSP ao PMCMV, haveria acordos, por exemplo, de um 
município auxiliar outro no combate ao déficit habitacional transferindo beneficiários de um município para o 
outro? 
CIRCUITO ESPACIAL DOS REPASSES DE RECURSOS 
Quais as etapas desde a solicitação até os repasses de recursos para os municípios? 
 Critérios para Seleção dos municípios 
 Prioridades municipais 
Quais os critérios para atender aos municípios quando a demanda era maior que a disponibilidade de recursos? 
Havia um montante fixo de recursos a serem distribuídos entre os municípios da RMSP? A quantidade de 
recursos era previamente determinada pelo Ministério das Cidades e pela CEF ou houve discricionariedade nos 
repasses? 
Considerando que não há para todos, como a CEF racionaliza a distribuição dos recursos FAR e FGTS? 
ARTICULAÇÃO COM O GOVERNO DO ESTADO 
Como se dá a articulação da CEF com o Governo do Estado para implementação do PMCMV na RMSP? 
Quais as limitações para a cooperação entre União e governo estadual na implementação do PMCMV? 
Com o que o Governo do Estado coopera com a União e com os municípios na implementação do PMCMV? 
 De aportes financeiros para produção de UH 
 Oferta de terrenos 
 Oferta de infraestrutura 
 Oferta de equipamentos de uso coletivo 
 Outro: 
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Poderia destacar as experiências exitosas e as não muito bem sucedidas relacionadas às cooperações com o 
Governo Estadual? 
Haveria uma divisão territorial relacionada a atuação da União e do Governo do Estado no que concerne a 
RMSP? Municípios exclusivos de atendimento da União e outros exclusivos de atendimento do Governo do 
Estado? 
ARTICULAÇÕES INTERMUNICIPAIS 
A CEF estimula a cooperação intermunicipal para implementação do PMCMV? Houve experiências na RMSP 
nesse sentido? Quais os resultados da cooperação?  
Quais os objetos da cooperação intermunicipal na implementação do PMCMV? 
ARTICULAÇÃO DA CEF COM OS MUNICÍPIOS 
FAIXA 1 
A CEF poderia recusar, por exemplo, a solicitação por um dado município para repasse de recursos Faixa 1 e 
destinar somente Faixas 2 e 3? 
Poderia falar sobre as contrapartidas municipais? Quais seriam as principais contrapartidas ofertadas pelos 
municípios ou mesmo sobre as dificuldades dos municípios ofertarem contrapartidas e no que isso implica na 
decisão da CEF repassar os recursos? 
Qual a realidade dos municípios da RMSP referente às contrapartidas? Eles têm condições? E quando não têm? 
No caso de contratações de UH Faixa 1, houve disputa entre os municípios da RMSP pelos recursos do FAR 
(subsídios) frente a Caixa Econômica Federal? Poderia descrever brevemente as disputas e como elas foram 
solucionadas? 
Os municípios participaram junto a CEF da decisão quanto à distribuição de recursos do FAR para o PMCMV? 
A CEF atendeu a todas as demandas por recursos do FAR/Faixa 1 encaminhadas pelos municípios? Se não, por 
que? 
As mudanças de gestões municipal afetaram (2009-2012/2013-2016/2016-2017) a implementação do PMCMV? 
ARTICULAÇÃO COM AS EMPRESAS - FAIXAS 2 E 3 
Quais os critérios para repasse dos recursos do FGTS (apoio à produção e financiamento à aquisição) para os 
municípios da RMSP? 
Quais os papeis desempenhados pelos municípios da RMSP na implementação das Faixas 2 e 3? 
Os municípios ofertam contrapartidas para as Faixas 2 e 3? 
VANTAGENS COMPARATIVAS E DESONERAÇÕES DE TRIBUTOS 
A CEF considerou as desonerações de tributos como um critério de repasse e como uma vantagem comparativa 
na disputa pelos recursos do PMCMV? 
Qual seria o quadro geral dos municípios da RMSP quanto a desoneração de tributos? (Municípios que ofertaram 
e municípios que não ofertaram e perderam na disputa pelos recursos...) 
Houve competição entre os municípios pela atração das construtoras? Como a CEF intermediou tais disputas? 




Houve conflitos de competência federativa relacionados à implementação do PMCMV na RMSP? 
Houve conflitos internos aos municípios em torno das Faixas 1, 2 e 3 do PMCMV em que a CEF teve que 
intermediar tais conflitos? 
Houve conflitos de jurisdição quanto a instalação de empreendimentos em determinados limites municipais em 
que a CEF teve que intervir? 
Houve conflitos com os movimentos sociais? Há canais para interação entre a CEF e movimentos sociais para o 
PMCMV-E? Como ocorrem as interações a partir da localização municipal dos movimentos? 
Houve conflitos entre os municípios e a CEF? 
Quais os conflitos de ordem técnica com os municípios? Por exemplo, critérios para seleção dos beneficiários 
distintos do da CEF, etc. 
Há conflitos entre o MCidades ou a CEF e o Governo do Estado de São Paulo nas intervenções para 
implementação do PMCMV? 
 Conflitos políticos 
 Conflitos normativos 
 Conflitos jurídicos 
 Conflitos técnicos 
 Conflitos territoriais 
ZEIS 
Sobre a instalação dos empreendimentos em ZEIS: foi condição para o repasse ou não importou para a CEF a 
instalação ou não dos empreendimentos em ZEIS? 
PERÍMETRO URBANO 
Houve alteração de perímetro urbano para instalação de empreendimentos do PMCMV? 
SOBRE OS DADOS (MAPAS E TABELAS) 
A sub-região de Mogi das Cruzes é uma das que teve uma das menores taxas de crescimento do déficit 
habitacional entre 2000 e 2010, se comparada as demais, embora a taxa de crescimento tenha sido alta entre 
2000 e 2010 (76%) e no entanto é a sub-região que mais recebeu investimentos do MCMV depois do município 
de São Paulo? A sub-região de Mogi das Cruzes foi uma das que mais recebeu UH do MCMV e que 
teoricamente a que mais combateu o déficit enquanto a do ABC (excluindo o município de São Paulo) a que 
menos recebeu? A que se deve essa desigualdade na distribuição dos recursos? 
Há municípios que não possuem contratações de UH Faixa 1, porém registrou recursos do FAR: Arujá, Barueri, 
Biritiba-Mirim, Caieiras, Ferraz de Vasconcelos, Jandira, Ribeirão Pires, Santa Isabel, Santana de Parnaíba. Por 
que isso acontece? 
Por que alguns municípios receberam mais UH do que o déficit habitacional registrado em 2010: Cotia (106%), 
Vargem Grande Paulista (130,7%), Mogi das Cruzes (143,3%), Suzano (154,5%), Cajamar (231,5%)? 
A RMSP contratou muito mais UH Faixa 2 e 3 do que Faixa 1? Foram 58.690 UH Faixa 1, 78.096 UH Faixa 2 e 
60.981 UH Faixa 3. Como poderíamos explicar esse volume de contratações diferenciado por faixa? 
A distribuição das UH também são diferenciadas no interior da RMSP. As sub-regiões de Franco da Rocha, 
Itapecerica da Serra e Guarulhos contrataram mais UH Faixa 1, enquanto as sub-regiões do ABC, Osasco e Mogi 
das Cruzes contrataram mais UH Faixa 2. Chama a atenção a sub-região de Osasco em que, dentre às demais 
sub-regiões, com exceção de Franco da Rocha, foi a que menos contratou UH Faixa 1? Como explicaríamos esse 
fenômeno? 
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Quanto aos repasses de recursos verificamos também uma discrepância entre os subsídios do FAR/OGU e do 
FGTS em que se destaca o volume de contratações por esse último fundo em comparação com o primeiro? Isso 
significaria um maior comando das construtoras em relação ao Programa do que os municípios na Faixa 1? 
VALORES DOS TETOS DOS IMÓVEIS 
Os valores da terra no interior dos municípios da RMSP seriam um condicionante nos repasses do PMCMV 
considerando os tetos dos imóveis? 
QUESTÕES FINAIS 
Qual a visão da CEF relacionada aos papeis desempenhados pelos municípios da RMSP na implementação do 
PMCMV? 
Quais as principais reclamações/problemas/dificuldades dos municípios com a CEF? 
Quais as principais reclamações/problemas/dificuldades da CEF para com os municípios da RMSP? 
Quais os pontos positivos do PMCMV do ponto de vista dos interesses do município? 
Quais os pontos negativos do PMCMV do ponto de vista dos interesses do município? 
Quais os limites e desafios para formulação e implementação de um política habitacional metropolitana? 
Gostaria de acrescentar algo acerca da política habitacional dos municípios da RMSP e acerca das relações de 
cooperação e conflito intermunicipais ou intergovernamentais em torno do PMCMV? 
 
